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LrsrAs DE vERrFrcAçÃo PARA CONTRATAçÃO DE SERVTçOS

VO DE ENGENHARIA E DE TECNOLOGIA DA IN E COMUNI

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Lista de Verificação de Contratações de Serviços em Gerãl

Atualização: Março /2022

TISTA DE VERIFICAçÃO 1 - COMUM A TODAS AS CONTRATAçÕES DE

SERVrçOS COMUNS

Atende
plenamente a

exigência?

(doc. I fls. / SEI )

Sim
3

1. Houve abertura de processo administraüvo devidamente autuado e

numerado, quando processo físico, ou registrado quando processo

eletrônico, nos termos da ON-AGU ne 2120O9?t

10
2. Consta o documento de formalização da demanda, elaborado pelo setor

requisitante do serviço, nos termos do modelo do Anexo ll, lN SEGES

os/2017?

10
2.1. A contratação NÃO incide nas hipóteses vedadas pelo art.9s da lN SEGES

0s/20t7?

10
2.2 Há manifestação sobre a observância do alinhamento com o Plano

Estratégico do órgão ou enüdade, quando houver?2

10
2.3. Da solicitação/requisição constam os itens do inciso I do art. 21 da

rN/SEGES sl20t7?

106
2.4. O objeto requisitado está contemplado no Plano de Contratações Anual,
de acordo com o Decreto ne 10.947, de 25 de janeiro de2O22?3

11V
3. Foi instituída Equipe de Planejamento da Contratação pela autoridade
competente do setor de licitação?a

t24. Foi elaborado e juntado ao processo os Estudos Preliminares, conforme as

diretrizes constantes da lN SEGES/MP ne 40/2020? 5 6

t24.1. Os estudos desenvolvidos atenderam a todas as exigências do art. 7e da

rN SEGES 4O12O2O?

4.2. A não previsão, nos estudos preliminares, de qualquer dos conteúdos do

art. 7e da lN SEGES/lúE ne 4012020 foi devidamente jusüficada no próprio
documento?7

Sim4.3. Consta a aprovação do Estudo Técnico Preliminar pela autoridade
competente?8

16
5. Foi elaborado e junto aos autos o Mapa de Riscos previsto no art. 26, §1e

incisos I e ll, de acordo com o modelo do anexo lV da lN/SEGES 5/2017?s 10

165.1. O mapa confeccionado atende às exigências do art. 25 da lN/SEGES

sl20L7?
5.2. No caso de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra

foi contemplado, no mapa de riscos, o risco de descumprimento das

obrigacões trabalhistas, previdenciárias e com FGTS da contratada?11

se aplica5.2.1. Optou-se por uma das formas de controle interno previstas ns §1e do

art. 18 da lN/SEGES 5120t7 (conta-depósito vinculada ou pagamento pelo

fato gerador)?

Não se aplica5.2.2. Justificou a opção na forma do §2e do mesmo arügo 18?

Sim
132

6. O Termo de Referência ou Projeto Básico elaborado pelo setor
requisitante baseou-se nos Estudos Técnicos Preliminares, Gerenciamento de

Riscos e Diretrizes constantes do Anexo V, da lN 5l2OL7?t'

132
6.1. Foram uülizados os modelos de minutas padronizadas de Termo de

Referência da Advocacia-Geral da União, observadas as diretrizes dispostas

no Anexo V da IN/SEGES05/2OL7?

7t6I

lsi,6.1.1. Foram jusüficadas e destacadas visualmente, no processo, eventuais

lsi,

lsi,

lsi,

t2

lsim

lsi,



ões ou não utiliza o do modelo de termo de referência da AGU?

7. Foram observadas as orientações dos Cadernos de Logística expedidos
pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia, no que couber?"

109

8. Houve consulta ao "Guia Nacional de Licitações Sustentáveis", da

CGU/AGU, com manifestação sobre práticas elou critérios de

sustentabilidade economicamente viáveis adotados na contratação?10

E,
110

9. Consta a aprovação do termo de referência ou do projeto básico pela

autoridade competente?1s
148V

10. Constam estimaüvas detalhadas dos preços, com ampla pesquisa de

mercado nos termos da lN SEGES/ME ne 73/2O20?16
24

10.1 Consta manifestação da área técnica com análise dos preços obtidos na
pesquisa?" 28

10.2 No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, consta
planilha de formação de preços nos termos do subitem 2.9, "b' do Anexo V
da tN sEGES/7'11p ne $/2017?

Não se aplica

11. Tratando-se de atividade de custeio, foi observado o art. 3e do Decreto
10.193?

106

12. Consta indicação do recurso orçamentário próprio para a despesa e da

respectiva rubrica, caso não seja SRP?18

12.1. Se for o caso, consta a esümativa do impacto orçamentário financeiro
da despesa prevista no art.16, inc. I da LC 101/2000 e a declaração prevista

no art. L6, ll do mesmo diploma na hipótese da despesa incidir no caput do
art. L6?1e 

20

13. Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos contratuais
da Advocacia-Geral União?21

116

13.1. Eventuais alterações nos modelos ou sua não utilização foram
devidamente justifi cadas no processo?

116

usTA DE VERTHCAçÃO 2 - ESPECíFrCA PARA CONTRATAçÃO pnrCrOrOe Or
LrcrrAçÃo

Atende
plenamente a

exigência?

(doc. / fls. / SEI )

14. Houve jusüficativa do enquadramento ou não do objeto como sendo
serviço comum?22

109

14.1 Sendo enquadrado o objeto como serviço comum, foi adotado o
pregao /"

109

L5. Sendo adotado o pregão, a autoridade competente designou o pregoeiro
e a respecüva equipe de apoio?24

08

15.1. No caso de realizada a licitação por pregão presencial, consta a

justificativa válida quanto à inviabilidade de uülizar-se o formato
eletrônico?2s

16. Sendo adotada modalidade de licitação diversa do pregão, consta
designação da Comissão de LicitaÇão?26

17. Há autorização da autoridade competente permitindo o início do
procedimento licitatório?27

]oo

18. Há minuta de edital?28 Sim 119

18.1. Foram uülizados os modelos padronizados de instrumentos
convocatórios da Advocacia-Geral União?2e

115

18.1.1. Eventuais alterações nos modelos ou a não uülização, foram
devidamente justificadas no processo?

115

18.2. A minuta de contrato ou de instrumento assemelhado constitui anexo à

minuta do edital?30 31

71_4

18.3. Tratando-se de modalidade diversa do pregão, o orçamento estimado
em planilhas de quantitativos e preços unitários está anexo ao edital?3'?

se aplica

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral de União
Modelo de Lista de Vêrificação de Contrataçôes de Serviços em Gêrâl
Atualização: Março / 2022

lsi,

lsi,

lsim

lsi,

lsi,



19. Os responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos foram
devidamente identificados no processo?'3

148V

LISTA DE VERIFICAçÃO 3 . ES-I,ECíFICA PARA SISTEMA DE REgSTRO-DE
PRECOS

(doc. / fls. / SEI )

20. Autoridade competente justificou a utilização do SRP com base em
alguma das hipóteses previstas no artigo 3e do Decreto7.892l20L3?

109V

21. Foi realizado procedimento de lntenção de Registro de Preços - lRP,

visando o registro e a divulgação dos itens a serem licitados?34

49

21.1. No caso de dispensa da divulgação da lntenção de Registro de Preços -
lRP, há jusüficativa do órgão gerenciador?3s

21.2. Foram adotadas pelo órgão gerenciador as medidas do §3e do art, 4e

do Decreto 7.892/2013?
] 
rro

22. No caso de existir órgãos ou entidades participantes, o órgão gerenciador

:::::["r1. 
as informações relaüvas à estimativa indiv]ut\ total de

132V

23. Foram consolidados os dados das pesquisas de

órgãos e entidades parücipantes, inclusive nas hipóteses
e 3e do art. 6e do Decreto 7.892/13??7

a

nos

I
I

24. O órgão gerenciador confirmou junto aos órgãos ou enlilades
participantes a sua concordância com o objeto a ser licitãUo, inclusive qruá$o
aos quantitaüvos e termo de referência?38 á,

Eô
I

49

25, Foi uülizado o modelo padronizado de ata de registro de pryços da'
Advotacia-Geral da União?3e \

151

25.1. Eventuais alterações no modelo ou sua não uülização for\
devidamente justifi cadas no processo?

sin"{ // 115

26. O Edital permite a adesão a não parücipantes? (Art. 22 do Decreto ne

7.8921L31

tLglt20lts]-v

26.1 Houve justificaüva para a permissão de futura adesão de interessados
não-parücipantes? (Acórdã o ne 75712015 - Plenário do TCU)

103

26.2 Havendo possibilidade de adesão, há previsão de quanütativos para

máximos por adesão e totais, nos termos do art. 22, §§ 3e, 4e e 4e-A do
Decreto ne 7.892113?

151V

27. A licitação adota o critério de adjudicação por item? Sim 119V

27.1 Caso utilizado critério de adjudicação por preço global de grupo de

itens, foi apresentada justificaüva?40

NA - Não se aplica
Manaus-AM, ó de junho de 2022

FREDSO

Câmara Í,,|ácional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Modelo de Lista de Verificação de Contrataçõês de Serviços em Geral

Alualização : Mar ço / 2O22

OLIVEIRA CECCON - 1'Sgt
Pregoeiro

Atende
plenamente a

exieência?
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M!NISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

4C CENTRO DE TETEMÁTICA DE ÁREA

(Centro de Processamento de Dados ne Sll978l

TERMO DE ABERTURA DE LTCITAçÃO

Pregão Eletrônico ne 1Ol2O22-Cmdo CMA/4e CfA

sto n 38 da Lei ne 8.666, de 2L de junho de

rente à licitação acima indicada,

I

Em conformidade com

L993, autuo, nesta data, o
cujos objeto e recursos estão

ne 004-4e CTA, de 6 de junho de
nidos

Manaus-AM, 6 de od e

FREDSON D

odo ador de Despesas à Requisição
I

CECCON - Ls Sgt

Auxiliar da SLC/4g CTA

I
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASTTEIRO

4S CENTRO DE TETEMÁTICA DE ÁREA

(Centro de Processamento de Dados ne 5lL978l

i(Requisição) ne 004-4e CTA

Manaus, AM, 6 de junho de 2022.
lhefe do 4e Centro de Telemática de Área
I

r Ordenador de Despesas do Cmdo CMA

lnto: 
contratação de serviços

irência: art. 13 das lG 12-02

[o: Termo de Referência
I

Nos termos do contido no art. 1.3 das lG 72-02, solicito providências desse Ordenador de Despesas

no sentido de aprovar o pregão eletrônico para registro de preços para contratação de serviços de

manutenção e recarga de extintores.

incêndio do Comando do
para o uso, em caso de

»)
L

DE PI ILVEIRA . TC

d 4e de Telemáüca de Área

1. Concordo com a jusüficaüva apresentada; e

2. Encaminhe-se ao OD para aprovação e início do processo correspondente

em 7Ll o( /zozz

ANDERSON MARIANO PEREIRA - TC

FiscalAdministraüvo do Cmdo CMA

DESPACHO DO OD:

1. Autorizo os procedimentos para a contratação e determino a abertura do processo correspondente;
2. O Ch Sec Aqs e demais interessados adotem as providências, de acordo com as normas em vigor.

SANDRO ROGÉRIO GOMES - Coronel Veterano

Do(

AoS

Asst
I

Refg

Anê:
I

Ordenador de Despesas do Cmdo CMA

rm _gÍ I o!;/zo2z

\



3

(Continuação do BI/CMA Nr 231, de l0ll2l202l. do(a) Cmdo CMA)

3) Cargo - Recebimento

Rccc.bcu, cm 9 DEZ 21, o cargo dc Conrandantc dat Basc Administrativa do Cmdo CMA

Ccl SERGIO RODRICO DOS SANTO.S

Pag h" 7'']

Em consequência, os intcrcssados tomcm conhccimento c as providôrrcias dcconcntcs,
(Nota n" -5719, tle 9 de dezembro de 2021, do Aj G-l)

Recebeu, em l0 DF.7.2l, o cargo de Chel'e da Ajudância Geral e Comandante do QG do Cmclo CMA.

CEIJORGE LUíS DA SILVA PIilTENTEL

Em consequência, os interessaclos tomern couhecimento e âs provi«Jências decorrentes,
(Nota no 5754, de 10 de dezernbro de 2021. do Aj C-l)

4) Nomeação de comissão para o recebimento de Quantitativo de Rancho (QR) - Designação

Designo para seÍ CheÍ'e da Comissào para o recebimento dos artigos de Quantitativo de Rancho (QR),

crrnfornre Portaria n" 47 - COLOG, de I2 cle maio de 2020, no períoclo de 12 DEZ 2l a I I JAN 22.

?" Ten MARCUS VINICIUS GONÇALVES DA SILVA

Em consequôncia: os intcrcssadcrs tclmcrr conhccicnto c as prclvidôncias clscorrcntcs.
(Nota n" 5745. de 10 de dezembro de202l, do Aj G - 6)

5) Prestador cle Tarefa por Ternpo Certo - Nomeação

InÍbnno que o Comandante Militar da Arnazônia, no uso da competência que lhe foi conferida pela Port.

n' 218/Cnrt Ex, dc 20 MAR 17, rcsolvc, ;xrl intc.rmédio da Port. n" 157-El -CMAlzLlzl, dc 24 NOV 21,

nolnear o Oticial abaixo discrirninaclo. como Prestador cle Tarefa pr:r Ternpo Certo, com ü Íinalidade de

qlclçsr a t4rçta ds Ot{Lrinador dc Dcsocsas do Conranclo Militar da Arnazônia, pclo prazo dc 24 (vintc c
quatro) rneses, a partir de l" DEZ2l,.

CEI RII SANDRO ROGÉRIO FEIIREIIIA GOMES

Em conscquência:
- o CheÍ'e da l" Sec Cmdo CMA, a Aj G Cmdo CMA, o Ch SIP/12 e demais interessados tomem

c<lnhecitnento e as providências decorrentes.
(Transcrito do DOU No 232, de l0 de dezembro de 2021)
(Nota n" 5760, dE l0 de dezembtu de 2021 , tlo Aj G - 5)

(Nota no 5760, «le l0 de dezembr«r rJe 2OZl, da(o) A.i Gl

c. ALTERAÇOES DE SUBTENENTE,Ii E, SARGENTOS

Nomcação dc comissão para o rccctrimcnto dc Quantitativo dc Rancho (QR) - Dcsigrwrção

Dcsignci os militarcs abaixo rclacionaclos, pertcnccrrtcs à Cia C/CMA, para comporcm a conrissão dc

recebimenro clos artigos de Quantittrtivo cle Rancho (QR), confotne Porraria n" 47 - COLOG. de 10 EEV

21, no pcríodo dc 12DEZ 2l a I I JAN 22.

I



I

nuação do BVCMA Nr 76, de 26104/2022, do(a) Cmdo CMA) Pag no 5

DGP-CIRCULAR, de 23 SET 20, este Comando Militar de Ãrea é de parecer favorável ao pagamento

da Despesa de Exercício Anterior, cuja dívida foi reconhecida pelo Ordenador de Despesas (OD) da

Uni dade Gestora (UG) infracitada, e que foi submetido à aprovação deste C Mil A, para fim de

do crédito no Sistema Integrado de Planejamento e Execução Orçamentária,

te à UG do requerente como se segue

- NUP: 64634.0008 3 I / 2020 -60:

- Grad / Nome Completo: Sd JOEL HENRIQUE DA SILVA BEZERRA; .

- CPF: 018.631.512-06;
- CODUG / Nome da OM: 160.349 / Cmdo 17'Bda inf Sl (17'Pel PE);
- G Cmdo Adm: 12" RM;
- Objeto:Ajuda de custo por ter sido matrículado no Estágio de Motociclista Militar e Batedor, a cargo

do 7" BPE (MANAUS/AM), em22 ABR 19;

- Local de origem e destino: PORTO VELHO/RO - MANAUS/AM; 
r

- Período que ocoÍreu o fato gerador: 22 ABR 19;

- Valor devido: R$ 2.262,00;
- Valor corrigido pelo IPCA: ; R$ 2.759,37; e

- Documento da UG que encaminhou o processo: DIEx no 1853-Fisc Adm/EM, de 14 de abril de 2022,
do Cmdo da 17" Bda Inf S1. 

.

Em consequência:
- o E10 do Cmdo CMA deverá realizar o planejamento e a subcota no SIPEO à UG; e
- o OD da UG do requerente deverá acompanhar o andamento do processo por intermédio dos Boletins

do CMA e providenciar o respectivo Mapa Demonstrativo da Despesa.

(Nota no 8051, de 25 de abril de2022, da(o) E10)

2) Indenização de Transporte de Bagagem na Mesma Sede - Homologação

Em consequência, os Cmt/Ch OM, o Ch 10' Seç Cmdo CMA, o Ch STA Cmdo CMA e os demais
interessados tomem conhecimento e as providências decorrentes.

(Nota n" 8063, de 26 de abril de 2022, do Ch STA)

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

a. DIVERSOS

O OD Cmdo CMA homologou o pagamento da indenizaçáo de transporte de bagagem na mesma sede
para o militar abaixo discriminado, em conformidade com o prescrito no inciso IV, do Art. 48, da Port.
n" 290IDGP, de 9 DEZ 13:
. 2" SGT DAVI ÂNCEI-O NASCIMENTO RABELO, dO I'B COM GE SL, CPF N" 073,445.494-50,
por ter ocupado em l6 MAR 22, Próprio Nacional Residencial, conforme publicado no Aditamento n"
I I NuPMEx ao BR No 40, de 22 MAR 22, do Cmdo 12" RM.
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(Continuação do BI/CMA Nr 76, de 2610412022, do(a) Cmdo CMA) Pag no'6*

FEV 22 até 3l DEZ22, os seguintes militares

Maj AILTON XAVIER DE SÁ;
1o Ten LUCIBERTO DE SOUZA OLIVEIRA;
1" Sgt FREDSON DE OLIVERA CECCON; e

l" sgt ANTÔNIO RICARDO FERREIRA GORGES

Em consequência, o Ch 4" CTA, o Ch Seç Lctc Contr Cmdo CMA, e os demais interessados tomem
conhecimento e as providências decorrentes.
(Nota n" 8045, de 25 de abril de2022, do Ord Desp)

\

/

2) Proposta de Concessão de Passagens e Diárias

O Cel Veterano PTTC SANDRO ROGÉRIO FERREIRA GOMES, Ordenador de Despesas do Cmdo
CMA, solicitou à Seç Trnp Adm Cmdo CMA, por meio de Proposta de Concessão de Diárias e

Passagens, em favor dos militares abaixo relacionados, a compra de passagens aéreas com o pagamento
de diárias, de acordo com as informações abaixo:

INT'ORMA ÇÕES PESSOAIS :

- Beneficiário: Militar da ativa
- N" PCDP / Posto / Nome / OM:
l)007316122 - Gen Ex ACHILLES F[JRLAN NETO - Cmdo CMA
2) 00311122 - Cel LUIS CLAUDIO DE SOUZA FRANKLIN - Cmdo CMA

AFASTAMENTO DA SEDE:
- Ida (data/hora): 301510MAR22

- Retorno (data/hora) : 012230 ABR22
- Bl/Deslocamento: BI Nr 59, de 28 MAR 22, do Cmdo CMA

EVENTO:
- Cerimônia de passagem de cargos do Cmt Ex e do MD
- Quantidade de cidades previstas na missão: 01 (uma)

»rÁnlas:
- Destino: BRASÍLIA/DF
- Ficará alojado em OM ou em outra pousada sem ônus: Sim ( ) Não ( X )
- Quantidade de diárias: 2,5
- Valor total de diárias:
1) R$ 802,75
2) R$ 669,75
- Valor total da Taxa de Embarque: -

- Valor total a receber:
1) R$ 802,75
2) R$ 669,75

CATEGORIA DE TRANSPORTE: Aéreo (voo comercial)

BILHETE DE PASSAGEM:
- Data ida: 30 MAR 22

't
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- Curso/Instituição: Curso de Noções Introdutórias de Licitação e Contratos Administraticvos - EAD -
ENAP / - Dt Expd Certificado: 15 MAR 221 - Carga Horária: 30h; e

-. §urso/Instituição: Estágio Setorial de Fiscalização de Contrato - EAD - IEFEx I - Dt Expd

Certificado: 15 MAR 221 - Carga Horária: 40h.

- a Seção de Pessoal desta OM, faça constar no Histórico Militar, por meio das Folhas de Alterações do

referido militar; e

- os interessados, tomem conhecimento e providências.

S TCN JOSÉ FRANCISCO DE OLIVEIRA LEITE

Em consequência:

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO - Designação

Tendo em vista o contido no Documento de Formalização da Demanda, s/no, de 15 Mar 22, do Chefe da

Divisão Técnica, que trata da necessidade de contratação de serviços de manutenção e recarga de

extintores, designo os militares abaixo discriminados para comporem a Equipe de Planejamento da

Contratação, conforme previsto no inciso III do aÍÍ.21 da Instrução Normativa n' 5-SEGES/MPDG, de

26 Maio 17, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, que dispõe sobre as regras e

diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta.

Os integrantes da Equipe deverão, no que couber e segundo suas competências, acompanhar, apoiar e/ou

realizar todas as atividades das fases de Planejamento da Contratação (Estudo Preliminar,
Gerenciamento de Riscos e Termo de Referência ou Projeto Básico) e de Seleção do Fornecedor,

hcando automaticamente destituída quando da publicação do resultado de julgamento, após a

adjudicação e homologação, em conformidade com o art. 19, os incisos I, II e II do art. 20 e o art. 33 da

IN n" 5-SEGES/MPDG.

2" Ten AUDILENE CHRISTINA FARIAS DOS SANTOS
Integrante Técn ico/Requisitante
1" Sgt FREDSON DE OLIVEIRA CECCON
lntegrante Administrativo

Em consequência, a Div Adm, os militares designados e os demais interessados tomem conhecimento e

as providências decorrentes.

(Nota n' 36931, de 16 de março de2022, da(o) Div Adm)

1. JUSTIÇA

Sem Alteração

2. DISCIPLINA

4u Parte
JUSTIÇA E DISCPLINA



MtN]STÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COM/\NDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(C,rmando de Elementos de Fronteiras/19481

DESTGNAÇÃO DO PREGOEIRO E DA EQUIPE DE APOIO

PREGÃO N" t1/2022-Cmdo CMA/4'CTA
Processo Ad ministrativo n 

o 64t92.0O1257 / 2022-7 5

Objeto: Contratação de servir;os de manutenção e recarga de extintores

Nlanaus, AM, de junho de2022

Em conformidade cc,Ír o inciso I do art. 13, inciso V do art. 14 e § 2o do art. 1ó do

Decreto n" t0.024, de 20 de :;etembro dg 2Q19, designo os militares abaixo nominados para

conduzirem a fase externa da licitação acimiTndicada.

\ \
r/ç,(v

SANDRO ROGÉRIO F

Orderrador de

ES - Coronel Veterano
do Comando do CMA

Nome L),,, OM FunçãoOrd

4. CTA Pregoeirot 1' Sgt FREDSON DE oLlVElRr\ CEC§pN '-lin*
,4o CTA'tt,. Pregoeiro Substituto2 Maj ATLTON XAVTER DE SÁ -.. 

'44 ,

3 2o Ten AUDILENE CHRlsTlNp, FARIAS oos\roía 40 CTA k Membro da Equipe de Apoio

\



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRC O BRASILEIRO

4S CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA

(Centro de Processamento de Dados nq 5/1978lr

DOCUÍ\4ENTO DE FORMALTZAÇÃO DA DEMANDA
(lnc I art. 21da lN SEGES/IVIP ns 5/2011)

Órgão: 4a Centro de Telemática Je Área

Setor Requisitante: Divisão de Operações

Responsável pela Demanda:Cap CÉSAR tvORAES CONTERNO CPF:

E-mail: conterno@4cta.eb. mí1. br' Telefone: 92 3659-1032

1. Descrição Sucinta do Serviço

Prestação de serviços de rnanutenção e recarga de exüntores do Comando do CMA.

2. Justificativa da necessidade da co

Planejamento Estratégico, se for o càso.

ntrptação de 
.SERVIÇO 

TERCEIRIZADO, considerando o

a. A parcela de maior relevância da contratação e consütuída da prestação de serviços e não

caracterizada como fornecimento de mão de obra;

b. A execução do objeto complementará e integrar-se-á aos projetos em andamento, seguindo

os padrões e as diretrizes técnicas estabelecidas;

c. Não há previsão no quadro de pessoal do Órgão contratante, de profissional habilitado a

executar o servíço, por não se constituir em atividade inerente ao seu pessoal;

d. A relação entre empregados da contratada e a Administração não caracterizará
pessoalidade e subordinação direta;

e. O objeto não envolve tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de

planeja mento, coordenação, su pervisão e controle;

f. O objeto não é estrate6;ico para o orgão e sua terceirização não colocará em risco o controle
de processos e de conhecimentos e tecnologias;

g. O objeto não e relacionado ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços

públicos e de aplicação de sanção; e

h. O objeto contribuirá para o alcance dos objeüvos estabelecidos no planejamento

estratégico do Orgão e do Escalê o Superioç em especial os seguintes:

i. - OET 01- Entregar serviços alinhados com os requisitos do Exército Brasileiro.

3. Quanüdade de Serviço a ser C,ontratada

Conforme Estudo Técnico Preli minar.

4. Previsão de data em que dever ser iniciada a prestação dos serviços

Modelo (adaptado e ampliado): Anexo II da IN n'5/2017-SECES/MPDG

(Documento de Fonnalização da Demanda .. . .. . .. . Fl l/4)



2s semestre de2022

5. lndicação do lntegrante Requisitante da Equipe de Planejamento da Contratação (EPC) e, se

necessário, o responsável pela fiscalização

lntegrante Requisitante da EPC Fiscal do Contrato

2s Ten AUDILENE CHRISTINA FARIAS DOS SANTOS 2s Ten AUDILENE CHRISTINA FARIAS DOS SANTOS

Manaus-AM, /5 de tt1&a .<',o de2O22

(in* {ft. A*[n^o
cÉsAR tvloRAES coNTERNo- Cap

Requisitante da Demanda

6. Ciência do Integrante Requisitante da EPC

Declaro ter ciência das competências do INTEGRANTE REQUISITANTE definidas na lN ns

512017-SEGES/MPDG, bem como da minha indicação para exercer esse papel na equipe que efetuará

o Planejamento da Contratação de que trata este documento.

Manaus-AM, /1 de ,ntftie? de2022

Á.
ILEN

Ur- I
E CHRISTINA - 2q Ten

I ntegrante Requ isitante

Modelo (adaptado e ampliado): Anexo Il da lN ne 5/2017-SEGES/MPDG

(Documento de Formalização da Demanda Ft 2/41



7. lndicação do lntegrante Técnir:o da EPC e Encaminhamento

Não havendo área técrica específica na estrutura organizacional do 4s CTA para

planejamento da contratação do serviço, em conformidade com o art. 23 da lN

5/2017-SEGES/MPDG, indico o irtegrante técnico da Equipe de Planejamento da Contratação (EPC)

o

;19

lntegrante Técnico da EPC.

2s Ten AUDILENE CHRISTINA FARIAS DOS SANTOS

Encaminho este documerrto à Divisão Administrativa do 4s CTA, em conformidade com o inciso

ll do art. 21 da lN ns 5/2017-SEGES/MPDG.

. On,* il. 9AÍa^,w
CESAR MORAES CONTERNO - Cap

Crefe da Divisão de Operações do 4s CTA

8. Ciência do lntegrante Técnico

Declaro ter ciência das r:ompetências do INTEGRANTE TÉCNICO definidas na lN ne 512017-
SEGES/MPDG, bem como da rninha indicação para exercer esse papel na equipe que efetuará o
Planejamento da Contratação d,: que trata este documento.

Marraus-AM , /5 Ae /r?/l,l/? de 2022

[,*.,r* e í,&Í.&
AUDILENE CHRISTINA FARIAS DOS SANTOS - 2s Ten
I Integrante Técnico

9. Ciência do lntegrante Administrativo

Declaro ter ciência das :ompetências do INTEGRANTE ADMINISTRATIVO definidas na lN na

512011-SEGES/MPDG, bem conro da minha indicação para exercer esse papel na equipe que efetuará
o Planejamento da Contratação de que trata este documento.

f,Aanaus- A\/t , !r--de rn/í,4 b de 2022

[:RE DE OLIVEIRA C -1Q(ot
I ntegra nte Ad m inistrahvo

Modelo (adaptado e ampliado):Anexo I da lN ne 5/2017-SEGES/MPDG

(Documentrr de Formalização da Demanda ... | 314)



10. Parecer da Área Administraüva

Em conformidade com o incíso lll do art. 21 e art. 22 da lN ns 512017-SEGES/MPDG, proponho

a Equipe de Planejamento da Contratação.

Equipe de Planejamento da Contratação

2s Ten AUDILENE CHRISTINA FARIAS DOS SANTOS

2s Ten AUDILENE CHRISTINA FARIAS DOS SANTOS

1S Sgt FREDSON DE OLIVEIRA CECCON

T
de mÃ//@ de 2022ftanaus-AM, /

Chefe da Divisão Administraüva do 4s CTA

lntegrante Requisítante ....

lntegrante Técnico

Integrante Administrativo .

Wor-ão^.trg-\ & 3o.'
AILTON XAVIER DE SA- NIaj

Modelo (adaptado e ampliado): Anexo ll da lN ns 5/2017-SEGES/MPDG

(Documento de Êormalização da Demanda .......... Fl 4/4)
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Estudo Técnico Preliminar

1. Informações Básicas

Número do processo: 6Á192.001257 /2022-75

2. Aprovação da Autoridade Competente

APROVO o presente Estudo Técnico Preliminar, conforme inciso ll do art. 14 do Decreto no 10.02412019, por conter
os elementos previstos no art. 70 da lnstruçáo Normativa no 40-SEGES/ME, de 22105120, relativos à necessidade da
contratação e à soluçáo escolhida.

ú r 4 rzozz

SANDRO ROGÉ GOMES - CelVeterano
Comando do CMAOrdenador

3. Normaüvos que Disciplinam a Solução

1. lnstruçáo Normativa no 5/2017-SEGES/MPDG, que dispÕe sobre as regras e diretrizes do procedimento de

contrataçáo de serviços sob o regime de execução indireta.

2. Norma ABNT N8R12962:2016 - Extintores de incêndio - lnspeçáo e manutençáo.

4. Classificação Quanto ao Grau de Sigilo

(X) Não sigiloso. Pode ser divulgado integralmente junto com o termo de referência ou projeto básico, conforme
llem 2.2 do Anexo V da lN no 512017 SEGESiMPDG.

( ) Sigiloso. Somente pode ser divulgado junto com o termo de referência ou projeto básico um extrato das partes

que náo contiverem informaçôes sigilosas, conforme Lei no 12.527 , de 2011.

5. Natureza dos Serwiços

Os serviços NÃO seráo prestados de forma contÍnua, pois embora essenciais ao cumprimento das atribuiçôes
institucionais da Contratante, não visam a atender necessidades que exigem a prestaçáo continuada por mais de
um exercÍcio Íinanceiro.

1de8
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(l - descição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse
público. art. 70 lN 40/2020-SEGES/ME)

1 NECESSIDADE
1.1. Manter os extintores de incêndio do Comando do CMA abastecidos, com as respectivas cargas dentro da validade e

prontos para o uso, em caso de necessidade, para o combate de princÍpios de incêndios, visando garantir a segurança dos

usuários, bem como o patrimônio da União.

2 BENEFÍCrOS DA CONTRATAçÃO
2.1 Manter a eficácia dos equipamentos após sua manutenção, de acordo com as normas vigentes,

2.2 Atenuar os fatores que podem resultar em um cenário de risco de incêndio.

2.3 Com a recarga, torna-se possível fazer o reaproveitamento do material, ou seja, o recipiente pode ser utilizado mais

uma vez no armazenamento, evitando assim acúmulo de produtos para descarte.

2.4 A a recarga é uma escolha sustentável, pois permite o reuso da embalagem de um extintor já utilizado ou com a carga

vencida.

3 PREJUÍZOS DA NÃO CONTRATAçÃO
3.1 A não conuatação pode conuibuir para a formação de um cenário de alto risco, e entre os cenários de maior

preocupação estão os incêndios.

3.2 Desconformidade com as exigências legais de segurança em casos de incêndio.

7. Au:ea requisitante

Área Requisitante

Divisão de Operação/4" CTA

Responsável

cap cÉsRR MoRAES CONTERNO

8. Descrição dos Requisitos da Contratação

(ll - desciçáo dos requrslÍos necessários e suÍblenÍes â esco/ha da solução, prevendo critérios e práticas de

s u ste n ta b i I i d a d e. a ft . 70 I N 4 0/2 02 0- S EG E S/tll E )

1 DE NEGÓCIO (que definem as necessidades e os aspectos funcionais da solução):

1,1 Garantir a seguança de bens e pessoas na execução, conservação e operação.

1,2 Ofertar funcionalidade e adequação ao interesse público.

1.3 Proporcionar equilíbrio entre os riscos de terceirizar com os benefícios de alocar os recursos humanos internos em

atividades de gestão, dispensando-os de atividades operacionais/executivas.

2 DE CAPACITAÇÃO (que definem a necessidade de treinamento, de carga horária e de materiais didáticos, perfis dos

instrutores, denue outros):

2.1 Não se aplica

3 LEGAIS (que definem as normas com as quais a solução deve estar em conformidade):

3.1 Instrução Normaüva n" 5/2017-SEGES/MPDG, que dispôe sobre as regras e direuizes do procedimento de contratação

de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Adminisuação Pública federal direta, autárquica e fundacional.

4 DE MANUTENÇÃO (que definem a necessidade de serviços de manutenção preventiva, corretiva, evolutiva e adaptativa e

a comunicação enre as partes envolvidas):

2deB

6. Descrição da necessidade

ServiÇos de manutenÇão e recarga de extintores do Comando do CMA.

I
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4.1 Os serviços de suporte técnico deverão ser executada deve estar em conformidade com as norÍnas

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABI\-f)

5 DE GARANTIA (que definem os limites e a comunicação entre as partes envolvidas)
5.1 Não se aplica

6 TEMPORAIS (que definem data de entrega da solução):

6.1 Ter sua execução iniciada no prazo de 10 (dez) dias da enuega formal da Ordem de Serviço, ou a partir da data nela

indicada.

6.2 Ser recebida provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, para verificação de sua conformidade com as especificações.

6.3 Ser recebida definitivamente no prazo de L5 (quinze) dias, contados do recebimento provisório.

7 DESEGURANÇA
7.1 A execução do serviço deverá atender os requisitos de segurança, segundo as normas nacionais e internacionais

peninentes ao ambiente objeto do projeto.

7.2 A execução do serviço deverá ter aderência às normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas.

B SOCIAIS, AMBIENTAIS E CULTURAIS (que definem requisitos que a solução deve atender para estirr em conformidade
«lm costumes, idiomas e meio ambiente, dentre outros):

8.1. Atender aos critérios de sustentabilidade ambiental estabelecidos Resolução CONAMA no 340, de 2510912003 (Dispõe

sobre a utilização de cilindros para o envazamento de gases 147 que destroem a Camada de Ozônio, e dá outras providências.)

8.2 Respeitar a norma ABNT NBR 12693 (Sistemas de proteção por extintores de incêndio).

8.3 Os empregados da CONTRATADA que necessitarem adentrar às instalações da CONTRATANTE deverão se

apresentar uniformizados e em trajes adequados à circulação em órgão e repartições públicas,

9 DE ARQUITETURA TECNOLÓGICA (composta de hardware, software, padrões de interoperabilidade, linguagens de

pmgramação, interfaces, dentre outros):

9,1 Não se aplica

10 DE PROJETO E DE IMPLEMENTAçÃO (que estabelecem técnicas, métodos, forma de gestão, de documentação, dentre
ouEos):

10.1 Não se aplica

11 DE IMPLANTAÇÃO (que definem o processo de disponibilização da solução em ambiente de produção, denre outros):
11.1 Possuir fiscal, representante da Administração, com experiência necessária para o acompanhamento e controle da

execução.

12 DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL DA EQUIPE QUE PROJETARÁ, IMPLEMENTARÁ E IMPLANTARÁ A
SOLUÇÃO (que definem a natureza da experiência profissional exigida e as respecüvas formas de comprovação dessa

experiência, dentre ouuos):

12.1 Não se aplica.

13 DE METODOLOGIA DE TRABALHO
13.1 Ser acompaüada de relatório detalhado das atiúdades desenvolvidas.

9. Levantamento de Mercado

(lll - levantamento de mercado, que ansiste na prospecçáo e análise das altemativas possívels de so/ugões, podendo, entre

outras opções: a) ser consideradas contratagões s,rn,Tares feitas por outros ó49áos e entidades, com objetivo de identificar a

existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessldades da administração; e b) ser
realizada consulta, audiéncia pública ou diálago transparente com potenciais contratadas, pard coleta de contribuições. art. 7o

tN 402020-SEGES/ME)

1 Foi feita consulta a potenciais prestadores dos serviços, que manifestaram cotações em resposta às demandas apresentadas,

a saber:

1. 1 PROTENORTE MATERIAI S DE SEGURANÇA, CNPJ : 22 .7 7 2.t56t 0001-23

1.2 EFIRE MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS CONTRA INCENDIO LTDA, CNPJ/CPF: 09.392.548/0001-07

3deB
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Também foram consultados outros prestadores de serviços, que não responderam às demandas apresentadas:

2.1 OMEGA SERVICOS DE MANUTENCAO,COMERCIO E IMPORTACAO DE M, CNPJ/CPF: 09.665.658/0001-97

2.2 ZANELLA E LAUTHARTH COMERCIO E MANUTENCAO DE EXTINTORES, CNPJ/CPF: 31.550.257/OOO1.4O

2,3 GRUPO CONTRA INCÊNDIO, CNPJ: 10.207.029/OOO1-OO

3 Consultou-se os seguintes sítios na internet de prestadores dos serviços pretendidos:

3. t https://www.expressoextintores.com.br

3.2 http://extimpronto.com.br
3.3 https://broadmaxx.com.br

4 Conclui-se que há indícios da existência de condições de mercado suficientes para o atendimento das necessidades a serem

licitadas.

LEVANTAMENTO DAS ALTERNATIVAS

SOLUçÃO A - Execução indireta pela contrataçâo de serviços de terceiros.

SOLUÇÃO B - Execuçáo direta com uso de meios próprios (pessoal e material)

SOLUçÃO C - Convênio com outros órgãos ou entidades.

ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS EXISTENTES

Ord Critérios Essenciais Avaliados Sim Não Não se Aplica

1 A solução está disponÍvel no mercado? A BeC

A solução está livre de suspensáo expressa? A,BeC

A solução está defasada tecnológica e/ou metodologicamente? A,BeC

4 A solução atende às necessidades do órgão? BeC

Ã A soluçáo já foi contratada de têrceiros anteriormente pelo Órgáo? A,BeC

6 A soluçâo.já foi implantada anteriormente pelo Órgáo? A,BeC

7
A solução já foi implantada em outro órgáo ou entidadê da AdministraÇáo Pública

Federal?
AeB c

õ A soluçáo é manifestamente viável, em termos técnicos e econômicos? A

I A solução é manifestamente inviável, êm termos técnicos e econômicos? BeC A

10 A solução é manifestamente viável, em termos legais? A,BeC

11 A solução caracteriza-se exclusivamênte como fornecimento de máo de obra? A

12
A soluçáo envolve a tomada de decisáo ou posicionamento institucional nas áreas de

planejamento, coordenaçáo, supervisáo e mntrole do Órgâo?
A, BeC

13
A soluçáo é considerada estratégicâ para o Órgáo, cuja terceirização possa colocar

em risco o controle de processos e de conhecimentos e tecnologias?
A, BeC

14
A solução é relacionada ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços

públicos e de aplicaçáo de sançáo?
A, BeC

15
A soluçáo envolve atividades inêrentês às categorias funcionais abrangidas pêlo plano

de cargos do Órgáo?
AeB

16
A soluçâo consiste em exceçáo à terceirizaçáo de atividades inerentês às categorias

funcionais abrangidas pelo plano de cargos do Órgão?
AeB c

17 A soluçâo envolve atividades auxiliares, instrumentais ou acessórias? A, BeC

18
A soluçâo envolve a transferência de responsabilidade para rêalizaÉo de atos

administrativos ou a tomada de dêcisão para o contratado?
A, BeC

4deB
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10. Descrição da solução como um todo

(lV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e â assrsÍéncla técnica, quando

for o caso, aampanhada das justificativas técnica e eanômica da escolha do tipo de solução. art. 7o lN 40/2020-SEGES/ME)

Contratação de empresa especializada para prestação de serviço serviço de manutenção e recarga de extintores.

11. Estimativa das Quanüdades a serem Contratadas

V - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memóias de cálculo e dos documenfos guô lhe dáo

suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala. aft. 70 lN 40

2020-SEGES/ME)

Conforme Mapa Demonstrativo dos Quantitativos,

12. Estimativa do Valor da Contratação

(Vl - estimativa do valor da contratação, aampanhada dos preços unitáios referenciais, das memóias de cálculo e dos

documentos que lhe dáo supofte, que poderão constar de anexo classiftcado, se a administração optar por preseNar o 9eu

sigilo até a conclusão da licitação. aft.70 lN 40202üSEGES/ME)

1. Os preços unitários referenciais e as das memórias de cálculo foram consolidados no MAPA
COMPARATIVO DE PREÇOS C NAS TABELA DE EXCLUSÂO DE PREÇOS DISCREPANTES.

2. Os documentos que deram suporte à elaboraçâo da estimativa do valor da contrataçáo integram o
levantamento de mercado.

13. Justificaüva para o Parcelamento ou não da Solução

(Vll - justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável. ad. 70 lN 402020-SEGESNE)

1. A soluçáo escolhida foi reduzida a unidades de itens isolados, indivisÍveis e independentes, respeitada a

integridade qualitativa do objeto.

2. O objeto náo pode ser contratado em parcelas ainda menores, caso contrário náo estariam assegurados,

concomitantemente, os requisitos essenciais para o parcelamento, a saber:

2.1. ser técnica e economicamente viável;
2.2. nâo haver prejuízo para o conjunto da solução;
2.3. não haver perda de escala; e
2.4. haver melhor aproveitamento do mercado e ampliaçáo da competitividade.

14. Contatações Correlatas e/ou Interdependentes

(Vllt - contratações correlafas e/ou intedependentes. art. 70 lN 40f2020-SEGES/ftlE)

Não serão necessárias contrataÇÕes de igual teor para atender à presente demanda
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Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

(X - demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidade, identificando a previsáo no

Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência de previsáo. ai. 70 lN 40t2020-SEGESNE)

1 oBJETIvos ESTRATÉGICoS Do EXÉRCITo BRASILEIRo, definidos no Plano Estratégico do Exército (PEEx) 2020-

2023:

- OEE 10 . AUMENTAR A EFETIVIDADE NA GESTÂO DO BEM PUBLICO.

2 VTNCULAÇÃO e pOIÍUCAS PÚBLTCAS

2.1 Não se aplica.

16. Necessidades de Adequação do Ambiente

Não há a necessidade de adequaçáo do ambiente do 4o CTA para que a contrataçâo surta seus efeitos

17. Resultados Pretenüdos

(X - resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional sustenÍáve/. ad. 70 lN 40202úSEGES
/ME)

1. melhorar a prevençâo ao combate a incêndio no trabalho;
2. manter os equipamentos em sua eÍicácia de acordo com as normas vigentes, proporcionando a segurança
para militares e servidores civis.

18. Proüdências a serem Adotadas

(Xl - providências a serem adotadas pela administraçáo prcviamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação
de seryidores ou de empregados para fiscalização e gesfâo contratual ou adequação do ambiente da organizaçáo. ad. 70 lN
402020-5EGES/ME)

1 QUANTO AO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTPJ.TUAL

1.1 A execução do objeto será acompaúada e fiscalizada por servidor devidamente designado para esse fim, em

conformidade com o art. 67 da Lei no 8.666, de 1993.

1.2 A indicação do futuro fiscal de conüato recairá sobre representante da Contratante possuidor de qualificação técnica
pertinente e necessária para o acompanhamento e o controle da execução do objeto, observado o equilíbrio entre as suas

atribuições principais e a sua carga de trabalho.

1.3 Identificado o risco de que a designação de fiscal de contrato recaia sobre representante da Contratante com tempo

insuficiente para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto ou tecnicamente desqualificado, levando à fiscalização
inadequada, serão tomadas as seguintes medidas prevenüvas, já consolidadas como práticas usuais na organização.

L4 Avaliação se o representante da Contratante possuirá tempo hábil para executil a atividade de fiscalização,

considerando suas demais atribuições, avaliando ainda a necessidade de designar a atribuição em caráter de exclusividade e a
quantidade (e complexidade) dos contratos em cuja gestão/fiscalização o designado já atua.

1.5 Avaliação se o representante da Contratante possuirá qualificação técnica suficiente para executar a atividade.

1.6 Designação do representante da Contratante para que frequente curso de gestão e fiscalização de conftatos

administrativos, caso ainda não o possua.

2 QUANTO À NTCTSSDRDE DE ADEQUAÇÀO DO AMBTENTE DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
2.t Não há a necessidade de adequação do ambiente da organização para que a contratação surta seus efeitos.
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3 QUANTO AO ACOMPANHAMENTO DOS RISCOS

3.1 O Mapa de Riscos deverá ser atualizado após a fase de Seleção do Fornecedor e após a ocorência de eventos

relevantes, durante a gestão do contrato.

3.2 As ações de tratamento dos riscos e de contingência não recairão necessariamente sobre a Equipe de Fiscalização do

Contrato, responsável pelo conínuo gerenciamento dos riscos.

19. Possíveis Impactos Ambientais

(Xll - possÍveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento. ad.70 lN 402020-SEGES/MIE)

A Manutenção de extintores de incêndio pode conter Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio - SDOs
abrangidas pelo Protocolo de Montreal.

"Na execução dos serviços, a contratada deverá obedecer às disposiçôes da Resolução CONAMA n' 340, de 25109

12003 e da lnstruçáo Normativa lbama, no 5, de 14 de fevereiro de 2018, nos procedimentos de recolhimento,
acondicionamento, armazenamento e transporte das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio - SDOs
abrangidas pelo Protocolo de Montreal (notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano), obedecendo às seguintes
diretrizes:
a) não é permitida a liberação intencional de substância controlada na atmosfera durante as atividades que
envolvam sua comercializaçâo, envase, recolhimento, regeneraçáo, reciclagem, destinaçáo final ou uso, assim
como durante a instalação, manuten$o, reparo e funcionamento de equipamentos ou sistemas que utilizem essas
substâncias;
b) durante os processos de retirada de substâncias controladas de equipamentos ou sistemas, é obrigatório que as
substâncias controladas sejam recolhidas apropriadamente e destinadas aos centros de regeneração e/ou de
incineração;
c) É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens antes de sua destinação
Íinal ou disposição final;
d) As substâncias a que se refere este artigo devem ser acondicionadas adequadamente em recipientes que

atendam a norma aplicável;
e) é vedado o uso de cilindros pressurizados descartáveis que não estejam em conformidade com as especificaçôes
da citada Resolução, bem como de quaisquer outros vasilhames utilizados indevidamente como recipientes, para o

acondicionamento, armazenamento, transporte e recolhimento das SDOs CFC-12, CFC-114, CFC-115, R-502 e dos

Halons H-1211, H- 1301 e H-2402;
f) quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizem SDOs forem objeto de manutenção, reparo ou
recarga, ou outra atividade que acarrete a necessidade de retirada da SDO, é proibida a liberação de tais
substâncias na atmosfera, devendo ser recolhidas mediante coleta apropriada e colocadas em recipientes
adequados, conforme diretrizes específicas do artigo 2" e parâgraÍos da citada Resolução;
g) a SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utilização de equipamento projetado para tal fim que
possua dispositivo de controle automático antitransbordamento, ou acondicionada em recipientes adequados e
enviada a unidades de reciclagem ou centros de incineraçáo, licenciados pelo órgáo ambiental competente.

9.1)quando a SDO recolhida for o CFC-12, os respectivos recipientes devem ser enviados aos centros regionais de

regeneração de refrigerante licenciados pelo órgâo ambiental competente, ou aos centros de coleta e acumulação
associados às centrais de regeneração.
g.2) É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens
antes de sua destinação Íinal ou disposição final."

20. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara üável esta contratação.

)

TdeB

..\
t '!*



UASG 160016 Estudo Técnico Preliminar

20.1. Justificaüva da Viabilidade

Os estudos técnicos preliminares evidenciam que a forma de contratação que maximiza a probabilidade de alcance dos resultados

pretendidos, minimiza os riscos pertinentes e observa os princípios da economicidade, eficácia e eficiência consiste na adoção da

alternaúva escolhida.

21. Responsáveis

t!^-'trrr € í il^ {"'"hl
2" TEN CHRISTINA FARIAS DOS SANTOS

Integrante Técnico da EPC

DE OLIVÉIRA CECCON

Integrante Administrativo

1" SGT

ri

,,1 I
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

49 CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA
(Centro de Processamento de Dados ne 5/L9781

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
(art.26 da lN SEGES/MP n".5/2017)

FASE DE ANÁLISE

(x) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

( ) Gestão do Contrato

1. TNTRODUçÃO

1.1. O gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e

controle dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso da

contratação, da execyção do objeto e da gestão contratual.

1.2. Este Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais

riscos identificados que poderiam comprometer a efeüvidade da contratação, bem como o

alcance dos resultados pretendidos com a solução de TIC escolhida.

1.3. Para cada risco identificado, definiu-se a probabilidade de sua ocorrência e os possíveis

danos e impacto, caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência, a
identificação de responsáveis pelas açôes, bem como o registro e o acompanhamento das

ações de tratamento dos riscos.

Escala para classificação de:
probabilidade e impacto

Nível de Risco (Probabilidade x lmpacto)

2

t

a.
q,
!o
G
'cl
=tt
olr
o
o-

3

J7 2

lmpacto (l)

Baixo(a)

Médio(a)

Alto(a)

Modelo: Anexo lV da lN no 5/2017-SEGES/MPDG

I (Mrp. de Gerenciamento de Riscos Fl t/74\

i

I
2

3

3

(médio)
6

{alto}

I
{alto}

2
(baixo)

4
(médio)

w
(altol

1

(baixo)
2

(baixo)
3

(médio)



2 - IDENT|FTCAçÃO E ANÁLISE DOS PRINCIPAIS RISCOS

Fase P I NívelRisco

Execução do
Contrato

t 2RISCO 01 - Falência da contratada antes da execução do serviço

Execução do

Contrato
2 3

RISCO 02 - Designação de fiscal de contrato com tempo insuficiente
pera acompanhar e fiscalizar a execução do objeto ou desqualificado,
levando a não fiscalização adequada

7 J (médio)

RISCO 03 - Proximidade inadequada entre a equipe de planejamento

da contratação e empresa(s) do mercado, levando à quebra da

imparcialidade da equipe, resultando no direcionamento da

contratação

Planejamento
da Contratação

RISCO 04 - Contratação de solução incompleta, de forma a não

atender à necessidade
2

Planejamento I

da Contrataçãq I 3

RISCO 05 - Não adequação do ambiente da organização para que a

contratação surta seus efeitos
Execução do

Contrato
2

RISCO 0ó - Contratação de duas ou mais soluçóes em um mesmo
objeto contratual (contrariando a jurisprudência do TCU)

Planejamento
da Contratação

2 3

RISCO 07 - Falta de instrumentos formais para trazer o contrato à

normalidade no caso de desconformidades na execução do objeto
(p. ex. qualidade dos produtos/serviços abaixo do definido no

contrato, atraso na entrega/execução)

Planejamento
da Contratação

2

RISCO 08 - Conluio entre as licitantes em licitaçôes presenciais
Seleção do
Fornecedor

3 3

RISCO 09 - Coleta insuficiente de preços, levando a estimativas de
preços sem o devido embasamento

Planejamento
da Contratação

3 3

RISCO 10 - Elaboração dos artefatos de planejamento da contratação
por empresa do mercado da solução a contratar

Planejamento
da Contratação

2 3

RISCO 11 - Estabelecimento de prazo curto demais para e

apresentação de proposta relativa a ume solução complexa em
licitação do tipo pregão

Seleção do
Fornecedor

3 3

RISCO 12 - Contratação por Sistema de Registro de Preços (SRP) sem
o enquadramento em uma das hipóteses previstas no Decreto no

7.892/2013

Planejamento
da Contratação

2 2 (médio)

RISCO 13 - Custo para aquisição/adaptação de solução contratada
maior que a previsão orçamentária

Planejamento
da Contratação

3 3

RISCO 14 - Contratação de solução que não atenda à necessidade,
não alcançando os resultados pretendidos

Planejamento
da Contratação

2 3

RISCO 15 - Manutenção de solução em atividade que não atenda
mais à necessidade, ou porque a solução não consiga mais atender à

necessidade, ou porque a necessidade deixou de existir

Execução do '

Contrato

a

2 J

RISCO 1ó - Execução de contrataçôes desalinhadas dos objetivos
estabelecidos nos planos do escalão superiol deixando-se de investir
em iniciativas que contribuam pera o alcance destes objetivos

Planejamento
da Contratação

2 a

RISCO t7 - Estabelecimento de requisitos desconectados da

necessidade da contratação
Planejamento

da Contratação
2 3

RISCO 18 - Sobra ou falta de produtos ou serviços contratados
Execução do

Contrato
2 2 (médio)

Modelo: Anexo lV da lN no 5/2017-SEGES/MPDG

(Mapa de Gerenciamento de Riscos Ft 2/t4l

(baixo)

(alto)

(alto)

7 (baixo)

(altoi

(alto)

(alto)

(alto)

(alto)

(alto)

(alto)

(alto)

(alto)

(alto)

(alto)



Risco Fase P I

Nível

RISCO 19 - Utilização de somente uma solução do mercado como
base para a definição de requisitos

Planejamento
da Contratação

2 2 (médio)

Planejamento
da Contratação

2 3

2 3RISCO 21 - Adoção de solução imatura
Planejamento

da Contratação

RISCO 22 - Adoção de solução obsoleta ou próxima da obsolescência
Planejamento

da Contratação
2 J

RISCO 23 - Paralisação da solução pouco tempo depois de sua

instalação por falta de consumíveis

Execução do
Contrato

2 J

RISCO 24 - Definição de resultados não realistas, gerando frustração
na área requisitante e em outros interessados

Planejamento
da Contratação

J 2

RISCO 25 - Falta de pqrticipação da área requisitante da solução,
especialmente com relação à construção e à manutenção da solução

Execução do
Contrato

2 J

RISCO 2ó - lmprecisfo da solução, de modo que a natureza, as

quantidades ou o pr"zô não fiquem claros
Planejamento

da Contratação
? 3

3 3
RISCO 27 - lnterrupção da construção, implantação ou uso da solução

devido a mudanças de pessoas no comando da área requisitante
Execução do

Contrato

3 - AVALTAçÃO r TRAnMENTO DOS RTSCOS DO PROCESSO DE CONTRATAçÃO

RISCO 01 - Falência da contratada antes da execução do serviço

Probabilidade: (x)Baixa OMédia OAlta lmpacto: ( ) Baixo (x) Médio ( )Alto

Ord Dano

1 lnexecução total ou parcial do serviço

2 Atraso no atendimento à necessidade que motivou a contratação

Ord Ação Preventiva Responsável

t Obter Certidão negativa de Íalência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor
da sede da pessoa jurídica

SLC

Ord Ação de Contingência Responsável

1 Realizar novo processo de contratação SLC

RISCO 02 - Designação de fiscal de contrato com tempo insuficiente para acompanhar e fiscalizar a execução

do objeto ou desqualificado, levando a não fiscalização adequada

Probabilidade: ( ) Baixa (x) Média ( ) Alta lmpacto: O Baixo O Médio (x)Alto

Ord Dano

Modelo: Anexo lV da lN no 5/2017'5EGES/MPDG

(Mapa de Gerenciamento de Riscos Ft 3/14)

RISCO 20 - Adoção de solução que siga predominantemente padrões
proprietários

(altp)

{alto)

(alto).

(alto)

(alto)

(alto1

(alto)

(alto)



7 Não detecção de descumprimento do contrato

2

Ord Ação Preventiva

Autoridade
Competente1

Avaliar se o servidor possui tempo hábil para executar a atividade, considerarido suas

demais atribuiçôes, avaliando ainda a necessidade de designar a atribuição em caráter

de exclusividade e a quantidade (e complexidade) dos contratos em cuja
gestão/fiscalização o designado já atua .

Autoridade
Competente

2 Avaliar se o servidor possui qualificação suficiente para executar a atividade

ResponsávelOrd Ação de Contingência

doFiscal

Contrato
7 Notificar formalmente a autoridade competente sobre o fato

RISCO 03 - Proximidade inadequada entre a equipe de planejamento da contratação e empresa(s) do
mercado, levando à quebra da imparcialidade da equipe, resultando no direcionamento da contratação

Probabilidade: (xl Baixa O Média ( )ata lmpacto: O Baixo O Médio (x)Alto

Ord Dano

7 Descrédito do processo

2 Desgaste da imagem do Órgão

Ord Ação Preventiva Responsável

7

lnteragir com os fornecedores de forma cautelosa. Uma boa prática é enviar
correspondência oficial a cada potencial fornecedor identificado, contendo elementos
essenciais da contratação (p. ex. necessidade, requisitos, quantidades), para que ele
possa informar se tem condiçóes de entregar solução que atenda aos requisitos e qual

é o preço estimado dessa solução. Outra forma de interagir com os fornecedores é

utilizar o portal do órgão na internet para efetuar o levantamento de mercado. As

interações citadas devem constar dos autos do processo de contratação

Equipe Plj

Contratação

2

Ao reunir com empresas, ou em demonstrações de produtos ou serviços, contar com
pelo menos 2 outros servidores e documentar nos autos do processo de contratação.

Adicionalmente, justificar por que as interaçôes ocorreram com somente essas

empresas, garantindo a transparência desses eventos

Equipe Plj

Contratação

3

Se for necessário conhecer as instalaçôes de empresas que sejam potenciais

fornecedoras da solução, jusüficar essa necessidade nos autos do processo de

contratação e identificar quais são essas empresas e agendar visitas a cada uma delas,

devidamente planejadas (p. ex. elaborar lista de itens a verificar nas visitas), com o
custo a cargo do órgão, e não das empresas

Equipe Plj

Contratação

Ord Ação de Contingência Responsável

1 Substituir os membros envolvidos na proximidade inadequada
Chefia
órgão

do

RISCO 04 - Contratação de solução incompleta, de forma a não atender à necessidade

Probabilidade: ( ) Baixa (x) Média ( ) Alta lmpacto: O Baixo O Médio (x)Alto

Modelo: Anexo lV da lN no 5/2017-SEGES/MPDG

(Mapa de Gerenciamento de Riscos Fl 4/t4\

Responsável



RISCO 04 - Contratação de solução incompleta, de forma a não atender à necessidade

Ord Dano

7 Desperdício de recursos públicos

2 Não atendimento à necessidade que motivou a contratação

Ord Ação Preventiva Responsável

t
Garantir que o levantamento de mercado seja criterioso e, no caso de soluçôes
complexas, verificar junto a outros órgãos e a fornecedores se a solução definida é

devidamente abrangente para gerar os resultados pretendidos, de modo a atender à
necessidade alvo

Equipe Plj

Contratação

ResponsávelOrd Ação de Contingência

7
Realizar novo processo de contratação, com estudo preliminar mais abrangente,
optando por soluções completas

Equípe Plj

Contratação

2 Rescindir a contratação

RISCO 05 - Não adequaçlo do ambiente da organização para que a contratação surta seus efeitos

Probabilidade: (x)Baixa OMédia OAlta lmpacto 0 Baixo (x) Médio O Alto

Ord Dano

1 Atraso no atendimento à necessidade que motivou a contratação

Ord Ação Preventiva Responsável

1.
Quando necessário, adequar o ambiente organizacional às necessidades da

contratação
Área
Requisitante

Ord Ação de Contingência Responsável

1 Adequar emergencialmente o ambiente
Área
Requisitante

RISCO 0ó - Contratação de duas ou mais soluções em um mesmo objeto contratual (contrariando a

jurisprudência do TCU)

Probabilidade: ( ) Baixa (x) Média ( ) Alta lmpacto: O Baixo O Médio (x)Alto

Ord Dano

7
Dependência excessiva da contratada, de forma que, se ela deixar de existir, o órgão fica sem o

atendimento a diversas necessidades simultaneamente

2
Adoção de modelos de execução do objeto e de gestão do contrato vagos e ineficazes (p. ex, multas
genéricas, com pouca eficácia)

3

Diminuição da competitividade na licitação, por não permitir que empresas especializadas em alguma

das soluções participem, uma vez que não fornecem o conjunto completo de soluções. Adicionalmente,

os requisitos de habilitação (p. ex. atestados de capacidade Téc) tendem a permitir somente a

habilitação de grandes empresas, pois as menores terão dificuldade de apresentar comprovação da

prestação de serviços referentes a todas as soluções

Ord Ação Preventiva Responsável

Modelo: Anexo lV da lN no 5/2017-SEGES/MPDG

lMapa de Gerenciamento de Riscos Fl 5/t4)

SLC



RISCO 06 - Contratação de duas ou mais soluções em um mesmo objeto contratual (contrariando a
I

jurisprudência do TCU) L

Equipe Plj

Contrataçãot Contratar soluçôes distintas separadamente, verificando, para cada solução, se é

possível dividi-la

ResponsávelAção de ContingênciaOrd

SLC7

RISCO 07 - Falta de instrumentos formais para trazer o contrato à normalidade no caso de desconformidades

na execução do objeto (p. ex. qualidade dos produtos/serviços abaixo do definido no contrato, atraso na

entrega/execução)

Probabilidade: ( ) Baixa (x) Média ( )afta lmpacto: O Baixo O Médio (x)Alto

Ord Dano

t Não atendimento à necessidade que motivou a contratação

Ord Ação Preventiva Responsável

t Definir claramente os critérios de qualidade a serem verificados nos produtos e

serviços entregues
Equipe Plj

Contratação

2
Equipe Plj

ContrataÇão

3
Especificar cuidadosamente as sançôes e glosas passíveis de serem aplicadas à
contratada

Equipe Plj

Contratação

Ord Ação de Contingência Responsável

t Realizar novo processo de contratação com estudo preliminar mais abrangente SLC

RISCO 08 - Conluio entre as licitantes em licitaçôes presenciais

Probabilidade: ( ) Baixa ( ) Média (x) Alta lmpacto: O Baixo O Médio (x)Alto

Ord Dano

7 Aceitação de preços acima da faixa de preços que poderia ser obtido sem o conluio

Ord Ação Prevenüva Responsável

7
Se a solução for constituída de bens e serviços comuns, usar a modalidade de licitação
pregão (eletrônico)

Equipe Plj

Contratação

Ord Ação de Contingência Responsável

7 Realizar novo processo de contratação StC

RISCO 09 - Coleta insuficiente de preços, levando a estimativas de preços sem o devido embasamento

Probabilidade: ( ) Baixa ( ) Média (x) Alta lmpacto: O aaixo O Médio (x)Rtto

Ord Dano

Modelo: Anexo lV da lN no 5/2017-SEGES/MPDG

(Mapa de Gerenciamento de Riscos il 6/74)

Realizar novo processo de contratação com estudo preliminar mais abrangente

Prever os procedimentos de recusa dos produtos e serviços, caso não atendam aos

critérios estabelecidos



RISCO 09 - Coleta insuficiente de preços, levando a estimativas de preços sem o devido embasamento

1.
Aceitação de preços acima da faixa de preços praticada no mercado (sobrepreço), especialmente \
em processo de contratação direta ou de adesão a uma ata de registro de preço

ResponsávelOrd Ação Preventiva

1 Consultar diversas fontes para obter os preços
Equipe Plj

Contratação

2 Utilizar deflatores para ajustar os preços obtidos diretamente com os fornecedores
Equipe Plj

Contratação

3 Estimar os preços unitários, bem como os valores máximo e mínimo (inexequível)
Equipe Plj

Contratação

4
Elaborar memória de cálculo das estimativas de preço, isto é, os procedimentos

adotados para se obter os preços coletados, bem como anexar as evidências das

pesquisas, inclusive os ofícios do órgão solicitando as propostas de preços

Equipe Plj

Contratação

5
Observar a Orientação Técnica t/20tO - Tl Controle (www.ticontrole.gov.brlportal/pls/
portal / d ocs / 74 L2832.PDF)

Equipe Plj

Contratação

Equipe Plj

Contratação
6

Cumprir a lnstrução Normativa S-SLTI/MPOG, de 27/06/14, que dispóe sobre os

procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços

ResponsávelOrd Ação de Contingência

doChefia

orgao
7

Estabelecer a obrígação da revisão dos artefatos produzidos no planejamento das

contratações por sàrvidor sênior, de modo a verificar se os preços dos itens a contratar
fora m esti mados adequadamente

RISCO 10 - Elaboração dos artefatos de planejamento da contratação por empresa do mercado da solução a

contratar

Probabilidade: ( ) Baixa (x) Média ( ) Alta lmpacto: O Baixo O Médio (x)Alto

Ord Dano

t Direcionamento da licitação em favor da empresa envolvida

.Ord Ação Preventiva Responsável

t Garantir que haja servidores qualificados em quantidade suficiente para elaborar os

artefatos de planejamento de todas as contratações do órgão
Chefia

Órgão

do

Ord Ação de Contingência Responsável

t Supervisionar adequadamente a elaboração dos artefatos por terceiros
Equipe Plj

Contratação

RISCO 11 - Estabelecimento de prazo curto demais para a apresentação de proposta relativa a uma solução

complexa em licitação do tipo pregão

Probabilidade: O Baixa O Média (x)Alta lmpacto: ( )Baixo O Médio (x)Alto

Ord Dano

t Limitação do número de licitantes

2 Recebimento de propostas mal elaboradas

Modelo: Anexo lV da lN n' 5/2017-SEGES/MPDG

(Mapa de Gerenciamento de Riscos Ft7/14)



RISCO 11 - Estabelecimento de prazo curto demais paru a apresentação de proposta relativa a uma

solução complexa em licitação do tipo pregão

ResponsávelOrd Ação Preventiva

Equipe Plj

Contratação
1

Encaminhar à equipe responsável pela condução da licitação o prazo adequado para

que as licitantes formulem propostas na etapa de seleção do fornecedor

ResponsávelOrd Ação de Contingência

Pregoeiro7 Aumentar o rigor no julgamento das propostas

RISCO 12 - Contratação por Sistema de Registro de Preços (SRP) sem o enquadramento em uma das hipóteses
previstas no Decreto n' 7.892/2013 .

Probabilidade: ( ) Baixa (x) Média ( )Alta lmpacto: O Baixo (x) Médio O Aho

Ord Dano

7 Práüca de ilegalidade

Ord Ação Preventiva Responsável

t Estabelecer a necessidade de embasar as contrataçôes efetuadas pelo SRP à luz do
Decreto n" 7.892/2OL3

SLC

Ord Ação de Contingência Responsável

t Aumentar o rigor na avaliação dos pressupostos nas contrataçôes seguintes sLc

RISCO 13 - Custo para aquisição/adaptação de solução contratada maior que a previsão orçamentária

Probabilidade: ( ) Baixa ( ) Média (x) Alta lmpacto: O Baixo O Médio (x)Alto

Ord Dano

t lmplantação de solução incompleta

Ord Ação Preventiva Responsável

t lmplantar a solução de maneira incremental ou por etapas
Área
Requisitante

2
Ajustar os requisitos institucionais para minimizar a necessidade de

aquisição/customização
Área
Requisitante

Ord Ação de Contingência Responsável

1 Fazer gestôes para complementação/suplementação orça mentária
Chefia

Órgão

do

RISCO 14 - Contratação de solução que não atenda à necessidade, não alcançando os resultados pretendidos

Probabilidade: ( ) Baixa (x) Média ( ) Alta lmpacto: O Baixo O Médio (x)Alto

Ord Dano

t

Modelo: Anexo lV da lN no 5/2017-SEGES/MPDG

(Mapa de Gerenciamento de Riscos Fl 8/r4l

Ocorrência de muitos ajustes



RISCO 14 - Contratação de solução que não atenda à necessidade, não alcançando os resultados
pretendidos \

2 Abandono da solução

Ord Ação Preventiva Responsável

t Obrigar a área requisitante a parücipar ativamente de todo o processo de
planejamento da contratação e da gestão do contrato

doChefia
urgao

2

Obrigar a aprovação dos artefatos das principais contratações (de maior importância
ou materialidade) pela alta administração ou estrutura de governança específica,

verificando a adequação da definição da necessidade

doChefia
órgão

ResponsávelOrd Ação de Contingência

SLCt Realizar novo processo de contratação com estudo preliminar mais rigoroso

RISCO 15 - Manutenção de solução em atividade que não atenda mais à necessidade, ou porque a solução

não consiga mais atender à necessidade, ou porque a necessidade deixou de existir

Probabilidade: ( ) Baixa (x) Média ( ) Alta lmpacto: ()Baixo O Médio (x)Alto

Ord Dano

t Desperdício de recursos públicos

oÍd Ação Preventiva Responsável

1

lncluir entre as obrigações da área gestora da solução ou do fiscal de contrato a

verificação da pertinência da solução em termos de negócio a cada prorrogação do
contrato ou repactuação, observando aspectos como economicidade, eficácia e
eficiência.

Chefia
órgão

do

Ord Ação de Contingência Responsável

t Resci ndir a contratação SLC

RISCO 1ó - Execução de contratações desalinhadas dos objetivos estabelecidos nos planos do escalão superíor,

deixando-se de investir em iniciativas que contribuam para o alcance destes objetivos

Probabilidade: ( ) Baixa (x) wédia ( ) atta O Baixo O Médio (x)Alto

Ord Dano

t Desperdício de recursos públicos

2 Frustração dos objetivos estabelecidos nos planos do escalão superior

Ord Ação Preventiva Responsável

7 Garantir a existência dos planos do órgão
Chefia
1-
urgao

do

2

Aprovar o resultado do planejamento conjunto das contrataçôes e do orçamento,

verificando o alinhamento das contrataçóes previstas com os objetivos que constam

dos planos do escalão superior

Chefia do
órgão

Modelo: Anexo lV da lN no 5/2017-SEGES/MPDG

(Mapa de Gerenciamento de Riscos Fl 9/t4l

lmpacto:



RISCO 16 - Execução de contratações desalinhadas dos objetivos estabelecidos nos planos do escalão

superior, deixando-se de investir em iniciativas que contribuam para o alcence destes objetivos

doChefia
órgãoJ

Obrigar a aprovação dos artefatos das principais contrataçôes (de maior importância

ou materialidade) pela alta administração ou estrutura de governança específica, de

modo que a alta administração verifique se foi estabelecido o alinhamento entre cada

uma dessas contratações e os planos do escalão superior

ResponsávelOrd Ação de Contingência

doChefia

órgão7 Revisar o alinhamento das contratações em andamento

RISCO 17 - Estabelecimento de requisitos desconectados da necessidade da contratação

Probabilidade: ( ) Baixa (x) Média ( )elta lmpacto: O Baixo O Médio (x)Alto

Ord Dano

t Desperdício de recursos públicos

Ord Ação Preventiva Responsável

7

Estabelecer a obrigação da revisão dos artefatos produzidos no planejamento das

contratações por servidor sênior, de modo a verificar se somente foram definidos os

requisitos mínimos para o atendimento à necessidade da contratação

Chefia do
órgão

Ord Ação de Contingência Responsável

t Revisar os requisitos estabelecidos nas contratações em andamento
Equipe Plj

Contratação

RISCO 18 - Sobra ou falta de produtos ou serviços contratados

Probabilidade: ( ) Baíxa (x) Média ( )alta lmpacto: O Baixo (x)Médio O Alto

Ord Dano

t Não atendimento à necessidade que motivou a contratação

2 Desperdício de recursos financeiros ou utilização de orçamento superior ao previsto

3 Quebra da padronização

Ord Ação Preventiva Responsável

t Definir método para estimar as quantidades necessárias. Se preciso, buscar métodos e

técnicas para estimar as quantidades dos itens da solução em outros órgãos

Equipe Plj

Contratação

2
Fazer levantamento exaustivo da necessidade, de modo a evitar a celebração de

aditivos ou novas contrataçôes
Equipe Plj

Contratação

J

Documentar a aplicação do método adotado para o cálculo das estimativas das

quantidades dos itens a contratar nos autos do processo de contratação, explicitando
como os cálculos foram feitos (memorial de cálculo)

Equipe Plj

Contratação

4
Armazenar dados da execução contratual, de modo que a equipe de planejamento da

contratação que elaborar os artefatos da próxima licitação da mesma solução ou de

solução similar conte com informaçóes de contratos anteriores

Fiscal

Contrato
do

Ord Ação de Contingência Responsável

Modelo: Anexo lV da lN no 5/2017-SEGE5/MPDG

(Mapa de Gerenciamento de Riscos Ft 70/74]'



RISCO tB - Sobra ou falta de produtos ou serviços contratados

7 Celebrar aditivos contratuais ou realizar novas contrataçoes SLC

RISCO 19 - Utilização de somente uma solução do mercado como base para a definição de requisitos

Probabilidade: ( ) Baixa (x) veaia ( ) ntta lmpacto: ( ) Baixo (x) Médio ( )Alto

Ord Dano

7 Direcionamento da licitação

Ord Ação Preventiva Responsável

1
Garantir que o levantamento de soluçôes do mercado seja feito junto ao maior número
de fontes possível

Equipe Plj

Contratação

2

Efetuar o levantamento de contratações sÍmilares feitas por outros órgãos, ou
disponíveis na internet, em feiras, em publicações especializadas e pesquisa junto a

fornecedores

Equipe Plj

Contratação

Ord Ação de Contingência Responsável

t Acompanhar com mais rigor os resultados da contratação
Fiscal

Contrato
do

RISCO 20 - Adoção de solução que siga predominantemente padrões proprietários

Probabilidade: ( ) Baixa (x) Média ( ) Alta O Baixo O Médio (x)Alto

Ord Dano

1 Dependência excessiva com relação à solução

Ord Ação Preventiva Responsável

t
Buscar contratar solução que siga padrôes de mercado que permitam a migração para

outras soluções (p. ex. exigir que a solução ofereça facilidades de exportação dos dados

em padrão que permita a importação desses dados por outras soluçôes)

Equipe Plj

Contratação

Ord Ação de Contingência Responsável

1
Rescindir a contratação e fazer uma nova, com estudo preliminar mais abrangente,
optando por soluções com padróes de mercado

Equipe Plj

Contratação

RISCO 21 - Adoção de solução imatura

Probabilidade: ( ) Baixa (x) Média ( ) Alta lmpacto: ( ) Baixo O Médio (x)Alto

Ord Dano

1 Problemas na implantação ou descontinuidade da solução antes do desfrute do investimento feito

Ord Ação Preventiva Responsável

(Mapa de Gerenciamento de Riscos Ft 77/74)

Modelo: Anexo lV da lN no 5/2017-SEGES/MPDG

\

lmpacto:



21 - Adoção de solução imatura

Equipe Plj

Contrataçãot
Verificar se cada tipo de solução em análise conta com base instalada significativa, se

muitos fornecedores do mercado oferecem soluçóes desse tipo e se apresenta
perspectiva de amadurecimento, descartadas aquelas consideradas imaturas, com as

devidas justificativas explicitadas nos autos do processo de contratação

ResponsávelOrd Ação de Contingência

Equipe Plj

Contratação
1

Rescindir a contratação e Íazer uma nova, com estudo preliminar mais abrangente,

optando por soluçôes maduras no mercado

RISCO 22 - Adoção de solução obsoleta ou próxima da obsolescência

Probabilidade: ( ) Baixa (x) Média O Alta lmpacto: ()Baixo O Médio (x)Alto

Ord Dano

7 Descontinuidade da solução antes do desfrute do investimento feito

Ord Ação Preventiva Responsáve!

t
Verificar a perspectiva de amadurecimento de cada tipo de solução em análise,

descartando aquelas consideradas obsoletas ou próximas da obsolescência, com as

devidas justíficatívas explicitadas nos autos do processo de contratação

Equipe Plj

Contratação

Ord Ação de Conüngência Responsável

t Rescindir a contratação e fazer uma nova, com estudo preliminar mais abrangente,

optando por soluçôes não obsoletas ou próximas da obsolescência

Equipe Plj

Contratação

RISCO 23 - Paralisação da solução pouco tempo depois de sua instalação por falta de consumíveis

Probabilidade: ( ) Baixa (x) Média ( )Alta lmpacto: O Baixo O Médio (x)Alto

Ord Dano

7 Não atendimento à necessidade que motivou a contratação

Ord Ação Preventiva Responsável

7

Estabelecer que a solução a ser contratada inclua todos os consumíveis necessários
para que funcione por período pré-determinado, de maneira que o órgão tenha tempo
para planejar, executar licitação e receber novos materiais de consumo

Equipe Plj

Contratação

Ord Ação de Contingência Responsável

7 Fornecer os consumíveis necessários para funcionamento da solução
Área
Requisitante

RISCO 24 - Definição de resultados não realistas, gerando frustração na área requisitante e em outros
interessados

Probabilidade: ( ) Baixa ( ) Média (x) Alta lmpacto: O Baixo (x)veaio O Alto

Ord Dano

t Definição de outros serviços dependentes, em bases infundadas

Modelo: Anexo lV da lN no 5/2077-SEGÉS/MPDG

(Mapa de Gerenciamento de Riscos .....:................... Fl t2/74l,



RISCO 24 - Definição de resultados não realistas, gerando frustração na área requisitante e em outros
interessados \
Ord Ação Preventiva Responsável

1

Avaliar a possibilidade da solução alcançar os resultados esperados definidos pela área
requisitante. Se considerar os resultados irrealistas, deve negociar com a área
requisitante para ajustar as expectativas. Caso a negociação não se mostre eficaz, levar

o caso às instâncias superiores

Equipe Plj

Contratação

Ação de Contingência Responsável

t Ajustar o planejamento para reestabelecer os resultados esperados em bases realistas
Área
Requisitante

RISCO 25 - Falta de participação da área requisitante da solução, especialmente com relação à construção e à

manutenção da solução

Probabilidade: ( ) Baixa (x) rraédia ( ) elta !mpacto: O Baixo O Médio (x)Alto

Ord Dano

t Execução inadequada do objeto

Ord Ação Prevenüva Responsável

t

Publicar normativo definindo qual é a unidade gestora de cada solução, que

normalmente é a área requisitante da solução, e quais são as obrigações dessa unidade
com relação à solução. Entre essas obrigaçoes deve estar incluída a participação na:

a) elaboração das ordens de serviço para construção e para a manutenção da solução;

b) avaliação dos serviços e artefatos entregues, sob a perspectiva de atendimento à

necessidade de negócio, com base nas ordens de serviço.

Chefia do
!-
orgao

2
Conscientizar os gestores das soluções a respeito da importância da participação deles

na construção, manutenção e operação das mesmas

Chefia
1-
urgao

do

Ord Ação de Conüngência Responsável

t Definir qual é a unidade gestora da solução e quais são as obrigaçoes dessa unidade
com relação à solução

Área

Requisitante

RISCO 2ó - lmprecisão da solução, de modo que a natureza, as quantidades ou o prazo não fiquem claros

Probabilidade: ( ) aaixa (x) Média ( ) Alta lmpacto: O Baixo O Médio (x)Alto

Ord Dano

t Não atendimento à necessidade que motivou a contratação

Ord Ação Preventiva Responsável

t
Estabelecer a obrigação da revisão dos arteÍatos produzidos no planejamento das

contratações por servidor sênior, de modo a verificar a consistência da definição do
objeto da contratação

Chefia,-
urgao

do

Ord Ação de Contingência Responsável

t Revisar os requisitos estabelecidos nas contrataçôes em andamento
Equipe Plj

Contratação

Modelo: Anexo lV da lN no 5/2017-5EGES/MPDG

(Mapa de Gerenciamento de Riscos Fl t3/74\

Ord
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RISCO 27 - lnterrupção da construção, implantação ou uso da solução devido a mudanças de pessoas no

comando da área requisitante

( ) Baixa ( ) Média (x) Alta lmpacto: O Baixo O Médio (x)AltoProbabilidade:

Ord Dano

7 Não atendimento à necessidade que motivou a contratação

ResponsávelOrd Ação Preventiva

doChefia
!-
or8ao7 Garantír a existência dos planos do órgão

doChefia
órgão

2

Aprovar o resultado do planejamento conjunto das contrataçôes e do orçamento,

verificando o alinhamento das contrataçôes previstas com os objetivos que constam

dos planos do escalão superior

Estabelecer a obrigação da área requisitante da solução declarar, nos autos do
processo, de que os esforços para otimizar a solução se esgotaram ou não são

suficientes para que se alcance os resultados pretendidos com a contratação atual.

Obs. Com estas ações, torna-se mais difícil para um gestor descontinuar uma solução.

A motivação da interrupção, que é obrigatória, terá que demonstrar porque a solução

não é mais adequada após a sua pertinência ter sido formalmente demonstrada em

várias ocasiôes

Chefia do
órgão3

ResponsávelOrd Ação de Contingência

t
Encerrar a construção, implantação ou uso da solução, se for formalmente comprovado
que os esforços para otimizar a solução se esgotaram ou não são suficientes pare gue

se alcance os resultados pretendidos com a contratação atual

doChefia
órgão

Área
Requisitante

2

Manter a construção, implantação ou uso da solução, se ttÃO for formalmente
comprovado que os esforços para otimizar a solução se esgotaram ou que são

insuficientes para que se alcance os resultados pretendidos com a contratação atual

DI

,/)

d^t rr-a € "f "!.À 
J,.,&

LENE CHRISTINA FARIAS DOS SANTOS - 2o Ten

Manaus-AM,74 de abril de 2022.

lntegrante Técnico da EPC

FREDSON CECCON - 1" Sgt

lntegrante Administrativo da EPC

Modelo: Anexo lV da lN n' 5/2O17-SEGES/MPDG

(Mapa de Gerenciamento de Riscos Fl 14/14)
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

4'CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA
(Centro de Processamento de Dados n" 5/79781

RELATÓRIO DA PESQUTSA DE PREçOS

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada em cumprimento
ao determinado na Lei n" 8.666/93 e demais dispositivos legais, em conformidade com a

I nstrução Normativa n' 7 3/ 2020-SEGES/M E.

1. OBJETO: Contratação de serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva de

Grupo Motor Gerador (GMG) de energia elétrica, com fornecimento de materiais.

2. PERÍODO DE REALTZAçÃO: 18/03 /22 a t3/04/22.

3. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio de

(X) Média O Mediana O Menor Preço ( ) Outra:

a. Foi calculado o COEFICIENTE DE VARIAÇÃO como critério para escolha entre a média

ou a mediana.

b. O coeficiente de variação fornece a oscilação dos dados obtidos em relação à média;

quanto menor o seu valor, mais homogêneos são os dados da amostra.

c. Para coeficientes baixos recomenda-se a adoção da VÉOtR aritmética como critério de

definição do valor de mercado e, para coeficientes mais altos, recomenda-se a adoção da

MEDIANA, pois coeficientes mais altos indicam a presença de valores extremos afetando a

média.

d. O coeficiente de variação é considerado baixo quando igual ou inferior a25%.

e. O MENOR PREÇO não foi usado para definição do valor de referência, por não haver
justificativa de que seria mais benéfico do que o uso da média ou da mediana.

4. FONTES DE PESQUISA

4.1. Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o art.
5o da lN no 73/2020 - SEGES/ME:

a. Parâmetro I - disponível no endereço eletrônico hüp://paineldeprecos.planejamento.
gov.br, referentes a aquisiçôes ou contrataçôes firmadas no período de até 1 (um) ano.

(Relatório da Pesquisa de Preços Ft 7/71
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Item 1 - Recarga de Extintor de CO2 com 4kg.

Item 2 - Recarga de Extintor de CO2 com ókg.

Item 3 - Recarga de Extintor de CO2 com 10kg

Item 4 - Recarga de Extintor de PQS com 4kg.

Item 5 - Recarga de Extintor de PQS com ókg.

Item ó - Recarga de Extintor de PQS com 8kg.

2h/FI

Í F"

Qnt
Preço Unit X

(Rr)Processo Item UnidUASG/Nome

313 62,37Pregão 24/202t 7 UnidO9OOO9 - JUSTICA FEDERAL DE 1A. INSTANCIA - PE

Unid 15 67,67Pregáo 24/2020 6L6Ot95 - Comando do Comando Militar do Nordeste

UASG,/Nome Processo Item Unid Qnt Preço Unit (R$)

2OO4O4. SUPERI NTENDENCIA REG.DEP. POLICIA FEDERAL

-TO
Dispensa de

Licitaçâo t/2O22
77 Unid B 90,00

155724. HOSPITAL UNIV. M" APARECIDA PEDROSSIAN Preeão 45/202t I Unid 4 100,00

UASG,/Nome Processo Item Unid Qnt Preço Unit (R$)

755724. HOSPITAL UNIV. M, APARECIDA PEDROSSIAN Pregão 45/2021 I Unid 4 100,00

364102 - CNPQ - ADMTNTSTRACAO CENTRAL
Dispensa de

licitaçáo t/2O22
2 7 150,00

UASG/Nome Processo Item Unid Qnt Preço Unit (R$)

O9OOO9 - JUSTICA FEDERAL DE 1A. INSTANCIA. PE Pregão 24/2021 6 33 40,59

153138. MECFACULDADE DE MEDICINA DA UFIRJ
Dispensa de

Licitação 66/2022
7 Unidade 87 43,O7

1óOO1ó - COMANDO DO COMANDO MILITAR DA

AMAZONIA/MEX/AM
Dispensa de
Licitação 79/202L

1 Unidade 28 5ó,00

UA§G/Nome Processo Item Unid Qnt Preço Unit (Rg)

1óO4OO - POLICLINICA MILITAR DE PORTO ALEGRE/Rs
Dispensa de
Licitação 79/2027

7 Unidade t 79,00

1óOOó8 - DEPARTAMENTO DE EDUCACAO E CULTURA

EXERCITO

Dispensa de

Licitação

734/2021
6 Unidade 1 79,92

1531ó0 - COORD DOS PROG DE POS.GRAD EM ENGEN

DA UFRJ

Dispensa de

Licitação 35/2021
t9 Unidade 2 BO

UASG/Nome Processo Item Unid Qnt Preço Unit (RS)

I35T7O - CONAB/sUPER. REGIONAL NO MARANHAO
Dispensa de

Licitação 74/2021
2 Unidade 10 80,00

(Relatório da Pesquisa de Preços ..................... Fl 2/7)
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UASG/Nome Processo Item Unid Qnt
Preço Unit\ J

(R$) \

113205 - SAECNEN/CENTRO DESENVÍECNOLOGIA

NUCLEAR/MG

Dispensa de
Licitação
t77/2021

7 Unidade t 84,00

760244 - COMANDO DE ARTILHARIA DIVISIONARIA DA

1" DE

Dispensa de

Licitação
105/2021

6 Unídade J 85,00

Item 7- Recarga de Extintor de PQS com 12kg.

Item I - Recarga de Extintor ABC com 4kg, com teste hidrostático.

Item 9 - Recarga de Extintor ABC com ókg, com teste hidrostático.

Item 10 - Recarga de extintor ABC 12Kg, com teste hidrostático

Item 11 - Recarga de Extintor de água pressurízada (AP) 10 litros.

UASG/Nome Processo Item Unid Qnt Preço Unit (R$)

250074 - SUPERINTENDENCIA ESTADUAL DO MS/AP
Dispensa de

Licitação 3/2027
2 Unidade 2 123,00

160463 - 2 BATALHAO LOGISTICO
Dispensa de

Licitação 30/2021
4 Unidade 5 12s,00

130021 - SUPERINT.FEDERAL DE AGRIC.PECUARIA E

ABASTEC.

Dispensa de

Licitação
tos/2027

2 Unidade 7 130,00

UASG/Nome Processo Item Unid Qnt

T60047. COMANDO 10 REGIAO MILITAR/MEX - CE
Dispensa de

Licitação 55/2027
2 Unidade 5 ó0,00

UASG/Nome Processo Item Unid Qnt Preço Unit (R$)

110120 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO DA

ABIN/GSI/PR

Dispensa de

Licitação 66/2021
2 Unidade 1 90,00

UASG/Nome Processo Item Unid Qnt Preço Unit (R$)

364702 - CNPQ - ADMTNTSTRACAO CENTRAL
Dispensa de

Licitação 79/2027
2 Unidade t 155,00

75T2T2 - BASE DE HIDROGRAFIA DA MARINHA EM

NITEROI
Pregào 4/2020 13 Unidade 2 1ó0,00

UASG,/Nome Processo Item Unid Qnt Preço Unit (Ri)

155900 - HOSPITAL UNIVERSITARIO DE SÃO CARLOS
Dispensa de

Licitação t5/2027
5 Unidade 3 45,00

t58T23 - INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DO SUDESTE

MG

Dispensa de

Licitação 2l/2021
7 Unidade 3 48,00

(Relatório da Pesquisa de Preços Ft 3/7)
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Item Unid QntUASG/Nome Processo

Dispensa de
Licitação

tl7/2027
I Unidade 2 49,007 4OOO2 - COORD.GERAL PROG. DESENVOLV.SUBMARI NO

NUCLEAR

UASG/Nome Processo Item Unid Qnt Preço Unit (R$)

15872! - INST.FED.DE EDUC.,CIÊNC.E TEC.DO NORTE DE

MG

Dispensa de

Licitação 26/2021
t2 Unidade 3 80,00

I7O1,2O . DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO DA

ABIN/GSI/PR

Dispensa de

Licitação 66/2027
02 Unidade 7 90,00

Item 12 - Serviço de teste hidrostático de exüntor tipo CO2 0ó Kg alta pressão; NBR 13485, corpo de bombeiros

INMETRO, garantia de 5 anos de cilindro

Item 13 - Serviço de teste hidrostático de exüntor PQM 0ó Kg baixa pressão; NBR 13485, corpo de bombeiros e

INMETRO, garantia de 5 anos no cilindro.

Item 14 - Serviço de teste hidrostático de extintor tipo AGM 0ó Kg baixa pressão, NBR 13485, corpo de

bombeiros e INMETRO, garantia de 5 anos no cilindro.

Item 15 - Recarga de Extintor BC com 0ó Kg.

Item 1ó - Recarga de Extintor BC com 0ó Kg.

b. Parâmetro ll - aquisições e contrataçôes similares de outros entes públicos, firmadas
no período de até 1 (um) ano.

Este parâmetro não foi utilizado, por não terem sido encontrados processos de aquisições e

contratações similares passíveis de comparação em qualidade e dimensionamento,
compaíveis com o objeto pesquisado.

UASG/Nome Processo Item Unid Qnt Preço Unit (Ri)

758127 - INST.FED.DE EDUC.,CIÊNC.E TEC.DO NORTE DE

MG

Dispensa de

Licitação 26/2021
t2 Unidade 3 80,00

77OI2O DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO DA

ABIN/GSI/PR

Dispensa de

Licitação 66/2021
02 Unidade 1 90,00

UASG,/Nome Processo Item Unid Qnt Preço Unit (R$)

158121 - INST.FED.DE EDUC.,CIÊNC.E TEC.DO NORTE DE

MG

Dispensa de

Licitação 26/2OZt
t2 Unidade 3 80,00

L7O1,2O - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO DA

ABIN/GSI/PR

Dispensa de

Licitação 66/2021
02 Unidade 7 90,00

UASG/Nome Processo Item Unid Qnt Preço Unit (R$)

T60498 - 2 BATALHAO DE INFANÍARIA LEVE
Dispensa de

Licitação 59/202t
1 Unidade 7 66,59

758T2T - INST.FED.DE EDUC.,CIÊNC.E TEC.DO NORTE DE

MG

Dispensa de

Licitação 26/2027
10 7 70,00

UASG/Nome Processo Item Unid Qnt Preço Unit (R$)

L7O73T - SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAçÃO DO

MF. SP

Dispensa de

Licitação 47/2027
1 Unidade t 245,OO

(Relatório da Pesquisa de Preços Ft 4/7)
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c. Parâmetro lll - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no intervalo de até ó (seis) meses.

d. Parâmetro lV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de

cotação, com os orçamentos compreendidos no intervalo de até ó (seis) meses

Item Endereço Eletrônico Data Unid
Preço Unit

(R$)

Item 1 - Recarga de Extintor de CO2 com 4kg. http://exü mpronto.com. br t3/04/22 Unid 60,00

Item 2 - Recarga de Extintor de CO2 com 6kg http://exti m pro nto.co m. br 13/04/22 Unid 80,00

Item 3 - Recarga de Extintor de CO2 com 10kg.
https ://máfi adoexü nto r.co m. brl
index. php/loja/

L3l04/22 Unid 116,00

Item 4 - Recarga de Exüntor de PQS com 4kg. htt p ://exti m p ro nto.com. br t3/04122 Unid 54,00

Item 5 - Recarga de Extintor de PQS com 6kg. htts://www.expressoexüntores.com.br t3104122 Unid 90,00

Item 6 - Recarga de Exüntor de PQS com 8kg. http://exti m pronto.co m. br t3/04122 Unid 60,00

Item 7- Recarga de Exüntor de PQS com 12k9. htts://www.expressoexü nto res.com. br 73/04/22 Unid 150,00

Item 8 - Recarga de Extintor ABC com 4kg, com

teste hidrostáüco.
htts://www.exoressoexü nto res.com. br t3l04/22 Unid 90,00

Item 9 - Recarga de Exüntor ABC com 6kg, com
teste hidrostáüco.

hüs ://www.exp ressoexü ntores.co m. br L3/04122 Unid 120,00

Item 10 - Recarga de exüntor ABC 12Kg, com

teste hidrostáüco
https://broadmaxx.com.br 13/04/22 U nid 135,00

Item 11 - Recarga de Exüntor de água

pressurizada (AP) 10 litros.
hüs://www.expressoexti ntores.com. br 73104/22 Unid 75,00

Item 15 - Recarga de Exüntor BC com 06 Kg. https ://broad maxx.com.br 73104122 Unid 67,50

Item 16 - Recarga de Exüntor BC com 06 Kg.
htt ps ://m áfi a d o exü nto r. co m. b r/
i ndex.php/loja/

73/04122 Unid 228,75

Fornecedor: PROTENORTE Materiais de Segurança e Ltda (CNPJ 22.772.756/0001'23)

Item Data Unid Preço Unit (Rí)

Item 1 - Recarga de Extintor de CO2 com 4kg. 78/03/22 Unid 70,00

Item 2 - Recarga de Exüntor de CO2 com 6kg. t8/03/22 U nid 90,00

Item 3 - Recarga de Extintor de CO2 com 10kg. t8/03/22 Unid 200,00

Item 4 - Recarga de Exüntor de PQS com 4kg. 78/03/22 Unid 40,00

Item 5 - Recarga de Extintor de PQS com 6kg. L8/03/22 Unid 60,00

Item 6 - Recarga de Extintor de PQS com 8kg. t8/03/22 Unid 80,00

Item 7- Recarga de Extintor de PQS com 12k9. 78/03/22 Unid 120,00

Item 8 - Recarga de Exüntor ABC com 4kg, com teste hidrostáüco 78/03/22 Unid 60,00

Item 9 - Recarga de Extintor ABC com 6kg, com teste hidrostáüco t8/03/22 Unid 90,00

Item 10 - Recarga de exüntor ABC 12Kg, com teste hidrostáüco 18/03/22 U nid 180,00

Item 11 - Recarga de Extintorde água pressurizada (AP) 10 litros. 78/03/22 Unid 25,00

(Relatório da Pesquisa de Preços .....................f1 5/7)



Fornecedor: PROTENORTE Materiais de Segurança e Ltda (CNPJ 22.772.756/@01-23)

15,0004/o4/22 Unid
Item 12 - Serviço de teste hidrostático de exüntor tipo CO2 06 Kg alta pressão;

NBR 13485, corpo de bombeiros INMETRO, garanüa de 5 anos de cilindro

r8/03/22 Unid 5,00
Item 13 - Serviço de teste hidrostático de exüntor PQM 06 Kg baixa pressão;

NBR 13485, corpo de bombeiros e INMETRO, garantia de 5 anos no cilindro.

Unid 5,00

Item 14 - Serviço de teste hidrostáüco de extintor tipo AGM 06 Kg baixa

pressão, NBR 13485, corpo de bombeiros e INMETRO, garantia de 5 anos no

cilindro.
t8/03/22

Item 15 - Recarga de Extintor BC com 06 Kg. t8/03/22 Unid 60,00

Unid 200,00Item 16 - Recarga de Extintor BC com 06 Kg t8/03/22

Fornecedor EFIRE MANUT. DE EQUIP. CONTRA lNC. LIDA (CNPJ 09.392.548/0OO1-O7!

Item Data Unid Preço Unit (R$)

Item 1 - Recarga de Extintor de CO2 com 4kg. o8/04/22 Unid 75,00

Item 2 - Recarga de Extintor de CO2 com 6kg. 08/04/22 Unid 125,00

Item 3 - Recarga de Extintor de CO2 com 10kg o8/04/22 Unid 200,00

Item 4 - Recarga de Exüntor de PQS com 4kg. 08/04/22 Unid 45,00

Item 5 - Recarga de Exüntor de PQS com 6kg. 08/04/22 Unid 70,00

Item 6 - Recarga de Extintor de PQS com 8kg. o8/04/22 Unid 98,00

Item 7- Recarga de Extintor de PQS com 12kg. o8/04/22 Unid 120,00

Item 8 - Recarga de Exüntor ABC com 4kg, com teste hidrostáüco 08/04/22 Unid 70,00

Item 9 - Recarga de Extintor ABC com 6kg, com teste hidrostáüco 08/04/22 Unid 10ó,00

Item 10 - Recarga de extintor ABC L2Kg, com teste hidrostáüco 08/04/22 Unid 188,00

Item 11 - Recarga de Exüntor de água pressurizada (AP) 10 litros 08/04/22 Unid 45,00

Item 12 - Serviço de teste hidrostático de extintor tipo CO2 06 Kg alta pressão;

NBR 13485, corpo de bombeiros INMETRO, garantia de 5 anos de cilindro o8/04/22 U nid ó0,00

Item 13 - Serviço de teste hidrostáüco de extintor PQM 06 Kg baixa pressão;

NBR 13485, corpo de bombeiros e INMETRO, garanüa de 5 anos no cilindro. o8/04/22 Unid ó0,00

Item 14 - Serviço de teste hidrostático de extintor üpo AGM 06 Kg baixa
pressão, NBR 13485, corpo de bombeiros e INMETRO, garantia de 5 anos no

cilindro.
o8/o4/22 Unid ó0,00

Item 15 - RecarBa de Extintor BC com 06 Kg. o8/04/22 Unid 70,00

Item 16 - Recarga de Exüntor BC com 06 Kg. o8/04/22 Unid 210,00

4.!.2. Outros Parâmetros :

a. Não foram utilizados critérios ou métodos para a pesquisa de preços não previstos

na lN no 73/2020 - SEGES/ME.

(Relatório da Pesquisa de Preços Ft 6/h



5. ANÁLISE DA PESQUTSA

5.1.1. Após análise detalhada dos preços obtidos, eliminadas as discrepâncias
encontradas, tendo sido buscados os parâmetros previstos na lN n" 73/2O2O - SEGES/ME

como fonte de consulta, chegou-se aos resultados constantes do Mapa Comparaüvo de
Preços, anexo.

ó. ANEXOS: seguem anexos a este Relatório os demais documentos que compõe a pesquisa

de preços:

a. Tabela de Exclusão de Preços Discrepantes;

b. Mapa Comparativo de Preços; e

c. Preços Coletados.

Manaus-AM, 11de abrilde 2022.
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Item 1 - Recarga de Extintor de CO2 com 4kg.

Critério para exclusão em relação à média dos demais preços: < TOYo ou > L3O%

Item 2 - Recarga de Extintor de CO2 com ókg.

Critério para exclusão em relação à média dos demais preÇos: < 70%o ou > 130%

Item 3 - Recarga de Extintor de CO2 com 10kg.

DE PREçOS DISCREPANTES BASEADO NO ART 48 DA LEI no 8.666/93DE

Ord Preços
Coletados

Média Demais
Preços

% em Relação à
Média dos Demais Status Decisão Preços Válidos

t 70,00 66,26 705,64Yo ok Validar 70,00

2 75,00 ó5,01 tt5,37Yo ok Validar 75,00

3 ó0,00 68,76 87,26% ok Validar ó0,00

4 62,37 68,77 91,50% ok Validar 62,37

5 67,67 66,84 tot,24% ok Validar 67,67

6

7

I
I

10

â-§0J=L.6cL>

Desvio Padrão: R$ ó,00 Coeficiente de Variação (CVI:8,95%

Media: R$ ó7,01 Recomendação: usar a MÉDIA dos preços válidos

(CV <= 25% usar média; CV > 25% usar mediana)Mediana: R$ 67,67

Ord Preços
Coletados

Média Demais
Preços

% em Relação à
Média dos Demais Status Decisão

7 90,00 98,75 97,74% ok Validar 90,00

2 12s,00 90,00 738.89% Outlier Excluir

3 80,00 tot,25 79,O7% ok Validar 80,00

4 90,00 98,75 97,t40Á ok Validar 90,00

5 100,00 96,25 L03,900/o ok Validar 100,00

6

7

I
9

10

889E
ot =L\Go->

Desvio Padrão: R$ 8,1ó Coeficiente de Variação (CY):9,07%

Média: Rg 90,00 Recomendação: usar a t"tÉDtA dos preços válidos

ICY <= 25% usar média; CV > 25% usar mediana)Mediana: R$ 90,00

Ord Preços
Coletados

Média Demais
Preços

% em Relação à
Média dos Demais Status Decisão

1 200,00 142,7s t40,7t% Outlier Validar 200,00

2 200,00 142,75 L4A,I7o/a Outlier Validar 200,00

3 11ó,00 L63,7s 70,84% ok Excluir

4 100,00 59,61% Outlier Excluir

5 155,00 too,65% ok Validar 155,00

6

7

I
9

10

âéo=L.GcL>

Desvio Padrão: R$ 25,98 Coefi ciente de Variação (CY) : 14,O4o/o

Média: R$ 185,00 Recomãndeçãó: usar a MÉDlA dos preços válidos

(CY <= 25% usar média; CV > 25% usar mediana)Mediana: R$ 200,00

Critério para exclusão em relação à média dos demais preços: < 7Qo/o ou > L30%

Preços Válidos

Preços Válidos

767,751

154,OOl

I t-

t- t-

t- t-

t- t-

t- t-



DE DE PREçOS,DISCREPANTES BASEADO NO ART 48 DA LEI n' 8.666/93

Item 4 - Recarga de Extintor de PQS com 4kg.

Critério para exclusão em relação à média dos demais preços: < TOY, ou > t30o/o

Item 5 - Recarga de Extintor de PQS com ókg.

Critério para exclusão em relação à média dos demais preços: < TOYo ou > 730%

Item ó - Recarga de Extintor de PQS com 8kg.

Ord Preços
Coletados

Média Demais
Preços

% em Relação à
Média dos Demais

Stetus Decisão Preços Válidos

7 40,00 47,73 83,80% ok Validar 40,00

2 45,00 46,73 96.29% ok Validar 45,00

3 54,00 44,93 t20,r8% ok Validar 54,00

4 40,59 47,67 85,250Á ok Validar 40,59

5 43,O7 47,12 97,41% ok Validar 43,07

6 só,00 M,53 725,750Á ok Validar 5ó,00

7

8

9

10

OUu!
("t =L\Go->

Desvio Padrão: R$ ó,89 Coeficiente de Variação (CVI: 14,85/o

Média: R$ 4ó,44 Recomendação: usâr a MÉDlA dos preços válidos

(CV <= 25% usar média; CV > 25% usar mediana)Mediana: R$ 44,04

Ord Preços
Coletados

Média Demais
Preços

% em Relação à
Média dos Demais Status Decisão Preços Válidos

I ó0,00 79,78 75,20% ok Validar 60,00

2 70,00 77,78 89,99% ok Validar 70,00

3 90,00 73,78 72t,98% ok Validar 90,00

4 79,O0 7s,98 t03,970/o ok Validar 79,OO

5 79,92 75,80 105,44% ok Validar 79,92

6 80,00 75,78 70s.s6% ok Validar 80,00

7

8

9

10

âg
9Go->

Desvio Padrão: R$ 10,27 Coeficiente de Variação (CVI: B,a2%

Média: Rg 7ó,49 Recomendação: urar a MÉDIA dor preços válidos

(CV <= 25% usar média; CY > 25o/o usar mediana)Mediana: R$79,46

Ord Preços
Coletados

Média Demais
PreÇos

% em Relação à
Média dos Demais

Stetus Decisão Preços Válidos

1 80,00 81,40 98,28% ok Validar 80,00

2 98,00 77,80 12s,96% ok Validar 98,00

3 ó0,00 85,40 70,26% ok Validar ó0,00

4 80,00 81,40 98,28% ok Validar 80,00

5 84,00 80,ó0 1o4,220/o ok Validar 84,00

6 8s,00 80,40 705,720Á ok Validar 85,00

7

õ

9

10

â§
olt =Lrõo->

Desvio Padrão: R$ 12,30 Coefi ciente de Variação (CVI: 75,1,6%

Média: R$ 81,17 Recomendação: usar â MÉDtA dos preços válidos

(CV <= 25% usar média; CY > 25o/o usar mediana)Mediana: R$ 82,00

Critério para exclusão em relação à média dos demais preços: < 70% ou > l3O%



Item 7 - Recarga de Extintor de PQS com 12kg.

Critério para exclusão em relação à média dos demais preços: < 70% ou > I3O%

Item 8 - Recarga de Extintor ABC com 4kg, com teste hidrostático.

Critério para exclusão em relação à média dos demais preços: < TOYo ou > 730%

Item 9 - Recarga de Extintor ABC com ókg, com teste hidrostático.

DE PREçOS DISCREPANTES BASEADO NO ART 48 DA LEI n' 8.666/93DE

Ord Preços
Coletados

Média Demais
Preços

% em Relação à
Média dos Demais Status Decisão Preços Válidos

7 120,00 t29,60 92,59% ok Validar 120,00

2 120,00 r29,60 92J9% ok Validar 120,00

3 1s0,00 t23,60 127,36% ok Validar 150,00

4 123,00 r29,OO 9s,3s% ok Validar 123,00

5 125,00 128,60 97,20% ok Validar 125,00

6 130,00 727,60 r07,88% ok Validar 130,00

7

I
9

10

â€0,)=L\6o->

Desvio Padrão: R$ 11,40 Coeficiente de Variação (CVI:8,9t%

Média: R$ 128,00 Recomendação: usar e MÉDlA dos preços válidos

(CV <= 25% usar média; CV > 25% usar mediana)Mediana: R$ 124,00

Ord Preços
Coletados

Média Demais
Preços

% em Relação à
Média dos Demais Decisão Preços Válidos

1 60,00 73,33 87,82% ok Validar ó0,00

2 70,00 70,00 100,00% ok Validar 70,00

3 90,00 ó3,33 142,7I/o Outlier Excluir

4 ó0,00 73,33 87,82% ok Validar ó0,00

5

6

7

I
9

10

âé
Cl=L.6o->

Desvio Padrão: R$ 5,77 Coeficiente de Variação (CY): 9,t2%

Média: R$ ó3,33 Recomendação: usar a tvtÉOn dos preços válidos

(CY <= 25% usar média; CV > 25% usar mediana)Mediana: R$ ó0,00

Ord PÍeços
Coletados

Média Demais
Preços

70 em Releção à
Média dos Demais Status Decisão Preços Válidos

t 90,00 105,33 85,44% ok Validar 90,00

2 10ó,00 100,00 t06,oo% ok Validar 10ó,00

3 120,00 95,33 125,87% ok Validar 120,00

4 90,00 105,33 8s,44% ok
5

6

7

I
I

10

s€
ot =L\6À>

Desvio Padrão: R$ 15,01 Coeficiente de Variação ICY): M,25%

Média: R$ 105,33 Recomendação: user e MÉDlA dos preços válidos

(CY <= 25o/o usar média; CV > 25% usar mediana)Mediana: R$ 10ó,00

Critério para exclusão em relação à media dos demais preços: < 7O%o ou > L30%

Status



DE DE PREçOS DISCREPANTES BASEADO NO ART 48 DA [El n' 8.666/93

Item 10 - Recarga de extintor ABC 12Kg, com teste hidrostático

Critério para exclusão em relação à média dos demais preços: < 70% ou > 730%

Item 11 - Recarga de Extintor de água pressurizada (AP) 10 litros.

Critério para exclusão em relação à média dos demais preços: < 7Q% ou > 73O%

Item 12 - Serviço de teste hidrostático de extintor tipo CO2 0ó Kg alta pressão

Ord Preços
Coletados

Média Demais
Preços

% em Relação à
Média dos Demais

Status Decisão Preços Válidos

t 180,00 159,50 112,85% ok Validar 180,00

2 188,00 t57,50 779,37% ok Validar 188,00

3 135,00 t70,75 79,06% ok Validar 13s,00

4 155,00 t6s,75 93,5t% ok Validar 155,00

5 160,00 764,50 97,26% ok Validar 1ó0,00

6

7

I
9

10

sé0J=L.6o->

Desvio Padrão: R$ 21,03 Coeficiente de Variação (Cv): t2,86%

Média: Rg 1ó3,ó0 Recomendação: usâr a MÉota dos preços válidos

(CY <= 25% usar média; CV > 25% usar mediana)Mediana: R$ 1ó0,00

Ord
Preços

Coletados
Média Demais

Preços
% em Relação à

Média dos Demais Status Decisão Preços Válidos

t 25,OO 52,40 47,7791? Outlier Excluir

2 45,00 48,40 92,98% ok Validar 45,00

J 75,00 42,40 776,89% Outlier Excluir

4 45,00 48,40 92,98% ok Validar 45,00

5 48,00 47,80 100,42% ok Validar 48,00

6 49,00 47,60 102,940/o ok Validar 49,00

7

I
9

10

âé
(., =!.6o->

Desvio Padrão: Rg 2,0ó Coeficiente de Variação (CVI: a,41%

Média: Rg 46,75 Recomendação: user a MÉDtA dos preços válidos

(CV <= 25% usar média; CV > 25% usar mediana)Mediana: R$ 4ó,50

Ord Preços
Coletados

Média Demais
PreÇos

% em Relação à
Média dos Demais

Status Decisão Preços Válidos

7 15,00 76,67 t9,57% 0utlier Excluir

2 ó0,00 67,67 97,30% ok Validar ó0,00
a

4 80,00 55,00 745,45% Outlier Validar 80,00

5 90,00 s7,67 t74,794/i, Outlier Validar 90,00

6

7

8

9

10

â§
L.6o->

Desvio Padrão: R$ 15,28 Coefi ciente de Variação (CV) : 79,92%

Média: Rg 7ó,ó7 Recomendação: usar a MÉotn dos preços válidos

(CV <= 25% usar média; CY > 25o/o usar mediana)Mediana: R$ 80,00

Critério para exclusão em relação à média dos demais preços: < TOYo ou > 130%

t-

t-

t-

I

t-



DE PREçOS DISCREPANTES BASEADO NO ART 48 DA tEIM DE 8.666/e3

Item 13 - Serviço de teste hidrostático de extintor PQM 0ó Kg baixa pressão

Critério para exclusão em relação à média dos demais preços: < TOYI ou > 730%

ltem 14 - Serviço de teste hidrostático de extintor tipo AGM 0ó Kg baixa pressão

Critério para exclusão em relação à média dos demais preços: < TOYo ou > L3O%

ltem 15 - Recarga de Extintor BC com 0ó Kg.

Preços
Coletados

Média Demais
Preços

% em Relação à
Média dos Demais

Status Decisão Preços Válidos

7 5,00 76,67 652% Outlier Excluir

2 ó0,00 s8,33 t02,86% ok Validar ó0,00

3

4 80,00 57,67 754,84% Or,rtlier Validar 80,00

5 90,00 48,33 786.2L% ôutlier Validar 90,00

6

7

I
9

10

âé0J=L\6ô->

Desvio Padrão: R$ 15,28 Coeficiente de Variação (Cv): t9,92%

Média: R$ 7ó,ó7 Recomendação: usar a MÉDta dos preços válidos

(CV <= 25% usar média; CV > 25% usar mediana)Mediana: R$ 80,00

Ord Preços
Coletados

Média Demais
Preços

% em Relação à
Média dos Demais Status Decisão Preços Válidos

7 5,00 76,67 6,52% 0utlier Excluir

2 ó0,00 s8,33 102,86% ok Validar ó0,00

3

4 80,00 57,67 L54,840Á Outlier Validar 80,00

5 90,00 48,33 186,21% 0utlier Validar 90,00

6

7

8

9

10

âé
(,, =L.6o->

Desvio Padrão: R$ 15,28 Coeficiente de Variação lCVl: L9,92%

Media: R$ 7ó,ó7 reços válidos

(Cv <= 25% usar média; CV > 25% usar mediana)Mediana: Rg 80,00

Ord Preços
Coletados

Médie Demeis
Preços

% em Relação à
Média dos Demais

Status Decisão Preços Válidos

1 ó0,00 68,s2 87,s6% ok Validar ó0,00

2 70,00 66,02 LO6,O2% ok Validar 70,00

J 67,s4 66,6s 1o7,28% ok Validar 67,50

4 66,s9 óó,88 99.57% ok Validar 66,s9

5 70,00 66,O2 to6,o2% ok Validar 70,00

6

7

I
9

10

â.§o=L\6o->

Desvio Padrão: R$ 4,10 Coefi ciente de Variação (CV): 6,1'4%

Média: Rg óó,82 Recomendação: user a MÉDIA dos preços válidos

ICY <= 25% usar média; CV > 25% usar mediana)Mediana: R$ ó7,50

Critério para exclusão em relação à média dos demais preços: < 7OY, ou > t30%

t,

,l
I

Ord
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o
M DE DE PREçOS DISCREPANTES BASEADO NO ART 48 DA tEI

Item 1ó - Recarga de Extintor de PQS com 20 Kg.

Critério para exclusão em à média dos demais preços: < 70% ou > 730%

t/

Ord Preços
Coletados

Média Demais
Preços

% em Relação à
Média dos Demais

Status Decisão Preços Válidos

7 200,00 227,92 87,75% ok Validar 200,00

2 210,00 224,58 93,5tYo ok Validar 210,00

3 228,75 2r8,33 704,770/o ok Validar 228,7s

4 245,O0 272,92 tts,o7% ok Validar 24s,OO

5

6

7

I
9

10

Desvio Padrão: R$ 19,98 Coeficiente de Variação (CVI:9,04%

Média: R$ 220,94âé
L\6o-> Mediana: R$ 219,38

Recomendação: usar a MÉD|A dos preços válidos

(CY <= 25% usar média; CV > 25% usar mediana)
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effre EFIRE MANUT. DE EQUIP. CONTRA INC. LTDA
AV. ooNSTANTTNo NERv, tzzt - sÃo GERALqo
MANAUS - AMAZONAS - CEP: 69050-000
C. N. P. J. : 09. 392.548/000 "1 -07 INSC. ESTADUAL: 04.224.629-6
FONE:(92) 33014444 - FAX:(92) 330144'12

PRoPosrA l cortmro{' I

N.:402248

olra erutssÃ o, ouoàrr*, /
Pâgina:1 I 2Segunnça contra lncândlos

CONTRATANTE / UsUÁRIo

Nome/Razão Social: 40 CENTRO DE TELEMÁTICA DE AREA - CTA Nome/Fantasia: C TA

Endereço: AV- CORONEL TEIXEIRA N" 4715

Reúerência: DENTRO DO C.M.A-COMANDO MILITAR DAAMAZONIA, POR TRÁS

Municiplo: I,IANAUS UF: AM Cep: 69037-000

CNPJ: 00.000.000/0000-00 lnsc.Estadual: isento lnsc.Municipal:

Código: íe3768

Bairro: PONTA NEGRA

Fone Com.: 3659-í071

Fone Res.: 99138-8959

Fone Fax.:

coNDrçôEs cERArs

ínicio do contrato:

Término do contrato:

Forma de pagamento: EMPENHO

CondiçÕes de pagamento: 30 DIAS

Vendedor: DEIDY OLIVEIRA /

Contato: TEN. AUDILENE

SERVIÇOS: RECARGA E TESTE HIDROSTATICO EM EXTINTORES.SLC 4 CTA <slc@4cta.eb.mil.br>AUDlLENE CHRISTINA FARIAS DOS SANTOS - 2"
Ten-lntegrante Técnico da EPC.

cód. Descrição do Serviço Quantidade Preço Total

'74
\d54

1276

1245

1246

1267

1 268

1644

1620

1639

1278

1 576

1 576

1 576
't246

I 269

RECARGA EXTINTOR TIPO CO2 OO4 KG

RECARGA EXTINTOR TIPO CO2 006 KG

RECARGA EXTINTOR TIPO CO2 OlO KG

RECARGA EXTINTOR TIPO PQS BC 04 KG MPA .1.0

RECARGA EXTINTOR TIPO PQS BC 06 KG MPA 1.0

RECARGA EXTINTOR TIPO PQS BC 08 KG MPA ,I.O

RECARGA EXTINTOR TIPO PQS BC 012 KG MPA .I.O

RECARGA EXTINTOR TIPO PQS ABC OO4 KG MPA 1.0

RECARGA EXTINTOR TIPO PQS ABC 06 KG MPA 1.0

RECARGA EXTINTOR TIPO PQS ABC 012 KG MPA 1.0

RECARGA EXTINTOR TIPO AGM 01O LT MPA 1.0

TESTE HIDROSTATICO PARA EXTINTOR

TESTE HIDROSTATICO PARA EXTINTOR

TESTE HIDROSTATICO PARA EXTINTOR

RECARGA EXTINTOR TIPO PQS BC 06 KG MPA 1.0

RECARGA EXTINTOR TIPO PQS O2O KG MPA 1.0

1

77

11

11

55

55

2

28

69

3

44

10

I
4

20

2

75,00

125,00

200,00

45,00

70,00

98,00

120,00

70,00
't06,00

188,00

45,00

60,00

60,00

60,00

70,00

210,00

75,00

9.625,00

2.200,00

495,00

3.850,00

5.390,00

240,00

1.960,00

7.314,00

564,00
'1.980,00

600,00

480,00

240,00

1.400,00

420,00

oc$

i

I

.i



Eagurança cantn lncêírdtos

AV. CONSTANTINO NERY, 1771 . SÁO GERALDO
MANAUS - AMAZONAS - CEP: 69050-000

C. N. P. J. : 09.392.548/000 l -07 I NSC. ESTADUAL: 04.224,629-6

FONE: (92) 330'14444 - FAX: (92) 3301 4412

PROPOSTA / CONTRATO

N.:402248

DATA EMTSSÃ O t 08l14l 2022

Pâgina:2 I 2

CONTRATANTE / USUÁRIO

Nome/Razão Social: 4o CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA - CTA Nome/Fantasia: c T A

Endereço: AV- CORONEL TEIXEIRA N"4715

ReÍerência: DENTRO DO C.M.A-COMANDO MILITAR DA AMAZONIA, POR TRAS

Municipio: I\/iANAUS UF: AM Cep: 69037'000

CNPJ: 00.000.000/0000-00 lngc.Estadual: isento lnsc.Municipal:

Código:19s764

Bairro: PONTA NEGRA

Fone Com,: 3659-1071

Fone Res.: 99'138-8959

Fone Fax.:

coNorÇÔEs GERATS

Ínicio do contrato:

Término do contrato:

Forma de pagamento: EMPENHO

Condições de pagamênto: 30 DIAS

Vendedor: DEIDY OLIVEIRA /

Contato: TEN. AUDILENE

SERVTÇOS: RECARGA E TESTE HIDROSTATICO EM EXTINTORES.SLC 4 CTA <slc@4cta.eb.mil.br>AuD|LENE CHRISTINA FARIAS DOS SANTOS - 2"

Ten-lntegrante Técnico da EPC.

cód. Descrição do Serviço Quantidade Preço Total

Sub-total: 36.833,^Vâlidade da proposta:80 (sessenta)dias.Os prêços contidos na proposta incluem todos os custos e

despesas,tais como: cuslos diretos, indlretos,tributos

RECARGA DE EXTINTORES DE INCÊNDIO

1 - Prczo de entrega até í00 extintores 10 dias a partir da coleta,
acima de 100 extintores de 15 a 20 dias a partir da coleta.
2 - Coleta e devoluçâo: Por conta e responsabilidade da EMOPS para
proposta acima de 400 reais.
3 - Qualidade dos serviços: Todos os serviços serâo executados conforme
legislaçào do INMETRO. A Emops se compromete em devolver o mesmo
cilindro coletado. 'Nâo realizamos base troca'
4 - Teste Hidrostático e Pintura: Serão realizados, quando necessário,
sem acréscimo de preço.
5 - Garantia: De 0'l (um) ano para os serviços de recarga e de 05 (cinco)
anos para os de teste hidrostático.
6 - A substituição de Válvulas, Mangotes, Difusores, Punho Pinho e
Rodas serão cobrados a parte desta proposta mediante aprovação do' cliente. As demais peças serão trocadas sem acréscimos.
7 - Caso seja deixado no clientes exüntores para reposição no
periqdo da recarga, estês ficarão na total responsabilidade do cliente,
inclusive a carga das reposições, êm caso de extravio o cliente pagará

-.Yâlor 
de mercado do mesmo.

8 - Em caso de venda na loja, a Emops náo se responsabiliza por' 
êxtintores esquecidos na empresa por mais de 3 meses.

VENDA DE EQUIPAMENTOS CONTRA INCÊNDIO

1 - Fabricante: A KIDDE, é uma empresa americana, atualmente,
é lÍder na América do Norte, na fabricação de extintores de
incêndio, mangueiras de incêndio, manometros, suportes para
extintores e outros acessórios de combate a inéndio.

úffip Kidde
á
w

2. GARANTIA DE FÁBRCA DE 1 ANO PARA OS EXTINTORES
NOVOS, TROCA IMEDIATA DO EXTINTOR POR UM NOVO EM
CASO DE DEFE]TO DE FÁBRICA.

CRONOGRAMA DE SERVIÇOS / COLETA / ENTREGA

wrÊs:

DIA:

HORA:

APROVAÇÃO DEIDY DA srLVA ffiffi#ffiHff*
p7 gygpg. OLIvEIRA:83728ss4200ffi_P/ CLIENTE:

L llnl&lÍ{Élnd8§lr8



PROTENORTE Materiais de segurança e Ltda
Rua: Cel Ferrêira de Araújo, 75 - Petrópolis, CEP:69063-000
CGC:22.77215610001-23, le.'.04j88.797-2, SuÍrama:1037600'1-6
Fone: 3663-5000 Registro no INMETRO @L452l20ts
www.protenorte-am.com.bÍ protênorte@protenorte-am.com.bÍ

nto

Cliente

Att.

MINISTERIO DA DEFESA EXERCITO BRASILEIRO 4C CENTRO DE TELEIVATICA DE AREA

AUDILENE CHRISTINA FARIAS DOS SANTOS

Data:

Vendedor:

Fone:

Fax:

18t03t2022

CARDOSO

3659-1 074

Preco TotalItem DescriÇão Und. Quant. Preço Unit.

1 Recarga de Extintor de CO2 com 4ks. Und 1 70,00 70,00

2 Recarga de Extintor de CO2 com 6kg. Und n 90,00 6.930,00

Und. 11 200,00 2.200,00J Recarga de Extintor de CO2 com 10k9.

4 Recarga de Extintor de PQS com 4ks Und. 1 40,00 40,00

5 Recarga de Extintor de PQS com 6kg Und. 55 60,00 3.300,00

b Und. 1 80,00 80,00Recarga de Extintor de PQS com 8kg.

7 Recarga de Extintor de PQS com 12kg Und. 24 120,00 2.880,00

1.680,008 Recarga de Extintor ABC com 4kg, com teste hidrostático Und. oa 60,00

Und. 69 90,00 6.210,00o Recarga de Extintor ABC com 6kg, com teste hidrostático.

10 Recarga de extintor ABC 1.2Ks, com teste hidrostático Und. 83 180,00 14.940,00

Und. 44 25,00 1.100,0011 Recarga de Extintor de água pressurizada (AP) 10 litros.

Und. 10 15,00 1s0,0012

Serviço de teste hidrostático de extintor tipo CO2 06 Kg alta pressão; NBR

13485, corpo de bombeiros INMETRO, garantia de 5 anos de cilindro

Und. 8 5,00 40,0013

Serviço de teste hidrostático de extintor PQM 06 Kg baixa pressão; NBR

13485, corpo de bombeiros e INMETRO, garantia de 5 anos no cilindro

20,0014

Serviço de teste hidrostático de extintor tipo AGM 06 Kg baixa pressão, NBR

13485, corpo de bombeiros e INMETRO, garantia de 5 anos no cilindro. Und. 4 5,00

Und. 20 60,00 1.200,0015 Recarga de Extintor BC com 06 Ke.

Und. 200,00 400,0016 Recarga de Extintor de PQS com 20 Kg.

NAIUREZA DE DESPESA: SEBVIÇO DE EXTINTORES DE INCENDIO

OBS:

FORMAS DE PAGAÍI|ENTO: A VISTA, PIX TELEFONE (92) 98404-131 O,

TRANSFÉRENCIA BANCÁRA, BANCO BRADESCO, AGENCIA 3726.5 E CONTA

CORRENTE T00000-6, CARTÃO DE CRÉDITO (ATE 3X SEM JUROS) OU DÉBffO

CREDENCIAMENTO PELO CORPO DE BOMBEIROS DO ESTADO DO AMAZONAS

INMETRO Rêgisko 001 452201 5

TESTE HIDROSTÁTICO E PINTURA: OUANDO NECESSARIO

SEM CRESCIMO DE PREÇO;

TROCA DÊ PEÇAS SERÁ COBRADO ATRAVÊS DE ORÇAMENTO

ADICIONAL (DIFUSOR, PUNHO, VALVULAS, MANGOTES, E RODAS)

PARAAGENDAÀ/ENTOS DE COLETAS E ENTREGA DAS RECARGAS DOS EKTINTORES

SEGUE O CONTATO DO CORPORATIVO: 3664-6834 OU 98469s39s

José Carlos Cardoso RG 0325641-3

Registro no CREA-AM 041227940-1

FORNEOEDOR

TOTAL R$ 41 .240,00

P. pagamento:

P. entrega:

P. garantia:

P. validade:

EMPENHO

1O DIAS

01 (uM)ANO

90 (NOVENTA) DIAS

COLETA E DEVOLUÇAO:

Por conta e responsabilidade da PROTENORTE para acima

1 0 extintores;

ACEITE
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRC|TO BRASILEIRO

4E CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA

(Centro de Processamento de Dados ne 5lL978l

Oficio ne 01-EPC
EB : 64192.00 7257 I 2022-7 5

Manaus, A[Vl, ],8 de março de2022

À Empresa

EFIRE MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS CONTRA INCENDIO LTDÀ CNPJ/CPF:09.392.548/0001-

07
Setor Comercial

Assunto: cotação de preços

Sen hor(a) representante,

Este Orgão planeja lançar pregão eletrônico para contratação de serviço de

manutenção e recarga de extintores do Comando do CMA.

A fim de subsidiar os estudos preliminares, solicito a possibilidade de enviar,

preferencialmente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, uma cotação de preços dos itens da relação

anexa.

Atenciosamente,

L^^atu* e "/ rl^S,.&
/AuoIrcrur CHRISTINA FARIAS DOS SANTOS - 29 TenJ 

lntegrante Técnico da EPC

"L822-2022- BICENTENÁNIO ON INDEPENDÊNCIA DO BRASIL

SOBERANIA E LIBERDADE,'

Av. Cel Teixeira , 4.715, Ponta Negra - MANAUS (AM) - CEP 69037-000 FONE (0xx92) 3659-1074

hüp://www.cma.eb.mil.br - E-mail: slc@4cta.eb.mil.br

!
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRC|TO BRASILEIRO

49 CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA

(Centro de Processamento de Dados ns 5h9781

Oficio ns 02-EPC
EB : 64L92.00 1257 I 2022-7 5

Manaus, AM, L8 de março de 2022.

À Empresa

OMEGA SERVICOS DE MANUTENCAO,COMERCIO E IMPORTACAO DE M, CNPUCPF:

09.665.6s8/0001-97
Setor Comercial

t

Assunto: cotação de preços

Sen hor(a) representante,

Este Órgão planeja lançar pregão eletrônico para contratação de serviço de
manutenção e recarga de extintores do Comando do CMA.

A fim de subsidiar os estudos preliminares, solicito a possibilidade de enviar,
preferencialmente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, uma cotação de preços dos itens da relação ,^.
anexa.

Atenciosamente,

L-**e í U ç"§
-/AUDILENE CHRISTINA FARIAS DOS SANTOS - 29 Ten

lntegrante Técnico da EPC

"1822.2022- BICENTENÁNIO OA INDEPENDÊNCN DO BRASIL

SOBERANIA E LIBERDADE''

Av. Cel Teixeira, 4.715, Ponta Negra - MANAUS (AM) - CEP 69037-000 FONE (0xx92) 3659-7074
http://www.cma.eb.mil.br - E-mail: slc@4cta.eb.mil.br

.-.,-r&r".,
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCIO BRASILEIRO

4E CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA

(Centro de Processamento de Dados ne 517978l,

Ofício ne 03-EPC
EB : 64L92.00 1257 I 2022-7 5

Manaus, AlV, 18 de março de2022

À Empresa

ZANELIÁ E I.AUTHARTH COMERCIO E MANUTENCAO DE ENINTORES, CNPJ/CPF:

31.ss0.2s7loooL-40
Setor Comercial

Assunto: cotação de preços

Senhor(a) representante,

Este Orgão planeja lançar pregão eletrônico para contratação de serviço de

manutenção e recarga de extintores do Comando do CMA.

A fim de subsidiar os estudos preliminares, solicito a possibilidade de enviar,
preferencialmente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, uma cotação de preços dos itens da relação

anexa.

Atenciosamente,

l\^u* € í A»5,&
/i AUDTLENE CHR|STINA FARIAS DOS SANTOS - 2e

lntegrante Técnico da EPC

Ten

"L822-2022- BICENTENÁNIO OR INDEPENDÊNCIA DO BRASIL

SOBERANIA E LIBERDADE''

Av. Cel Teixeira, 4.715, Ponta Negra - MANAUS (AM) - CEP 69037-000 FONE (0xÉ2) 3659-1074
http://www.cma.eb. mi l.br - E-mail : slc@4cta.eb.mil. br

.À-,
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRA5ILEIRO

49 CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA

(Centro de Processamento de Dados ns 51t978)

Oficio ns 04-EPC
EB : 64192.00 1257 / 2022-7 5

Manaus, AM, 18 de março de 2022.

À Empresa

G RU pO CONTRA I N CÊ N Dl O CN PJ : 10.207 .029/000L-00
Setor Comercial

Assunto: cotação de preços

Sen hor(a) representante,

Este Órgão planeja lançar pregão eletrônico para contratação de serviço de

manutenção e recarga de extintores do Comando do CMA.

A fim de subsidiar os estudos preliminares, solicito a possibilidade de enviar,
preferencialmente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, uma cotação de preços dos itens da relação

anexa.

Atenciosamente,

Urr- e
DILENE CHRISTINA F

/",-"Í)
ARIAS DOS SANTOS - 2e Ten

lntegrante Tecnico da EPC

"L822-2O22- BICENTENÁNIO OR INDEPENDÊNCIA DO BRASIL

SOBERANIA E LIBERDADE''

Av.Cel Teixeira,4.T15,PontaNegra-MANAUS(AM) -CEP69037-000 FONE(0xx92) 3659-1074
http://www.cma.eb.mil.br - E-mail: slc@4cta.eb.mil.br
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRC|TO BRASILEIRO

4E CENTRO DE TELEMÁTICA DE ÁREA

(Centro de Processamento de Dados ne 5lL978l

Oficio ne 05-EPC
EB : 6419 2.00 7257 I 2022-7 5

À Empresa

PROTENORTE MATERIAIS DE SEGU RANç4,

Setor Comercial

Assunto: cotação de preços

D

Manaus, AM, 18 de março de2022

CNPJ:2 .L56/0001-23

*,

t\

Senhor(a) representa nte,

Este Órgão planeja lançar pregão eletrônico para contratação de serviço de

manutenção e recarga de extintores do Comando do CMA.

A fim de subsidiar os estudos preliminares, solicito a possibilidade de enviar,

preferencialmente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, uma cotação de preços dos itens da relação

anexa.

Atenciosamente,

d*',t, e ,/ A^ rÀ
ILENE CHRISTINA FARIAS DOS SANTOS - 2e Ten

lntegrante Técnico da EPC

"L822-2O22- BICENTENÁNIO OR INDEPENDÊNCh DO BRASIL

SOBERANIA E LIBERDADE,

Av. Cel Teixeira , 4.715, Ponta Negra - MANAUS (AM) - CEP 69037-000 FONE (0xx92) 3659-1074

http://www.cma.eb.mi l.br - E-mail : slc@4cta.eb. mil. br

\



Gnet IRP https ://www2.comprasnet. gov

D

Resumo da IRP

Órgão da UASG

52121 - COMANDO DO EXERCITO

ÀIodalidade de Licitação Tipo de Licitação

, Pregão Eletrônico Menor Preço

Objeto

Serviços de manutençâo e recarga de extintores

IIASG Gerenciadora M da IRP

't6oo16 - CoMANDO DO COMANDO MTLTTAR DAAÍv 160016 -OOO1gt2o22

Data Proú\el da
Licitação

Prazo Estimado de Compra
\âlidade da Ata Mcional

Gerenc iada/Auto riz ada
IVE/SGD

L-
Gestor de Compras Responsável

l.,lome

DE OLIVEIRA CECCON

DDD/Telefone DDD/Fax

92 36591074

0110612022 12 Não Náo

Gestor de Compras

CPF

513.364.052-87

E-mail

3659 1 074 slc@4cta.eb.mil.brI-
1*_

Gestor de Compras Substituto

Mme CPF

I il
DDD/Telefone DDD/Fax E-mail[:r I

t.-.,,-.

UASG Gerenciadora

LJASG Gerenciadora Órgão da UASG

160016 - COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZO N 52121 - COMANDO

Logradouro Mlmero

IRA, 4.715, PONTA NEGRA

Bairro

DO EXERCITO

Complemento

r

[*_
Í\tunicípio

Manaus/AM

CEP

69037000

Itens da IRP

NO

do
Item

Item

3662-Manutençáo
Extintores /
Mangueiras -
Combate lnc,êndio

UNIDADE Menor Preço

Menor Preço

Serviço1

Serviço2

't60016 -
COMANDO DO
COMANDO MILITAR
DA
AMAZONIA/MEX/AM

67,0100 Manaus/AM

3662-ManutenÇáo

DA
AMAZONIA/MEX/AM

Extintores /
UNIDADE

L

90,0000

03106120221

tL-

UASG - Município/UF de Entrega -
Quantidade

:J

*J L*-

t,.__

iL**

Tipo de
Item

Valor
Unidade de Critério de Unitário

Fornecimento Julgamento Estimado
(R$)

1

77



3 Serviço

4 Serviço

5 Serviço

6 Serviço

7 Serviço

I Serviço

9 Serviço

10 Serviço

11 Serviço

Item

3662-Manutençáo
Extintores /
Mangueiras -
Combate lncêndio

3662-Manutençáo
Extintores /
Mangueiras -
Combate lncêndio

3662-Manutençáo
Extintores /
Mangueiras -
Combate lncêndio

3662-Manutençâo
Extintores /
Mangueiras -

Combate lncêndio

3662-ManutenÇáo
Extintores /
Mangueiras -

Combate lncêndio

3662-Manutençáo
Extintores /
Mangueiras -
Combate lncêndio

3662-Manutençáo
Extintores /
Mangueiras -
Combate lncêndio

3662-Manutenção
Extintores /
Mangueiras -
Combate lncêndio

3662-ManutenÇáo
Extintores /

Valor
Unidade de Critério de Unitário

Fornecimento Julgamento Estimado
(R$)

UNIDADE Menor Preço

UNIDADE Menor Preço

UNIDADE Menor Preço

UNIDADE Menor Preço

UNIDADE Menor Preço

https ://www2.comprasnet. gov.br/s iasgnet-irp/resumoIRP. do?method:i

UASG - Município/UF de Entrega -

Quantidade

160016 -
COMANDO DO

185,0000 COMANDO MILITAR Manaus/AM
DA
AMAZONIAJMEX/AM

160016 -
COMANDO DO

46,4400 COMANDO MILITAR Manaus/AM
DA
AMAZONIA/MEX/AM

160016 -
COMANDO DO

76,4900 COMANDO MILITAR Manaus/AM
DA
AMAZONIA/MEX/AM

160016 -
COMANDO DO

81,1700 COMANDO MILITAR Manaus/AM
DA
AMAZONIA/MEX/AM

55

UNIDADE Menor Preço

UNIDADE Menor Preço

UNIDADE Menor Preço

UNIDADE Menor Preço

UNIDADE Menor Preço

UNIDADE Menor Preço

160016 -
COMANDO DO

í28,0000 COMANDO MILITAR Manaus/AM
DA
AMAZONIê/MEX/AM

160016 -
COMANDO DO

63,3300 COMANDO MILITAR Manaus/AM
DA
AMAZONIA/MEX/AM

160016 -
COMANDO DO

101,5000 COMANDO MILITAR Manaus/AM
OA
AMAZONIA/M$UAM

160016 -
COMANDO DO

163,6000 COMANDO MILITAR Manaus/AM
DA
AMAZONIA/MEX/AM

160016 -
COMANDO DO

46,7500 COMANDO MILITAR Manaus/AM
DA
AMAZONIÁ/MEX/AM

160016 -
COMANDO DO

76,6700 COMANDO MILITAR Manaus/AM
DA
AMAZONIA/MEX/AM

I

I
'"t^

i

I

24

28

69

83

il
!t

- ----t--*-ll
ll
ll

rl
lt

Mangueiras -
Combate lncêndio

44

10'12 Serviço

13 Serviço

3662-Manutençáo
Extintores /
Mangueiras -

Combate lncêndio

3662-Manutençáo
Extintores /
Mangueiras -
esobate_hceldlq

76,6700

76,6700

160016 -
COMANDO DO
COMANDO MILITAR Manaus/AM
DA
AMAZONIA/MEX/AM

160016 -
COMANDO DO
COMANDO MILITAR Manaus/AM
DA
AMAZONIA/MEX/AM

3662-Manutençáo
Extintores /
Mangueiras -

Combate lncêndio

14 Serviço UNIDADE Menor PreÇo

03/06/2022 (

11

]L
li
lt

I

-" *J_
1

rl
l
i

il

]L
--]r

Il

I

4



://www2. comprasnet. govGnet IRP

16 registros encontrados, exibindo todos os registros.

https

UASG - Municipio/UF de Entrega -
Quantidade

NO

do
Item

Tipo de
Item

Item Unidade de
Fomecimento

Critério de
Julgamento

Valor
Unitário

Estimado
(R$)

15 Serviço
Mangueiras -
Combate lncêndio

3662-Manutenção
Extintores /

UNIDADE Menor Preço 66,8200

16 Serviço
Mangueiras -
Combate lncendio

3662-Manutençáo
Extintores /

2UNIDADE Menor Preço

Adicional

Observação

I

Anexado em
25t04t2022
25104t2022

03106120221

160016 -
COMANDO DO
COMANDO MILITAR Manaus/AM 20
DA
AMAZONIA/MEX/AM

160016 -
COMANDO DO

220,9400 COMANDO MILITAR Manaus/AM
DA
AMAZONIA/MEX/AM

!1

Anexo(s)

lMgÇe]o Mpnifp§acap PE 10 2022.doc

lMinuta ETP.pc!!
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w
MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

1 BATALHÃO DE TNFAIITAR|A DE SELVA (AEROMÓVEL)
(Companhia de Pedestres do Mato Grosso / 1754)

BATALHÃO AMAZONAS

MANIFESTAçÃO DE TNTERESSE DE pARTlCtpAçÃO EM REGTSTRO DE pREçOS

L. Solicito a participação desta UG no Processo Administrativo Pregão Eletrônico Ns
1O/2:OZL, airavés de Sistema de Registro de Preços, para serviços de manutenção e recarga de
extintores, :onforme itens e quantidades abaixo identificados:

Material

2. rusTtFrcA:nvA DA C0NTRATAçÃO:

Para manter os extintores de incêndio deste órgão abastecidos, com as respectivas
cârgas dentrc da validade e prontos para o uso, para o combate de princípios de incêndio§, visando garantir
a segurança dos usgários, bem como o pâtrimônio da União, há a necessidade de aquisição dos objetos
elencados.

As quantidades foram estimadas através de metodologia de consulta aos militares
deste Centr(, eue têm a incumbência de monitorar e sanar as necessidades dos materiais elencados nesta
manifestaçâ':, demonstrativo de consumo dos exercícios anteriores, sêndo dados objetivos que

Item UNI-
DADE

Reg

Mínirna
Req

Máxima

Nec
Prox 12
Meses

1 Recar;1a dê Éxtintor de CO2 com 4kg.

Recarl;a de Extintor de CO2 com 6kg.

Und

2 Und 6 o 6

3 Recarl;a de Extintor de CO? com 10k9.

Recarip de Extintor de PQS com 4kg.

Recarlla de Extintor de PQS com 6kg.

Recarlla de Extintor de PQS com 8kg.

Recarrla de Extintor de PQS com 12kg.

Reca4ia de ExtintorABC com 4kg, com resre hidrostático.

Und

4 Und

5 Und 1 2 1

6 Und 1 2. 1

7 Und 4 S 4

8 Und

I Recarlla de Extintor ABC com 6kg, com têste hidrostáticô.

Recarl;a de extintor ABC 12K9, com teste hidrostático

Und

10 Und

11 Recalla de Extintor de água pressurizada (aP) 10 litros. Und 5 6 5

72 Serviçr de teste hidrostático de enintor ripo CO2 06 Kg alta pressão; NBR

13481, corpo de bombeiros INMETRQ gârantiâ de 5 anos de cilindro
Und 15 17

t3
Serviçc de teste hidrostático de extintor PQM 06 Kg baixa pressão; NBR 13485,
corpc de bombeiros e INMETRO, garantia de 5 anos no cilindro.

Serviço de teste hidrostático de extintoí tipo ÂGM 06 Kg baixâ pressâq NBR

13481 , corpo de bombeiros e INMETRO, gaíantia de 5 anos no cilindro.

Und 6 ô

t4
Und

15
Rscârrla de Extintor BC com 06 Kg. Und 3 4 3

1.6

Recar.;a de Extintor de PQ§ çe6 29 1ç9. Und



-/,ru^
Reserva Técnica

{ze/ol

Nec Prox 12 Me-
ses

Itêm Qnt Utilizado
Ult 12 Meses

Reserva Técnica

|l20%l

Nec Prox 12 Me-
sê5

I 2 9

2 10

3 11 5 1 5

4 12 15

5 1 I 13 6

5 I
1 14

7 I 15 5 I 3

8 16

bilíta ram o dimensionamento adequado da presente contratação, conforme tabela abaíxo:

Qnt Utilizado
Ult 12 Meses

o maior benefício, no entanto, advém da utilização do poder de compra do Governo
Federâ1, na medida que, ao aproveitâr as oportunidades de econômia de escala, a Administração pública
pode obtc'r melhores preços junto ao mercado, reduzindo seus custos em benefício do atendimento de
suas dive,;ificadas demandas.

Além do mais, a formaçâo de Ata de Registro de preços permitirá a redução de
custos, urta projeção de compra para um período de 12 meses, podendo ultrapassar de um exercício
financeirc para o outro, sem o comprometimento orçamentário em sua totalidâde, permitindo â
contrataç io somênte dos itens que se fizerem necessários.

3- BEN§ Ê SERV|çOS COMUN§
') objeto a ser licitado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei Nr

10.520, d': 2002 e o Decreto ne 10.024, de 2019, por possuírem padrôes de desempenho e características
gerais e lspecíficas usualmente encontradas no mercâdo, sendo suficientemente expressadas pela sua
descrição. podendo constituiÊse em objeto de Eegistro de Preços licitado por meio da modalidade pregão,
na sua forma Eletrônica.

4. LOCAL )E ENTREGA

,\v. São Jorge, no 650, São Jorge, Manaus-AM, CÊP 69033-000. Contatos pelo telefone {92} 3625-
2030 - e-rrail:salclbisamv@gmail.com

5. CRON(,GRAíV|A DE CONTRATAçÃO {caput do art.6',do Decreto Nr 7.892/13)
tJão é o caso.

6. CONCCRDÂT'ICII COM O TERMO DE REFERÊNCIA

Já concordância desta Unidade Participante com o objeto a ser licitado, inciusive quanto aos preços
e§timador (incÍso ll do art. 6' do DEcreto Nr 7.gg2/13),

lá concordância com o Termo de Referência disponibilizado pela Unidade Gerenciadora no módulo
IRP e o m':smo atende às necessidades deste Órgão (caput do art. 6'do Deueto Nr 7.BgU13).

Manaus, AM - de maio de 2022

DE MEDEIROS MUNIZ - Cap

6

1

1

A

Êiscal Administrativo



DE§PACHO UO ORDENADOR DE

L)l.provo o

Nr 7 892/13.Decreto

DESPESAS

ato de participação no presente registro de preços, nos termos do inciso I do art. 6'

LINS - Cel

Despesas da UNIDADE



Estudo Técnico Preliminar

Estudo Técnico Preliminar

l. lnform,rções Básicas

N úmero do prr )cesso: 641 14.004635 /2022-A3

2. Aprova ção da Autoridade Competente

APROVO o pr{ sente Estudo Técnico Preliminar, conforme inciso ll do art. 14 do Decreto ne,10.A24/20L9, por conteros glementos

previstos no art. 7e da lnstrução Normativa ns  G§EGES/ME, de 2U05/20, relativos à necessidade da contratação e à solução

escolhida.

22-t o5-rro,

LINS - Cel

do 1" Bl5 {Amv)

3. Norma'tivos que a Solução

l. lnslrução Normativa ne 512017-SEGES/MPDG, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de

contrirtação de serviços sob o regime de execuçâo indireta.

2. No'ma ABNT N8R12962:2016 - Extintores de incêndio - lnspeção e manutenção.

4. Classifrcãção Quanto ao Grau de Sigilo

(X) Não sigilo;o. Pode ser dívulgado integralmente junto coín o termo de referência ou projeto básico, conforme ltem 2.2 do
Ane,(o V da ltr, ne 5120L7 SEGES/MPDG.

( ) Sigiloso. Somente pode ser divulgado junto com o termo de referência ou projeto básico um extrato das partes que não

contiverem in rrrrnações sigilosas, conforme Lei nc 12"527, de 2011.

5. Naturc zã dos Serviços

Os serviços N.íO serão prestados de forma contínua, pois embora êssenciais ao cumprimento das atribuições ínstitucionais da

Contratante, irão visam a atender necessidades que exigem.a prestação continuada por maís deumexerciciofinanceira"

6. Descrir:ão da nêcêssidadê 
:

Sefviros de m,rnutencão e rÊcaBa de extintores do 1' BIS {AmvL

I NECESSI'ADE

l.l Mrrnter os extintores de incêndlo do 1' 8l§ (Amv) âbôstecido§, com as rêspectivas cargas dentro da validade e prontos
paraouso,errcasodenecessidadqparaocombatedeprincipiosdeincêndios,visandogarantiraregurança dosusuários,bern
como o pátriírrônio da União.

2 EENEFíCTOSDACONÍBATAçÃO i't
2.1 Maf rter â eficácia dos equipamentos após sua rôanutenção, de acordo com as noímas vigentes.

2.2 Atertuar os fatores que podem resultar em um cenário de risco de incêndio.

t

I deó
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2.3 Corn a recarga, torna-se possível fazer o reaproveitamento do material, ou seja, o recípiente pode ser
mais uma vez rro armazenômento, evítando assim acúmulo de produtos para descarte.

2.4 A a 'ecarga é uma escolha sustentável, pois permite o reuso da embalagem de um extintor já utilizado ou com ã

carga vencida.

3 PREJUíZ(§ DA NÂO CONTRATAçÃO

3.1 l. não contratação pode contribuir para a formação de um cenário de alto risco, ê entre os cenários de

malor preocupação estão os incêndios.

3.2 Descrnformidade com as exigências legais de segurança em casos de incêndio.

7. Área r€iquisitante

Áren Rcqoisitante

Of de Cmb lnr'

Rcspousável

2'Ten GUSTAVO LUIZ DE LIMA CORREIA FILHO

8" Descriçrão dos Requisitos da Contratação

I DE NEGÔOO (que definem as necessidades e os aspectos funcionais da solução):

L I Garan :ir a segurançs de bens e pessoas na execuçâo, conservação e operaÉo.
1.2 Oferar funcionalidade e adequação ao interesse público.

I .3 Pr,rporcionar equilíbrio Êntre os riscos de terceirlzar com os benefÍcios de alocar os recursos humanos int€rno§

em atividades de gestão, dispensando-os de atividades operacionais/executivas.

2 DE CAÍ'ACITAçÃO (que deffnem a necessidade de treinamento, de Íarga horária e de mãterlais didáticos, perfis dos

instrutoret dr ntre outros):

2.1 Não sE aplica

3 LEGAIS {cue definem as normãs com es quais a solução deve estar em conformidade):

3.1 lnstruçâo Normativa nc 5/2017-5EGES/MPDG, que dispôe sobre as regras e dlretrires do procedlmento de

contrataçãodr serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e

fundncional.

4 DE MAiiUTENçÃO {que definem a necessidade de serviços dâ manutenção prevÊntlva, coÍrêtlva, evolutiva e adaptativa e

a comunicaçãr) entre as partes envotvidas):

4.1 t)s sêrviços de supone técnico deverão ser executâdos em conformidade com as normts técnicas da

Associação Br,rsileira de Normas fécnicas (ABNT)

5 DE GARINTIA (que definem os limites e a comunicação entre as partes envolvidas):

5.1 Nãoseaplica

6 TEMPOR.\IS {que definem dôta de entrega da solução):

6.1 Te,' sua execução iniciada no prazo de r0 (der) dias da entrega formal da Ordem de Serviço, ou a partir da data

nela indícada,

6.2 Ser recebida provisoríômente no prazo de 5 (cinco) dias, para verificação de sua conformidade com as especiÍicações.

ó.3 Serecebida definitivamente no prazo de 15 {quinre} diat contados do recebimento provisório.

7 DESEGLRANÇA

7.1 l. execução do serviço deverá atender os requisitos de segurança, segundo as normas nacionais e

anternacionais pertinente§ ao ambiente objeto do projeto.

7.2 A erecução do serviço deverá ter aderência às normas técnicat de saúde e de segurônçâ do trabalho adequadas.

I SOCIA|§. AMBIENTAIS E CULTURAIS (que definem requisitos gue a solução deve atender Para e§târ em conformidadecom

costurnes, idkrmas e meio ambiente, dentre outros):

2 da6
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8.1 Aterder aos critérios de sustentabilidade ambiental estabelecidos ResoluÉo CONAMA n" 340, de 251O9/2W3

a utilização de cilíndros para o envazaÍflento de gases 147 que destroem a Camada de OzÔnio, e dá outras

8.2 Resp ritar a norma ABNT NBR X2693 {Sistemas de proteção por extintôres de incêndio).

8.3 Cs empregados da CONTRATADA que necesitarem adentrar às instalações da CONTRATANTE deverão se

aprêsêntâÍ unibrmizados e em trajes adequados à circulação em órgão e repartiçôes públicas.

l0 DE PRGIÉTO E DÉ |MpLEMI.NTAçÃO (gue esUbelecem técnica§, métodos, forma de gestão, de documentação, denra
outros):

l0.l Nãe seaplica

I I DE IMPIANTAÇÃO (que definem o processo de disponibilização da solução em ambiente de produçãq dentre outros):

I l.l F:ssuir fiscal, representante da Administração, com experiência necessáÍia para o acompanharnento e controle
da execução.

I2 DE Ei]P€RIÊruCNPROTISSIONAL DA EQUIPE QUE PRCIJETABÁ,IMPLEMENTARÁ E IMPLANTARÁAsOLUçÃO {qUC dEfINCM

a natureza da ,:xperiência profissional exigida e as respectivas formas de comprovação dessa experiência, dentre outros):
t2. I Nãq, se aplica.

I3 OE Mfi SDOLOGIA DETRABALHO

| 3.1 Ser acompanhada de rêlatório dêtalhado das atividades desenvolvidas.

9. Levant,rmento de Mercado

I Foi feita ,:onsulta a potenciais prestadores dos serviços, que manifestaram cotaçôes em respoita às demgndas

l.l PRO i'ENORTE MATERIAIS DE SEGURANç^, CNil:22.772.L56l0001-23
1"2 EFIR: MANUTENCAO OE EQUIPAMENTOS CONTRÀ INCENDIO LTOA, ÇNPJ/CPF;09.392,5a8/0001-0

2 Tambérn foram consultados outros prestadores de rerviços, que não responderam às demandas apresentadas:

2.1 OMI GA SERVICOS DE MANUTENCAO, COM§RCIO E IMFORTACAO OÊ M, CNF]/CPF:09.665.658/0001-97
2.2 ZAN:LtA E IÁUTHARTH COMEBCIO E MANUTENCAO DE EXTINTORES, CNPJ/CPF:31.550.2520001.40

2.3 GRUPO CONTRA |NCÊNDIO, CNpJ: 10.207.029/0001-00

3 Consultcu-se os seguintes sÍtÍos na intemet de prestadores dor sÊrviços pretendidos:

3. I http I :l/www.expressoe,(intores.corn.br

3.2 httr //extimpronto.com.br
3.3 http' ;://broadmaxx.com.br

4 Conclui-:.e que há indÍcios da existência de condiçôes de mercado suficientes para o atendimento dãs necessidôdes a

s€rem licitadê;.

LEVANTÀMENTO OAS AITERNATIVAS

§OIUçÃO A - ixecução indíretâ pela contratação de serviços de terceiros.

SOLUçÃO 8 - ;xecução direta com uso de meios próprios (pessoal e mareriall,

SOLUçÃO C -,-onvênio com outros órgãos ou entidades.

Critérios Essenciais Avaliadoe

I

Ord Sim NãO Náo se Aplíca

1 A sôluçê ) está disponível no mer@do? BeC

2 A sduÉ l está livrê de suspensáo expressa? A,8eC
J A soluçâ: está dêÍâsâdâ tocnôlósicá êlou mêtodologiearnento? A.BoC
4 A soluçâr atende às necessidades do órgâo? A BeC

5 A,BECsoluçàe |á íoi contratâda de t€Ícêkos antêriormentê

EXISTENTES

3de6

9 DE ARCUITETURA TÊCNOLÓCICA {composta de hardware, software, padrôes de interoperabilidade, linguagens de

programação, ; nterfaces, dentre outros):

9.1 Não:;e apliça
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solução iá Íoi implântada anteriormente pelo A,BEC \

AeBsoluçéo iá foi implantadâ em outro órgão ou entidade da

6

7
Administrâçào Públicá

8eCAI econômicôs?etécnicosem têrmo5viável,mâniíestamêntesoluÉo
ABeC

A,BeC
é maniÍestamente viável, em têrmos legais?

I
10

etêcnicos econômicos?eminviável termo§manifestâmenteasolução

soluçãc
BeCA

A,BêC

11

12

mâode obra?dêfornêcimentocomoexclusivamontesôl uçâo caíacterirâ-sê
deáÍea§nêsinstitucionaloudecisâoenvolve dêtomadasoluçãcr

do€

A.BEÇ

A,BEC

de

de

possâ colocâíêmterceirizaçáoparâ Ôrgão, ctljâconsiderâc,aê e§tratêgicasoluçã(:

pollcia, de regulaçâo, de outorgâ dê seMço§dcaorelacionâdae podersoluçác

âtividâdês ineÍente§ às câtêgorias funcionais âbrângidás Pelo Plano

inerente§ às categoriasâtividâd€sdeem tcícêirizâçâoâconsiste oxccçáosoluÇã,:'

soluçãc

í3

16

15
AeB

cAê8
A,BeC

17 acessória§?ouinstrumentâi§auxiliares,atividadesenvolvasoluçârt

A.BeC
dê

realizaÇáo de âto§pârade responsâbilidâdetÍansferênciaenvolvesoluçál

10. DescrÍção da solução como um tÔdo

Contratação dê empr€§a especialirada para prestaçãÔ de serviço de manutanção e recarta de extintores'

ll. Estin,ativa das Quantidades a serem contratada§

Conforme Ma pa DemonstrãtivÔ dos Quantitativos'

12. Estin'rativa do Valor da Contratação

l.(spreçosunitáriosreferenciaiseasdasmemóriasdecálculoforamcongolidadonoMAPAcoMPARATlvoDE
PRE{OS E NAS TABÊIâ DÊ EXCLUSÂO DE PREÇOS DISCREPÀNTE§'

2. Qs documentos gue deram suporte à elaboração da estimativa do valor da contratação integram olevantamento dê

menado.

13. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

l. À solução escolhida Íoi reduzida a unidades de itens isolados, indivisíveis e indeFndentes' respeitãda â

inteSridade qualitativa do objeto.

2. C objeto não pode ser contratado em parcelas ainda menores, caso contrário não estariam assegurados'

con:omitôntemente, os requísitos essenciôis para o parcelamento' a saber:

2.1. ser técnica e economicamente viável;

2.2. não haver prejuíro pâra o Çoniunto da solução;

2.3. não haver Perda de escala; e

2.4. haver melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade'

I 4. Con"tratações Correlatas e/ou lnterdependentês

Nâo serão rreceSs.árias contratações de igual teor para atender à presente demanda

4deó
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Manutenç ío de extintores de incêndio pode conter Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio - SDOs abrangidas pelo

Protocolo de Montreal.

"Na execuçêl dos serviços, a contratada deverá obedeceràs disposiçÕes da Resolução CONAMA n'34O de 25109

/2003 e da tr strução Normativa lbama, ne 5, de 14 de fevereiro de 2018, nos procedímentôs de recolhimento, acondicionamento,

armazenamÍ nlo e transportê das §ubstâncias que Destroem a Camada de OzÔnío - SDOs abrangidas pelo Protocolo de Monlreal
(notadamen.:e CFCs, Halons, CTC e tricloroetano), obedecendo às seguintes diretrizes:

â) nâo é permitidâ a liberação lntencional de substáncia controlada na atmoíera durante as atividades que envolvam sua

comercialize;âo, envase, recolhimento, regeneraçãq reciclagem. destinação final ou uso, assimcomo durante a instalação,

mânutençãe, reparo e funcionamento de equipamentos ou sistemas que utilizem essas substáncias;

b) durante (s processos de retirada de substâncias controladas de equipamentos ou sistemas, é obrigatório que as substâncias

controladas ;ejam recolhidas apropriadamentê e destinâdas aos centíos de regeneração e/ou deincinerâção;

e) É obrigat,iria a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens antes de sua destínação final ou
disposíção fi ral;

d) As substl ncias a que se refere este ârtigo devem ser acondicionadas adequadamente em recipientes que atendam a norma
aplicável;

e) é vedadc o uso de cilindros pressurizados dexartáveís que não estejam em conformidade com as especificaçfus da citada
Resolução, l,em çomo de quaisquer outros vasilhames utilizados indevidamente como recipientes, para o acondicionamento,
armezênam(nto, transpofte e íecolhimento das SDOs CFC-12, CFC-114, CFC-115, R-502 e dos Halons H-1211, H- 1301 e H-2402;
f) quando o i sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilirem SDOs forem objeto de manutenção, reparo ou recarga, ou outra
atividade que acarrete a necessidade de retirada da SDO, é proibida a líberação de tais subçtâncias na atmosfera, devendo ser
recolhidas rrrcdiante coleta apropriada e colocadas em recipientes adequados, conforme diretriees específicas do artigo 2" e
parágrafos ca citade Resolução;

g) a §DO rei olhida deve ser reciclada in loco, mcdianta â utiliração de equipamento prôjetado para tal fim que possua dispositivo
de controle rutomático antitransbordamento, ou açondiçionada em recípientes adequados e enviada a unidades de reciclagem
ou centío! cle incineração, licenciados pelo órgâo ambiental competêntê.

9.1 ) quandr: a SDO recolhida for o CFC-12, os respeÇtÍvos recipientes devem ser enviados aos centros regionais de regeneração
de refrigeraltte licenciados pelo órgâo ambiental competente, ou âos cêntros de coleta e acumulação associados às centrais de
re8eneraçã(.

g-2) É obrig'rtória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagenmntes de
sua destinação final ou disposição final."

20. Declaração de Viabilidade

Esta equipe ie planejamento declara viáyel esta contÍatação.

?0.1. Justiricativa da Viabilidade

O t,resente estudo preliminaÍ evidencia que a forma de contratação maximiza a probabilidade de alcance
dos resultarlos pretendidos, minimira os riscos pertinentes e observa os princípios da economicidade, eficácia e
eficiência.

21. Reslronsáveis

C0RREIA FILHO - 2e TenGUSTAVO DE

Cmb lnc

6dc6



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

129 BATALHÃO DE SUPRIMENTO

BATALHÃO MARQUÊS DE POMEAL

MANtFEsTAçÃo or tNTEREsst DE PARTIcIPAçÃo em REGlsrRo DE PREços

1. Solicito a participação desta UG no Processo Administrativo Pregão Eletrônico Ne

IA/ZAZL, através de Sistema de Registro de Preços, para serviços de manutenção e recarga de

extintores, conforme itens e quantidades abaixo idenüficados:

2. JUSTTFICATIVA DA CONTRATAçÃO:

O L2' Batathão de Suprinrento é responsável pelo fornecimehto de diversas classes de suprimento

à todas as Organizaçôes Militares (OM) do Comando Militar da Amazônia (CMA), necessitando armazenar

toneladas de materiais em diversos depósitos.

A aquisição do serviço de manutenção e recarga de extintores de incêndio para o 12e Batalhão de

Suprim ento é extremamente fundaniental para o emprego em caso de sinistros, além de manter esta

Organização Militar em conformidade conr as normas de segurança e proteção previstas no Plano de

Prevenção e Combate a lncêndio (PPCI) da Organização M'

março de 2017, bet-n conro, as denrais legislações vigentes'

Itenl Material
UNIDA-

DE

Req

MÍnima

Req

Máxima

Nec

Prox 12

Meses

1 Recarga de Eiriintor de CO2 conl 4kg. Und 5 15 15

2 Recarga de Extintor de CO2 cor-n 6kg Und 40 50 50

3 Recarga de Ertintür de C02 canr 10kg Und 20 40 40

4 Recarga de Extrntor de PQS cont 4hg Und 40 60 60

5 Recarga áe Ertjntor de PQS com 6kg Und 40 60 60

6 Recarga de Exttntor de PQS conr 8kg Und 5 15 15

7 Recarga de Ertintor de PQS coin 12kg Und 5 10 10

a Rerarga de Exrintor ABC corn 4kg, c§ur teste hidrostático' Und 20 40 4A

9 RecaÍga de Extintor ABC csm 6kg, com teste hidrostátrco Und 20 40 40

10 Recarga de Êrtintor ABC 12K8, com teste hidr,rstátic,r Und 10 20 20

11 RÊcarga de Extintor de água pre:lurizada (AP) 10 litros Und 20 40 40

60t2 Serviço de teste hidrurstático de eitrntor tipo CO2 06 Kg ãlta pressão;

134.85, corpo de borrrbeiros INMETRO, garantia de 5 anos de cilindro
NBR Und 40 60

t3
Serviço de teste hidrustático de ertrntor PQM 06 Kg baixa pre:l§o; NBR 13485,

corpo de borlbeiros e INMETRO, garantia de 5 ancrs no cilindro.

Und 40 50 50

l4
Serviço de teste hidt,:,;tático de ertintor tipo AGM 06 Kg baixa prersão, NBR

13485, ccrpo de bonibeiros e INMETíO, garantia de 5 anos no cilindro'

Und 1rl 40 40

15

Rerárga de Ertirrtor BC cont 06 Kg Und 20 40 40

16

Recargâ de Exfirrtor de PQS ccrnr 20 Kg Und 10 20 20

ilitar (OM), e também na Lei Ne .425, de 30 de

-.\-1
<::.ffit>>-;tJ[í"
.,Ub.': '

i§.e,;ri-r '



Asq uantidades foram estimadas através de metodologia de consulta ao oficial de combate a

ndio desta OM, q ue tem a incumbência de monitorar e sanar as necessidades dos materiais elencados

manifestação, demonstrativo de consumo dos exercícios anteriores, sendo dados objetivos que

bilitarant o dittt ensíonamento adequado da presente contratação, conforme tabela abaixo:

Itefi Qnt Utilirado Ult
L2 M€ses

Reserva Técnlca

lzW,l
Nec Prox 12

MêJê3
Item

Qnt Utilizado Ult
12 Mêses

Reserva Técnica
(20%)

Nec Prox 12 Me5cr

L 15 3 15 9 40 o 40

2 50 10 50 10 20 4 20

3 40
q 40 11 40 I 40

4 60 72 60 t2 60 L2 60

5 60 L2 60 13 SO 10 50

6 15 15 14 40 I 40

10 2 10 15 40 8 4a

ó 40 a 40 16 20 4 20

O maior beneficio, no entanto, advém da utilização do poder de compra do Governo Federal,

na medida que, ao aproveitar as oportunidades de economía de escala, a Administração Pública pode obter

melhores preços junto ao mercado, reduzindo seus custos em beneficio do atendimento de suas

d iversifi cadas dema ndas.

Além do mais, a formação de Ata de Registro de Preços perrniürá a redução de custos, uma

projeção de compra para um período de 12 meses, podendo ultrapassar de um exercício financeiro para o

Outro, sem o comprometirnento orçamentário enr sua totalidade, permitindo a contratação somente dos

itens que se fizerem necessários.

3. BENS E SERVIçOS COMUNS

O objeto a ser licitado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei Nr

10.520, de 2002 e o Decreto ne 10.024, de 2019, por possuírem padrões de desempenho e caracterísücas

gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, sendo suficÍentemente expressadas pelâ sua

descrição, podendo constituir-se em objeto de Registro de Preços licitado por nreio da modalidade Pregão,

na sua forma Eletrônica.

4. LOCAL DE ENTREGA

O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias contados da data de recebimento da

nota de empenho, em remess? única, no seguinte endereço, RUA MARECHAL BITTENCOURT,
NR 55 - Bairro SANTO ANTONIO - MANAUS/AM CEP 69.029-í60, quartel da 12o Batalhão de
Suprinrento,contatos pelo telefone (92) 4009-2322 - fax (92) 4009-2312 e-mail:

cmtl 2bsup@4cta.eb. mil. br

5. CRONOGRAMA DE CONTRATAçÃO (caput do art. 6" do Decreto Nr 7.892/13)

Não é o caso.

6. CONCORDÂITICIR COM O TERMO DE REFERÊNCIA

Há concordância desta Unidade Participante com o objeto a ser licitado, inclusive quanto âos

preços estimados (inciso ll do art. 6" do Decreto Nr 7.892/13)'

Há concordância com o Íêrmo de Referência disponibilizado pela Unidade Gerencíadora no

módulo IRP e o mesmo atende às necessidades deste o (caput do art. 6" dô Decreto Nr 7.892/13).

Manaus-AM, io de 2022

MARÇAL VIEIRA - Cap

Fi ministraüvo



DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

1) Aprovo o ato de participação no presente registro de preços, nos termos do inciso I do art. 6" do

Decreto Nr 7.892/13.

EDUARDO AUGUSTO TONIOLO - Ten Cel

Ordenador de Despesas da UNIDADE

lir
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l. Informações Básicas

Núnier o do prüc! \ ii, : 64 I 5í,. 011303 3 12u22'3 4

2. Aprovação da Autoridade Competente

APROVO o presente Estudo Têcnico Preliminar, conforme inciso ll do art. 14 do Decreto no 10.02412019, por contêr

os elenierrtos previstos no art.70 da lnstrução Normativa n0 40-SEGES/ME, de 22|Q5DA, relativos â necessidade da

contratação e à solução escolhida.

?,@5,ro:n

EDUARDO AUGUSTO RA TONIOLO - Ten Cel

Ordenador de Despesas do 12o Batalhão de Suprinrento

3. Normativos que Disciplinam a Solução

l. lnstrução Normativa no 5/2017-SEGESIMPDG, que dispôe sobre as regras e diretrizes do procedimento de

contratação de serviços sob o regime de execução indireta.

2. Norma ABNT NBR129ô2:2016 - Extintores de íncêndio - lnspeção e nrarrutenção.

4. Classificaçâo Quanto ao Grau de Sigilo

(X) Não sigiloso. Pode ser divulgado integralmente junto com o lermo de reíerência ou proJeto básico, conforme

llem2.2 do Anexo V da lN no 512017 SEGES/MPDG.

( ) Sigiloso. Somente pode ser divulgado junto com o termo de reíerência ou projeto básico um extrato das paíes
que nào contiverem iníormaç&es sigilosas, csnforme Lei na 12.527, de 2011.

5. Natureza- dos Serviços

Os serviços NÃO seráo prestados de Íorma contÍnua, pois embora essenciais ao cumprimento das atribuições

institucionais da Contratante, não visam a atender necessidades que exigem a prestação continuada por mais de

um exercício financeiro.

6, Descrição da necessidade

Srrvi{or dc rqlrutenLôo. c rrçarga dc çxtintorcs do l2i B»talhâo de Suprjgt*ttto.

(l - descrição da necesslda de da contrataçãa, cansiderado o probloma a ser rasolvido soó a perspectiva do rnÍercsse

público. art. V lN 402,020-SEGES/frrE)

I NECE§§IDADE
Manter os extintorcs de incêrrdio do t2o Batalhâo de Suprirncnto abastêcidos, com as rÉspÕütivtr.s cargus dcntro da

valiclade e proutüj psra o usú, cm c*so de nec,§*:;idnde, pâra o cinlhale de principior de incêndios, visa

dos usuárirrs, bern como o p*trirrúnio da Uniâ0.

garantir a süguÍâllçâ

2 BENEFíCIOS DA CON'I'RATAÇÂO
Marrtçr a el'irrác.ia drs equiparneutôs apó.§ sua irunntençiio, de acc'rclo com as nonrrâs vigentcs.

Ateuilar os íirtotes que pc'dern rçsultar ertl um ceiârio de risc,: de intÊndio'
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Conr a reriuga, lü[na-s§ ptlriÍvel fare"r o rcaprttvcit'ilti§tlto do nraterial, rru seia, o recipienÍe pr)de sel utilizatlo nrals

UItt& vez nO Atrülizcnârüünto, evitiúdo arrinr acúrttulo de prOdutrrS parA dCS§â$e.

A a recarga é unla rscolha srr§lentável, pois pcrmitc o rsuso da ernbalagem de um extintor já utiliz'adtr ou !§m a

vçucida.

3 PRE.IUÍZOS DA NÃO C0NTRATAÇÃ0

^ 
nâo r'olltrútaçilo pc'de t'*titribuir pirra a formaçãcr de unr cenário de alto rist''r-'', e entre os cenár'ios dc

prca*up*çfio c.stfro o§ incêndios'

Dcrc.onfoluidadc com as exigências lcgais dc ssgureliçâ ellr casos dc incândio.

7, Lrea requisitante

8. Descrição dos Requisitos da Contrâtâçâo

(il - dascríção dos requr'srlos nacessánbs e suí?ç'r'enÍes d oscolha da eo/ugãq prcvendo critérías e pràl;Ças de

soslenÍaôilidade . aú. f N 4Ü2020-SEGESNIE)

I DE NECÓCIÔ (que definenr as netcsridades e os a§Peç{$§ frtrrçion*is da solução):

Garantir a scgurullça de bcns c pci{üâ§ na e}'§cuçõü, r:ottservtçllo e opcraião'

0fertar funcionaliclade e adetluaf iio ao inlürcrre público'
proprrrcionar cquilibrio sntre os riscos de terceirizar som os bcneficios de alaq*r os rilrur§$§ hunra.nr:s interntrs eln atividadtls

de ge'lão, dispcn.ando-os de atividadcs optlacionnisicrecutiYâs'

2 DE CApACITAÇÃO (que deÍine.rn a nrwssidade de treirtzuncnto, de carga horfuia e de mstçriais didático§, perÍis dos

in-stru torcs, dentrc outros):

NSo se aplica

3 LEGAIS (quc defrncrn as nonuâs com as quais a soluçãrr devc csÍrtr sm confornridade):

Instnrçf,o Nonnariva n" 5/2017-sEGES/MPDC, quc dispõe sobrE as r§grus e diretrizcs do procdimento de contÍillâç'ão

dc scwiças sob o rcgigre dc cxccução indircta uo ânrbito da Adrninistrnçr1o Pública fedçral direta, âulárquicâ e frrndacional'

4 DE MANUTENçÃO qque definem a nrco*itls,Je de scrviços dc manuterrçüo prÊventivq conÊtiva evolutiva e adaptutiva c

a comunic,aç§o etlu'Ê as paíc.s envolvidas):

Os serviços de suportc téunico dsveiâo ser çrecutnda deve ertar mt conformid6il6 1:om as normâs t{r'nicas da

Asrc,ciaç§o Brasileira dc Noruras Técnicas (ABNT)

5 Dts GARANTIA (que deÍitrçrn os lirnitts e a cotnttnicoç[o entrÊ a§ par-tes e[volvidas):

Não se aplica

6 TEMPORAIS (que definern data de et)trcga da solu$o):

Ter sua (§eürr$ôo inicia,la no pr$ro ds l0 (dse) dias da entrca8 formal da Ordçrn dc Scrviç0, ou a partir da duta nsla

indictila.
ser reccbida provisoriamcnte no pr.ir:o de 5 (cint'o) dias, para verificação de sua confonnidade com as especiÍt:açõt"s'

Serrccebida deÍinitivarrrsrlte no pírruo dc l5 (quinze) dias, contaclos do rcccbinrcnÍo provisÚrio'

7 DESEGURANÇÂ
A exccüçfro do scrviço devcrá atcnrler os requisil§s dç ssEur'ânç4, stgundo a§ nornla§ nacionaÍs c intsmacionais

pertincnlcs ao aurbictrte objeto do projcto' 
^

A excr.:uçfro oo tr*içJ A"r*il tc, adergnçia às normas técnica-s, dc saúde e dc segurança do trahalho adequadas'

g soclAls, AMBIENTAIS E CULTURAIS (que defirienl requisill,s que a sc,ltlção deve atender p'rrü esldr cr1]

!'oll1 co§tumÊ:, idicrrnas ç meio arrrbicrite, d§lltrÊ otltlQ§):

Atender aos critérir:s dc §ustrlllÍibi lid',idt arlbiçntal cst;rLreIsc idus R.rs,r lu1ão CONAMA no 340, de 25/0vi2u0l

si;[.re a utilir,,r§.Ío de cilindros pirÍà o el'llaz'rllietrto de gascs l4'? que deitroetrt a Ctirra,la de Ozônio, e dá onttas providências'

Respeitar a nrlr ura ABN'| NBR 12693 (Sistr'lras de protrç"lo por extintorçs de inc.êndio).

Os eurprcgatlos dn CON'I'RÂ'I'.4'DA quc ncterritarctn adtntrtr às inslultl:$cs da CONTRATAN]'E devctão sc

t-t
\

lo Ten Pirrrrrtcla Intêndi,:te

&prs:§lllár uniformizados e em irajes a,leqrra.los à circLrlaçüo enr órgfio e Íêpârtiçôr:s públicas'
2dc#
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g DE ARQUI.IETURA TECNOLÓGICA (c,rurposta de lrartlrvare, software, padÍões de interopcrabilidade, Iinguagens de '

interfarcs, dcntÍ e oulrüs):

se aprlict

l0 DE PROJETO E DE IMPLEMENTAÇÂO (que estabclccclr técnicas, niérodos, fornra de gestiio, de documcntaçôo, dçtttre

outros):
Não se aplica

I I DE IMPLANTAÇÃO lque deÍinenr o prücÊ{:is dc disponibilizaçÉu da solul,ão em anrbiente de pmduçâo, dentre outrus):

Possuir frscal, reprrsculante da Administraçãr, com Êxpcriêlrcia ncc.t»Íria para o acompanhamcnlo c controle da

eÀc(ução.

12 DE ExpERrÊNCIA pRoFtssloNAL DÀ Eeulpn euE pRoIETnnÁ, TupLcMENTARÁ E IMPI-ÁNTARÁ A

SCILUÇÀO (que deÍinern a n6tursza da *periência profixrional exigiela e as r*spectivas forrrtas de courprovaçâo dcssa

expcriência, denut outros):

Nâo se aplica-

13 DE METODOLOCIA DE TRABALHO
Ser a*onrpanhada de relatúrio del'alharlo das atividades dr':scnvolviclas'

9. Levantamento de Mercado

(lll - tevantantenta tla mercado, gue consisÍe na prospecçáo e análiso clas altematÍvas possivet$ de so/uçôeq padendo, entre

otttras opções: a) ser consideradas conlralag:ôes srnri/ares feitas por oulros órgáos e entidades, com obietivo de identilicar a

erisíárrcia de noyos matadologias, fs6rologr6§ ou inovações que melhor alertdarn âs necessr?ades da a,Tntinislração; e b) ser

realizada consulla, audiência púbtica ou diálogo transparênte cofll pof€r?ciál's conÍralarJas, para colata de contdbuições. ad. V
N 40a020-SEGESIME)

I Foi fcita cons[lta a potenciais prcstar'lorcr drrS seniçOS, que nranifeslararrr cr,;taçõcs ent rcsposta às dc.utaltclirs aprcrenladas,

a sirliet:

EFrRE MANUI'ENCAO DE EQTJIPAMENTOS CON1RA INCENDIO LTDA, CNPJICPI': 09.392.5481Ü001'07

2 Tarnlrérn {irraln r.c,usultad§s oufuos prr§;lüdotcs de scr-viços, que urio rcspotldetartl às dc.flrandüs 8prü.5fnlâdas:

ZANELLA E LAU HARTH COMERC]O E MANUTEI§CAO DE EXTIN'TORES, CNPJ/CPÉ.: 3I.55O.257OOOI.4O

GRUPO CONTRA TNCÊNDIO, CNPJ: I 0.207.029/UOO I.OO

3 Co6sultou-sc os seguintcs sítios na intcluct ds prcrliidLll'e s dos scrviç+s prctcndidt's:

Itttp-rs.,','rvrvrv L'.-\pt r*oc. iitrtores.cünt.trr
htips. i'rl'rr'rv.si rtrnradeittctnrJio.conr br

,l C,_rriclui-se queháinc'líciosdaexisiiriciaderolidi,girsdcnrer,-,tdr]sritjcieiliesp.\faoatirldit)leDtodasn.Éc.\idâdêsasôr§ll1

Iiçila,i,is.

LEVANTAMENTO DAS ALTERNATIVAS

SOLUÇÃO A - Execuçâo indireta pêla contratação de serviços de terceiros.

SOLUÇÃO B - Execução direta com uso de meiils proprios (pessqâl e material).

SOLUÇÃO C - Convênio com outros orgâos ou entidadÊs.
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ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS EXISTENTES

Não se AplàSim NãoOrd Critérios Essenciais Avaliados

BeCA solução está disponível no mercado?1

A,BeC2 A soluf.ão eitá livre de suspensáo expresla?

A,BeC3 A solução está deíasada tecnolúgica e/ou nretodologi,:am8í]te?

A BeC4 A soluçâo attnde às necessidades do órgáo?

A,BeCA solução já Íoi contratada de terceiros anLeiior{Tlúnte p*lo Ôrgão?

A,BeCÂ A solução já Íoi implantâda anterior'rnente pelo Orgão?

AeB7
A eolr.iç,ão já foi implanlatla sm outro órgão ou entidade da Administração Pública

Fe,Jeral?

A BeC8 A solução é nraniÍeslanrerrte viável, em têm1ô$ técnicos e econÔnrlcos?

ABeCA solução ê manifestamerrle lnviável, em lertlos tácnic,)§ o econÔnricos?I
A,BeC10 A solução é nraniÍegtarnente viável, em teínlo§ legâi§?

BeCA11 câraclüriza-se Êrçlusivanreilte c0Í1lo foínÉc,imento de ntão dÊ ohra?A solu§,ão

A,BeC12
A solução envolve a tonrada de decisâo ou posicionamento lnslilucional nas áreas de

, coonlerraçâ0, supervisâo ê §,]íttiole do Ôrgâo?planejamentr:

A,BeC13
A solução é considerada estratêglca para o Ôrgão, cuja teíqeiÍização po$ss colocaÍ

êm íisco o corrtr,;rig de processos e de conheeimerttüs ê lecnôlo0iâs?

A,BeC14
solução é relacionada ao podar de policia, de regulação, de outôrya de serviços

de sarrção?públir*s e de

AeB15
sOlução envolve atividâdes inetenteg às categorias funciÔnais abrángidss p6lo plâno

de cãrgos do

AeBA soluçãü cütl§istô êm €xseção à terceirizaçâo dB atividâd9$ lnÊrentes à§ catÊg§ria§

Íunci.:nais abrangidas pelo plano de cargos do Órgão?
16

A,BeC17 §sluÇã0 envolve âtividârjes auxiliares, irrstrumsntais ou ac*ssóri*s?

A,BeC1ts
A solução envolve a lransferêncla de ís§púnsabiliíiade para realizatão de âto§

ádfiinistiaüvos ou a torhada de d8Çi§â0 pârâ o cofltlàtaclo?
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10. Descrição da solução como um todo

(tV - descrição de solução como um totlo, rnc/usiye das e.r:i'gárrri*s relacionadas à manutençáo e á sssisláncla téçnica, quando

far o casa, acontpanhada das justiÍicatívas té'-^nlca e eççnômica cta escoiha do tipo de so/trçáo. ad.70 lN 40À020-SEGESIME)

Contratação de empresa especializada para prestação de serviço serviço de manutenção e recarga de extintsres.

Il. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

V - estimaliva das quantidades € §êrôm cooÍráíôdaq a,:onpanhada das menióias de cálculo e das daçttmenÍos que lhe dão

suporle, conslderaneJo a lntedependéncia cam out Bs cor?lrulasÕes, de modo a possibililar ecanomia de asúãíâ. aú. 70 lN 40

/242CI-SEGEStME)

CouÍt!Ínle Mapa Dernoristtativo dc,s Qttarrtit ativos.

12. Estimativa do Valor da Contratação

(Vl - eslintativa do valar da coriíraÍagáo, acafipanhada dos preços unilários reíarcnciais, das memórias da célcula e dos

elocunwntos que lhe deo supoúe, que poderão constar de anexo c/assifcado, sê a sd[ri,r,sÍràçáo optar por prcsevar o seu

*igilo alé a çorrclus.Ío da licilação. aft. 70 lN 40/202CI-SEGES/ME)

l. Os preços unitários refereneiais e as das nremórias de cálculo foram consolidados no MAPA
CoMPARATTVO DE PREÇOS e nas TABELA DE EXCLUSAO DE PREÇOS DTSCREPANTES.
2. Os documentos que deram suporte à elaboração da estirnativa do valor da contratação integram o

levantamento de mercado.

13. Justificativa para o Parcelamento ou não cla Solução

(Vll - jttstilicalivss pâra o parcelamento ou náo da saluçáo, se aplicável. ai. 7o lN 40/2A20-SEGEilME)

L A soh.rção escolhida íoi reduzida a unidades de itens isolados, ittdivisiveis e independentes, respeitada a
!ntegridade qualitativa do objeto.

2. O objeto não pode ser contratado em parcelas aindâ menores, caso contrário não estariam assegurados,
concomitantemente, os requisitos essenciais para o parcelamento, a saber:
ser tésnica e economicamente viável;
náo haver prejuÍzo para o conjunto da solução;
não haver perda de escala; e
haver melhor aproveitamento do mercâdo e ampliação da competitividâde.

14. Contrataçôes Correlatas e/ou Interdependentes

(Vlll-conkataçõas carelatas erbu intedopenderi/es. árt.7o lN 40/2020-3EGE9/ME)

Não serâo necessárias contrataçÕes de igual teôr pstâ atender à presente demanda.

15. Alinhamento entre a Contratâção e o Planejâmento

(lX - d*ntortsü'ar:âo oo a/iriltenlento enÍ,e a canbalação e o plonejantento do é,tgão ou erúidade, identifiçando a
Plano Anual de ConfralagÕes ô u, se for o cosq 1usÍilÍcando a ausêoc,a de preüsão. aft. 7o N 4AI2020-S€6ESIME,

I OBJETIVO§ E§TRATÉGICO§ DO EXÉRCITO BRA§ILEIRO, defini,Jos no Plano Estrurégico do Exército (PEEx) 2020-
2r'f23:

- OEE IO . AUMENTAR A EFEIIVIDADE NA GE§TÂO DO BEM PÚBLICO.

no
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2 VINCIJLi\ÇAO A POLi'I'ICAS PLJBLIí-'AS

Nâ,-r sc aplit'ü.

Estudo Técnico Preliminar I
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16. Necessidades de Adequação do Ambiente

Não há a neçessidade de adequação do ambiente do 120 B Sup para que a contratação surta seus efeitos.

17. Resultados Pretendidos

(X - resulladas pretenüdos, em temos de efeliüdade e de desenvolvimento nacianal sustentável ad. 7 lN 400A20-SEGES

18. Providências â serem Adotadas

(Xl - pmvidên*ias a serern a,/oladas pe/a aúrrÍrr,slra!:áo ptevianwnte à ceiebração do conlmlo, l'nc/uslve quanto à capacltação

de servÍdores ou de empregatlos para fisratização e gesÍ8o contratua! ou adequaçáo do ambiente da oryanizaçâo. art. 70 lN
442020-SEGES/ME)

l QUANTO AO ACOMPANI.IAMENTo B FI§CALIZAÇÀO DA EXECUÇÃO CONTRÁTUAL

d s1ççrqç:frqr do objcto será acompanha,Ja e fis.r.rlizacla por scrvidor dsvidrimünte designado para Êslc {im, enr confornridadç

üsrn o âd. 6? da Lei n'8.666, dc 1993.

A indiraçlto do flrnlro fiscitl de contrnlo re.cairá sc,bre reprcsôrltântc da Contrutunte por'ttidor de qualifirlâfío técníca

pêt"tinents e neu.t'r.ilia parÊ o â{üurÍiânhatusrrlo c o cÉinlrülc da cxccttçlto do objettr, observado o eqtrillbrio en[re a§ §rrn§

atribuiç§cs priucipais e a sua rriúBa de tral.alho.

Identific*r.Jo o risco de. que a d*rignar,:lo de fistal de coilüatr) reuaia sobre rüpre]clrlilntê da CrJntrel.ânte §únl tÇtrrFo

insufie.iente pâra acürupanhar e fiscalizaÍ a (\.esutrâü do objeto ou tüünicilrcnte dcsqualificado, levando à fisialização

inadequacla, scrã,r tomadas as soguintss nrcdidas preveltivas, já consolidadas como prátítas usunis na organizaçi1o.

Avalioçfi,r se o reprclcntânte da Contrrtante pr:rruirá tempo hábil pâra $(eüutâr a utivida,Jc de fiserlizEãrl, considerurdo

suas dcnrais atritruiçü*s, ayalia.n.'lo ainda a nÊc§\ridadc de dr.signar a atribuição enr carátcr de exclusividacle e a quantidade (e

conrplexidade) dc's sontÍatü§ etn cuja gcslârrifisr:iilizal.lio o dusignaelo já anta.

Avaliaçfio se o reprcscltirnte da Contr"t"nte porruirá qualificrçilo técnica suficicntÊ para txciutar a atividade.

Dtrsigna$no do reprciuntante da ContruÍarltü pâra que ftcquentc curso de sr::tão e ÍiscalizaçIo de r:üntralr:rs adtuinistruiivor,

crl}o aintJa ttão o ptrr'ua.

2 QUANTO A NECESSIDADE DE ÂDEQUÂÇÀO DO ÁMBIENTE DA EXECUÇÃO CON'I"RATUAL

Nüo há a neceriidade de adequaçiio do arilbiente da orgnnizaçilo paíe que a sol)tÍaÍa{lo surt8 ssus efcitrs.

3 QUANTO AO ACOMPANI"IAMENI'O DOS RISCOS

O Mapa de Riscos devçrú ser atunlizrr"Jo aptls a fase de SeleçErr do Fomcccdor e após a octnência de eventos

relcvuntes, duraritc a gcstão do contralo.

As açües dd lrilÍttircnlo dcs ristos e <te rrorrtingêrtcia não rÊr'âirâo necr:srtriamenti: sobrc a Equipe de Fisc'irlizaçtro do

Contr alo, r'!:iporis,tvel pelo contÍnr.ro gercnciarttertto dos ri§côs.

19. Possíveis lmpactos Ambientais

(Xll- possíveis impactos ambientais e respeclivas medidas dê tratâmento. ad.70 lN 40.2020-SEGES/Mâ

A Manutenção de extintores de incêndio pode conter Substâncias que Destroem a Camada de

abrangidas pelo Prr:tocolo de Montreal.

.Na execução dos serviços, a contratada deverá obedecer às disposiç6es da Resolução CONAMA n' 340, de 25/09

12003 e da lnstruçáo Normativa lbama, no 5, de 14 de Íevereiro de 2018, nos procedimentos de rer:olhinrento,

acondicirrnamento, armazenamento e transporte das Substâncias que De§trôem a Camada de OzÔnio - SDOs

abrangídas pelo Protocolo de Monlreal (notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano), obedecendo às seguintes

diretrizes:
a) não é pernritida a lÍberação intencional de substância controlada na atmosfera durante as atividades que

envolvam sua comercialização, envase, recolhimento, regeneração, reciclagem, destinação Íinal ou uso, assim

conro durante a inslalação, manutenção, reparo e funclonamento de equipamentos ou sistemas qr.re utllizem essas
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durante os processos de retirada de substâncias controladas de equipamelltos ou sistemas, é obrigatÓrio que as

corrtroladas sejam recolhidas apropriadamente e deslinadas aos centros de regetreração e/ou de

incineração;
c) Ê obrigatória a retirada de todo residrral de substâncias controlaclas de suas ombalagens antes de sua destinaçâo

final ou disposição final;
d) As substâncias a que se reÍere este artigo devenr ser acondicionadas adequadamente em recipientes que

atendam â norma aplicável;
ê) e vedado o uso de cilindros pressurizados descartáveis que não estejam em conformidade com as especificações

da citada Resoluçãô, bem como de quaisquer outros vasilhames utilizados indevidamente como recipientes, para o

acondicionamento, armazenamento, transporte e recolhimento das SDOs CFC-12, CFC-í14, CFC-115, R-502 e dos

Halons H-1211, H- 1301 eH-2402;
0 quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizern SDOs forem objeto de manutenção, reparo ou

recaiga, ou dutra atividade guê acarrete a necessidade de retirada da SDO, e proibida a liberação de tais

substâncias na atmosfera, devendo ser recolhidas mediante eoleta apropriada e colocadas em recipientes

a,Jequados, conÍornre diretrizes específicas do artigo 2'e parágrafos da citada Resolttção;

g) a SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utilizâção de equipamento projetado para tal Íim que

possua dispositivo de controle automático antitransbordamento, ou acondicionada em recipientes adequados e

enviada a unidades de reciclagem ou centros de incineração, licenciados pelo órgão ambiental competente.

quando a SDO recolhida for o CFC-'I2, os respectivos recipientes devenr ser enviados aos centros regionais da

regeneração de refrigerante licensiados pelo órgâo anrbiental competente, ou âos centros de coleta e acumulaçâo

associados às centrais de regeneraçáo.
É obrigatôria a retirada de todo residual de substâncias controlar1as de suas embalagens

ântes de sua destinação linal ou disposiçâo Íinal."

20. Declaração de Viabilidade

Erta er.luipe de pianejarrrento declara viável esta contr aiaçiio,

20.1. Justificativa da Viabilidade

É viúvel tçndo e vista a necç.riiladç e os iurpact,rs que a nâo qrsL"uçâo deste serviço kxia para o bern pirblico.

21. Responsável

KILDIRY RENIER EL SERIúO - 1O Ten

Técnico da EPC
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASTLETRO

4" BATALHÃo ns avlnçÃo oo exÉnctro
ESeUADRÃo conoNEL RICARDo PAVANELLo

MANIFESTaçÃo DE INTEnESsE DE pARTrcrpAÇÃo n»t REcISTRo DE PREÇos

Solicito a parricipação rlesta UG no Processo Aclministrativo Pregão Eletrônico Nr 1.0/2022, do

Comando Militar cla Aroazônia (16001"6) para contratação do serviço de recarga de extintores prediais,

conforme condições, quanticlades e exigências estabelecidas no Edital e seLls anexos, através do Sistema

de Registro de Preços, confonne itens e quanüdades abaixo Ídentificados:

DESCRIÇÃO

. 
1. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES:

As quanticiacles especificad'as na tabela acima, seguem o cálculo com base na necessidade anual

da OM, para renovação rlos extintores. Foram calculados a necessiclade de recarga de 09 extintores de

CO2 com 6 Kg para o ano cortente, podendo ser requisitados 01- por empenho. Para recarga dos

podendo ser requisitados 01 Porextintores de PQS com 4 Kg, foram calculados
extintores de PQS com

Lrm total cle 05,

6I(g, foram calculados um total de L5, podendo serempenho. Para recarga dos
requisitados 01 por empenho. Para recarga clos extintores de PQS com B Kg, foram calculados

de 04, podendo ser requisitados 01'por ernpenho. Para reca rga dos extintores cle PQS com 12

calculados um total de 04, podencio ser requisitados 0L por empenho. Para recarga cle exti

com 4 Kg e teste hidrostático foram calculados um total de 02. Para recarga dos extintores AB

Kg e teste hidrostático foram calculaclos um total de 02, podenclo ser requisitados 0L por empenho. Pa

ITEM UND
REQUISIÇÃO
MÍNIMA POR

EMPENI{O

nrQurslÇÃo
uÁxrrue poR

EMPENHO

QTD
TOTAL

1

f..rrtu 

cle Extintor de CO2 *- - * Und

2 lnecarga ae rxtinúi aà coz com 6 Kg Uncl a2 05 09

3

fecarsa 
de Exüntor de CO2."ito 

^n
Und

4 de Extintor de PQS com 4 Kg Und 01 02 05

JRecarga de Extintor de PQS'com 6 Kg.l''5
Und 01 02 r5

6

[Rr.*t. 
cle Extintor de PQS com I Kg. Uncl 01 02 04

7 lRecarga de Extintor de PQS com 12 Kg. Und 01 02 04

g p.ecarga de Extintor ABC ccrm 4 Kg,

hon teste hidrostáticq,
Und 01 02 02

I de ExtintorABC. corn 6 Kg,
teste hidrostático.

Und 01 02 02

10 cle extintor ABC l2 Kg, com
hiclrostático

11. de Extintor de água
1"0 litros.

Uncl 01 02 04

Und 02 05 20

recarga clos extintores ABC corn 12 Kg e teste hidrostático foram calculados um total de 04. Para a



t

\s

de exüntor de àgüa

uma margem
prêssurizada (AP) 10 litros, foram calculados um total de 20, levando ert
de 107o, pois possuímos o meslno em maiores quantidades, podendo ser

requisitados 02 por empenho.

2. JUS',TTFTCATTVA DA CONTnarnÇÃO:
O 4o Batalhâo de Aviação do Exército senclo responsável pela Prevenção de Combate à Incêndio,

tem a necessidade de manter os meios destinados desta fração em condições de cumprirem suas

atividades firn,
Assim, pela utilização e insçieções, foi realizado a verificação da qualidade dos extintores e

duração dos níveis desejados por Norma Regulamentadora, constatando-se que alguns aparelhos
extilltores estão desprcssurizados, descarregados e outros com teste hiclrostático vencendo no corrente
ano. Para que este prôcesso seja eficaz e a operacionalidade do equipamento contínua, é necessário a

realização de recarga e teste hirlrostático nos cilindros, a fim de complementar a segurança do OM.
Sendo assim, necessita-se contratar o referido serviço, levando em consideração que nossos

extintores são utilizados para proteção do patrimônio da União, no combate a incêndio, além de serem
utilizados como meio auxiliar de instruções para qualificação e preparo dos rnilitares das turmas de
combate à incêndio da OM.

3. BENS E SERVrÇOS COMUNS
O objeto a ser licitado enquadra-se na categoria de bens e serviços cornuns, de que trata a Lei Nr

L0.520, de 2002 e o Decreto de,no 10.024, de 20 de setembro de 20L9, por possuír'em padrões de

desempenho e características gerais e especÍficas usualmente encontradas no mercaclo, sendo
suficierttemente exprêsqadas pela sua descrição, podendo constituir-se em objeto de Registo de Preços
licitado por meio da rnodalidade Piegão, na sua forma Eletrônica.

4. LOCAL DE ENTREGA
O material deverá ser entregue no 4o Batalhão de Aviação do Exército, lotado na Estrada de

acesso frigomasa, 1 - Colônia Oliveira Machado, Manaus-AM, 69074-185.

5. CRONOGRAMA DE CONTRATAÇÃO (caput do art. 6o do Decrero Nr 7.892/13)
Não é o caso.

6. CONCONPÂNCM COM O TERMO DE REFERÊNCIA
6,L Há concordrincia desta Unidade Parücipante com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos

preços estimados (inciso II do art. 6O do Decreto Nr 7.892113).
6.2 Há concordância com o Termo de Referência disponibilizado pela Unidade Gerenciadora no

rnódulo IRP e o mesmo atende às necessidades deste Orgâo (caput do art. 6o do Decreto Nr 7.892/1.3).

Manaus, AM, 25 de maio cle 2022.

,1

DESPACHO DO ORDENAUOR DE D
1) Aprovo o ato de participação no
Decreto Nr 7.892/13

A

I'iscal

4

FAT}IO US IRA COSTA- Maj
do 4'BAvEx

Ordenador de Despesas
CEL

do inciso I do art. 6u do



UG Participante 16000'z
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Estudo Técnico Preliminar

Estudo Técnico Preliminar (ETP)

t. Informaçôes Básicas
Numero do processo: 64020.00328412022-54

2, Descrição da necessidade
O 4o Batalhão de Aviação do Exército sendo responsável pela Prevenção de Combate à

incêndio, tem a necessiclade de manter os meios destinados desta fração em condições de cumprirem
suas atividades fim.

Assim, pela utilização e inspeções, foi realizado a verificação da qualidade clos extintores e

duração dos níveis desejados por Nonna Regulanrentadora e foÍ verificado que alguns aparelhos
extintores estão despressurizados, descarregados e outros com o teste hidrostático vencendo no

cosente ano. Para que este processo seja eficaz e a operacionalidade do equipamento contínua, é

necessário a realizaçâo de recarga e teste hidrostático nos cilindros, a fim de cornplementar a

segurança da OM. Sendo assim, necc.ssita-se contratar o serviço, levando em consideração que nossos

extintores são utilizados para proteção do patrimônio da União, no cornbate a incêndio. AIém, de ser

utilizados como meio auxiliar cle instruções para qualificação e preparo dos militares das turmas de

combate à incêndio da OM.
As quantidades esprecificadas, seguem o cálculo com base na necessidade anual da OM, para

renovação dos extintores. f',rrarn calculados a necessidade de recarga de 09 extintores de CO2 com
6Kg para o ano corrente, podendo ser requisitados 0L por empenho. Para recarga dos extintores de

PQS com 4Kg, foram calculadas urn total cle 05, podendo ser requisitaclos 0.1" por empenho. Para

recarga dos extintores de PQS com 6Kg, foram calculados um total de 1.5, podendo ser requisitados 0l
por empenho. Para recarga dos extintores de PQS com 8Kg, foram calculados um total de 04, podendo

ser requisitados 0t pcLr empenho. Para recarga dos extintores de PQS con: I.2Kg, foram calculaclos um

total cle 04, poclendo ser requisitados 01 por empenho. Para recarga dos extintores de ABC com 4l(g e

teste hidrostático foram calculados um total de 02. Para recarga dos extintores de ABC com 6Kg e
teste hidrostático foram calculados um total de 02, podendo ser requisitados 01" por empenho. Para

recarga dos extintores de ABC com 12Kg e teste hidrostático foram calculados um total de 04, Para a

recarga de extintor de água pressurizada (AP) 1.0 litros, foram calculados um total cle 20, levando em

consideração uma margem de I0%, pots possuímos o mesmo em maiores quantidades, podendo ser

requisitados 02 por empenho 
.

3, Área requisitante
Cornbate à Incêndio do 4o BAvEx
Responsável:
RONALDO MACÊDO PEREIRA LOPES - 2O TCN

4. Descrição dos Requisitos da Contratação
4.1. Conforme estuclos preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

 .L.L. Ser do ramo do objeto de licitação;
4.L.2. Possuir mãu cle obra capacitada e qualificada, em quantidade necessária,

desempenho efic:ente das diversas tarefas;
4.1-.3. Estar em dia com as obrigações trabalhistas e previdenciárias;

ff"
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4.L.4. Preservação do meio ambiente de forma a atender os critérios e práticas de

sustentabilidacle na execução dos serviços;
4.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a

prestação do serviç0.

5. Levantamento de Mercado
O levantamento de mercado foi realizado pela UG Gerenciadora do SRP l0/2A22, Comando

Militar da Amazônia, UASG 160016.

6. Descrição da solução como um todo
Regisro de preço para evêntual contratação de serviço de recarga de extintores prediais para

atender as necessidades do 4o Batalhâo de Aviaçâo do Exército, Extintores recarregados e testes

hidrostáticos realizados.

7. Estimativa das Quantidades a sereru adquiridas
As quantidades cspecificadas, seguem o cálculo com base na necessidade anual da OM, para

renovação dos extintores. Foram calculados a necessiclade de recarga de 09 extintores de CO2 com
6Kg para o ano corrente, podendo ser requisitados 01 por empenho. Para recarga dos extintores cle

PQS com 4 Kg, foram calculados um total de 05, podenclo ser requisitados 0L por ernpenho, Para
recârga dos extintores de PQS com 6 Kg, foram calculados um total de 15, podendo ser requisitados
0L por empenho. Para recarga dos extintores de PQS corn B Kg, foram calculados um total de 04,
podenclo ser requisitados 0l- por empcnho. Para recargâ dos extintores cle PQS corn 12 Kg, foram
calculaclos um total de 04, poclendo ser requisitados 01 por empenho. Para recarga dos extintores de

ABC corn 4 t(g e teste hidrostático forarn calculados um total de 02. Para recarga dos extitttores de

ABC com 6 Kg e teste hidrostático foram calcuLados um total de 02, poclendo ser requisitados 0L por
empenho. Para recarga dos extitltores de ABC corn L2 Kg e teste hidrostático foram calculados um
total de 04. Para a recarga de extintor de água pressurizada (AP) 10 litros, foram calculados um total
de 20, levando enr consideração uma margem cle L}o/o, pois llossuímos o mesmo em maiores
quantidades, podendo ser requisitados 02 por empenho.

ecarga de Extintor de água pressurizada

{Í

ITEM DESCRIÇÃO
QTD

EXTINTORES
MARGEM DE
SEGURANÇA

QTD
TOTAL

1 Itecarga cle Extintor de CO2 com 4 Kg.

092 Recaqel de Extintor de CO2 com 6 Kg. 07 02

3 Recarga de Extintor de CO2 com 1-0.Kg.

4 Recarya de Extintor de PQS com 4 Kg. 03 02 05

5 Ilecarga de Extintor de PQS com 6 Kg. 11 04 15

6 Recarga cle Extintor de PQS corn B l(g. 02 02 04

7 Recarga cler Extintor de PQS conr 12 Kq. 02 02 04

I 02Recarga de tlxtintor ABC com 4 I(g, com
teste hidrostático,

01 0l

9 Recarga de Extintor ABC com 6 Kg, com
teste hidrostático,

01 01 02

10 Recarga de extintor i\BC 1"2 Kg, corn
teste hidrostático

3 01

/?^ i,
11

l'y /6 04

I10
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8. Estirnativa rlo Valor da Contratação

O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máxÍmo

L Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
Na definição da cornposição dos itens que constituem o objeto, foi obsewacla a regra do

parcelamento prevista no § 1o clo art. 23 da Lei no 8.666/1993, segundo a qual deve-se dividir a

licitação no maior número de lotes, sempre que for possível, de forma a conferir maior
competitividade ao ceffame.

Com fundarnento no art. Bo do Decreto no 7.892120L3. o objeto foi parcelado, com vistas ao

melhor aproveitamento dos recurios disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade. "Art.
8" O órgão gerenciador poderci dividir a quantídade total do item em lotes, quando técnico e

economicamente viável, para possibilitar maior competitividade, observada a quantidode mínima, o
prazo e o local de en'rega ou a prcstação clos seruiços. "

O referido parcelamento possibilitará maior competitividade entre os licitantes interessaclos e

que os preços ofcrtados possam ,'efletir mais aclequaclamente os preços praticados no mercado.

10. Conratações Corrclatas e/ou interdependentes

. Contratações correlatas e/ou lnterdependentes, não são necessárias.

lL. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
11.l Vinculação aos Planos do Órgão

A contratação dos serviços está alinhada com o PLANO ESTRAIEGICO DO EXÉRCITO 2020-2023
(PEEx 2020-2Al3lEB 10-P-01,007), cuja missão é contribuir para a garantia da soberania nacional,

dos poderes constitlrcionais, da lei e da orclem, salvaguardando os interesses nacionais e cooperando

com o desenvolvimento nacional e o benr-estar social, ao contribuir para alcance dos seguintes

objetivos estratégicos que lhe são correlatos:

1L.2 Objetivos Estratégicos do Exérciro
Obtido pela interligação clos Objetivos Estratégicos do Exército com as Estratégicas e Ações

Estratégicas correspondenres :

- OEE 0L - Contribuir com a Dissuasão Extra regional
LL.Z.L Arnpliação da Capacidade Operacional;

LL.2.2 Rearticular e reestruturar a Força Terrestre na Área Estratégica da Amazônia;
11.2.3 Ampliação da mobilidade e elasticidade da Força;
LL.2.4 Estruturar " Aviação clo Exórcito.

12. Resultados Pretendidos
O 40 Batalhão de Aviação rlo Exército sendo responsável pela Prevenção de Combate à

Incêndio, tem a necessidade de mant:er os meios destinados desta fração em condições cle cumprirem
suas atividades fim. Assirr, necessita-se a realização do serviço para complementar a segulança da
OM, Ievando em consideração que nossos exüntores são utilizados para proteção do patrimônio da

União, no combate a incêndio. Além, de serem utilizados como meio auxiliar de instruções para
qualificação e preparc dos militares das turmas de combate à incênclio da OM.

13. Providências a serenl adotadas
Não há necessidade de adecluação do arnbiente ou capacitação de servidores da OM,

motivo a seguir: 1

Tfata-se de prestação de serviço de empresa especializada.

14. Possíveis Impactos Ambientais
Impactos ambientais não foram iclentificados

!

,1,
í'l
,!/
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1.5. Declaração de Viabilidade
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

16. Justificativa da Viahilidade
O presente estudo preliminar evidencia que a forma de contmtação maximiza a probabilidade

cle alcance dos resultadcs pretenclidos, minimiza os riscos pertinentes e observa os princípios da

economicidade, eficácia e eficiência consiste na solução escolhida, desde que atenda aos requisitos

mÍniuros estabelecidos no termo de referência/projeto básico.

Manaus-AM, 25 de maio de 2022

LOPES - 2o Ten

Responsável Técnico

APROVAÇÃO nO ORDENADOR

Cel
Ordenador de

1
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MINISTÉRIO DA O:FEsA
EXÉRCITo BRASILi IRo

CENTRO DE EMBARCAçÔES DO COMAND.) MILITAR DA AMAZÔNIA
Cên§o de §mbarcações Pêdr n Teixeira

MÀNIFE§I{çÃO Oe TNTERESSE DE pARTtCípAÇÃO EFí REGTSTRO DE PREÇOS

r Solicit* a participação desta UG no Processo Ad,ninistrativo Pregão Eletrônico t"tr

10/2021. através de §istema de Registro de Preços, pâra serviçüs de manutençâo e recarga de
extintbres, conforme itens e quantidades abaixo identificados:

Quant lade

Mính;'

ISTI MATIVA DAS QUANTIDADTS:

I ) Às quanfirlad*s fi:ram basegdas en'r u{r.r levantomentü cre fietgssÍrjarjes uxeçutaclü na oM e
nô§ embarcações do CECMÂ. Também foi levado em considerâção â quantidãde e o tipo
dos extintorÊ§ existêntes na üM e a estimativa de receb[nrento de recurso destinado a
este fim, com base em âno§ anteriores. Havendo recurso, há pràvisão de utilizaçâô tÕtal
ou, ao mÉnô§, de boa parte das quantidades solicitadas, uma vez que, além da uhlizaçâo

I

I
IiM

or$üRlÇÀ0 0.uantidade
Márinra

í).u;rntidade
Ibtül

1 fxtíntor de CO? conr Und tJ r6
J [S!ql$q d:.[.I*'tor dâ CÜ2 com 6ks. Und 1I }i)
,}

rje §xtintor CO2 com Und I 2 u
.1 tJe Extintor com Und 2 4 18
:l d* Extintor c0{n Und 2 Ê )a)

ü txtintclr c0m Und 1 3 ü

c$m Und t 1 II
$
il) Und 2 4 'I ',)

de com 6kg, (om tests hidrostático. Und I 6 1l
1,.] dç ex§nior 1 côm hidrostdttcr: i UnrJ 1 1 l
ll de [xtintor de d 10litros. Und 2 4 $

ll
5* rviçc À."UE teste hidrostático de extr n tü trpo CÜ2 06 Kg alta
pre§5§ü; NB ft i3485, cürp0 de bombeiros rN[í ETRO, gârã nha
ile 5 ü n$5 d Ê citind

und 1 5 l\)

1.3

de têstê hidrostático de Êxtintür PüM ô6 Kg baixa
NSR 13485, corpo d* bombêiros e TNMETRü, garantia

'-i* l, no rili
d* t{}§te hidrostático de extr'ntr:r tip* AGM 06 Kg haixa

1t il::, tl'i íi, hr $H 1) 485. c0rp(] de bombeiros l[] §T§O, gârê ntia
5 nü ril indrc.

de Extintôr c0n'l ü6 Kg.

Exfintor de corn 20

Ll rrci 1 5 15

.!. '.{ Und 2 5 ltl
j§

Und 7 6 ú

Und 0 ü

a

{Mânif*§taÇão dÊ tntere§ee de pârticipâçãô Êín Registro rje preços....^.. Fl 113)

,

tJnidâde
Meditla

rJç §xtintor de I
cle ÊxfÍntor ABC com

5eruiço

rjp ô fi(')$



dos extintore§ Ro dia a dia como meio de sesurânça, há expectativa de empregá-los,
também, em instruções ministradas pelo Centro cle lnstrução de Tyansporte {CtT):

i u STt FtcATtvA DA CONTRATAÇÃO/AQU r§tÇÃO :

?-1 O CICMA, é uma unidade írnpar na Força Terrestre ErasileÍra e, por esse moüvo âxecuta,
constantemente, diversas missões de cunho logístico, bem eomo presta diversos apoios
em arjvidades operacionais por toda a Amazônia Ocidental, Para atender ã todas as
demandas logísticas, inerentes à 1"2ERM e, operacionais relativas ao CMA, o C[C[IA,
dispÕe de uma frota de 68 (sessentâ e oito) embarcaçôes e baísas, sendo; 06 (seis)
Impurradores; 02 (dois) Ferry Boats; (0ii Catamarã; 1ü {dez} lanchas de transporte de
pessoal; L6 (dezosseís) Ernbarcações de Patrulha de Esquadra (§pE); 1,2 (doze)
Embarcações de Patrulha de Grupo (EPG); 08 (oito) Embarcações Táticas de Combate; 0g
{nove) Caiaques; 03 (três} Balsas Fechadas; 02 (duas} Balsas Mistas; ê 0g (nove] Balsas
Abertas. Para garantir a segurança do pessoal embarcado e do MEM empregado, faz-se
necessário o tran§porte de, peld meno§, 01 {um} extintor em embarcações de pequeno
porte (lancha tática de combato, EP[, EP6...i e 06 (seis] extintores ern embarcaçÕes de
medio porte (empurradores, ferry boats e catâmarãs). Alem da supracitada demanda
ligada aos meios de navegação fluvial, existem as demandas relaüvas à toda a estrutura
predÍal da OM: salas, depósitos de Cl l, Cl llt, Cl V, Cl Vl e Cl tX, alojamentos e relervas de
materiais.

BEN§ E SIRV|ÇOS CCIMUNS

o objeto a ser iicitado enquadra-sü nâ categoria de trens e serviços comuns, de que
tfsta ô Let Nr lÜ.520, de 2002 e o üecreto Nr 10.024, cje lü1g, por possuírenr padrôes derJe:ernpenhü e características gerais e especÍfÍcas usualmente *ncontracJas no mercado, sendo
strficientenr*nte expressadas pela sua descrição, poderido consfituir-s* em objeto rí'e negistro dePruçi:s; iicitado pi:r nreio da moclalidade pregâo, na sua forma Eletrônica.

LOCAT DE ENTREGA

0 material deverá §êr entrêgue no seguinte endereço: Av. cel Teixeira, número 6i23, Baiiro:í)çrta Negra, cidade: Manaus-AM, c[P: 69037-0CI0, rooturou pelo telefone (11]96531-7ggg, e-maiÍ:
fnl i ;i*.r-ecnra @ gmail.conr.

cn0NoGRAMA DE CONTRATAÇÃO (caput do art. 6. do Decrerô Nr 7.gg2113i

Não é 0 câso

CC}NCORDÂNCIA COM O TERMO DE REFERÊNCIÀ

Há concordâncía desta Unidade particirrantâ ríln"r o ohjetn ;r qÊr licitaclo, inclu*ive
cluâr1tc) â§ 5 preço§ estrmados (ineiso ll do ôrt. 6" do Deçr*to Nr 7 .892/1"3)

Há concordância com o Termo de ReferÊ ncia disponibilizado pela LJGerenciadora no módulo lftp e o mesmo atende às necessidades deste Orgâo {caput do art. 6.Deüreto Nr 7.892/13)

{h4arrrÍestaião de lnlêres$e dê ptrtie;pâçâÕ err: R{:gi5qlo rje Êrni:o:......... Ft ,ll3i



t

Manaus, AM, 03 de maio de 2022.

JOÃO LO DA SiLVA - Cap

DESPACHO DO ORDENADOd DE DESPESA5

Aprovo o ato de participação no presente registro de preços, nos termos do inciso I

do art. 6' do Decreto Nr 7,892/13.

a

ANDERSON DA SILVA - TC

de Despesas

i

t

(Mânifestâção de Interesse rje participação em Reg,istro d* Freços.......,. Fl 313)

a

D

:>,

Orde

Fisca istrati,rr,

.1



CEN Estudo Tricnico PreliminarDE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MIL]TAR DA AMAZÔNIA
ana22

t

Estudo Técnico Preliminar (ETP)

1. lnformações Básicas

Número do processo: 64203.002 16212022-41

2. De*crição da necessidade

A necessidade da contratação desses serviços se dá, pela necessidade da garantia da operacionalidade

da OM, alinhada à segurança, uma vez que, o CECMA, desempenha inúmeras missôes em suas

estruturãs prediais e em seus meios fluviais, bem como: diversos tipos de solda em eQuipamentos e e.m

materiais prediais e de embarcação, transbordo de combustível, utilizaçâo de motobombas, utili2açáo de

geradores e mais algumas outras diversas atividades prediais e embarcadas.

3. Área reguisitante

Ofrcralde

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

For levado em consideraçâo, os tipos de materiais emprêgados pelo CECMA nas estruturas prediais
(almoxarifado,reservaSdemateriaisêetc...)enasembarcaçôes,tendoemvista.oconstanieemprego
em mrssôes de apoio operacional e logístico.

5. Levantamento de Mercado

A cargo da Unidade Gestora Gerenciadora.

6. Descrição da sôlução como um tod6

A contrataçâo desses serviços de recarga de extintores, visa garantir uma maior segurançâ ao pessoal e
nraterial errpregado nas diversas missÕes em guê, o 0ECMA, executa.

7.EstirtativadasQuantidadesa§êrgmâdquirídes

Foi feito um levantamento da quantidade de extintores existentes no CECMA e, também, da quantidade de
embarcaçôes e depósitos existentes ná OM.

8. Estimativa do Valor da Contratâção

o custo estimado da contrataçâo ê o previsto no vâlor global máximo.

9. Justificativa para o Parcelamento ôu não da Solução

Na deftntçáo da composiçâo dos itens que Êonstituem o ohjeto, foi observada a rêgra do parcelamento
prevtsta no § 1o do art. 23 da Lei no 8.66611993, segundo a qual deve-se dividirl licitaçáo no maior
nÚnrero de lotes sempre que for possível, dê Íormã a conferir maior competrtividade ao aedâme.

Com fundamento no art.8o do Decreto n" 7.89212013, o objeto foi parÇelâdo, com.vis'tas ao melhor
aproveitamento dos recursos disponÍvêis no mêrcado e à ampliaçâo da competitividade.

e 2o Ten ino

Pâgi;ra I de 2

t
I

,rea Requisitante Responsável



CENTRO DE EMBARCAÇÔES DO COMANDO MTLTTAR DA AMAZONTA
Pregâo 10/2022

FELIPE NO NOLASCO SILVA - 20 TEN
Responsável Tácnico

APROVAçÃO DO OROENADOR DE DESPESAS:

ANDERSON SIQU IRA DA SILVA _ TC

Estudo Técnico Preliminar

':Aft. 80 O órgào gerenciador poderá dividir a quantidade tatal da item em lotes, quando

ecanomicamente viável, para poss,'bllitar maior competitividade, abseruada a guantidade minima,
praza e o local de entrega ou de prestação dos seruigcs. " [grifo nosso]

O referido parcelamento possibilitará maior competitiviCade entre os licitantes interessados e que os
preços ofertados possam reÍletir mais adequadamente ori preÇos praticados no mercado.

1 0. Contratações Correlatas êlou lnterdependrrntes

Nâo há necessidade de contrataçÕes correlatas ou interdeper dentes a essas possíveis contrataçoes.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejam?nto
a

Foi feito um levantamento prévio, visando alinhar as quantidades s.''licitadas nessa documentação à real
necessidade de empenho durante a vigência do pregáo que está senCo confeccionado.

1 2. Resultados Pretendidos

Garantia de uma maior segurança para execuçáo das diversas missÕes orgàni,':as e operacionais da OM.

13. Providências a serem adotadas

§olicitação de recurso destinado à contratação dos itens acrescentados nessê pregâo, a fim de possibilitar o
empenho dos itens acrescentados,

Não há risco de impacto ambiental, uma vez que, os extintores de incêndio, assim que nâo possuem
mais carga, havendo recurso e pregáo homologado, solÍcitamos a recârga e o material ê reaproveitado.

15. Declaração de Vialiilidade

Estâ equipê de planejamento declara viável esta contrataçáo. 
,

1§.1. JistiÍicativa da Viabitidade

O presente estudo preliminar evidencia que a forma de contrataçào maximrza a probabilidade de alcance
dos resultados pretendidos, minimiza os riscos pertinentes e observa os principios da econornicidade,
eíioácia e eficiência consiste nâ soluçáo escolhida, desde que atenda aos requisitos mínimos
estabelecidos no termo de referência/projeto básico.

Manaus-AM, 03 de maio de 2022

a

Ordenador e Despesas

I'ágirra 2 tte 2
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

DCT . DSG
4e cENTRO DE GEOTNFORMAçÃO

MANIFESTAçÃo oe INTEREssE DE pARTrcrpaçÃo EM REGtsrRo DE pREços

1' Solicito a p_articipação desta UG no Processo Administrativo pregão
Eletrônico Na Lano2z, atràves de sistema de Registro de preços, paraserviços de manutenção e recarga de extinto?es, conforme itens equantidades a ba ixo identificados:

Item Material UNI.
DADE

Req
Mínima

Req
Máxima

Nec
Prox
12

Meses
1 Recarga de Extintor de CO2 com 4 kg Und 0 0 0
? Recarga de Extintor de CO2 com 6 kg Und 0 0 0
3 Recarga de Exlintor de COZ conr 1 okg Und 0 0
4 Recarga de Extintor de peS com 4kg Und 2 .+ I
5 Recarga de Extintor de peS com 6 kg Und ^
6 Recarga de Extintor de peS com g k9 Und 0 0
7 Recarga de Extintor de peS com 12 kg Und 5 10 15
I Recarg 4ks,d Extie ABCnlor com festecom dhi corostá ti Und I 2 ?

I Recarga de Extintor ABC conr 6 kg, com teste hidrostático. Und 0 0 U

10 Recarga de extintor ABC 12 Kg, com teste hidrostático Und ?

11 Reca Exde ri nto der a aurga re5 US za dv p a (AP 01 Und 0 0 0
12 Serviço de

pressão; N
de 5 anos

, teste hidrostático de extinfor tipo CO2 06 Kg alta
IBR 13485, corpo de bombeiros tNMETRO, garantía
de cilindro

Und 0 U 0

13
Und 0 0

74

teste hidrostático de extintor pet\4 06 Kg baixa
BR 13485, corpo de bombeiros e tNMETRO. garantia
no cilindro.

Serviço de teste hidrostático de extintor
pressâo, NBR 13485, corpo de bombeiro
de 5 anos no cilindro.

Serviço de
pressão; N
de 5 anos r

tipo AGM 06 Kg baixa
s e INMETRO, garantia

Und 0 0 0

L5
Recarga de Extintor BC com 06 Kg Und 2 4 6

16
Recarga de Extintor de peS com 20 Kg Und 0 0 0

,i,

. -õr']ô ",

\a*r, 
....].-,.:,

litros,

2. JUSTIF|CATIVA DA CONTRATAÇÃO;
' Manter os extintores de incêndio do 4"CGEo abastecidos, com as respectivascargas dentro {1. yalidgdg 

"^ 
prontos para o uso, em caso de necessidaoe, paia ocombate de princípios de incêndios, visando garantir a segurànça dos usuáríoi, bàmcomo o patrimônio da União.

Para manter os extintores de incêndio deste órgão abastecidos, com asrespectivas. cargas dentro da validade e prontos para o uso, para o combate deprincípios de incêndios, visando garantir a segurança dos usuários, bem como opatrimônío da União, h? a necessidáde de'aquisiçio dos objetos eteíããO--'i' ;.'.'"
,' .\



o

Além do mais, a formaçâo de Ata de Registro de Preços permitirá a reduçâo dec.ustos, uma projeção de compra para um períõdo de 12 ,àr"i,-póoenoo urtiàôãisãrde um exercício financeiro para o outro, sem o comprometimento orçamentário emsua totalidade, permitindo a contratação somente dos itens que se fizeremnecessários.

3. BENS E SERVTçOS COMUNS
o objeto a ser licitado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns,de que trata a Lei Nr 10.520, Oe zboz e o Decreto ns to.o24, de 2019, por possuírempadrôes de desempenho e características gerais e '"ip".n.us 

usualmenteencontradas no mercado, sendo suficientementã expressadas pela sua oài.iiiáà,podendo constituir-se em- objeto. de .Registro de 'Rreços liciiaoo por **io'd;modalidade Pregão, na sua forma Eletrônica]

tl O maior benefício, no entanto, advém da utiliza ção do poder de compra doo Federal, na medida que, ao aproveitar as oportunidades de economia dea, a Administração Pública pode obter mel hores preços junto ao mercado,uzindo seus custos em benefício do atendimento de suas diversificadas dema ndas.

4. LOCAL DE ENTREGA
AYENIDA MARECHAL BITTENCOURT _ 97, SANTO ANTONIO, MANAUS - AM,

CEP: 69029-160. E-mail: almoxarifado4cgeo@gmail*:om

5. CRONOGRAMA DE coNTRATAÇÃo (caput do art. 6o do Decreto Nr 7,ggzt?.ll
Náo é o caso

6. CONCORDÂNCIA COM O TERMO DE REFERÊTUCIA
Há concordância desta Unidade Participante com o objeto a ser licitado,inclusíve quanto aos preços estimados (inciso ll do art. 6. do Decreio Nr 7.8g2/13).

Há concordância com o Termo de Referência disponibilizado pela UnidadeGerenciadora no módulo IRP e o mesmo atende às necessidades deste orgão (caput
do art. 6o do Decreto Nr 7.g92l13).

Manaus 7 de maio de 2A22

ELIELSON LIMA junior - la TEN OIT
Fiscal ministrativo

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

1-) Aprovo o ato de participaçâo no presente registro de preços, nos termos do
inciso I do art. 6o do Decreto Nr 7.9g2113.

EMERSON MAGNUS DE ARAUJO XAVTER _ Ten Cel
ordenador de Despesas do 4a centro de Geoinformação

á*



uAsG 160011
Estudo Técnico Preliminar

Estudo Técnico Preliminar l"l}0lz

1. Informações Básicas

Número do processor 64492.002152 t?OzZ-Sg

2, Aprovação da Autoridade Competente

APRovo o presente Estudo Técnico Preliminar, conforme inciso ll do art. 14 do Decreto n§la'42412019, por conter os elementos previstos no art. 7s da lnstruçâo Normativa ne 40-SEGES/ME, de22la5l2a, relativos à necessidade da contratação e à solução escolhida.

/ I ,or,ro,

EMERSON MAGNUS DE ARAUJO XAVIER - TC
Ordenador de Despesas do 4o Centro de Geoinformação

3. Normativos que Disciplinam a Solução

1'lnstrução Normativa ns 5/2017-sEGES/MPDG, que dispóe sobre as regras e diretrizes doprocedimento de contratação de serviços sob o regime de execução ínãireta.

2'Norma ABNT N8R12962:2016 - Extintores de incôndio - lnspeção e manutenção.

4. Classificação euanto ao Grau de Sigilo

(x) Não sigiloso' Pode ser divulgado integralmente junto com o termo de referência ou projeto básico,conforme rtem 2.2 do Anexo V da rN ns sizott sEcES/MpDG.

( ) slgltoso' somente pode ser divulgado junto com o termo de referência ou projeto básico umextrôto das partes que não contiverem informações sigilosas, conforme Lei ns 12.527, de2ol7,

5. Natureza dos Serviços

os serviços t*Ão serão prestados de forma contínua, pois embora essenciaís ao cumprimento dasatribuições institucionais da contratante, não visam a aiender necessidades gue exigem a prestação
continuada por mais de um exercício financeiro.

6. Descrição da necessidade

§e§dçQS de mênutenção e recarga de exdntores clo 4o cenrro de Geoíf formação. o serviço de RECARGA anual dos exrintores deincêndio é realizado conforme prazo de validacle expretro noriitinar* ç pãã'.rerminaçâo da Norma BrasileÍra - NBR 12962(lnspeçâo, Mqnutençâo e Recaiga em Extintores áeinccnoioi, ;; À;;i{;; ârasiteira de Normas Técnicac- ABNT, e peto 3

il



160011
c Estudo Técnico Preliminar U2022

Técnico da Qualiclade para os Serviços de Inspeção Técnica e Manutenção de Extinrores de Incêndio, instituído pelan" 005 de 04 de janeiro de 201L do INMETRO.

1 NECESSIDADE
1'1 Manter os extintorc§ de incêndio do 4o centro de Geoinfonnação abastecidos, com as respectivâs cargas dentro da

;*i:x1ii:"*:'.:ffi: Xll;i[,i" i,',1;;::"0"', 
para o combate oe frrncipios de incêndios, visando garantii a sesurençâ

t
2 BENEFÍCrOS DA CONTRATAçÃO

2'1 Manter a eficácia dos equipamentos após sua manutençâo, de acordo com as normas vigentes.
2.2 Arenuar os fatores que podem resultar em um cenário de risco de incêndio.
2'3 com a recarSa, torna'se possÍvel fazer o reaproveitamento do material, ou seja, o rccipiente pode ser uülizado rtaisuma vez no annazenamento, evitando assim acúmulo de produtos para descafte.

"un.ial.a 

A a recarga é uma escolha sustentável, pois permite o iuuro da embalagem de um extintor iá utilizado ou com a cêrga

3 PREJUÍZOS DA NÂO CONTRATAçÃO
3'l A nâo contratação pode connibuir para a formação de um cenário de alto risco, e enlre os cenários de maiorpreocupação esrâo os incêndios.

3'2 Desconformidade com as exigências legais de segurançâ em casos de incêndio.

7. Área requisitante

Área Requisitante
3'Seçâoi4'CCEO ffiilI

1'Ten BRYAN MAIA CORREA

B. Descrição dos Requisitos da Contratação

1 DE NEGÓcIo (que definem as necessidades e os aspectos funcionais da solução):
1.1 Garantir a segurançô de bens e pessoas na execuçâo, consewação e operação.

l.2 Oferur funcionalidade e adequação ao inreresse público.
1'3 Proporcionar equilÍbrio enre os riscos de tercelrizar com os benefÍcios de alocar os recuÍsos humanos intemos emadvidades de gestâo, dispensando-os de atividades operacionaivexecutivas.

2 DE cAPAcITAÇÂo (que definem a necessidade de treinamento, de carga horárÍa e de materiais didáticos, perfÍs dosinstrutores, denre outrus):
2.1 Não se aplica

3 LEGAIS (que definem as nornas com as quais a solução deve estar em conformidade):
3'1 Instruçâo Normativa n'5/2017-SEGES/MPDG, que dispôe sobre as regras e di.rerrizes do procedimento de contratação

de serviços sob o regime de execuçâo indireta no âmbiro da Administraçâo pública federal direta, autàrquica e fundacional.

4 DE MANUTENÇÂo (que definem a necessidade de serviços de manutenção prevenriva, corretiva, evolutiva e adaptativa e
a comunicação enrre as panes envolvidas):

#
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4.1 Os serviços de supone técnico deverão
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)

ser executada deve estar em conformidade com as normas técnicas

5 DE GARANTIA (que definem os rimires e a comunicação en*e as pafies envorvidas):
5.1 Não se aplica

6 TEMPORAIS (que definem dara de enrega da solução);
6'1 Ter sua execução iniciada no prazo de 10 (dez) dias da enrega formal da ordem de serviço, ou a partir da data nelaindicada,

6'2 ser recebida prorrisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, para verificação de sua conformidade com as espeeificações.6'3 ser recebida definitivanente no prazo de 15 (quinze) diai, contados do recebimento provisório.

7 DESEGURANÇA
7'1 A execuçâo do serviço deverá atender os requisitos de segurança, seguodo as normas nacionais e intemacionaispertinentes ao ambiente objeto do projeto.

7'2 A execução do serviço deverá ter aderência às normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas.

I socIAIs' AMBIENTAIS E- CULTURAIS (que definem requisitos que a solução deve atender para esrar em confonnidadecom costumes, idiomas e meio ambiente, denrre outros):
8'1 Atender aos critérios de sustentabilidacle ambiental estabelecidos Resoluçâo coNAMA no 340, de 25/0g2003 (Dispõe

sobre a udlização de cilindros Para o envazâmento de gases 147 que desrmem a camada de ozônio, e dá outras provid€ncias.)8'2 Resgeitar a norma ABNT NBR 12693 (Sistemas de proteção por extinrores de incêndio).
8'3 os empregados da CONTRATADA que necessitarem adenrrar às lnstalações aá con-rnarANTg deverão seaprrsenrâr uniformizados e em traJes adequados à circulação em órgão e repanições públicas.

I DE ARQUmETUBA TECNoLÓGICA (composta de hadware, softwarr, padrões de interoperabilidade, linguagens deprogramação, interfaces, dentre outros):
9.1 Não se aplica

10 DE PRoJETo E DE IMPLEMENTAÇÃo (que estabelecem técnlcas, métodos, forma de genão, de documentação, dentreoutros):

10.1 Não se aplica

11 DE IMPLANTÂÇÀo (que definem o Processo de disponibilizaçâo da solução em ambiente de produção, dentre outros):L1'I Possuir fiscal, representante da Administração, com experÍência necessária para o acompaúamento e controle daexecução.

12 DE EXPERIÊNCIA PROFIS§IONAL DA EQUIPE QuE PRoJETARÁ, IMPLEMEMARÁ E IMPLANTÀRÁ AsoluÇÃo (que definem a natureza da experiência profissional exigida e as respectivas formas de comprovação dessaexperiência, dentre outros):
12.1 Não se aplica.

13 DE METODOLOGIA DE TRABALHO
13.1 ser acompanhada de relatório detalhado das arividades desenvolvidas.

9. Levantamento de Mercado
I Foi feita consulta a potenciais presadores dos serviços, que manifesraram cotaçÕes em resposta às demandas

apresentadas, a saber:
1.1 PROTENORTE MATERIAIS DE SEGURANÇA, CNPJ:22.772.156/OOO]".23
1'2 EFIRE MANUTENCÁ,O DE EQUIPAMENTOS CONTRÂ INCENDIO LTDA, CNPJ/CPF: 09.392.54810001-07

2 Também foram consultados outros prestadores de serviços, que nâo responderam às demandas apresentadas:
2'1 OMEGA SERVICOS DE MANUTENCAO,COMERCIO E iMPORTACAO DE M, CNPJ/CPF: 09.6Os.GSB/0001-972'2 ZANELLA E LAUTHARTH COMERCIO E MANUTENCAO DE EXTINTORES, CNPJ/CPF:31.Ss0.2S7l0001-40
2.3 GRUPO CONTRA INCÊNDIO, CNPJ: 10.207.029/OOO1.OO

3 Ccnsultou-se os seguintes sítios na lntemet de prestadores dos serviços pretendidos:
3, t https://www.êxpressoexrilltores.com.br
3.2 btto://extimpronto.com.br
3.3 https://broadmaxx.com.br

I{
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liciradas.

-se que há indÍcios da existência de condiçôes de mercacro suficienres para o atendimento das necessidades a

SOLUÇÃO A - Execuçflo indireta pela contratação de serviços de
terceiros. SOLUÇÃO B - Execução direta com uso de meios próprios
(pessoal e material). SOLUçÃO C - Convênio com outros órgãoi ou
entidades.

LEVANTA MENTO DAS ALTERNATIVAS

ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS EXISTENTES

Ord Critérios Essenciais Avaliados Sinr Não Não se

1 A sol no mercado?está A BeC) A solução está livre de suspensáo expressa? B

C
A,
e

3 A solução está defasada tecnológica e/ou metodologicamente? A,B

4 atende às n do ? Bê
5 contratêda de terceiros anteriormente pelo órgão?A soluçôo já foi A,B

e
Â implantada anteriormente pelo órgão?A solução já foi A,B

7
A solução já foi implàntada em outro órgáo ou entidade da
Admini o Pública Federal? AeB c

B A sol o ma nifestamente avl emvel termos técnicos e economtcos ? A BeC
I maé nifestasol ução mentê veltnvta em técnicostermos e BeC

10 A solução é manifestamente viável, em termos legais? A,B

1l solÁ\ ca rauçâo cteriza-se exc usiva mente como fornecimento de mão de A BeC

12
o envolve â tomada de decisão ou posicionamento

institucional nas áreas de planejamento, coordenação,

A soluçà

supervisão e
controle do ?

e c
A,B

13
da estrêtégica para o ôrgão,

possa colocar em ri§co o controle de processos e de conhecimentos

A solução é considera cuja terceirizaçâo

ias ?e tec

A,B
ec

I4
A soluçáo é relacionada ao poder de polícia, de regulação, de
outorga de serviços públicos e de a plicaçâo de sanção? A,B

eC
15

o envolve atividades inerentes às categorias funcionaisA soluçã
pelo no de AeB c

16
consiste em exceção à terceirização cle atividadesA solução

ainerentes 5 fu5 cionaisn bacategoria ra dasngi de caÍ10pelo rgospla
ódo ?

AeB c

l7 envolve atividades auxiliares, instrumentais ou acessórias?A solução A,B
eC

1B
o envolve ê tránsferência cíe responsabilidade para

realização de âtos administrativos ou a tomada de decisão para
o

A soluqá
A, B

c

*d<

t

I



L0. Descrição da solução como um rodo

S:§:!:'ri::" 
de empresa especializada para prestação de serviço serviço de manurenção e recarga de

LL. Estimativa das Quantidades a serem contratadas

Conforme Mapa Demonstrativo dos euantitativos.

. 12, Estimativa do Valor da Contratação

1' os preços unitários referenciais e as das memórias de cálculo foram consolidados no
MAPA coMPARATlvo DE PREÇos e nas TABELA DE ExcLUSÂo DE pREÇoS D;SCREpANTES.
2, os documentos que deram suporte à elaboração da estimativa do valorda contratação
integram o levantamento de mercado.

13. Jusüficativa para o parcelamenro ou não da solução

1'A solução escolhida foi reduzida a unidades de itens isolados, indivisíveis e independentes,
respeitada a integridade qualitaiiva do objeto.

2.O objeto não pode ser contratado em parcelas ainda menores, caso contrário não estariam
assegurados, concomitantemente, os requisitos essenciais para o parcelamento, a saber:2.1. ser técnica e economicamente viável;

2.2. não haver prejuízo para o conjunto da solução;
2.3. não haver perda de escala; e
2'4. haver melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade.

14. Contratações Coruelatas e/ou Interdependentes

Não serão necessárias contratações de ígual teor para atender à presente demanda.

\UF



entre a Contratação e o Planejamento
i oBJETIvos psrRerÉclCos Do rxÉRcmo BRASILEIRO, definidos no plano Esuatégco do Exército (pEEx)

2020-2023t

. OEE 10. AUMENTAR A EFETryIDADE NA GESTÃO DO BEM PUBLICO.

2 vTNCULAÇÂo A polÍTrcAs puBtrcAs

2.1 Nâo se aplica.

16. Necessidades de Adequação do Ambiente

Não há a necessidade de adequação do ambiente do 4ocGEo para que a contrataçâo surta seus efeitos.

17. Resultados pretendidos

(x - resultados pretendidos, em termos de efetividadee de desenvo lvimenlrc naciona, sustentáye t. art. v lN 4ot2ozo-sl}Es

1. melhorar a prevenção ao combate a incêndio no trabalho;
2'manter os equipamentos em sua eficácia de acordo com as normas vigentes, proporcionando
a segurança para militares e servidores civis.

1"8. Providências a serem Adotadas

1 QUANTO AO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÀO DA EXUCUçÃO 
'O**I'UO'1'1 A execuÇão.do objeto será acompanhada e fiscalizada por serviclor devÍdamente designado para esse fim, emconformidade com o art. 67 da Lei n"g.666, de t9g3,

l'2 A indicaçâo do futuro fiscal de contrato recairá sobre representânre da contratante possuidor de qualificação técnicapertinente e necessária para o acompanhamento e o controle da execução do objeto, observado o equilíbrio entre as suasatribuições principais e a sua carga de rabalho.
1'3 Idendficado o risco de gue a designaçâo de fiscal de conraro recaia sobre nepreseounte da contratante com tempoinsuficiente para acompânhar e fiscalizar a execuçâo do objeto ou recnicamente desqualificado, Ievando à fiscalizaçãoinadequada, serào tomadas as seguintes medidas preventivas, já consolidadas como práticas usuais na organização.l'4 Avaliaçâo se o representante da contratante possuirá tempo hábil para executar u ãtirid.au de fiscalização,considerando suas demais aribuiçôes, avaliando ainda a n.c.rridud. de designar a airibuiçâo em carárer de exclusivldade e aquantidade (e complexidade) dos contraros em cuja gesrão/fiscalização o designado já atua.1'5 Avaliação se o representante da Contratante possuirá quatificafão técnica suficienre para execurar a atiüdade.i'6 Designação do representante da contrataote para que frequente curso de gestâo e fiscalizaçâo de contratosadministraúvos, caso ainda não o possua.

2 QUANTO A NECES5IDADE DE ADEQUAÇÀO DO AMBIENTE DA ExECUÇÃo CoNTRATUAL2'l Nâo há a necessidade de adeguaçâo do ambiente cla organizaçâo parâ que a contrataçâo surta seus efeitos.

w
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3'1 o Mapa de Riscos cleverá ser atualizado após a fase de seleção do Fomecedor e após a ocorrência de eventosrelevantes, durante a gestão do contrato.

3'2 As ações de tratamento dos riscos e de contingência nâo recairão necessariamente sobre a Equipe de Fiscalização doContrato, responsável pelo contínuo gerenciamento dos riscos.

L9. Possíveis Impactos Ambientais

(Xll - possíveis impacros ambiêntais e respêctivas medidas de tratamen lo. aft. 70 ff! 4o/zozo-s1}Es/MEl

A Manutenção de ex.tin-tores de incêndio pode conter substâncias que Destroem a camada de ozônio -SDOs abrangidas pelo protocolo de Montieal.

;Iã, ã:!iss 
dos serviços, a contratada deverá obedecer às disposiçôes da Resotução coNAMA no

/2003 e da lnstrução Normativa lbama, ne 5, de 14 de fevereiro de 201g, nos procedimentos derecolhimento, acondicionamento, armazenamento e transporte das substâncias que Destroem aCamada de Ozônio - SDos .abrangidas pelo ProtocoÍo de Montreal (notadamente CFcs, Halons, CTC etricloroelano), obedecendo às seguintes diretrizes:
a) não é permitida a liberaçãó intencional de substância contrqlada na atmosfera durante asatividades que envolvam sua comerciatização, 

"nru*r igipini.§tã, 
'ãgã;.ruçao, 

recictagem,destinação final ou uso, assim como durantea instafaçãá,4*.'"t"nção,'r"pJro e funcionamento deequipamentos ou sistemas que utilizem essas substancias; .-: .! \

;:H:*.11{§ii*il.r:;:;i?;.::,'s:xxj;tr:3ffi*ç.;§il.r;l§i,H,'.tf r?,.,;"1
c) É obrigatória a retirada de toáo residual de substâncias cgntrotíoq*ro" ,r1, embalagens antes desua destinação final ou disposição final; .
d) As substâncias a que se refere este artigo devem ,"L u.orÍãhtànadas.adequadamente em

ilf".;}ffi^"t"{}t':+:§*rir:-u"*#J:;,"x:n?+'"'Mrff ::
recolhimento das sDos cFC-12, cFC-114, cFc-lrs, R-502 e d";H;i;r{H-rüÍH-1301 e H-2402;f) quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utirizem-sôôá;-"-'à'úáa de manutenção,reparo ou recarga, ou outra atividade que acarrete a necessidade de retirada áa sDo, é proibida aliberação de tais substâncias na atmosfera, devendo ser recolhidas mediante coleta apropriada ecolocadas em recipientes adequados, conforme diretrizes específicas do artigo 2" e parágrafos dacitada Resolução;
g) a sDo recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utitização de equipamento projetado para talfim que possua disposÍtivo de controle automático antitransbordamento, ou acondicionada emrecipientes adequados e enviada a unidades de reciclagem ou centros de incineração, licenciados peloórgâo ambiental competente.
9'1)quando a sDo recolhida for o CFC-12, os respectivos recipientes devem ser enviados aos centrosregionaís de regeneração de refrigerante licencíaàos pelo órgão ambiental competente, ou aos centrosde^coleta.e ac.umulação associados às centrais de regenerução.
g'2)E obrigatória a retirada de todo residual de subitâncial controladas de suasembalagens antes de sua destinação final ou disposiçâo final.,,

3 QUANTO AO ACOMPANHAMENTO DOS R]5CO5

20. Declaração de Viabitidade

Esta equipe de planejamento declara üável c,sta contraração.

1O TEN B MAIA CORREA
Integrante Técnico

21. Responsáveis

1O TEN LUCAS FREITAS zuBEIRO
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PTN-TISiTÉNIO DA DEFESÀ
EXERC TT'O BR,ASII-EIRO

coMANDo MILITAR oe nvrezÔNre
(Centro de Instrução de guerra na selva)

MANIFESTAçÂo nn INTERESSE DE PARTICpeçÂO EvI R.EGISI-Ro DE PREÇOS

1) Solicito a participação desta UC. no Processo Adminis'trativo Pregã.o Eietrônico l'1"

L/2C22, através de Sisiema de Registro de Preços, para serviços de rnanutenção e recarga de

extintores, conforme itens e quantidades abaixo identificados:

Material
UNIDA

Nec
Prox t2
Meses

Recarya de Extintor de CO2 com 4kg.

3 i Recarya de Exúnror de CO2 com 10kg. Und

r6i

tr

6

7

B

Recaga de Exdntor de PQS corir Bkg.

Reca6a

Recarga de Exdntor ÂBC corr 4-kg, conr Ieste hidrostático.

de Extintor de PQS com L2kg. to,

181

t6

tl
12

Recarya de Extintor de água pressurizada (AP) l'0 litros. 30

2A

item

2

NE

Iu

20

lol 20

2.0

Und

Und

Und

I
20

20I
10

Serviço de teste hidrostático de exlntor PQM 06 Kg baixa pressão; NBR

13485, corpo de bombeiros e INMETRC, garantia de 5 anos no cilindro.
Und € I B

LB

30i

13

L4

15

I

I

o

2Q

l5

12

c

2A
Recarya de Extintor de PQS com 20 Kg.

16

v2. JUST'IF ICAT'IVA DA COMrR.trrÀÇÃo :

a) para manter os extintores oá incêncic desre órgão abastecidos, ccm âs respectiiras cargas centro

da vaiidadá e pronros para c uso, Dera o combate de princÍpios de ir:cêndios, visandc Sarar.:tir a seg,urança dos

usuários, bem como o patrimônio da ünião, há a i:ecessida,le de aquis!ção dos objetos elencados'

I
i
I

18I

R-eq

!r{áxima
Re,q.

Mínirna

Und

é 2oi 20Recarya de ErtÍntor de CO2 com 6kg. I Urd

20i 30tc

II"lnd4 Recaga de Exrintor de PQS com 4lQ.

t6i 2AUndRecaga de Extintor de PQS com 6kg.

8,

aUnciRecarya de Extintor ABC corr 6kg" con'l te§te hidrostáüco.

15i 20Und.Recarya de extintolABC 12Kg com teste hiàostátlco

1C.Unci

EUndServiço de teste hidrostáico de extintor ii-oo CO2 06 Kg alta pressão; NBR

13485, corpo cie bornbeiros iNME tRC, garanda cie 5 anos de cilindro

Serviço de teste

13485, corpo de

hidrostático de exiintor ripo AGM 06 Kg baixa pressão, NBR
bombeiros e INMETRO, garantia de 5 anos no cilindro.

I

i

I

UndRecarga de Extjntor BC com Cô Kg.

10Und

I

I

2A

20

I

Und

I



sua torma h,letrÔnlca.

DE ENTREGA
Av. São Jorge, 750 - São Jorge, Manaus -AM, 69033-000, contatos pelo e-mail:

S. CRONOGR-AMADE CONTR.A1AÇÃO (caput do arL 6o do Decreto Nr 7.89?13)
Não é o caso.

6. CONCORDÂNCIA COM O TERMO DE REFERÊNCIA
Há concordância desta Unidade Participante com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos

preços estimados (inciso II do art. 6o do Decreto Nr 7.892/13).

Há concordância com o Termo de Referência disponibilizado pela Unidade G'erenciadora no

móduio IRP e o mesmo atende às necessidades deste Órgão (caput do art. 6o do Deueto Nr 7.892i1,3).

Mânaus, AM, L7 de maio de2022

FR.ANC DE SEhtA- Miaj

Fiscal Administraüvo

DESPACHO DO ORDENADOR- DE DESPESAS

J-) Aprovo o ato de parricipação no presente registro de preços, nos termos do inciso I do art. 6o do

Decreto Nr 7.892/13.

FABIO LUSTOSA- Cel
Despesas



Estudo Tecntco Prellmxnar (h. il H)

1. lnÍormaçõ,es Básicas
Número do processo ET P : 64207 .0027 2212022-89

2. Descrição da necessidade
Aquisição d-e serviço de manutenção e recarga de extintores, que visa atender às necessidades do

Centro de lnstrução de Guerra na Selva.

3. Área requisitante

4. Desr:rição dos Requisitos da Contratação
O objeto tióitado deverá êstar em concordância com as padronizações estabelecidas pela legislação

vigehte a saber: portaria ministeriai Nr 793, de 4 <ie julho de 1980 e ieis federais 5,700/71 e

8.42L192 e suas alterações.

5. l-evantamento de Mercado
Após, análise de contratações similares Íeitas por outros órgãos e entidades, constatou-se a opção mais

vantajosa para administração:

Aquisição de serviço de manutenção e recarga de extintores sendo MENOR PREÇO;

6. Descrição da solução como um todo
Nãoéocaso. 

,

7. Estin'lativa das Quantidades a serem Contratadas
As ouantidades foram eltimadas através de levantamento das inÍormações de militares deste Centro qLle

iúi;l;;ümbúciíoe úonitorar e sanar as necessidades dos materiaís destacados nesia maniÍestação'
àãmãnitiátúó- de ConÀumô aos exercícios anreriores, sendo dados objetivos que possibilitararn o
dimensionamento adequado da presente contratação

8. Estimativa do Valor da Contratação
o custo estimado da contratação é o previsto no valor global maximo.

9. JustiÍicativa para o Parcelamênto ou rlão da Soltlção
Não é o caso.

1 0. Contratações Correlatas erou lnterdependentes
O Centro de lnsirução de Guerra na Selva não possui pregão anterior para o objelo licitado, logo se trata

de uma necessidáde institucional, que pela Oemand'a e quantidades, não poderá ser adquirida por

dispensa.

3.1. Alinhamento entre a Contratação e o Planeiamento
ffiúiãü;ã;'ã;iá aí'i';da c;m';'púriô-rsinnfEcrôo Do EXERC:TI ?o2o-2023 (PEEx 2020-

ZOZ3), cujá Íinatidade é direcionar o esÍorço dos investimentos da Força para o quadriênio 2OzA-2023,

dando piosseguimento ao processo de TRANSFORMAÇÃO do Exército, garantindo a soberania

nacional, dos poderes constitucionais, da lei e da ordem, salvaguardando os interesses nacionais e

cooperando com o desenvolvimento nacional e o bem-estar social, ao contribuir para alcance dos

seguintes objetivos estratégicos que lhe são correlatos:

\
)

E BARROS DA COSTA.- 1.OIS HENRICentro de de Guerra na
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Aperfeiçoamento da estrutura de apoio às operações de GLO, operações interagências e ações

;Ampliação da atuação do Exército na área social ; e

05 - Aumento da capacidade de pronta resposta da Força Terrestre; Aumento da efetividade do

da Força Terrestre

3.2. Resultados Pretend idos
Cunprir missão institucional

L3. Pnovidências a serem Adotadas
Não haverá necessidade de adequação do ambiente ou capacitação de servidores das Organizações
Militares da Guarnição de Manaus pelos motivos a seguir:

Trata-se de fornecimento de material ou serviço;

A necessidade da capacitação dos servidores não será necessária tendo em vista a simplicidade do
objeto licitado.

3.4. Fossíveis lmpactos Ambientais

Não oferece qualquer risco ambiental.

3"5. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação

3.5.1. Jnstificativa da Viabilidade

O presente estudo preliminar evidencia que a Íorma de contratação maximiza a probabilidade de alcance
dos resultados pretendidos, minimiza os riscos pertinentes e observa os princípios da economicicade,
eficácia e eficiência consiste na solução escolhida, desde que atenda aos requisitos mínimos
estabêlecidos no termo de referência/projeto básico.

Manaus-AM, 17 de maio de 2022

Luts r{EN DA COSTA - 1o Ten
sável Tácnico

APROVAÇÃO OO ORDENADOR DE D

FÁBIO - Cel
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DÀ 12â RE6IÃO MILITAfl

MANTFE§TAçÃO DE TNTERESSE DE pARTtClpAÇÃO [M nE6|STR0 DE PBEçOS

1., Solicito a participação desta UG no Processo Administrativo Pregão Eletrônico Ne
1012022, através de Sistema de Regístro de Preços, para serviços de manutenção e recarga de
el$intores, conforme ítens e quantidades abaixo identificados:

Req

Máxima

Nec

6

LV

3

Z. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAçÃO:
para manter os extintores de incêndio deste órgão abastecidos, com as respectivas cargas dentro

da validade e prontos para o usô, pâra o combate de princípios de incêndios, visando Sarantir a segurânça

dos usuários, bem como o patrimônio da União, há a necessidade de aquisiçâo dos objetos elencados,

As quantidades foram estimadas âtrãvés de metodologia de consulta aos militares deste Cêntro que

tem a incumbência de monitorar e sanar as necessidades dos materiais elencados nesta manifestação,

dêmonstrâtivo de consumô dos exercÍcios anteriore§, sêndo dados objetivos que possibilitararn o

dimensionamento adequado da presente contratação, conforme tabela abaixo:

12Prox

Meses

Item Reg

Mínima
Material

UNI.
DADT

1 Recarga de [xtint0r de CO2 com 4k6 Und

2 Recarga de ExtintcÍ de COZ com 6kg Und 1
q

3 R*carila dü [xliírt$Í tler CÕl com iükg r 'lij

^ Recarga de Extintor de PQ§ çe6 4kg

5 Recarga ds Extintor de PQS com 6kg

6 Rêcaíga de [xtintoí de PQS com 8kg

7

I
Recar8a de ExtÍntor de P85 cr:m 12kg

R*carga de Extintor ABC com 4k8, com teste hidrostático'

1i,,lRrcarga de fxtintoí À8C com 6kg, com {e§ts hidr§$tático.I
,|]

14

Recarga de extintor Â8c 12x9, com teste hidrostáticox0

t 2Uncl11 Recarga de [xtintor de água pressurizada (AP) 10 litros.

Und1')

13

Serviço de teste hidrostáti(o de extintor tipo CO? 06 Kg alta pressão; NBR

13485, corpo de bombeiros INMÊTRO, gârantiü de 5 anos de cilindro

Serviço d* teste hidíôsr*tico de extintor PQM 06 xg baixa pressf,o; NBÊ 13485,

corpo de hombeiros e INMEÍR0, 8arântia de 5 anos rro rilindro

Und

14

§erviço de teetg hidro§tático de extintor tipo AGM 06 Kg baixa pressão, NBR

1348§, e*rpo de bombeiros e INMETRO,6arantia de § anos no cilindro.

Recarga de Extintor BC com 06 Kg.

15

16

Recarga de Extintor de PQS com 20 Kg.

&

I,

g

i

]

I

I

t-É+* -Ír1

t-.-

und 
I



3. BENS E 5ERV|çOS CoMUNS
0 objeto a ser licitado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei Nr

10.520, de 2002 e o Decreto ne 10.024, de 2019, por possuírem padrões de desempenho e características
gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, sendo suficientemente êxpressadas pela sua
descrição, podendo constituir-se em objeto de Registro de Preços licitado por meio da modalidade pregão,
nâ sua forma Eletrônica.

4. LOCAL OE EfiITREGA

ÇRO/72; Av. CoronelTeixeira, 2061 - Comprnsa, Manaus - AM, 69037-473
contatos pelo telefone (92) 3238-7514
e-mai l: slevi6@ hotrnail.com

5. CRONOGRAMA DE CONTR.ATAçÃO (caput do art.6'do Decreto Nr 7.892/13)
Não e o caso.

6. CONCORDÂNCN COM O TERMO DE REFERÊNOA

Há concordância desta Unidade Participante com o objeto a ser licitado, inclusive quanto

estimâdCIs (inciso ll do art. 6" do Decreto Nr 7"892/13).

Há concordância com o Termo de Referência disponibilizado pela Unidade Gerenciadora no módulo

IRP e o mesmo atende às necessidades deste Órgão (caput do art. 6" do Decreto Nr 7.892/13).

Manaus-AM, 16 de maio de 2022.

aos preço§

Oficial de Combate a lncêndio

DE§PACHO DO ORDENADOR DE DE§PE§AS

1) Aprovo o ato de participação no presente registro de preços, nos termos do inciso I do art.

Décrotô Nr 7,a,92/1"?.

-. ': : :, .l
. :_ I ..,

Samuel Levi dos Santos Chaves - 1e Ten

tW*/, *"5"& * t/e//o
Márcelo August6 de Mello - TC

do

Itenl

\
Qnt Utilizado Ult 12 Meses Beserva Técnicâ {20%} Nec PÍox 12 Mesêr

: 0 5 6

9 0 Irl l7

11 a
3

Ordenador de Despesas daCRA/L2

I

I .J



U§ Participanm 160017
Prrg§o l!,12022

ll.studo Túcniro Prelinrinar

Estudo Técnico Preliminay L12022

1. Informações Básicas

I.{únrero do processo: 64333.002235120?2-7 l

!. Descrição da Necessidade

Aquisíção do serviço de racarga de extintores de incêndio parâ mântÊr equipamentos do guartet em condições de
utilizaçáo, conforme condiçÕes , quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus ânêxos.

3. Normativos que Disciplinam a Solução

Equipe de Combate a Incêndio - CRO/12 I-TIN SÀMUE,L LEVI DO§ SANTOS CHAV[:S

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Os re{uisitos técnicos da contratação são aqueles deÍinidos pelo órgâo gerenciador da ata.

5, Levantamento de Mercado

A cargo da Unidade Gestora Gerenciadora.

§. Descrição da solução como um todo

Fornecimento de recarga de extintores de incêndio mediante âgêndamento com retirada e devoluçâo do mat'eíial a cargo da

empresa contratada.

7. Eatirrrativa dao Qusntidades a sGr{rrrt Contratadas

As quantidades Íoram estimadas através da quantidade de eúintores existentes na CRol 12, bem como a rêcarga após possível

utilização dos mesmos.

w
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8. Estimativa do Valor da Contratação

O custo estimado da contrataçâo ó o previsto no valor global máximo.

Flstudo Técnico Praliminar

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Na definiçáo da composição dos itens que constituem o objeto, foi observada a regra do parcelamento
prevista no § 1o do art. 23 da Lei n'8.666/1993, segunda a qual deve-se dividir a licitaçâo no maior número de
que Íor possível, de forma a conferir máior competitividade ao certame.

Com fundamento no art, 8o do Oecreto n0 7.892/2013, o objeto foi parcelado, com vistas aproveiüamento dos
disponiveis no merÇado e à ampliação da competitividade .

"Art. 8' O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, quando técnicâ e
possibilitar maior competitividade, obseruada a quantidade mlnima, o prazo e o local de entrega
" (grifo nosso)

O referido parcelamento possibilitará maior competitividade entre os ficrtantes interessados e que os preços ofertados possãm
refletir mais adequadamente os preÇos praticados no meÍcado.

10. .Contratações Correlatas elou Interdependentes

O objeto licítâdo representâ uma necessidade institucional e nâo requer contrataçÕes correlatas.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Atender o previsto na lnstruçÕes Gerais para a Prevençâo e Combate a lncêndio nas OrganizaçÕes Militares do

Exército (E810-lG-04.001), 1r Ediçâo,2018 e dá outras providências. Portaria no 1.788, de 25 de outubro de

2018, do Comandante do Exército.

12. Resultados Pretendidos

Manter os extinlores de incêndio em condiçÕes de emprego imediato contra focos iniciais de incêndio.

13. Providências a serern adotadas

Nâo haverá necessidade de adequaç6o do ambiente ou capacltaÇâo de sêrvidorês das OrganizaçÕes Militares
Manaus pela simplicidade do objeto.

economicamente víável, para
ou de prestaçâo dos serviços.
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14. Possíveis Impactos Ambientais

A cofltratâdâ dewrá seguir o prêvi§to pelo órgão gorenciador da ata para evitar que a execuçào das atividades cause impactos
Ernbient*is .

15. Declaração dc Viabilidade

Esta equipe de planeiarnento declara viával esta contratação.

15.1. Justificativa da Viabilidade

O presente estudo preliminar evidencia que a
pretendidos, mininriza os riscos psrtinentes
escolhida, desde que atanda aos requisitos

\

Oiicial de

APÊOVAÇÂO DO ORDENÀDOR DE OESPESAS

$ I
Iistudo Tócnico Ilrelinrinar

mâxrmiza a probabilidade de alcance dos resultados
eÍicácia e eficiência çonsiste na soluçáo

termo de referência/pro.ieto básico.
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

HOSPITAL MILTTAR DE ÁREA DE MANAUS

MANTFESTAÉO DE TNTERESSE DE pARTrCrpAÇÃO EM REGTSTRO DE PREçoS

Solicito a participação desta UG no Processo Administraüvo Pregão Eletrônico Nr

!012O2L, através de Sistema de Registro de Preços, para serviços de manutenção e recarga de
extintores, conforme itens e quantidades abaixo identificados:

t

I

T

E

M

DESCRTçÃo
Unidade
Medida

Quantidade
Mínima

Quantidade
Máxima

Quantidade
Total

I Recarga de Extintor de CO2 com 4 kg. UnC 2 15 30

2 Recarga de Extintor de CO2 com 6 kg. Und 10 30

Recarga de Etintor de CO2 com 10 kg. Und 2 15 30

4 Recarga de Extintor de PQS com 4 kg. Und 2 25 30

5 Recarga de Extintor de PQS com 6 kg. Und 2 30 35

6 Recarga de Extintor de PQS com 8 kg. Und 2 35 40

7 Recarga de Extintor de PQS com 12 kg. Und 2 35 40

8 Recarga de Extintor ABC com 4 kg, com teste hidrostático. Und 2 10 20

9 Recarga de ExtintorRBCcom 6 kg, com teste hidrostático. Und 2 20 28

10 Recarga de extintorABC 12 Kg; com teste hidrostático Und 2 25 35

11 Recarga de Extintor de água pressurizada (AP) !.0 litros. Und 2 10 20

t2
Serviço de teste hidrostáüco de extintor tipo CO2 06 Kg alta
pressão; NBR 13485, corpo de bombeiros INMETRO, garantia
de 5 anos de cilindro

Und 2 35 35

13

Serviço de teste hidrostático de eitintor pQM 06 Kg baixa
pressão; NBR 13485, corpo de bombeiros e INMETRO, garantia
de 5 anos no cilindro.

Und 2 15 35

t4
Serviço de teste hidrostáüco de extintor tipo AGM 06 Kg baixa Und 2 25 35

íÀrlanifest:rln r{e lntoza<<a ria O:+iain:aãa oa ooair+ra a^ o.^-^. El í /rl
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M

DESCRTÇÃO
Unidade
Medida

Quanti<iacie
Mínima

Quanüdade
Máxima

Quanüdade
Total

pressão, NBR 13485, corpo de bombeiros e INMETRO, garantia
de 5 anos no cilindro.

15 Recarga de Extintor BC com 06 Kg, Und 2 35 45

16 Recarga de Extintor de PQS com 20 Kg. Und 2 10 15

ESTI MATIVA DAS QUANTI DADES:

1) As quantidades foram esümadas de acordo com as quantidades de extíntores existentes
nês instalações do HMAM e utilizando uma recarga por ano.

i usn F I cATlvA DA CONTRATASO/aOU rSrsO :

2) Manter os extintores existentes no hospital abastecidos e cargas com validade visando
emprego para combate a focos de incêndio .

BENS E SÊRV|çOS COMUNS

o objeto a ser licitado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que
trata a Lei Nr 10.520, de 2002 e o Decreto Nr L0.024, de 2019, por possuírem padrões de
desempenho e caracterísücas gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, sendo
suficientemente expressadas pela sua descrição, podendo constituir-se em objeto de Registro de
Preços licitado por meio da modalidade pregão, na sua forma Eletrônica.

LOCAL DE ENTREGA

Rua Professos Ernani simão, nr !42L, BAtRRo cachoeirinha, MANAUS, AM CEp: 69.065-060,
contatos pelo e-mail: almoxarifado h mam (ôhotmail.com.

cRoNoGRAMA DE coNTRATAÇÃo (caput do art. 6" do Decreto Nr 7.892/t3)

Não é o caso.

CONCORDÂNCIA COM O TERMO DE REFERÊNCIA

Há concordância desta Unidade Participante com o objeto a ser licitado, inclusivà
quanto ao s preços estimados (inciso lt do art. 6'do Decreto Nr 7.992/13).

,ll/íManifestacão dp lntprp<sÊ r{p Parfirin:rãn em Qeoicrrn rla Drornc Él ,/2!



Há concordância com o Termo de Referêncía disponibilizado pela

Gerenciadora no módulo IRP e o mesmo atende às necessidades deste Órgão (caput do art. 6' do
Degeto Nr 7.892/13).

Manaus, AM, 17 de maio de2A22.

RODRIGO CAMPOS* MAJ

Fiscal Admínistraüvo

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Aprovo o ato de participação no presente registro de preços, nos termos do inciso I

do art. 6'do Decreto Nr 7.892/13.

ALBINO JOSÉ DA CRUZ RENDEIRO _ CEL

Ordenador de Despesas do HMAM

ç
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160020 Estudo Téçnico Preliminar

Estudo Técnico Preliminar

1. Informações Básicas

Número do processo: 64581.0067 42f2022-Sl

2. Descrição da necessidade

2.1. Contratação de serviço de recarga, reteste, teste hidrostático, pintura e manutençâo com
substituição de peças de extintores de incêndio.

2.2. A contratação do objeto do presente expediente é de suma importância para Administraçâo,
considerando que esta Grande Unidade possui pavilhóes com mais de 50 anos de construção.
Dessa forma, a presente contratação visa assegurar a segurança das instalações e atender a
legislação vigente concernente ao combate e prevenção de incêndios.

2"3. Do exposto, faz-se necessáría a contratação do supramencionado objeto, bem como a
substituição de peças e manutenção quando necessário, para atender às necesiidades do Hospital
Militar de Area de Manaus.

ren Lalo vmlclus

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4'1. A contratada deverá levar em consideração as normas técnicas existentes, elaboradas
pela Associaçâo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), quanto aos requisitos mínimos de
qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei 4j50fi962; adotar práticas
de sustentabilidade adequadas que o objeto exigir, devendo ser dada prioridade para
produtos reciclados e/ou recicláveis e para bens que considerem critérios compatíveis com
padrÕes de consumo social e ambientalmente sustentáveís (art. 70, inciso Xl - Lei 12.305/2010
- Política Nacíonal de Resíduos Sólidos), devendo ser observadas, ainda, as lnstruções
Normativas no 01/2010 e 0112014, ambas do SLTI/MPOG, bem como os atos normativos
editados pelos órgãos de proteção ao meio ambiente.

4.2. Faz'se necessárío, também, que os produtos obedeçam às diretrizes, classiÍicações e
especificaçóes determinadas pela ANVISA e INMETRO, se existirem.

4.3. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da homologação do
Pregão, sem prorrogação

3. Área requisitante

Área Requisitante

almoxarifado do Hospital Militar de Área de Manaus

Responsável



UASG 160020 Estudo Trácnico

5. Levantamento de Mercado

5.1. Foram consideradas contratações similares de outros orgãos e pesquisas de lnternet, em
sites de domínio amplo, para definir o tipo e as especificações dos materiais a serem adquiridos,
de acordo com as atividades previstas para 2020 e 2A21.

5.2. Como forma de trazer o preço o mais próximo da realidade, ressalta-se que foram excluídos
os preços inexequÍveis, os preços acima do preço de mercado, assim como foi feita a média
entre os preços encontrados de site comprasgovernamentais.gov.br.

5.3. Logo, a contratação do objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual
cenário, em objeto de frequente aquisiçáo por órgãos públicos, em todas as suas esferas. Sendo
assim, verifica-se a ampla disponibitidade de empresas aptas ao fornecimento dos materiais a
serem adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos neste documento.

6. Descrição da solução como um todo

6.1. A solução para se atender à necessidade de contratação de empresa especializada para
recarga, reteste, teste hidrostático, pintura e manutençáo com substituição de peças é a
contratação por meio de pregão eletrônico, haja vista, o objeto da contrataçáo tratar-se de serviço
comum não continuado.

7. Esümativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. As quantidades levantadas na formalização da demanda sáo condizentes com o que se faz
necessário para o combate e prevenção de íncêndio da Organização Militar.

8. Esümaüva do Valor da Contratação

8.1. AAdministração Pública tem como princÍpio a defesa do interesse público e, portanto, a
regularidade de toda e qualquer contratação por esta efetuada deve se pautar na
razoabilidade do preço a sêr paEo, uma vez que não se admite, em hipótese alguma, que a

Administração Pública celebre contratos por valores desarrazoados. Com efeito, a pesquisa
de preços tem como principais finalidades estimar o custo do objeto para fins de servir como
parâmetro objetivo para julgamento das ofertas apresentadas quando da aceitação das
propostas e, ainda, para a análise quanto à existência de recursos orçamentários suficientes
para o pagamento da despesa relacionada com a contratação.

8.2. Para que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado, no âmbito da
Administraçáo Pública Federal, foi expedida pelo Ministério do Planejamento a lnstrução
NormatÍva no 5, de 27 de junho de 2014, alterada pela lnstrução Normativa n' 7 de 29 de
agosto de2A14 e pela lnstruçáo Normativa n" 3 de 20 de abril de 2017, que dispõe sobre os
procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para a
aquisiçáo de bens e contratação de serviços em geral. Tal legislação infralegal, que é de
observação compulsória a todos os órgãos integrantes do Sistema lntegrado de Serviços
Gerais (SISG), estabelece em seu artigo 20 que a pesquisa de preços será realizada mediante
a utilização de um dos seguintes paràmetros, na seguinte ordem de preferência:

D
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"l - Painel de Preços, dísponível no endereço eletrônico http:/lpaineldeprecos.planejamento.
gov.br;

ll - contrataçÕes similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180
(cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços;

lll - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; ou

lV - pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferencíem em
mais de 180 (cento e oitenta) dias."

8.3. Neste caso concreto, na fase de formaçâo do processo destinado à obtenção dos objetos
deste estudo, optou a Administração por realizar a pesquisa de preços com base no incíso I e
lV, tendo em vista que alguns materiais, devido suas especificaçôes e particularidades, nâo
foram encontrados no painel de preços, sendo assim também foi utilizado a pesquisa com
fornecedores

8.4 -Para formação do custo estimado máximo, a metodologia se consistiu na média dos
valores obtidos na pesquisa, obtendo-se ao final um valor total estimado de R$ 50.000,00
(cinquenta milreais ).

9. Justificaüva para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. Não Se aplica a este objeto.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10'1. Não se veríficam contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e
contrataçáo desta demanda.

11. Alinhamento entre a Contratação e o planejamento

'11.1. A presente contratação tem alinhamento com o Objetivo Estratégico 12 - Methoraras e
segu ra nça orgânica do Planejamento Estratég íco orga n izacional.

12. Resultados Pretendidos

12.1. Realizar a manutenção e recarga dos extintores de incêndio de áreas vitais da Organização
Militar

13. Providências a serem Adotadas

13.1. Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequaçôes para possívet
contratação.
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14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. Nos termos do Artigo 30 da lei 8.666/1993, a promoção do desenvolvÍmento nacional
sustentável é atualmente um dos trêspilares das licitaçóes públicas, ao lado da observância
do princípio constitucional da isonomia e da seleçáo da proposta maísvantajosa para a
Administraçáo

14.2. Dessa forma, a aquisição deverá seguir os critérios e diretrizes estabelecidos pela
Instruçáo Normativa no 01, de 19 de janeiro de2010 e pelas resoluções do Conselho Nacional
de Meio Ambiente (CONAMA).

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento dedara üável esta contratação.

15.1. Justificativa da Viabilidade

Conforme apresentado no ETP este responsivel declara viável a panicipação e futura contratação.

16. Responsáveis

Aprovo o ETP para panicipação no de recarga de 4-i--

JOSE DA CRUZ R-ENDEIRO

do Hospital Militar de;irea de Manaus

t
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Lista de Anexos

Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf', ".0<f', "jpS", ".jpeS", ".gif'e ".png" enumerados abaixo são anexados

diretamente a este documento.

. Anexo I - MAPA DE RISCO IRP - SV EXTlNTOR.docx (19.89 KB)
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MINI§TÉRIO DA DEFE5A

gdROTO BRA§IIEIRO
pAReuE REGtoNÂt DE MÀNUNTENcÃottz

{12'Cia MB 11969}

PAReuE DE MANUTENçÀo ueuo E PÓvoAs

MANtFEsTAçÃo DE tNTEREssE DE pARTrcrPAçÃo EM REG§rRo DE PREçO§

1. NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

Solicito a participação desta UG (1ó0021) no Processo Administrativo Pregão Eletrônico

No 10/2022, através de §istema de Registro de Preços, para serviços de manutenção e recarga

de extintore§, conforme itens e quantidades abaixo identificados:

Ite
m

Material Unidade
Req

Mínima
Req

Máxima
Nec Prox

12 Meses

1 Recarga de Extintor de CO2 com 4Kg. Und 1 1 1

2 Recarga de Extintor de CO2 com óKg. Und

3 Recarga de Extintor de CO2 com 10Kg- Und

4 Recarga de Extintor de PQS com 4Kg. Und

5 Recarga de Extintor de PQS com ôKg- Und

6 Recarga de Extintor de PQS com 8§. Und

7 Recarga de Extintor de PQS com 12K9. Und

I Recarga de Extintor ABC com 4Kg' com

teste Hidrostático.
Und 20 N ó8

9
Recarga de Extintor ABC com óKg, com

teste Hidrostático.
Und 15 2A 31

10
Recarga de Extintor ABC com 12§,
com teste Hidrostático.

Und 7 2 3

11
Recarga de Extintor de água

10 litros.
Und

t2

Serviço de teste hidrostático de

extintor tipo CO2 0ó Kg alta pressáo;

NBR 13485, corpo de bombeiros

INMETRO, garantia de 5 anos de

cili

Und

Serviço de
extintor tipo

teste hidrostático de

PQM 0ó Kg baixa

13485, corpo depressão; NBR

Und

Â,§/

pressurizada (AP)

13
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bombeiros INMETRO, garantia de 5

anos de cilindro.

t4

Serviço de teste hidrostático de

extintor tipo AGM 06 Kg baixa
pressão; NBR 13485, corpo de

bombeiros INMETRO, garantia de 5

anos de cilindro.

Und

15 Recarga de Extintor de BC com óKg. Und

76 Recarga de Extintor de PQS com 20Kg. Und

2. JUSTTFTCATTVA DA CONTRATAçÃO

A contratação justifica-se na necessidade de manter as instalaçôes do Parque Regional de
Manutenção da 72' RM, de acordo com as normâs vigentes e em prol do bem público,

dispondo de extintores com carBa plena e dentro da validade, haja vista que a atividade
finalística da OM abrange locais propícios a incêndios como: área de manutenção de viaturas,
motores de popa e geradores, manuseios de produtos químicos inflamáveis, seção de
manutenção de equipamentos eletrônicos, paiol de munição, depósitos de peças e produtos
destinados a manutenção, almoxarifado, cozinha industrial e seçôes administrativas.

As quantidades Íoram estimadas através do número de extintores pertencentes ao Pq R
MnU72 gue necessitam de recarga e revalidação de teste hidrostático, ambos feitos com
frequência prevista em norma e conforme a validade da recarga. Assim, o quantitativo
apresentado abrange todos os extintores com necessidade de recarga. Atende também a

obrigatoriedade das normas de segurança, conforme determinação da portaria no 237 de
03/LO/âWO do INMETRO, publicada no Diário Oficialda União emO5/tA/2000, Lein"8ó6ól93 e
suas alteraçôes e normas referentes a extintores de incêndio: NBR 12ó93/NBR 9443/N8R9444/
NBR 2992INBR 1171óINBR 13485/NBR 10721/NBR 12962/NBR 11715/NBR 11751/NBR 11762 e

NR-23.

Há benefício também da utilizaçâo do poder de compra do Governo Federal, na medida
que, ao aproveitar as oportunidades de economia de escala, a Administração pública pode

obter melhores preços junto ao mercado, reduzindo seus custos em beneficio do atendimento
de suas diversificadas demandas.

Além do mais, â formação de Ata de Registro de Preços permitirá a redução de custos,

uma projeção de compra para um período de L2 meses, podendo ultrapassar de um exercício
financeiro para o outro, sem o comprometimento orçamentário em sua totalidade, permitindo
a contratação somente dos itens que se fizerem necessários.

3. BENS E §ERVIÇOS COMUNS

O objetivo a ser licitado enquadra-se nâ categoria de bens

trata da Lei 10.520, de 2Cf.2 e o decreto no 10.024, de 2019,
desempenho e características gerais e especificas usualmente
sendo suficientemente expressadas pela sua descrição, podendo
Registro de Preços licitado por meio da modalidade Pregão, na sua

e serviços comuns, de que
por possuírem padrÕes de
encontradas no mercado,
construir-se em objeto

4. LOCAL DE ENTREGA

forma eletrônica
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Parque Regionalde Manuten@o da 12' RM: Avenida CoronelTeixeira, no 1985, Compens4 I

- Manauy'AM, CEP: ó903&ó80, contatos pelo telefone (92, 3238-2811 e e-mail

neo. georg:yson @eb.mil.bn.

5. CRONOGRAMA OE CONTRATAçÂO tCÂPt T DO Art. ó" do Decreto Nr 7.892/13)

Não é o caso.

ó. CO}.ICORDÂ}.ICIACOM OIERMO DE REFERÊNCN

Há concordância deste Unidade Participante com o objeto a ser licitado, inclusive
quanto aos preços estimados (inciso ll do Art. óo do Decreto Nr 7.892113).

Há concordância com o Termo de Referência disponibilizado pela Unidade Gerenciadora

no módulo IRP e o mesmo atende às necessidades deste Órgão (caput do Art. ó" do Decreto Nr

7.8e2/13],.

Manaus, 19 de rnaio de 2A22

- 2" Ten

Ch Almox Pq R MnV12

- cap

DE§PACHO DO ORDENADOR DE DE5PE§AS/COMANDANTE

1) Aprovo o ato de participação no presente registro de preços, nos termos do inciso I do art. óo do

Decreto Nr7.89AL3

PANTATEÃO - TC

OD R MnV12

,.:

/

t
.t
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

-120221. TNFORMAçÕES BÁSlCAs

N úmero do processo: 64625.003 484 I 2022-06

2. APROVAçÂO DA AUTORIDADE COMPETÊNTE

ApROVO o presente Estudo Técnico Preliminar, conforme inciso ll do art. 14 do Decreto n0

fi.AZ lZOt9, por conter os elementos previstos no art. 7e da lnstrução Normativa ne 40-

SEGES/ME, de 22105/20, relativos à necessidade da contratação e à solução escolhida.

Manaus, 19 de maio de2O22.

KLEI GOMES PANTALEÃO _Ten CeI

Ordenador de Despesas do Pq R Mntl12

3. NORMATTVOS QUE DISCIPLINAM A SOLUçÃO

3.1 lnstrução Normativa ne 5/2017-5EGES/MPDG, que dispõe sobre as regras e diretrizes

do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta'

3.2 Norma ABNT N8R12962:2O16 - Extintores de incêndio - lnspeção e'manutenção.

4. CLASS|F|CAçÃO QUlrurO AO 6RAU DE §lclto

(X) Não sigiloso. Pode ser divulgado integralmente junto com o termo de referência ou projeto

básico, conforme ltem 2.2 do Anexo V da lN ne 512077 SEGES/MPDG.

( ) Sigiloso. Somente pode ser divulgado junto com o termo de referência ou projeto básico um

extrato das partes que não contiverem informaçôes sigilosas, conforme Lêi ne 12.527, de 2011.

5. NATUREZA DO§ SERV|çOS

Os serviços NÃO serão prestados de forma contínua, pois embora essenciais ao cumprimento das

atribuições ínstitucionais da Contratante, não visam a atender necessidades que exigem a

prestação continuada por mais de um exercício financeiro.

6. DESCRTçÃO DA NECESSTDADE

(t - descriçõo do necessidode do contrataçõo, considerodo o problemo o ser resolvido sob o perspectivo do intercsse

público. art. 7e tN 40/2020-SEGES/ME)

Servicos de manutencão e recarsa de extintores do Parque Reqionlll de Manutencão da 121 RM.

6.l NECESSIDADE

6.1.1 Manter os extintores de incêndio do Parque Regional de Manutenção da 12! RM

abastecidos, com as respectivas cargas dentro da validade e prontos para o uso, em caso de

necessidade, para o combate de princípios de incêndios, visando garantir a segurança dos

usuários, bem como o patrimônio da União.

ft{
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6.2 BENEFíCIOS DA CONTRATAçÃO

\ 
--,.-Estudo'Iócnico Preliminar

6.2.1 Manter a eficácia dos equipamentos após sua manutenção, de acordo com as

normas vigentes.

6.2.2 Atenuar os fatores que podem resultar em um cenário de risco de incêndio.

6.2.3 Com a recarga, torna-se possível fazer o reaproveitamento do material, ou seja, o

recipiente pode ser utilizado mais uma vez no armazenamento, evitando assim acúmulo de

produtos pa ra desca rte,

6.2.4 A recarga é uma escolha sustentável, pois permite o reuso da embalagem de um

extintor já utilizado ou com a carga vencida.

6.3 PREJUíZOS DA NÃO CONTRATAçÃO

5.3.1A não contratação pode contribuir para a formação de um cenário de alto risco, e

entre os cenários de maior preocupação estão os incêndios.

6.3.2 Desconformidade com as exigências legais de segurança em côsos de incêndio.

7. ÁREA REQUI§ITANTE

:,'. Área Requleihnte: i Eetporlsáwl ,l

Fiscalização Administrativa - Pq R Mnt/12 GEORGYSON DIAS GONDIM NEO - le Ten

8. DESCRTçÃO DOS REQUTSITOS DA CONTRATAçÂO

(ll - descriçõo dos requlsitos necessórios e suÍicientes à escolha da soluçõo, prevendo critérios e prÓticos de

sustentabilidade. oft. 7e lN 40/2020-SEGE,/ME)

8.1 DE NEGÓOO (que definem as necessidades e os aspectos funcionais da solução):

8.1.L Garantir a segurança de bens e pessoas na execução, conservação e operação,

8.1.2 Ofertar funcionalidade e adequação ao interesse público.

8.1.3 Proporcionar equilÍbrio entre os riscos de terceirízar com os benefícios de alocar

os recursos humanos internos em atividades de gestão, dispensando-os de atividades

operacionai s/executivas.

8.2 DE CAPACTTAçÃO (que definem â necessidade de treinamento, de carga horária e de

materiais didáticos, perfis dos instrutores, dentre outros):

8.2.1 Não se aplica

8.3 LEGAIS (que definem âs normas com as quais a solução deve estar em conformidade):

8.3.1 tnstrução Normativa ne 5/2017-SEGES/MPDG, que dispõe sobre as regras e

diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no

âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

8.4. DE MANUTENçÃo (que definem a necessidade de serviços de manutenção preventiva,

corretiva, evolutiva e adaptativa e a comunícação entrê as partes envolvidas):

8.4.1 Os serviços de supôrte técnico deverão ser executados deve estar em

conformidade com as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)

!
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8.5 DE GARANTTA (que definem os limites e a comunicação entre as partes envolvidas):

8.5.1 Não se aplica

8.6 TEMPORAIS (que definem data de entrega da solução):

8.6.1 Ter sua execução iniciada no prazo de 10 (dez) dias da enftega formal da Ordem

de Serviço, ou a partir da data nela indicada.

8.6.2 Ser recebida provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, para verificação de sua

conformidade com as especificações.

8.6.3 Ser recebida definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do

recebimento provisório.

8.7 DE SEGURANçA

8.7.1 A execução do serviço deverá atender os requisitos de segurança, segundo as

normas nacionais e internacionais pertinentes ao ambiente objeto do projeto.

8.7.2 A execução do serviço deverá ter aderência às normas técnicas, de saúde e de

segurança do trabalho adequadas.

8.8 SOCIAIS, AMBIENTAIS E CULTURAIS (que definem requisitos que a solução deve atender
para estar em conformidade com costumes, idiomas e meio ambiente, dentre outros):

8.8.1 Atender aos criterios de sustentabilidade ambiental estabelecidos na Resolução

CONAMA n'340, de25/A9/20O3 (Dispõe sobre a utilização de cilindros para o envasamento de

gases 147 que destroem a Camada de Ozônio, e dá outras providências.)

8.8.2 Respeitar a norrfla ABNT NBR 12693 (Sistemas de proteção por extintores de

incêndio).

8.8.3 Os empregados da CONTRATADA que necessitarem adentrar às instalações da

CONTRATANTE deverão se apresentar uniformizados e em trajes adequados à circulação em

órgão e repartições públicas.

8.9 DE ARqUITETURA TECNOLÓGICA (composta de hardware, software, padrões de

interoperabilidade, linguagens de programação, interfaces, dentre outros):

8.9.1 Não se aplica

8.10 DE PROTETO E DE IMPTEMENTAçÃO (que estabelecem técnicas, métodos, forma de

gestão, de documentação, dentre outros);

8.10.1Não se aplica

8.11 DE IMPLANTAçÃO (que definem o processo de disponibilização da solução em

ambiente de produção, dentre outros):

8.11,1 Possuir fiscal, representante da Administração, com experiência necessária para

o acompanhamento e controle da execução.

8.12 DE EXPERIÊNOA PROFISSIONAL DA EQUIPE QUE PROJETARÁ, IMPTEMENTARÁ Ê

IMPLANTARÁ A SOLUçÃO (que definem a natureza da experiência profissional exigida e as

respectivas formas de comprovação dessa experiência, dentre outros)

8.12.1 Não se aplíca.

.@*,
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8.13 DE METODOLOGIA DE TRABALHO

8.13.1Ser acompanhada de relatório detalhado das atividades desenvolvidas.

9. LEVANTAMENTO DE MERCADO

(tlt - levantomento de mercodo, que consiste no prospecção e análise das alternotivas possíveis de soluções, podendo,

entre outras opções: a) ser considerados contratoções similares feitas por outros órgõos e entidades, com obietivo

de identificor a existência de novos metodologios, tecnologios ou inovações que melhor otendom às necessidodes do

odministração; e b) ser reollzodo consulto, oudiêncía púbtico ou dlálogo tronsporente com potenciois contratodos,

para coleto de contribuições. ort. 7o lN 40/2020-SEGES/ME)

9.1 Foi feita consulta a potenciais prêstadores dos serviços, que manifestaram cotações em

resposta às demandas apresentadas, a saber:

9. 1. 1 PROTENORTE MATE RIAIS DE SEG U RAN ÇA, CN PJ :2 2,772.L56 /0001-2 3

9.1,2 EFIRE MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS CONTRA INCENDIO LTDA, CNPJ/CPF:

09.392.548/0001-07

9.2 Também foram consultados outros prestadores de serviços, que não responderam às

demandas apresentadas:

9.2.1 OMEGA SERVICOS DE MANUTENCAO, COMERCIO E IMPORTACAO DE M,

CNPJ/CPF : 09.665.658/0001-97

9.2,2 ZANELLA E LAUTHARTH COMERCIO E MANUTENCAO DE EXTINTORES, CNPJ/CPF:

3L.s5O.25710001-40

9.2.3 GRUPO CONTRA INCÊNDlO, CNPJ: 10.207.029/0001-00

9.3 Consultou-se os seguintes sítios na intérnet de prestadores dos serviços pretendidos:

9.3. t https://www.expressoextintores.com.br

9.3.2 http://extimpronto.com. br

9.3.3 https://broadmaxx.com.br

9,4 Conclui-se que há indícios da existência de condições de mercado suficientes para o

atendimento das necessidades a serem licitadas.

LEVANTAMENTO DAS ALTERNATIVAS

SOLUçÃO A - Execução indireta pela contratação de serviços de terceíros.
SOLUçÃO B - Execução direta com uso de meios próprios (pessoale material).

SOLUçÃO C - Convênio com outros órgãos ou entidades.

ANÁUSE DAS ALTERNATIVAS EXISTENTES

Não se

aplicaSim NãoOrd Critérios Essenciais Avaliados

A BeCt A solução está disponível no mercado?
A,BeC2 A solução está livre de suspensão expressa

A,BeC3
A solução está defasada tecnológica e/ou

metodologicamente?
A BeC4 A solução iá atende as necessidades do Órgão?

!
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10. DESCRTçÂO OA SOLUçÃO COMO UM TODO

(lV - descriçõo do soluçõo como um todo, inclusive dos exigêncios relocÍonodos à monutençõo e à ossistêncio técnico,
quondo for o coso, acomponhodo dos justificotivas técnica e econàmico do escolhu do tipo de soluçõo. aft, 7e lN
40/2020-5EGES/ME)

Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de manutenção e recarga de
extintores.

11. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

V ^ Estimativo dos quantidodes o serem controtados, acompanhado das memórias de cálculo e dos documentas que
lhe dão supofte, considerando o interdependêncio com outros controtoções, de modo o possibilitor economio de
escola, art. 7e lN 40/2020-SEçES/ME)

Conforme Mapa Demonstrativo dos Quantitativos.

5
A solução já foi contratada de terceiros anteriormente

pelo Órgão?
A,BeC

A solução já foi implantada anteriormente pelo Orgão? A,BeC

1 A solução já foi implantada em outro Órgão ou
entidade da Administração Pública Federal?

AeB C

8
A solução é manifestamente viável, em termos técnicos

e econômicos?
A BeC

9
A solução é manifestamente inviável, em termos

tecnicos e econômicos?
BeC A

10 A solução é manifestamente viável, em termos legais? A,BeC

LL
A solução caracteríza-se exclusivamente como

fornecimento de mão de obra?
A BeC

t2

A solução envolve tomada de decisão ou
posicionamento institucional nas áreas de

planejamento, coordenação, supervisão e controle do
órgão?

A,BeC

L3

A solução é considerada estratégica para o Orgão, cuja
terceirização possa colocar em risco o controle de

processos e de conhecimentos e tecnologias?

A,BeC

1,4

A solução é relacionada ao poder de polícia, de
regulação, de outorga de serviços públicos e de

aplicação de sançâo?

A,BeC

15
A solução envolve atividades inerentes às categorias

funcionais abrangidas pelo plano de cargos do Orgão?
AeB c

16

A solução consiste em exceção à terceirização de

atividades inerentes às categorias funcionais
abrangidas pelo plano de cargos do Órgão?

AeB c

77
A solução envolve atividades auxiliares, instrumentais

ou acessórias?
A,BeC

18

A solução envolve a transferência de responsabilidade
para realização de atos administrativos ou a tomada de

decisão para o contratado?
A,BeC

6
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12. ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

Estudo Técnico Preliminar

(Vl - estimotiva do volor do controtoção, acomponhodo dos preços unitúrios referenciais, das memórios de cálculo e

dos documentos que lhe dão suporte, que poderõo constor de onexo clossificodo, se o administração optor por
preseruor o seu sigilo oté o conclusõo do licitoção. ott. 7c lN 40/2A20-SECES/ME)

12.1 Os preços unitários referenciais e as das memórias de cálculo foram consolidados no

MAPA COMPARATTVO DE PREÇOS e na§ TABEL,A DE EXCLUSÂO DE PREÇOS DISCREPANTES.

12.2 Os documentos que deram suporte à elaboração da estimativa do valor da contratação
integram o levantamento de mercado.

13. JUSTTFTCATTVA PARA O PARCETÁMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO

(Vll - justificotivos poro o parcelomento ou não do solução, se oplicóvel. ort. 7p lN 40/2O20-SEGES/ME)

13.1 A sotução escolhida foi reduzida a unidades de itens isolados, indivisíveis e

independentes, respeitada a integridade qualitativa do objeto.

13.2 O objeto não pode ser contratado em parcelas ainda menores, caso contrário não

estariam assegurados, concomitanternente, os reguisitos essenciais para o parcelamento, a

saber:

13.2.1. ser técnica e economicamente viável;

13.2.2 não haver prejuízo para o conjunto da solução;

13.2.3 não haver perda de escala; e

73.2.4 haver melhor aproveitamento do mercado e ampliação da

competitividade.

14. CO NTRATAçÕES CORRELATAS E/OU I NTERD EPE N D E NTES

(vltt - cantratoções correlotos e/ou interdependentes. ort. 7c tN 4O/2020-SEGES/ME)

Não serão necessárias contratações de igual teor para atender à presente demanda.

1s. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAçÃO E O PLANEJAMENTO

(lX - demonstroção do olinhomento entre o contratoção e o planejomento do órgõo ou entidode, identificondo o

previsõo no Plano Anuol de Controtoções ou, se for o coso, justificando o ousêncio de previsõo. aft, 7e lN 40/2020-
sEcEs/ME)

15.1OBJETTVOS ESTRATÉOtCOS DO EXÉRC|TO BRASILEIRO, definidos no Plano Estratégico do

Exército (PEEx) 202A- 2O23:

OEE 10 - AUMENTAR A EFETIVIDADE NA GESTÃO DO BEM PÚBLICO.

15.2 VTNCULAÇÃO A POLíT|CAS pÚBLTCAS

15.2.1 Não se aplica.

16. NECESSTDADES DE ADEQUAçÃO DO AMBTENTE

Não há a necessidade de adequação do ambiente do Pq R Mnt/12 para gue a contratação surta

seus efeitos.

17. RESUITADOS PRETENDIDOS

(X - resuttddos pretendidos, em termos de efetividode e de desenvolvimento nociono! sustentável. ort. 7e lN 40/2020'
sEGES/ME) I

"\
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17.1 Melhorar a prevenção ao combate a incêndio no trabalho;

17.2 Manter os equipamentos em sua eficácia de acordo com as normas vigentes,
proporcionando a segurança para militares e servidores civis.

18. PROVIDÊTI0NS A SEREM ADOTADAS

(Xl - providêncios o serem odotados pela odministroçõo previomente à celebroção do contdto, inclusive quanto à
capocitação de seruidores ou de empregodos paro fiscolizoçdo e gestão controtual ou odequoção do omblente da

organizoçõo. ort. 7c lN 40/2020-SEGES/ME)

18.1qUANTO AO ACOMPANHAMENTO E FTSCALTZAçÃO DA EXECUçÃO COrurnArURl

18.1.1 A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente
designado para esse fim, em conformidade com o arl.67 da Lei nq 8.666, de 1993.

t8.L,2 A indicação do futuro fiscal de contrato recairá sobre representante da

Contratante possuidor de qualificação técnica pertinente e necessária para o acompanhamento
e o controle da execução do objeto, observado o equilíbrio entre as suas atribuições principais e
a sua carga de trabalho.

18.1.3 ldentificado o risco de que a designação de fiscal de contrato recaia sobre
representante da Contratante com tempo insuficiente para acompanhar e fiscalizar a execução
do objeto ou tecnicamente desquâlificado, levando à fiscalização inadequada, serão tomadas as

seguintes medidas preventivas, já consolidadas como práticas usuais na organização.

18.1..4 Avaliação se o representante da Contratante possuirá tempo hábil para executar
a atividade de fiscalização, considerando suas demais atribuições, avaliando. ainda a necessidade
de designar a atribuição em caráter de exclusividade e a quantidade (e complexidade) dos
contratos em cuja gestão/fiscalização o designado já atua.

18.1..5 Avaliação se o representante da Contratante possuirá qualificação técnica
suficiente para executar a atividade.

18.1.,6 Designação do representante da Contratante para que frequente curso de gestão
e fiscalização de contratos admínistrativos, caso ainda não o possua.

18.2 QUANTO À NECESSIDADE DE ADEqUAçÃO DO AMBIENTE DA ExEcUçÃo
CONTRATUAT

18.2.1 Não há a necessidade de adequação do ambiente da organização para que a

contratação surta seus efeitos.

18.3 QUANTO AO ACOMPANHAMENTO DOS RISCOS

18.3.1 O Mapa de Riscos deverá ser atualizado após a fase de Seleção do Fornecedor e
após a ocorrência de eventos relevantes, durante a gestão do contrato.

18.3.2 As açôes de trâtamento dos riscos e de contingência não recairão
necessariamente sobre a Equipe de Fiscalização do Contrato, responsável pelo contínuo
gerenciamento dos riscos.

19. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

{Xll - possiveis impoctos ombientois e respectivos medidos de tratomento. ott. 7e tN 4A/2020-SEGES/ME)

A Manutenção de extintores de incêndio pode conter Substâncias que Destroem a Camada de
Ozônio - SDOs abrangidas pelo Protocolo de Montreal.

W
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"Na execução dos serviços, a contratada deverá obedecer às disposições da Resolução CONAM§
n" 340, de 25109/20O3 e da lnstrução Normativa lbama, ne 5, de 14 de fevereiro de 2018, nos
procedimentos de recolhimento, acondicionamento, armazenamento e transporte das
Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio - SDOs abrangidas pelo Protocolo de Montreal
(notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano), obedecendo às seguintes diretrizes:

a) não é permitida a liberação intencional de substância controlada na atmosfera durante
as atividades que envolvam sua comercialização, envase, recolhimento, regeneração,
reciclagem, destinação final ou uso, assim como durante a instalação, manutenção, reparo e
funcionamento de equipamentos ou sistemas que utilizem essas substâncias;

b) durante os processos de retirada de substâncias controladas de equipamentos ou
sistemas, é obrigatório que as substâncias controladas sejam recolhidas apropriadamente e

destinadas aos centros de regeneração e/ou de incineração;

c) É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens
antes de sua destinação final ou disposição fÍnal;

d) As substâncias a que se refere este artigo devem ser acondicionadas adequadamente em
recipientes que atendam a norma aplicável;

e) é vedado o uso de cilindros pressurizados descartáveis que não estejam em conformidade
com as especificações da citada Resolução, bem como de quaísquer outros vasilhames utilizados
indevidamente como recipientes, para o acondicionamento, armazenamento, transporte e

recolhimento das SDOs CçC-12, CFC-L'J.4, CFC-115, R-502 e dos Halons H-LZLL, H- 1301 e H-2402

f) quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizem SDOs forem objeto de
manutenção, reparo ou recarga, ou outra atividade que acarrete a necessidade de retírada da
§DO, é proibida a liberação de tais substâncias na atmosfera, devendo ser recolhidas mediante
coleta apropriada e colocadas em recipientes adequados, conforme diretrizes específicas do
artigo 2'e parágrafos da citada Resolução;

g) a SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utilização de equipamento
projetado para tal fim que possuâ dispositivo de controle automático antitransbordamento, ou
acondicionada em recipientes adequados e enviada a unidades de reciclagem ou centros de
incineração, licenciados pelo órgão ambiental competente.

9.1) quando a SDO recolhida for o CFC-12, os respectivos recipientes devem ser enviados aos
centros regionais de regeneração de refrigerante licenciados pelo órgão ambiental competente,
ou aos centros de coleta e acumulação associados às centrais de regeneração.

A.2) É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens
antes de sua destinação final ou disposição final."

20. DECLARAçÃO DE VIAB|LtDADE

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

20.1. JUSTIFICATIVA DA VIABITIDADE

A contratação mostra-se viável pois atende aos critérios da economicidade, qualidade e
sustentabilidade, atendendo à necessidade de manutençâo da segurança orgânica da instituição,
em atendimento às normas e boas práticas vigentes, havendo boa oferta das soluções proposta
no mercado.
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21. REsPoNsÁvers
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DIAS GONDIM NEO - 1s Ten
Oficial de Combate a lncêndio do Pq R Mnt/L2

MARCOS SANTOS CARVALHO - 3S Sgt
a lncêndio do Pq R Mnt/12
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MINISTÉIUO DA DE,FBSA
BXÉRCITO BRASILEIRO

COI,EGIO MILITAR DE MANATJS

MANIFESTAÇÃO NT INTERESSE DE I,ARTICIPaçÃo EM REGISTRo DE PREÇoS

i) Solicito a participação desta UG no Processo Administrativo Pregão Eletrônico Nr 10/2022, para
contratação do serviço de recarga de extintores, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Edital e seus anexos, através do Sistema de Registro de Preço, conforme itens e
quantidades abaixo:

I'IEM DESCRIÇÃO UNI)

nrqursrçÃo
MÍNIMA

POR
EMPENTIO

REQUISIÇÃO
MAXIMA

POR
EMPENHO

QTD
TOTAL

Recarga de Extintor de CO2 corn 4kg. Kg

2 Recarga de Extintor de CO2 com 6kg. Kg

.J Recarga de Extintor de CO2 com l0kg. Kg

4 Recarga de Extintor de PQS com 4kg Kg

Recarga de Extintor de PQS com 6kg. Kg

6 Recarga de Extintor de PQS com 8kg. Kg

_7 Recarga de Extintor de PQS corn l2kg. Kg 2 3 5

8
Recarga de Extintor ABC com 4kg, com teste
hidrostático.

Kg
1 2 5

Recarga de Extintor ABC com 6kg, com teste
hidrostático.

Kg

'-10
Recarga de extintor ABC 12Kg, cotn teste
hidrostático

Kg
10 60 1r0

Recarga de Exlintor de água pressurizada (AP) l0
litros.

Litros l0 20

12

Serviço de teste hidrostático de extintor tipo CO2 06
Kg alta pressão; NBR 13485, corpo de bombeiros
INMETRO, garantia de 5 anos de cilindro

Kg

'13
Serviço de teste hidrostático de extintor PQM 06 Kg
baixa pressão; NIIR 13485, corpo de bombeiros e
INMET'RO, garantia de 5 anos no cilindro.

Kg

14

Serviço de teste hidrostático de extintor tipo AGM 06
Kg baixa pressão, NBR 13485, corpo de bornbeiros e

INMETRO, garantia de 5 anos no cilindro.
Kg

15 Recarga de Extintor BC com 06 Kg Kg

I6 Recarga de Extintor de PQS com 20 Kg. Kg

..11

ESTIMATIVA DAS QUANTTI)ADIIS:

2) As quantidades foram estimadas no quantitativo de extintores existentes no Colégio
de Manaus.

i

'-)

:.9

5



STIF''ICATIVA DA CONTRATA ÇÃo:

) A contratação através deste processo licitatório tem como base a contratação do serviço cle
recarga de extintores para o Colégio Militar de Manaus.

) A aquisição do serviço tem por finalidade manter os extintores existentes no CMM em
condições adequadas para uso imediato, bem com combater eventuais focos de incêndio que
venham ocorrer .

BENS E SERVIÇOS COMUNS

5) O objeto a ser licitado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a
Lei Nr 10.520, de 2002 e o Decreto de no 10.024, de 20 de setembro de 2019, por possúrem
padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no
mercado, sendo suficientemente expressadas pela sua descrição, podendo constituir-se em
objeto de Registro de Preços licitado por meio da modalidade Pregão, na sua forma Eletrônica.

LOCAL DE ENTREGA

6) RUA JOSE CLEMENTE, NR 157, BAIRRO CEN'|RO, MANAUS, AM CEP: 69010-OZO,
contatos pelo telefone (92) 3633-3555 - e-mail: salc.cmmanaus@gmail.com.

CRONOGRAMA DE CONTRATAÇÃO (caput do art. 6o do Decreto Nr 7.892113)

6) Nãoéocaso.

CONCORDÂNCI,q. COM O TERMO DE REFENÊNCI,q.

7)

f;.

8)

Há concordância desta Unidade Participante com o objeto a serem licitados, inclusive
quanto ao s preços estimados (inciso II do art. 6o do Decreto Nr 7.sg2ll3).

Há concordância com o 'l'ermo de Referência disponibilizado pela lJnidade Gerenciadora no
módulo IRP e o mesmo atende às necessidades deste Orgão (caput do art. 6o do Decreto Nr
7.892^3).

Manaus, AM,25 de maio de2022.

FRAN o ANA FONSECA - Maj
Chefe Di Administrativa do CMM

DESPACHO DO OITDENADOR DE DESPESAS

Aprovo o ato de participação no presente registro de preços, nos ternos do inciso I do art. 6o do
Decreto Nr 7.892/13.

VICENTE -
Ordenador de Despesas Substituto MM
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Estudo Técnico Preliminar (ETP)

1. Informações Básicas

Número do processo: 64255.004 7 65 12022-23

:

"'2. Descrição da necessidade

. Contatação de empresa para prestação de serviço de recarga de extintores para o Colégio Militar de Manaus

::' 3. Área requisitante

Responsável
Almoxarifado VAGNER F-ERREIRA SANTOS - I"TEN

4. Dcscrição dos Requisitos da Contratação

O extintor de incêndio é um equipamento necessário para medidas emergenciais de combate a incêndios e sua carga' deve ser substituída após o vencimento de seu prazo de validade para que o equipamento mantenha sua eficácia,
conforme prevê as normas vigentes.
A futura contratação dos serviços de recarga de extintores se dá em razào da necessidade de manter níveis desejados

.de 
prevenção contra sinistro (incôndio) e constitui-se numa obrigatoriedade às normas de segurança.

5. Levantamento de Mercado

A cargo da Unidade Gestora Gerenciadora.

6. Descrição da solução como um todo

A execução do objeto conúatado compreende a retirada, a entrega dos extintores de incênclio, o fornecimento
do material necessário para a recarga e os testes hidrostáticos.

- 7. Estimativa das Quantidades a serem adquiridas

A demanda prevista coresponde a cem por cento dos extintores existente no CMM, assim distribuidos:

Itenr Descrição Und Quantidade
7 Recarga de Extintor de PQS com 12kg. kg 5

8 Recarga dc Extintor ALIC corn 4kg, com teste hidrostático kg 5

10 Recarga de extintor ABC l2Kg, com teste hidrostático kg 110

11 Recarga de Extintor de água pressurizada (AP) 10 litros. litros 20

8. Estimativa do Valor da Contratação

)

O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo

Página I de 3
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va para o Parcelamcnto ou não da Solução

ição da composição dos itens quc constituem o objeto, foi observada a regra do parcelanrento prevista no §

do art.23 da Lei no 8.66611993, segundo a qual se deve dividir a licitação no maior número de lotes, sempre que

for possível, de forma a conferir maior competitividade ao ceftamo.

Com fundamento no art. 8o do Decreto n" 7.89212A13, o objeto foi parcelado, com vistas ao melhor aproveitamento
dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade.

"Art. 8o O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, quando técnica e economicomente

viável, para possibilitar maior competitividade, observada a quanticlade mínima, o ptazo e o local de entrega ou de

prestação dos serviços ".

O referido parcelamento possibilitará maior competitividade entre os licitantes interessados e que os preços

ofertados possam refletir mais adequadamente os preços praticados no mercado.

10. Contratações Correlatas e/ou Intcrdependentes

Não é o caso.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamcnto

A Contratação está alinhada com o PLANo ESTRATÉGICO DO EXERCITO 2020-2023 (PEEx 2020-2023), cuja

finalidade é direcionar o esforço dos investimentos da Força para o quadriênio 2020-2023, dando prosseguimento ao

processo de TRANSFORMAÇÃO do Exército, garantindo a soberania nacional, dos poderes constitucionais, da lei e

da ordem, salvaguardando os interesses nacionais e coopcrando com o desenvolvimento nacional e o bem-estar

social, ao contribuir para alcance dos seguintes objetivos esfratégicos que lhe são correlatos:

a. OBJETIVOS ESTRATEGICOS DO EXERCITO, obtido pela interligação dos Objetivos Estratégicos do

Exército corn as Estratégias e Ações Estratégicas correspondentes

- OEE 0l - Ampliação da Capacidade Operacional e ampliação da mobilidade e elasticidade da força;

- OEE 03 - Aperfeiçoamento das capacidades de monitoramento/controle, apoio à decisão e apoio à atuação;

Aperfeiçoamento da estrutura de apoio às operações de GLO, operações interagências e ações subsidiárias;

Ampliação da atuação do Exército naáreasocial, e;

- OEE 05 - Aumento da capacidade de pronta resposta da Força Terrestre; Aumento da efetividade do Emprego da

Força Terrestre.

12. Resultados Pretendidos

Adequar e manter o sistema de extintores de incêndio do CMM em perfeitas

conformidade com a legislação em vigor. "ohdiçoes
de funcionamento e em

13. l'}rovidências a serem adotadas

A Contratação está alinlrada com o PLANO ES'|RATEGICO DO EXERCITO 2020-2023 (PEEx 2020-2023), cuja

finalidade é direcionar o esforço dos investimentos da Força para o quadriênio 2020-2023, dando prosseguimento ao

processo de TRANSFORMAÇÃO do Exército, garantindo a soberania nacional, dos poderes constitucionais, da lei e

da ordem, salvaguardando os interesses nacionais e cooperando com o desenvolvimento nacional e o bem-estar

social, ao contribuir para alcance dos seguintes objetivos estratégicos que lhe são correlatos: I

OBJETIVOS ESTRATEGICOS DO EXERCITO, obtido pela interligação do.s Objetivos Estratégicos do

Exército com as Estratégias e Ações Estratégicas correspondentes.

- OEE 0l - Ampliação da Capacidade Operacionale ampliação da mobilidade e elasticidade dqflorça;

Página 2 de 3
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- OEE 03 - Aperfeiçoamento das capacidades de monitoramento/controle, apoio à decisão e apoio à

Aperfeiçoamento da estruÍura de apoio às operações de GLO, operações interagências e ações subs

Ampliação da atuação do Exército na área social, e;

- OEE 05 - Aumento da capacidade de pronta resposta da Força Tenestre; Aumento da efetividade do Emprego da

Força Terresúe.

14. PossÍveis Impactos Ambientais

Adotar estratégias para a aquisição de serviços de qualidade, que protegem a natureza e que atendam aos critérios de
sustentabilidade norteados pela legislação vigente.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

15.1. Justificativa da Viabilidade

O presente estudo preliminar evidencia que a fonna de contratação maximiza a probabilidade de alcançar os

resultados pretendidos, minimiza os riscos pertinenteg q_ observa os princÍpios da economicidade, eficácia e

eficiência consistentes na solução escolhida, desde.quê atetüa aos requisitos mínimos estabelecidos no termo de

referência/projeto básico !, t
f ., .,i' 1,

'f;''r.
..F

Manaus.A M, 25, :Ãé. maio de 2022.
d.i

t

VAGNER

APROVAÇÃO OO ORDENADOR DE DESPESAS

- 1o Ten

ON SANTOS VICENTE _
Ordenador de f)espesas Substituto do

cD$ ê
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCIÍO BRÁSILEIRO

COMANDO DA 12I REGÉO MILITAR
"Região Mendonça Furtado"

MANIFTSTAÇÃO DE INTERESSE DE PARTICIPAÇÃO EM REGISTRO DE PREÇOS

Solicito a participaÇão desta UG no Processo Administrativo Pregão EletrÔnico Nr

LA/2A22, através de Sistema de Registro de Preços, para serviços de manutenção e recarga de

extintores, conforme itens e quantidades abaixo identificados:

ESTI MATIVA DAS QUANTI DADES:

I ) As quantidades foram estimadas tomando-se por base a quantidade de extintores

existentes em carga, em cada hotel de trânsito e em cada uma das dependências do

Comando da 12e Região Í\Áilitar, levando-se ern consideração a realização de 2 (duas)

recargas no ano, na hipótese da necessidade de utilização do material.

,t

I

I

Fr 1l

ITTM D[scRtÇÃ0
Unirlade
Medida

Quanticlad
e Mínima

Quanticlad
e Máxima

QuantidarJ
e Total

I Recarga rie Extintor de CO2 com 4kg Und

2 Recarga de Extintor de CO2 com 6kg. Und 4 39 64

3 Recarga de Extintor de CO2 com 10k9 Und

4 Recarga de Extintor de PQS com 4kg. Und

5 Recarga de Extintor de PQS com 6kg. Und 2 a 15

6 Recarga de Extintor de PQS com 8kg. Und 1L 10

Recarga de Extintor de PQS com 12kg. Und 2 3 4

I Recarga de Extintor ABC com 4kg, com teste
hidrostático.

Und

I Recarga de Extintor ÂBC com 6kg, com teste
hidrostático.

Urtd 15 50 88

i0 Recarga de extintor ABC 12Kg, com teste hidrostático Und

11 Recarga de Extintor de água pressurizada (AP) 10 litros. Und 1 ) 3

12

Serviço de teste hidrostático de extíntor tipo C02 06 l(g
alta pressão; NBR 13485, corpo de bonrbeiros INMETRO,

garantia cÍe 5 anos de cilindro
Und 4 22 30

t3
Serviço de teste hidrostátjco de extintor PQM 06 Kg

baixa pressão; NBR 13a85, corpo de bombeiros e
INMETRO, garantia de 5 anos no cillndro.

Und 1 3 5

14

Serviço de teste hidrostático de extintor tipo AGM 06 Kg

baixa pressão, NBR 13485, corpo de bombeiros e

lNMETR0, g,arantia de 5 anos no cilindro.
Und

1"5 Recarga de [xtintor BC com 06 Kg. Und 4 I 18

1"6 Recarga de [xtintor de PQS com 20 Kg. Und

(Mãnafestação de lnteres§e de Participação em Registro de Preços""."" Fl ll2l Ãy./

I
I
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vA DA coNTRATAÇÃo/eou tstçÃo :

1) Ter a disposição uma Ata de Registro de Preços de serviços de manutenção e recarga de

extintores, para atender as necessidades dos Hotéis de Trânsito da Guarnição de Manaus-
AM, de forma a facilitar o planejamento e a aquisição em um lapso de um ano,

coincidente ou não com o exercício financeiro.
2l O maior beneficio, no entanto, advém da utilização do poder de compra do Governo

Federal, na medida em que, ao aproveitar as oportunidades de economia de escala, a

Administração Pública pode obter melhores preços junto ao mercado, reduzindo seus

custos em beneficio do atendimento de suas diversas demandas, que são neste caso, de

serviços de manutenção e recarga de extintores.
3) Além do mais, a formação da Ata de Registro de Preços permiürá uma projeção de

compra para urn período de 12 (doze) meses, podendo ultrapassar de um exercício

financeiro para outro, sem o comprometimento orçamentário em sua totalidade,
permitindo a contratação somente dos serviços que §e fizerem necessários.

BENIS E SERVIÇOS COMUNS

O objeto a ser licitado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que

tratâ a Leí Nr 10.520, de 2002 e o Decreto Nr 1"0.024, de 201"9, por possuírem pâdrÕes de

desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, 5end0

suficientemente expressadas pela sua descrição, podendo constituir-se em objeto de Registro de

Preços licitado por meio da modalidade Pregão, na sua forma Eletrônica.

LOCAL DE ENTREGA

AVENIDA CORONEL TEIXEIRA, NR 6155, BAIRRO PONTA NEGRA, MANAUS, AM ÇEP: 69.037-000,

contatos pelo telefone {92) 3659-1217 ou {92}99905-3366 - e-mail: almoxarifado@12rm.eb.mil.br.

CRONOGRAMA DE CONTRATAÇÃO (caput do ar[. 6" do Decreto Nr 7.892/13)

Não e o caso

CONCORDÂNCIA COM O TERMO DE REFERÊNCIA

Há concordância desta Unidade Participante com a objeto a ser licitado, incll.rsive

quanto ao s preços estimados (inciso ll do art. 6" do Decreto Nr 7.892113). i,

Há concordância com o Termo de Referência disponibilizado pela UniUade

Gerenciadora no módulo IRP e o mesmo atende às necessidades deste Órgão (caput do art' $" do

Decreto Nr 7,892/13)

Manaus, AM, 25 de maio de 2022.

pr
DIAS - 2q Ten

Oficial de Prevenção de Combate a lncêndio do Çomando da 12a Regiâo Militar

(Manifestação de lnteresse de Parüsipação em Registro de Preços.""""' Fl 2/2)
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Estudo Técnico Preliminar (ETP)

l. Informações Básicas

NúrneÍo do proccsso: ó431 I,0 I 2ó:{i:{)22-4i

2. Âprovaçâo da Autoridade Competente

ÂPROV() o presc,tls l:lstudo l'ccníc() l'rclrmürar. conl'trrnre rnciso ll do an. I 'l do DecÍeto n" 10.02{/2019, por conlcr os clemenlos

prrvist§s n§ irn. 7" da Iostruçã§ Nomrnlir,n n' {0-§t:(ili§,1ltdli, rle ?21051}0, rclalivos á nçcEssidodc ds conüâtaçÍo c à soluçân

cscolhida.

& , -{,,0,,

l-.ilt,:R "Itn Ccl

Ordcnador dc l)cspcsas do Comando da I 2' RM

3. Normativos que Disciplinam a Solrrçrio

scrvlç(r5 :rrh o rclnllr dc crccttçào tttdltr'tlt

2.Nr*nrrI z\tlN"1'Nllltlll)(: :(|lô - Iirtrrrtorcs dc nrstnrll() -"* ln*pcçflo ü nlililtltcrrçfu)

4. Classific:rção Quanto âo Çrâu de Sigilo

(X) Nao liglloso. l\ldc scr ttrvulgadrr rnrcgr:rlrrrcntc.lrrnt{1 c(}rn tr tsÍtrlo de reltrêncta ou projcto básico, cçrnÍ'orrne ltem 2 2 do Ancro
V da lN n" 5r?(tl 7 Sl:t;t;"lil\{l'l){i

( ) Sigrloso Sorncnrr. pode scr drvulgurlo-1unro conl o türmo ds rcferência ou projeto bá§tco um extrslo da§ pane§ qu§ nilo

contivrrcnr rnfurnraçrlts sigilosar, conÍbrnre l.cr n" 12.51?, «lc 201 I.

5. Natureza dos §erviços

Os srrviços li.if) scrito prest«tos dc Í'orma çoutlnua. pois cnrbora csscnciais ao cumprimcnlo das atribuiçõcs institucionais da

(lgnlratimre. n{tç visam I urtndcr seccssidaíJcs que cxí1;,em a prsstaçàr} continusda por rnais ds um exercicio financeiro"

LlB
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6. Descrição da necessidade

Scrvicos de mâFutÊnsao § r,ecr,r+a Cc §Itintor§§ do Comandq do CMA.

(t - dewiçib fu necessrde e eotttmtoç&., cwti*rdo o prOblctm a set resdti& sob o Wígrrçtir'lt d., iúercffi i*Nico" ot. 7" tN 40!2020$EGf§

M§)

I. NUCf,f§IDÂD§
l.l Malter os extintores de incêndio rlo Comnndr: tto CtvlA abâsltsido§. üom tt§ rcspçsliva* clrgiu denlro da talidndc s

pron(o§. para o u§o. em ca§o de neçcssidadc. para o comhale dc principios dc incêndios. visando Saraolir a scgurança dos

usuàríos, bcm como o palrimônio da Uniâo.

2. BtrNf,rlcros DÂ coN"I'RA'l'AÇÀo
?. I Mantsr a eíicáciu dos equiparnentos apÔs sua menutcnçtro, de açrrrdo §orn as [{rÍm8§ v içcnlcr-

2.2 Alenua, os fatorcs quc podem rcsultar em um cenArio de risc«r de incênrlin.
2.3 Com a rc§arga. tom;r-§e possível fazer o reaprovcitamcnlo do matcrial. ou rcja, r, recipicntc podc ser utrlrzodo mais uma

Yeã nü $rm&r.§n0nrsnt!:r cvitando nssim asúmulo dc produtos plra descnrlc.

2-4 A a recurgu é uma cscolha sustenlávcl. pois permire o reuso dil embalugcnr de urn exlinlr:r jà utilizudtl ou ssm o cargl vuçida,

]. I'RIJUÍZO§ DÂ NÂO CONTRÂ'IAÇÀO
3. I À n§o contÍataçlo podc contribuir para a formrçilo dc um ccnário de alto risco. e rotr§ os ccnários de maior preixuprçà§

cstào os incêndios.

3.2 Desconf«rrmidadc com as exigfircias lcgnis de segurlrnçs cm (âsos dc incêndio.

?. Área requisitante

Ârte Requtritrntc

Oftcial de Prcv'ençâo de Combate a lncêndio/Cmdo 12'RM

llerponrável

2" 
-len MÂRCELO lTlX{llRA Dl,l\§

8.|)cscriçâo dos Rcquisitos ela Contrâtaçíio

I ü1? {t 2 0 - S l:)G IiSl,tl lü

l. t)§ NIÇÔCIO (que dcfinem as necrs*idndss e os Hspssto$ funsiunais dl soluçâo)l
l.l Carantir s scguflrnça de bcns e psssoas na cxccuçâo, §onscr"*açio e opcraçâo,
l.? OÍenar funcionalidade e adcquaçào ao intcresse público.

1.3 Pnrporcionar equilíbrio enlÍe os riscos de terceirizar com os benelicios dc altrcar os ÍeçuÍ§o$ hrrnranrx inl*mos çm
arividades de gcstâo, dispensando-os dc arivi«ttdes opcrscionais/exççutivs§.

2. Df, CAP.iCITÂÇÀ0 (que definem a necEssidadc de tre innmcnto. dr: curgn hotária c tlc matçrrurs ditldtirns. perÍ'is dos
instrulorcs, dentrc outÍos):

2.1 Nào se aplica

3. l.liGAl§ (que dclinem âs normas conr us quais a soluçào dcvr cslar cnr contorrnidadc):
3.1 lnstruçâo Normntiva n" 5/201?-SECIiSIMPDÇ, quc disprlc sobre iu rsgr.rs c diretrrzcs do proccdímr;ntq <tc contralaçâç

dc scrviços sob o rtgimc dc cxecuç0o indireta no ilmbito dn Atlministraç{lt t}írblica ltd{rral dir"eta^ uutárquiuir e Íundur:ional.

.t. DE MÀNtrl'EIÇÂO (quc dclinenr
e a cuntunicaçâo snlrr âs pa.tr:s enyolyldxsi:

a ncccssidatlc de serviços de manutençâo prsvcntiva, eorrctiva, erolulila e
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4.1 Os serviços de §oporle tcsnico dcyerio ssr rxectrtads dsvc cstar cm conformidade com ur noarnLs técnicas ds

Brasilcirn dc Normts l'éçnicns (Atll!'f )

§. DE C.4RÁN'IIÀ (quc tlcíincm os linitss c a comunicaçâô entÍe 8s pertes envolvidss):

5.1 Nào se aplica

6, 'f [llPOR,\IS lquc dclinenr data de !'nrrsgí tla soluçto):
6.1 Tcr sua erccuçfio iniciado no prÍuo de l0 (dez") diss da cntÍega formsl da Ordem de Serviço, ou a paíiÍ da data nsh

indiçad$^

6.2 Scr rcccbida provisorianrcnlc no prâzo de 5 (cinc.o) días. para veriíicoçib de sua conformidadc com as cspcciíicaçilcs.
(^3 Ser rccehida i[:íinitivamente nô pÍsrÍr dc l5 {quinrc) dias, contadçrs do rccctrimcnto provisório.

7. DI] SECTlRÂNÇÂ

?.1 A execrrç[n do scrviço dcvcrô otentlcr os rcquisitos rlc segurança, s€guttdo ai noÍrna:i nacionris e intcrnacionair

psrtinenles âo aobients objcto do pmjcto.

?.2 Â execuçflo do serrriçu deverá ter aderência os normas técnicss. de saúdc c dc scgurança do trabalho adeguadas.

fl. §O(lÂt§, Â*lBlÊN'fÂl§ E (-'llt,"l't:RAIS (quc definem requisitos quc a *rluçào deve atcnder paÍa c§lar cm confoÍmidad§

com eostumss, idiomas c mcio ambisnts. dcntre üutr§§):

8,1 Àtcndcr aos crilórios de sustcntabilidade smbienlal estabclccidos Resoluçâo CONAMA n" 340, de ?5/09/2003 (Dispôe

sobre a utilizaçào tle cilindros pítÍü o ílnrüârmcnlo de gascs l.l? quc dsstro{m a Camadn de Ozônio, e dú outía§ pmvldências.)

$.2 Rcsp*irtr â normâ r\llNT' NBR I1693 1§istenras dc protcçâo por cxlintoÍss de incindio).
8,3 C)s emprcgados da CON1"RÂ1'ADA quc ncccssitaÍcm adentrar ils instaloçOes da CONTRÂTANTÊ deverâo §e apÍesentaí

uniformizados c cm trajes adsquffdos à circulaçâo cm orgüo c r§paniçOes púhlicas.

9, DO ÀRQtrtT§TtlR,t 'f'f,CNOl.ÔGICÂ (compo*ra de hardwqre, soÍlrryan, pEdrôcs dc íntempcrabilidrdc. linguagcns dc

programaçâo, intcÍfâscri. dcntrc oulros):
9.lNktse rylica

t0 DE PRO.It.:TO E DE IllPl,[::]l]:N'fAÇÀ0 (quc estabetccem lécnic8s, mélodos, forma dc Bc§lâo. dc documentaçâo.

deatre outros):
l0.l Nâtt se lplica

t I Dt: Illf LÂNT..I,çÀO (que dclincm o pÍocesso drtdisponihilização da soluçâo em ambisntc dc produçâo, dcntrc ouiÍos):

ll.l Possuir liscal. rcpresentantc da,4dministraç$o. com cxpeÍiência necessària paÍa o rçompanhamento c controle da

sxeouçâ().

12 Dt: HXpt:RtÊNCt.r pROTtSStONÂt. DÂ EQrrrP§, Qt][ PBOJETARÁ, ITUPLEMENTARÁ E l]tPt.ÀNTÂRÁ Â

§Ol,llÇÃ(} lquc dcfinem I natur{:zü rla r:xperiência profrssionãl cxigida o as rcspsctivas formas dc eomprovaçâo dcsse

cxperiÉncin. tlenrç outms):
12. I Nào se aplica.

t3 IIH uE1"()l)fll.oc;lÂ nt'rRÂBÂl,ll()
I 3, I Scr a«rmpanhada dc rclatrlrio dctalhndo dns ttividadcs dcscnrolvidas.

9. Lcvrntamento cle Mcrcado

(ltt - ííÍaníor\t1b dc nercado, que consiste no pruxpecçüo t aáthe des allunillws paslwh ü solu@, podaúo cnttc outlú opç6a§: q *,
conri&74aí «rnlrtúoç{l* slndtarrs !«ilar pa? urtrp ôrgirx e antidadx, om obJefiw de tdanttfic*r u cdílàtr,la dc no*w ttlrtttddoglan lccrrdútk§ ü1

lxoruíúrx qua mdhar iltor.rlom âr aers.r*idodrn da atÍrlirnbtrrção: e 6) w rcatbsb consalÍa. andlàncla públkt otr üdlogo tmnqarcnle com

potcnclak contrutadas, Frra colets dt t:ontrlhuiçôc5., od. r lN 400020§EGE§/NE)

t Foi feira censultu a polcnciais prestad*rus dos scrviços, que mani&slaram üotsçÕes cm Íe§í,o§tâ às dcmundas apresenÍadas.

a sahcr:

l.l PR()]'IiNORTH I\'tA]'llRlÀls Dll Sl,(it:t{ÂNÇÀ.CNPJ:22.772.1tó/0001-?3

t,2 [Flnri MÂNtj't"liN("Â0 Dti Í:QtlÍPÀN,ttiNl OS C]ONI"RA INCÊNDlo l".'rDA. CNIJ/ÇPF: 09.392.54E10001'07

'l:

Í' ,"
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lirram o6nsullarlos outr$$ prsst[dores de serviços. que n0o respondcram às dçmanrlas ilpre§cntadít§:

2.t OMltü^ §ERVICOS DE MANUT§NCAo.COMERCIO I IMPORI'Á(:AÜ n[: M, CNPJ/CI][: 09.665.65eí0001-97

2.2 ZÂNELI-A E LÂUTtIÁRTtl COMERCIO E MÂNUTENCAO l)[ UXl'lNlORES, CNPJ/CItF: 31.550.257/0001'40

2.3 0RUp() CONTRÂ INCÊNDlO" CNPJ: 10.20?^029/0001-00

3 Consultou-sc or scgüintÊs sltio§ na intemct de prcstâdoÍe§ dos sCrviços pretcndidos:

3. I h$s://lüuq,e:rnfcssoe,rtintorcs.qg&h
3,2 hurr://rsxrimprontlr.qqÍtLbr
3.3 https://broadrna,trx.ctr-$.br

4 Conclui-se quc há indícior da cristÊncia dc condiçõcs de merçado suíicícntcs para o alendimcnto das ncctssidades a sercm

licitndas.

l.$:\"\I t',\1ll:YI() l),rs ,\1. l l.l{\.\ I l\ .\5

§OLi.]ÇÂO À - tjxecuçâo indiÍetô pela conrataçâo de *rviçnt de terceims. §OLtj('-i() ü
- Ltc.cuç&r clirrur com u-so de meios propnos (fxsnal e nutcriat). §Oll.li(:ri() (l - Conrtnitr
com outÍírs órg,â0§ rru eilidâdes.

ÂNÁr.§E D.\s.,\t.t-l:t$i^'t t\"\s l:.\t.\ I t't\ I 1..§

,

t',íd ('álêÍi6 lisririr,lrrlirds Sint §ÀoxÂplkr I

I Â roluçlo crti drrponivcl no mcrcrdo? li . (

^ 
pluçàô c*ti lirr dc *rpcnrlo crprcru? Â, Ilc(

_1 Á sluçÀo arta drfrrda tccnolôBicr c/ou nctodologrcemcntc? r\, l.| c c

,l Â r«luçÀo atcndt âr ncçcrrídrdcl do ôrglo? llrC

5 À roluçlo;l foi contrrtrdr dr tcÍcciíor ütcÍioÍmcntc pdo Ôrg&? rt. llef

í Á rolu{âo jú foí impl.ntrda rntçÍiormrnt* prlo Ôrglo? Â. íle{l

1 Á shçto ji foi ímplantrd! cm utm orgtu ou cntidrdc dr Âdministnçlo l'úhlis lcdcrall Ácll c

It l\ lol{çlo d mmifcrl.mcolc yilvrl, (trr kmor !órDie§r c €qsnõsicüÍ? li c (.'

<) .{ solrçlo d mrnifcltemcntç invilvç1, cm t.mot lécnicor c cconômicor? IlcC

l0 Â roluçâo r mnniftrummtc tiiscl. ch tcrmos l(&rir? Â, llcC

ll Á roluçlo clrrcteria-lc çrclusivlrlcnlc como fomÊcimrnto dc mtro dc çhru? lrsC

A roluslo frvohr r toordr dc drci;lo q poricionrmcmo irutihrcioÍrrl m! irmr dc pbnrjtmento,

coordenlgio, iarpêfrirüs c csntlolc do Ôrgio?
.{, $cC

l3
Â soluçlo é considtrdr crrrrfgicr prre o Órg&. §uj! tcr€cirizrçts post coloçu cm rixo o

coüÍÍol. dc procclros c dc conhccimrntrrr c tccnologilr?
À. Brf

Â roluçào é rcLciorrda ao podo dc polície, dc rcgulaçilo. dr outorgl dc xrviços püblicor c

de rplicrçilo dc *rnçlo?
A. llcC

lÍ
Â roluglo cuvolve .rividr.l.í i,rcrmrct âs crtcgorim Iuneionrís tbrmgidrr prlo plmo de

crrgu do Ôrgto?
{rlJ ("

lú
Â nluçlo mri«c m trcÍao ô l.rciriaslo dc rtividadrr incrçdcs ta cíqlori!6 funcionrir

abnngidrs plo plmo dc car6or do Ôrglo?
.\rli ('

t7 A soluçto cnvolvc rtiyidtdÉr rurilirrcr. inltrmcnhir ou rccssóritr? Â,tlc(l

lfl A srhls&r cntoh§, ranrf«ôrcia de rcrponrabilidadc pm rcdiaçÀo & lrff
tdninirrrt!or qu r tomrda dc dccislo lrrrê o srlntÍ&(q{|0:'

Â, IlcC
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10. Descrição da solução conro um todo

,txiri/i.ilí.r'dÍ rr:(níia t rt,»xintkú k (\\\,lhi Jít tt,lt,* vi4.à,t ,t,t " !,\ "ltl :ti!O-Sl:(";l;5 ltli)

Contrnta{:ào dc cmpresa espccialíznda parâ pÍcstâÇ:lo rle sen'iço dc manutcnçôo c recarga de extintorcs.

I l. Estimativa das Quantielades a serem Contratadas

tnltnleptndlmu t\tut.,kttdr (\vr!ríú{tçittt, .k rblo i Íxrçsrht!iltr,'<tnt»tn dt ts<'ala. art. 7" lN 4il )020-§l'Íif;§ Ml,

Conforrnc lt{apa Dcmonstralivo dos Quanlitltilos.

12. Estimativa do Valor da Contratação

1.Os preços unirários rcfcrencrais c as das memórias dt cálculo foram consolidado§ no MÂP^ COMPI\FA1'|V()

DI; PREq'()§ e nâ.§'l'Al]l:t.A Dti Excl-LlsÀo DE PRI;ÇOS DI§CREPÁNTES.

Z.Os docrrmenfos qur dcram suporte á elahoraçâo ds estimetiva do valor da contrataçtro integram o lcvantamento dc

nrercndo

13. Justificativâ pâra o Parcelamento ott não da Solução

(1"!l . yrtli«ttttttt 1yr.t i lÚrtitlitiltüil,, {{.,rôo (f,r rrtltr{rhr. ,rtr tt/r/rtrlrt/ rrn l" /,\'JíI.?(.}}{]'§?Í;/:-§,1íl)

1. r\ ;olrrçi1r rsctrlIr1|a liri reilrrzida lr rrrrr..l;irlss (lc rtsÍls lt(rlid()s- rntltvisivcis c rndclxndr:ntes, res;ritada í intcgrrdadc

qiltlltiltrva tlo (}hie trt

()5 Ícqtllsrtnri rlssencint§ nilrô {} pitr{!!l:ilrtr'nÍtr. lt sntrtÍ

I I sr:r técnica c gcotli)tllicattl$rltç r iiivcl,

I l. nllo halcr prrluizil pilrn () colllurlto ria srllrt(:i1o.

I I niio hulçr pcrtlu.lc cscallt. c

1..1. lurvcr r»ulhor itprovurtlrn§rlto tlt' rncrc§do c iunpli.tçio dir(Ôínp(|titividÍrdc.

14. Contratações Correlatas e/ou lnterdependentes

ll:!!í , *ntru/dçàt§ düü.'ídl.rr r'dí l,ritnlitaklirtl{' Íril -" /,V Jí} ;íi*'/,"$'{ll:.§ líJ:)

N{lo sCr&o ncccssiri*,; contrâtflçl}es dc tgual teor paÍa ülcnder â prc§eRtê rlCmnndn.
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{ Istudo 
.l't'cnir'o l'rtlirlinlr

entre a Contratâçâo e o Planejamento

ilu *r lor o cü.t,!. jusrqi:aü.b a dt$inuu ic prctis<lo. dd. 7" lN l0 1020-.sij(;À;§ Â/li

I OllJITIVOS HS'l'ltA1"ÉGICOS DCl ljXnRCl'f() BIL{Stl.HRO. deíinidos nrr ['lrnrr lislratcgicu rjrr li:rr.'ruilo {l'l,l]]i) 20i0-

201-1.

- ()ut: l0 - AtiMIN IAR A t:[:['l lvlDÂDI NÂ cE§TÃ() l.)() l]Lilvl Pt-rltl.lc'(].

2 VTNCULAÇÂO A PCILITICAS PÚBLICÂ§

2.1 Nâo se aplica.

16. Nocessidades de Adequaçilo do Ambiente

Nâo há a nccessidade rJc rdequaçâo do ambicntç do Çmdo l2'RM c da Ciu C I2' Ri\{ para qus il çolltriltuçâo surta ssus {.fcito§

I 7. Resultados Pretendidos

l.ntclhorat u pttvrnçilo alr coÍntratc a rnLôndlo rro lrah:.rlh*.

2.mantcr os equipumcntos sm suil efiç&uu de rcordo com ils ooÍmo:t vig*nlcr. proporcionand§ [ ssgur&nç& poÍo
militares e servídores civis.

18. Providôncias a serem Adotadas

l\tril jiJL'í1lt:Q\1kt ( !4tsl.ro. tntratut l afi a.lqaotd,o,!., omhiilte ia ory.mraçllo (». l'I§ Jt/ .'/,"r/r-,{I{jr:.! tí1r.}

I Qll^\1 () ,\() 
^(:()illP^\11..\Àlt:N'l{) 

li H§(:,\l.lZ,t(tÀO D..\ tr\t ('lr(,io ('{)\1 tt.\ l ti.\1.

l.l Â execuçilo dc objeto será acompanhada c liscnlizoda por scrvirlor rlcvidamrlnte rlcsignado pilra sssc Íim" eln
ccrnfbrmieladc com o art. ó7 cla I-ei no 8.666. dc 1993.

12 Â indiçaçf,o do futuro liscal ds contÍslo recairá sobrc rçprsscntante da Contrtlantc posruidor dc qualilicaçào têcnica
pcrtinent<: c nccesrâria parfl o acompflnhamento e o controlc da esccução do ohjcto. obsçrvatlo o *quilibrio cntÍc t1s suas
atribuiçôer principnis c a sua carga dc trahalho.

1.3 ldentiÍicado o risco de quc o detignaçâo rle liscnl dc conlrato rscaia sobrcrlrpru*§untôntsda(lnntratrnlcco,ttlsmpo
insullcicnte par& tlcompâxhar e fiscalizar a execuçllo do objcto ou tecnicamentc dcsquulilicado. lcvunrlo à liscalir,açÍlo
inadequada serâo lomadas as scguintes mcdidas preventivrs,já consolidadas como púticas uslais na organizaçüo.

1.4 Àvaliaç0o §e o represcntante da ContÍrlúnts possuirá t*mpo hàhil parâ cxe(utaÍ fl alilidadr de fiscnlizaçâo"
considerando suas demais atribuiçôes, avoliando ainda a necessidade dc dcsignar n trrihuiçâo cm carírrer dc çxclusivirtnde e a
qunnlidade (e complexídad§) dos conlÍatos cm cuja ssstio/fiscalizaçio o designadojil aruu.

1.5 Avaliaçâo §c o Íepr€senlânte da Conüalante possuiró qualiíicnçâo tccniça rulicicntc par$ rixccutar a atiridrdc"
1.6 Designaçf,o dn ÍeÍrrcscnlafitc dü Conüalante psra qus frequcnte curso tlr Bsstào e l!-scaliznçso tle conlrrlos

adminisúativos. ca.so ainda nâo o possu{-

: Qt:AN'l'o À ttincrsstolDE Dll ÀDEeUAÇÃo Do ÂMIilt:lt'r"n D.r rixE(:u(:Ào (:oN'r'RÀ'rrAt.
2.1 Nüo hA a nccessidode de adequuçâo do amhicnte du orgunizaçilo paro qils ít contrntilçÍk) surtlr scus el'rir$s.
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otrÂs(; t6{}$t{ EsÍudo l'6cnito

.t Qt:,\\'l o ..1() ,\Coltp.\\lll]t]:\ r'() l]os Iits('()s
3.1 0 Mapa dt Riscos devrlrá ser atualir,udo lpós a fasc de §eleçâo do Fornscedor e âpós a ocorrência de sventos

relevantes, durantc a gcstâo do contiitlo.
3 2 Às ações de tralamenlo dos riscos e rle contingência nào ÍccâiÍAo necessariamente sohre s Equipe de Fiscatiração do

Contrato. rssÍx)nsâyel pclo contlnuo Esrcnciamento dns riscos_

19. Possíveis Impactos Ambientais

{XÍl - possiveis inrpactos ambientais r: rr'spcctivir.s medidrs ds tmtâmento- (yr. 7" lN l0!2020-Sli(ilrs/MÉ)

^ 
Molrutcn§:âo dc cslintorcs de rncÉndro po<lc ctrntcr Strhstância.s rluc [)cstroenr ú Camada de Ozônio - §DOs abrangidas pclo

Proh:colo de l\{ontrcül

"Na execuçào <los scrwÍçts. $ conr{lndo dcverá obcdeccr as disposiçÕes da Resoluçâo CONAMÂ n" 340, dc 25/09 /2@3 e da

lnstruçôo Norrnativa lbama. n" 5. de 14 dc ícvcrcrro de ?O18, nos plocedimentos de recolhimento, ocondicionamento,
armru.enâmcrt() c ttünsportc des Substâncias que Destroem a Csmada de C)zônio 

- SDOS abrangidas pelo Protocolo de MontÍcal
(nolâdâmenlc CÍ:(s" I lakms, C'l"C e rricloroctanoy, ohcdcccnd«l i; seguirrtes drretriz.es:

a) flâo { peÍnrrlidâ a liberaçào tntencronnl rle suhstâncir controlada nu stmosfera durante âs Btividades que cnvolv*m sua

comercializ.xçilô. egvasc. rectrlhimento. rcgcncrrçâr:. rcciclagem, dcslinaçâo íinal ou uso, assim como durants a inslalaç,llo,

msnutsnçâo, rcpiuo r íuncionlmcnÍo de ctluipamentos ou.sistcrn&s quc utiliz-cm essâs substllnciari
b) tlurantc os pÍocessos tlc rclirada dc substâncias §ontnÍàds de equiparnentos ou sistemi§, é obrigarôrio que as substâncias

controladas scjanr rccolhrdas âpÍôprisrlírmsnlc e dcstín&dfls âos csnlÍos de rcgoneraçio clou de inçineraç&r;
c) fi obrigatriria a rctirada dc totto rcxi<tual dr: srbstánsiils conlnrladas de sus"s cmhâlogcns sntes de sus destinaçào finat ou

disposiçâo l-inal.

d) Âs substâncias u que sc rclerc cstc $rtigo dcçcnr scr acondicionadus adequadamentc em reciprentes quL' atcndüm a noÍrna

aphcável,

e) ú vedado o uso dc cilrrrdror pÍrlsriiurxüdos d$scurtúvsis qüe nà$ cslejârn em conformidade cnnr ss cspccaíisoçôcs da citada

Rcsoluçào, henr como dc qruristprer {)ulÍos yilsrlhftrrcs uulizfldüs indcvidamcnlc comn recipicntes, psÍa $ acondicionamento.

§Ínrarcnâmcnlo. rÍansportc c rccolhimcnto das SD{}s CI'C-12. CfC-l l.l. ÇfC-l15, R-502 c dos ltolons Il-l2l l.l'l- l30l c l''l-2{0?;
Í) quando os sistcmas. equipamentos «ru aporclhos que utilizem SÍ)Os forcm ohjcto dc minutençâo, rcpâÍo ou rccârga. ou outto

atrvidade quc acnrÍcts a nccessirlade dc rctiratla da SDO, c prnibida n liberação de rais substânci&s na atmosferü. dcvendo

scr rcçolhidas mcdinnte cnlctl aprr:prradu e colo*adas cm rsçrpientes ndequsdos, conforme dirctriz,es espeslÍicas do onigo 2o c

parágraÍbs da citarla Resoluçào;
g) a SDO rccolhida devc scr rccrclnda rn loco. mcdilrrte a utilizsçâo de equipamcnto projstado para tal fim quc porsua

disposirivo dc controle aulomátrco anritÍsnshordamerrto, ou econdicionâds em recipicntcs &dequ&dos e enviada o unidadcs de

reciclagcnr ou cúntros dr incrnr:ração. liçcnciadox pclo rirgào nrnbiental comÍrclsnto.
g.1) qualdo a SIX) reçrÍhirla Íitr o ÇIC-l?^ os Íespeslivos recipicntes dcvem scr rnviados ff)s çcntros rcgionais dc rcgcncraçâo tlc

rcfngerantc lrcenciados pcl() óÍg&) ambtcntal corrrÍrctentr:, ou ass centÍss de colcla e acumulaçào associados às centrai§ dc

rcgeneraçlkr

g.2) Ii rrtrriga«inâ â ÍctiÍâdü dc todo rcsrdual dc suhstânçias controladas de suas embalagens

anlcs dc sua dcstrniç§o Íinal ou disprsrçilo litttrl "

20. Declarâção de Viabilidade

tista eqrripr'dc pllnr'latnenkr dcslara riárrJ çrta ((!nlÍütxçi1o

l
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}]§tudo t'ôcniso Prtlinrinlr

Justiíicativa da Virbiliel*de

O nÍcsgnte estudo preliminar evidcncin que a lorma dc contÍatÂçàg rrroxinrrza a probabrlrtladc <Jc alclncc ,los rcsultatJos prctcntlidos'
miirimiza os riscol irertincntcs e observa os pÍinclpios da economlcldade. ellcacla c cllclcllcla

2I. Responsável

0ficial lncündiolCmdtt I l- R§4
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MINiSTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASiLEIRO

29 GRUPAfu'IENÍO DE EIlGiNHARIA

COfulPANHIA DE COMANDC DO 29 GRUPÂMENITO DE ENGENHARIÂ.

rúANIFESTAçÃO DE INTERESSE DE FARTICIPAçÃO El\4 REGISTRO DE PREçOS

1.. Soiicito a participação desta UG no Processo Admlnistrativo Pregão Eletrônico Ne

!A/\OZL, através cje Sistema de Registi'o ce Preços, para servlços de manutenção e recarga de

e)Gintores, conforme itens e q u antidades a i-ra ixrl i d e ntifii:acios :

F.ecarga Ce Edinto,'de CO2 com 10k9. UnC

Und

iJI 02

24

5

o1

01 osicsi,:

Recerga ie Extintor de água pressurizada (AP) 10 litros, Und 01 10

12 Serviço de teste hidrostático de extintor tipo CO2 06 Kg a,ta pressãc; N BR

13485, corpo de bombeiros INMETRO, garantia Ce 5 anos de cilindro

Und

Serviço de teste hidrosrático de extintor PQM 06 í.g baixa pressãc; NBR 13485,

corpo de bombeiros e il!METRq Sarantia de 5 anos no :ilindro'

Serviço de teste hidrostático de extintor tipo AGIú !6 Kg baixa pressão, NBR

13485, corpo de bombeiros e INMETRO, garantia se 5 anos no ciiÍndro.

01 11 15

15

u. J usTr FlcATlvA DA COfrITEU\TAçÃO :

a) A contatação dos itens aoimas pÍeenchjdos se 'iàz necessiária tendo coÍIlo base os

extinto'res existetrres nesta Olganizaçáo Mdit r.
b) Pare. matrter os extintores de incêudio oesta OrgaÊiza;âo abastecidos, colTl âs rêsl1Êctir,'âs

cargas dentro da validade e pÍontos para CI uso, pare o conzbate,le princípios de incêndios, visanclo

garantir a segul'anga dos usuários, bem corro ,: patrjmôaic da União, há a necessidade de aquisição

dos objetos elencados.

c) As quantidades Íbram estimadas aü6.vés de meto,Cologia de consultá âos militâxes

responsáveis qr.re ocupam fi:nção de combate a incêndio no Gruparnemo que tem a incumbência iie

l:))

Und

Und

UnC

Req Recl

Iúínima Ivláxlma

Ne6

Ptox tz
Meses

Itenr
UNIDA.

Materia!
DE

01 01 02Undt Recarga cle Extintor de CO2 com 4kg.

Und 01 L92 Recarga de Extintor de CO2 com 6kg.

?

Pecarga de Extintor de PQS com 4kg. Und

UndE Recarga de Extintor de PQS com 6kg.

iecarga de Extintor de PQS com 8kg.

Und
I

i

I
Reczrga Ce Extintor de P,X.S com 12kg.

B iecarga cie Extinto;'ABC com 4kg, corn teste hidrostáticc. : und

UndF,ecarga de Extintor ABC com 6kg, com teste hicrostélic:.

10 F;ecarga cie extlntor ABC 12Kg, com teste hidrostáuco Und

t7

13

14

j.o
rr.ecargts de Extintor de PQS com 20 Kg. Uno

a

I
t
i

I

i

liecÊfga de Extihtor BC com 05 Kg.

!

i

:

I

I



e sanaÍ as necessidades dos m.ateriars eiencados nesta manifestação, demonskativo de

dos exercícios anteriores, sendo dacics objetivos quo Fossibilitalam o dimensionamento

da presente contatação, confottrre tabela abajxo:

11 1<

O maior beneffcio, no entanto, advéra da utilização ao poder de compra do Goverao

Federal, na medida que, aô aproveitar as oportunidades de economia de escal4 a Admiaistração
Fública pode obter melhores preços junto ao acercado, rerlurindc seus custos em beneflcio do

atendimento de zuas diversificadas demandas.

Aiém do mais, a formação de Ata de R.eg,jst'o de ilreços permitirá a reduçâo de custos, uma
projegão de compra paÍa mx período de 12 rleses, pccÍen,1o uiuapassar de r:la exercício frna.ncefuo

paÍa o outo, serx o comprometimento orça:nentário em suâ tctalidaiie, permitindo a cc'niratação

somenle dos itens que se Íizerem necessários.

3. BEN§ E SERV!ÇOS COivIUNS

O objeto a ser licitado enquadra-se na caiegoria de bens e serviços comuns, de c.ue tata a
Lei Nr 10.52A, de 20A2 e o Deuetô no t0.C24, de 2019, por possuÍrem padrões de desernpenho e

características gerais e específicas usuahaente encontradas no Írre1'cado, sendc sufioientemente

expressadas peia sua descrição, podendo coasti,.:lit-se em objeto de Regisro de Preços licitado por
meio da modaüdade Pregão, na suâ forma Eletônic.a.

4. LOCAL DE EÍdTRE(3A

A,r. Cmonel Teixeira, 6800 - Ponta Negra" X,'Íanaus - Alví, 69037-000, contatos pelo telefone

{92) 3 6 5 9 -10 5 1 - e -maii : s4.ciacZ gpte @ gnu).cc,a.

5. CROhIOGRAIVIA DE CONTRAÍAçÃO (caput do art. 5" do Decreto Nr 7.892/13)

NIãÓ é O ca§O.

6. CONCORDÂNiOA COM O TERMO DE REFERÊSiCIA

Há concordância desta Unidade Partrcipante cDm o objeto a ser licitadô, in':lusive quanto a'rs

prêços estimados (incisc ll rjo art. 6" do Decreto t\J!"7,892113).

Há concordância com o Têrmo cje Referêr,cla disponibilizado pela Llnídade Gerenciadcra no

móclulg IRP e o mesmô atende às necessidades deste Orgàa (caput do art. 5" do Decreto f,lr 7.8921131.

I

R.eserva

TécntcaQAVo)
Nec hox 12

Meses
, QntUtiiizadô
r Ult i2 iúeses

I
i
I

:

Reserva
Técnica (207o)

Nec Prox 12

Meses
Í*^-
1i=it1Item Qnt Utilizado

Uit 12 NÍeses

I

I

:§ c,2 cT

I

i 2i

i02A 24L 19

110ii

IZ4

(

i46

It-
I

1_c

i'.i6 :-
I

I

I21
1 2

l

I

I



lvíanaus-AIú, Maio de2ü22.

RICARDO NIJI{E§ - Maj
Fiscai

DESPACHO t}O ORDENADOR DE DESPESAS

1) Aprovo o ato de participação no presen'je registrc de preços, nos termos do irrciso t do art. 6' do

Decreto Nr 7.892/13.

CÁl'Â.D.\S DE SOUZA - Cel
UilIIDADEde

%
\

\



UASG 160016 Estudo Técrrico Proliminar

Estudo [éemieo Fre]irninar í/2022

1. Informações Básicas

Nwneno do processo: 64282.AA5$4D022-1 1

2. Àprovação da Autoridade Cornpetente

API1OVO o presente Estudo Técnico Preliminar, conforire inciso ll do art. 14 do Decreto no 10,024f2019' porconier

os elementos previstos no art. 70 da lnstrução Normativa no 40-SEGES/[r/E, de 2UO5|2A, relalivos à nacessidade da

contrâtaÉo e à solução escolhida.

IvÍanaus - A.,VÍ, 1i3 <ie Maio de2A22.

SANTOS CAVADAS DE SCUZ4'Cel
or de Despesas da UNIDADE

3. Nonuativos que Disciplinam a §oiuçâio

i. lnstrução Normativa no 5/2017-SEGES,/Í\4PDG que dispõe sobre as regras e diretrizes Co proceciimenta de

contraÍação ie serr,iços sob o regime cie execuçilo indireta.

Z. t{orma ABNT NBR12962:2016 - Extintores tje incêndio - inspeção e manutenção.

4. Classilicação Quanto ao Grau deSigtlo

(X) Nâo sigiloso. Pode ser divulgado integralmente junto com o terrno de referência ou prqeto básico, conforme

Itern 2.? do Anexo V da lN no 512017 SEGES/MPDG.

( ) Sigiioso. Somente pode ser divulgado junto com o termo de raferência cu projeto básico um extrato das paües

que não contiverem inÍormações sigilosas, confonne Lei no 12.527, de 2011 .

5. Na'üureza clos Serviços

Os serviços NÃO serâo prestados de forma contÍnua, pois emoora essencials ao curnprimeirto das atribuições

institucionals da Contratantê, náo visam a atender nec.:ssidades que exigem a prestação continuada por mais cle

um exercício financeiro.

i de8



160016 Estudo Técniro Prelinrirar 12022

da necessidade

Servicos de manutenção e recargr de efiintores 49 Comasdo do CMA.

(l - descriçáo da necessiciade da contÍataçã0, cons,Ceracio c problenia a ser resaivldo soô a perspectiva do interesse

público. art. 70 I N 40/202GSEGES/ME)

i NECESSIDADE
1.1 Manter cs extinlores de incêndio do 2o C:rupamcnto de L'rgenharia atastecidos, com as reçeúivâs csrgas deutro da

validade c pioiltos parâ ô uso, eÍn caso Ce nccessidade, pâia o combate de princípios de incêndios, vismdo garantir a seguraaça

dos usuârios, bem como o patrimÔnio daUniá0.

2 BENETÍCIOS DÀCONTfuITAÇÃO
2.1 Manter a eficácia dos equipamentos após suamanutençÁo, de accrdo com as ooÍnt§ Yigentes.

2.2 Atesta'i os fatores que podem restútoi em um c"*áric de risco deincêndio.

2-3 Conr a recarg4 toma-se pos§vci fazcr o reaproveitameato do raaterial, ou seja, c recipicnte pode ser uülüado mais

uÍna vez Dô arpaezeorynento, evitaado assim aCrlmulo de piCduÍos para tiesCarte.

2.4 Â a recarga é urna cscoira srstentável, pois permire ô rellscr iia e.mbalagem de um cxtintor já utllizado Ôu corn e carga

ve,ncida.

3 PEEJUíZOS DA NÃG COI§TRATÀÇÃO
3.1 A Dlo coltrateção pcde coaübuir para a fc.mração de um cerário de afto risco, e Êni'e ôs cerrÁrios dc lnaor

preocupaçãô estão os incêadios.

3.2 Desconforrnidade com as exigêacias legais de sr,gruaÍ]çg. em casos de incêndio.

?. Área r€quisitante

í,';i;r,.,;jl,I:,,:-:i'i:fii#*É 'ilffiii,
20 Grupameuto de Engenharia rac

8" Descrição dos Requisitos daContl'âtâção

(ll - dsscnçáo dôs reguislÍos necessáios e suíicientes á esco/ira da soh;ção, prevenda critéios e pÉticas dê

s u st e nt 8 b i J! da de. a rt. 70 t N 40/2Ü2Ü S EG ES/M E)

! DÉ NEGÓCIO (que tiefinem as necessidadês e os âspêcios funcicoals casoh.çâo):

i.1 Ôarantir a scguança de berrs ê pcssoas na crieÊuÇêo, cons€rvaçâo e opciaçAo.

12 Ofrrtar firnôionalidadc e adequação ao htc,ressêpúblico.

L3 Proporcionar eçi1Íbrio ênto ôs riscos dc tcr.:.eidzar com os beocficios de alccâr os recursos huraanos intesÍrÔs er!

atvidades de gcstã0, di.rp@sâÊdo-os de aüvidades operaciaaais/executi,'ai'

2 DE CAPACITAÇÃO (quc defincrn a necessidade de tsinaÍntnto, Ce carga horária c de materiais didáticos, peris- dos

in§trutores, dente ouhós):

2.1 Nâo se aplica

3 LEGAIS (que definerr as noÍmas cOm as quais a sotugãô cleve estai ei: coafordded';);

3.1 Iustrição ltornaüvaao 5/2017-SEGES/i\4PDG, que dispôe sobre as regas e di*rizes do procediroento ric conracaçâo

dc serviços sob c regime de execução iadireta no âmbito da A.dminisa'ação Púbüca iederal «iiret4 autárquica e flardaciolal.

4 DE MAl.tuTENÇÃO (que definem anecessidade de serviços de mall.rtetrÇAc prcvenüv4 corredv4 e'roluüva e adapraüva e

a comunicação eote as partes envolvidas):

M.§,'i,rt - ilr
,J(/ l-*-t

2" Ten



üÂsG 150ü16 Estudo Técnice Preliminar

4.1 Os servigos de suportc téc,nico deverão ser exàcutÊda deve e..tar em c'3lformiclade coltr Íts normas téctricas da

ÀssooiagÉo Brasiloüa de Noroas Téodcas (ABNT)

5 DE GÁRAI.íTIA (que dçfinerc os limites e a comuaicaçâo Enire as p8ltês envolvirias):

5.1 Não se aplica

6 TEMPORAIS (gue def,nern dau de entrega dasolução):

6,I Ter su6 o(ecuçráo iniciada no prazo de 10 (dez) dias da cnü'ega forraal da Ordeln dc Soniço, ou a partii da Ca:a neia

indicada
6J Serrccebídaprovisoriameote oo prazo de 5 (cir,co) dias, para',,enficagão de sua confoimitiade corr. a§ especiÍlcações.

6.3 Ser recebida tlefiaitivanente tro prâzo de 15 (quinze) ciias, contados Co recebimento prol'isório.

? DESEGURANÇA
7.1 A cxecução do su,-rriço deverá atender os reclrÍsitos de seguraoç& segrurdo âs trornas nasionais s intslacionais

pertinentes ao asriiente objeto doprcjeto.

7.?. A execuçâo co serviço deverá ter aderência às;rormas Íéctricâs, de saúde e de segurança do tabÊlho adequadas'

g socIAIS, AMBIENTÁIS E CULTURÂIS (que definenr requisitos que a soluçãc deve atenrier par& e§aÍ em conformidade

com costuEes, idiomas e meio aobieote, dÊnte ou§os):

8.1 Âtcnder aos critários de susteatabilidade ambiental xtabelecidos Resolução CONAr\{A n" 340, de 25/A9D003 (Diqpõe

sobre a rrtilização de cilindros para o €xtvazametrto de gases 147 que ilesb'oera a Canada de Ozônio, e dá outras providências.)

8.2 Respeitar a norma ABNT NBR 12693 (SistsÍnâs de proteçÉo por s,nintorÊs de iacêndio)'

g.3 Os empregados da CONTRATÂDA que necessi:aren aóent'ar às instataçôes da COIiTRÁTAI'ITE Cevcrâo sc

apreseatar uniformizados e ern trajes aóequados à ctcuiação ea órgáo e repartiçõespúblicas.

9 DE A.ReUITETURA'IECNOLÓCICA lcorcposla de hardrvarg sctwae, padrÕes de jateropcróÍidtde, tiaguagens de

programaçáo, intefac,cs, dentre ouuos) I

9.1 Não se aplica

10 DE PROJETO E DE IMPIEI\4ENTAÇÃO (que sstaboje0en tégaicas, métodos. forma de gestão, de docr.nmentação, den§e

outos):
10.1 ].trâo soaplica

li DE IMPLAI.ITAÇÂO (que defiJlem o processo de dispooibiiização da soluçâo em snbiente dc pruÍução, detteo''rtrcs):

li.1 possuir fiscal, represemtante da Ailministração, corn experiência nccessária para o acompaohameBto e conü'olÊ da

sr(ecução.

12 DE ExPEFJÊNCIA PRoFISSIoNAL DA EQUÍPE QUE PROJETÁRÂ E,ÍPLEMENTARÂ E L\:DLA}iTA}ú A

SOLUÇÃO (que definera s DâtwÇza da açcriêacia prcfissionai exigida e as resplcivas forsas de comprovagãc dessa

e:çcriêucia, deaüe ouros) :

!2.1 Não se aplica.

13 DE METODOLOGIA DETRABALHO
13.1 Ser acouparüadn de reiatório detalhado das atividadesdeser,vclvidas.

9" Í,evant&me,nto de Mercado

(t!t - levantamenlc de mercado, que consiste na prcspecçãc.o ená!íse c:as alteniativas poss/vois de so/uiÕes, podenCo, entre

oufias opgÕes; ,J ser consideredes contratagôes s,"nliares fertas por outras ó4iêos e entidades, mm obietivo de ;dsnfifrcar a

existénaia da novas metodoiogias, lecnologiae ou inouaçõas que neihor atandam às necessrõadas da acmÍnistnfia; e b) ser

realizade Çonilutta, gudiêncía pública ou diátogo transpàranta Çqfi patenciais ccntleÍâoles, para cotete cio contribuições. ari To

]N 40/2020-SEGES|ME)

I Foi foita consulta a poteocials presadores dos sen içcs, q:re *anifesterâm co'.eçÕ§s em resposta àc deroandas apreserrtadas"

a saber:

i.l PROTENORTE MATmL{IS DE SEGITtu{\ Ç1- CIr? i :22. :7 7 2 I 5 6 iD l0 1 -23

1.2 EFIREMÂ].ÍL]TENCAODEEQITTPAMENTCSCCNTRÁL\CENDIOLTDACN?J/CPF:09.392.54810001-07

,-\'.in - /1t"í

.JÚ
Ír
f ,numÁU
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V
foram,consultados outos prestadores de sen'içcs, que não responderam às Cemandas apresentadas:

i OMEGA SERVICOS DE }VÍANUIENC,A.O,COIVÍEE.CIO E f,VIÊORTÀCAO DE ]VÍ, CN?J/CPF: 0ç'.66:.5i 8,'000 1 -97

22 ZN{ELLAELAITTI{ÁRTHCOMERCIOEIViIj'IUIENCAODÊEXTL§iOR-ES,CNPJ/CPF:31.550-2J7i0001-40
23 GRUPO CCNIRA INCÊNDIO, CNPJ : 1 0.207.029/OOO1.CO

3 Consultou-sc ôS Seguintcs sÍüOsnairternctdcpreStadores dos serriçospretendidos:

3.1 https://ww,w.exProssôodintores.côú.br

32 http//extimPronto. com.br

3.3 https://bmadmaroc com.br

4 Conclui-sc quc há indícios da odstênciâ de condições dc mrcado suficieates pu8 o atendimcnto das necessidadcs a sercsl

Ecitadas,

LEVANTAMENTO DÀS ÀLT:RNÂTJVAS

SOLUçÃO A - Execuçáo indireta pêlâ contÉtaçâo de serviços de terceiros.

SOLUÇÃO B - ExecuÇáo direta com uso de meios proprios (pessoal e material)

SOLUçÃO C - Convênio corn outros órgãos ou entidade.s.

ANÁLISÉ DAS ÀLTEF.NÂTIVATi EXISTENTÉS

2 iA solução está livre de suspensão exprassa? A,tseC

13
.A soluÉo á considerada estratégice pera o &gão, cuja têrceirizâÇêo possa colocar A.BêC
'eÍn risco o controle de píocesso§ ê de conhecirnêntos ê

14
,A sol'Jção á relâcionada ao Poder dê polícia, de regulação, de cuicrga de serviços

ede de

AêB c

18
,,q 6olução envôlr/ê â trânsíerência de re§pon8âbilidade para reaiização ie atos l,
âclmini§trativos ou a toínada de decisão para o

1

Náo ce ÂpliceNãoICrltérlos Essenciais Âva llaíios SimOrd
BeC

A,BeCtr{ está daÍasada tecnológica êiou

A
1

2

solução êstá disponivêt no mercado?

A scluÇâo já íoi contretada dê têÍceiros

BeCA

antêrlormente peio Órgão?

Â,BeCô l,\ solução iá íoi implantada antêrioÍmente peb Órgáo?

AeB (-rA solução já Íol implantada em outro órgão ou ontldacê da Admlni$ração

Federal?

Pública

BeCI i.{ soluçáo é manifestamente viávê|, em termos iécnicos e econômicos? A

Bec i n ié marriiestannante invlávê], em teÍmog técnlco§ ê econômico§?I ,À soluçãc

A,tseCIU A solução é manifestamente viável, em termos legais?

BeC1i A 6oluÇão carêcleriza-sê €xclusivamente como fomecimento ds mâo de obre?

A,8eC'A soiução envol'Je a tômadâ

, 
planejarÍlento. coordenaçã0,

de decisáo ou posicionamentü ií)stitlicional nas áreas de
:

Í
I12

e controle do Órgãc?

A,BeC

soluçào envôlve atividades inerentes às catêgoriás íuncicnais abrangidas pelÔ plano
lc

u6 do Órgão?

A€ I16
à inerentes categÕriasde atirjiciâdesgmconsista terceirizaÇãosoluçâo exceçáo:A

dode cargcs órgâc?runoonaB abÍangidas

sôlução a,Jxiliares, instrumenteis A,BeC11 a(E§sonasOU ?atividadêsênvolveA

w-,üt

4de8
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4 A soluÇão atetlCe às necessidades do ótgáo?

A,BsC
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10. Descriçâo da solução como urn todo

(lV - descrição da solução como um iodo, Ínclusla des exigênaas

Estudo Técnico Prelirninsr 1/2

retacionadas à manutençéo e à asslstáncia técníca, quendo

for o caso, acompanhada das justificativas técnlça e eccnôdca da escalha do ü;to de soluçáo. ert. 7 lN 40/2020'SEGES/ME)

Contratação de empresa especializada para prestação êe se:-,-iço senriço cie"nanutençáo e recarga de extintores'

L1. Estirnativa das Quantidatles e sere$tcontrártada§

V - esümatlva das quentidad€s a serem contratadas, sçslppanheda das ne,nónes de oàlcuic e dcs docunenÍcs qus lhe ciáo

suporte, consideranda a ínterdepandência com outras ccntrataçôes, de nado a possibílitar econcmía ée escaia. an. 7' lfi! 40

nc2osEGEs/ME)

Conforrne Mapa Demonsfativo dos Quantitativos.

I.2. Estiunativa do Valor daContrataçáo

(Vt - estimativa do valor da coatntaçéo, acompanhada dos preçcs ant'fá,.ios' níeienciais, cies memófias de çálcuto e dos

documentos qua the dáo supcrle, que podeáo constar ds anexa classificado, se a administraçâo optar por pÍesêNar o seu

sigito até a conclusão da licitaçáo. aft.70 N 4A2020-SEGES/ME)

1. Os preços r.initários reÍerenciais a as das memorias rje oálculo íoram consolidados no NIAPA

CoMPARATIVO DE PREÇOS e nas TAtsELA DE E(CLUS,qO DE PREÇOS DISCREPANTES.

2. Os documentos que deram suporte à elaboraqÉo da estimativa co valcr de contratação integram o

levantamento de msrcado.

13" JustiÍicativa para o Parcetramento ou uãc' d* Soluição

(Vll - justiftcativas para o parcelamento ou não da solução, so apíbÉl'ei. aÍt.70 il'| 4A2A20'SEGES/ME)

i. A soluçãc escoihida foi reduzida a uniclades de itens isolados, inclivisÍveis e independentâs, iespeitadâ a

integridada quailtativa cio objeto.

2. O objeto não pocle ser contratado em parcelas ainds mênores, caso contrário nâc estariarn assegurados,

concomltarlemente, os requisitos essenciais para o parCelarnento, a saber:

2.1. ser técnica e economicamente r.t!ável;

2.?. nào haver prejuízo para o conjuntc da solução;

2.3. não haver Porda de escala; e

2.4. haver melhor aproveitamento do mercado e ampliaçáo cla competitividade.

I 4" Contratações Co rretratas e/ou Interd,eFendente§

(Vtlt - contrataçóes conelatas e/ou interdependeníes. e:1. V lll 40/2020'SÉGEStviE)
&6ní,:i,. úb

-.,t!,l'{ão serão necessárias contrataçÓes de igual têo!'parg etender à ptesente demanda. 4.
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entr€ a Contratàçáo e oPlane;iâmento

demonstração do alinhalriênto entrê â contfttaçàa e o planejamento 70 ôrgáa óu entidade, idenüfrcando a prcvisão no

Plano Anuai dê Contntações o4 sÉ íoro ca§q iusüfrcandc a ausência de prcvisào. an. ? lN 40I202U'SEGES/ME)

1 oBJETrvos ESTRATÉGICos Do E#RCITô BR-As--LÊtRo, definidos no Piano Esbatégicc do Exército eEFr0 2020'

2423:

. OEÊ 10 . AUMENTAR A EFEMIIDÁDE NA GESTÀO DO BEiú PÚBLJCO'

2 \m{sulAÇÃo apoÚncAsPiÍBlicAs

2.1 Nâo se aplica

16" Necessidades de Àdequação do/"natrieltfe

Náô há a necessidade de adequação do ambiente cio 40 CTA para .que a arntratação surta seus efeitos

17. H.esultados Pretendidos

(X - rcsulados pretendidos, ern teímos dê êfetividado e da desonvotvirnanto naciondl sustontâvel. art. 7a'lN 4a2020-SEGES

/lv,E)

1 . nieihorai a plevenção ao combate a incê:rdio no trabalhc:

2. manter os equipamentos em sua eficâcia de acordo com as hcffl-ias vigehiês, proporcionando a segurança

para militares e servidores civis.

18. Frovidências â seremÀdotadas

(Xl - pravidéncias á sê.rern adaiadas pela administraçâo prc\ríamente à cdebração cio contratc, inclusiw auànto à capacltaçãa

de seruldores ou de empregados para fisafizaçéo e gestãc c:ontralual ou adoqilaçáe do amblente da c:'ganizaçáo. art- 70 lN

4Wza20SEGES/wlE)

i QUANTO AÔ ACOIúPAIIHÂIVIEI\TTO Ê HSCÀLiZAÇÃO DÀ XXECUÇÀO COj'ITRÀTUÀL

l.i À errcução do objeto scrá aconpantacia r Êscalizada por sen'i'lor devidemefiê dssignado para esse f;rq em

coúônaidadc com ô arl 67 da Lei no 8.666, dc !993.

lZ A indicaçlo do futuro §scai d. côatâtô recaiiá sobre reprcsentâüe da Conffitmre pcssuidor dc qua.li'frç1656 técnicâ

pertincntc e necessária paÍâ c, acompaúariento ô ô aôüÍole êe execr4ão do objeto, observado o eqrüíbrio ontrê as suas

atribuií:õcs principais e a sua cúga de rabaiho.

13 ldentificado o risco de que a desipação de fiscd ce coaEaro recâia soble ropresertante da cÔn§atmte coür teslpo

insúcientc paiâ acoppâíh31. 6 f3çatizar' â êxecu,iúo do objcto ou tecnicamente dcqualificado, levaodc à flscaiizaçáo

inadcqua.àa, serão tohadas as seguintes medidas preventiva;, j á ccasolidâias collc práricas usuais naorganização-

1í Avaliação se o rÊpresegtaote da Conira:aute posuirá tempo hábil PâÉ executat a aüvidade de fiscalizaçâc,

coasidcrando sues demais at'ibuições; avaiiando aiada a aecessidadc de desipar a arribuiçÉo em carÁÍer de cxclusividade e a

qr.ranüdade (e complo<idade) dos contrÊtos ern cuja gestão/§scatizâção o desigoa.lo já àtuÀ.

1i A'/aliagão se o represemtante da Cónkataatepossuiá queiificâ4âo técnicâsuâciente pàia cxecutar aaüvidsdc.

ló DesignâçAo do raprescntante da Contatante para que tequente curso de ge$ão e fiscalização de contatos

admiaistrativos, caso aiada náo o possra.

2 eUANTO A NECESSDADE DE ADEQUAÇÃo oO AIVÍBENTÊ ,A E)GCUÇÃ0 CONTRATUAI

L\ Nâo há aaecessidade de adeq,:ação do ünbientê da crganizaçao paia q116 a conüâteçEc, suria seus

&tr$'ir^ - rrlz
efeitos,

óiieB
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3 QUÁ,\TO ÂO ACOMT',ANIII-IIENTO DOSzuSCCS

3.1 O Mapa de Riscos deverá scr atualizado após e fase dc Seieçâo do Fornecedor e após a ocortêIicie de eventcs

relevantes, durante a gestáo do contato.

32 As ações di ü.âtâmeilto dos riscos e de coatingência nãc recairãc neceslariameEte sobre aEguipe de FiscalÍzaçEo do

Ccnüato, responsável peio coat'auo gerenciamento dos riscos.

L9. Possíveis Impactos Ambientais

(Xll - possíveis impactos amoientais e respectivas medrdas cle tratamento. aír- 7' iN 4A/21ÀçSEGES/ME:

A $Íarrutenção cie extintcres ds incêndio pode ccnter Substâncias que Destroem a Camada rje Ozônio - SDOs

abrangidas pelo Protocclo de Ítt'lontreal.

'Na execução dos so1iços, a oontratada deverá ,3beciecei às ciispcsiçôes da Resolução CONAMA n' 340, de 25109

12OOS e da lnstruçâo Normativa lbama, no 5, de 1l|Je Íevereirc de 21118, nos procedirnentcs de recolhimerto,

acondicionamento, armaz€narnentc e lransporte ttas Substâncias que Destroem a Carnada cie Ozônio - SDOs

abrangidas peÍo Protocolo de Montreal (notadanrer:te CFCs, Halor,s, CTC e tncloroetano), obedecendo às seguintes

direirizes:
a) não é perrnitida a liberação intenciona! de substância ccntrolada na atmosfera durante as atividades que

envotvam sua cornercialização, envasê, recolhinienio, regeneração, reciclagem, destinação Íina! ou us':, assim

como durante a insialação, manutenção, repÉro e funccnanrento de equipamentos ou sistemas que utilizem es'ras

substâncias;
b) durante os processos de retirada de substâncias conircladas cle equipamentos ou sistemas, é obrigatório que es

substâncias controladas sejam recolhidas apropriadarnente e destinadas aes centros de regeneração e/cu de

Íncineração;
c) E obrigatória a retirada de todo resldual de substâncias controla'Cas de suas embalagens antes de sua dastlnaçã.o

final ou disposição fnai;
d) ,As substâncias a que sê reíere este artigc de.,rern ser acondicionadas adequadamento srn rscipientes que

atendam a norma apiicável;
e) é vedado o usc á" cilinclros pressurizados ciescartáveis gue i:ãc estejârn em conformidade coi'n as especiíicações

da citada ResoÍuçã0, bem como de quaisquei outrcs virsilhames utilizadc,s indevidamente como iecipientes, para o

acondicionamento, armazenamento, transoorle e reccrlhir,rsntc das SDOs CFC'12, CFC-114, CFC-1Í 5, R-502 e dos

Halons H-1211, H- 1301 eH-2402;
Í) quando os sistenras, equipamentos cu aparelhos que utilizern SDOs forem objelo de rnan'rtenção, reparo Gu

i".urg*, ou outra atividade que acarrete a necessidade de retirada ,la SDO, é proibida e libsração cie tÊis

sLrbstâncias na atmosfera, devêndo ser recothidas medianie coleta aproprieda e colocadâs em recipientes

adequados, confoinne diretrizes específicas do artigr: 2' ,a parágtafcrs da citada Resoiução;

g) a SDO recothida deve ser reciclada in loco, nieCiante a utilização de equipamento projeta':lc para tai Íiin oue

possuu dispositivo ,Ce contrcle automático antitrÊilsbc'rdanlefiio, ou acondicionada em recipientes edequadcs e

enviada a unidades de reciclagern ou centros de incinenrção, iicenciados pelo órgão ambientalcotnpetente.

g,,1) quando a SDO recolhicia Íor o CFC-12, os respecti'.ros recipientes de'.rem ser enviados aos centrcê reglcirais Ce

iegsneração de refrigerante licenciaclos pelo orgãc arnbiental contpetente, ou âos cêntros cle coleta e acumulação

associados às cenlrais de regeneração.
g.2) É obrigatcria a retirada de tcdo residual de substâncias con'iroladas de suas embalagens

antes de sua dastinaçác iinai cu disposiÉo final."

'rr/;
20. Beclaração deVÍab,ilidade

Esta equipe de pla.-rejaraeato Ceclara viávei esta corrúataçãc'

20. 1. Jtrstifieativa da Viabilidade

,rr*!,

7Ce8

%-!i/r^



i60016 Estldo Técnico Frelinrinar i/2022

rá_/g

Qry, R$,r,u - 1"/u
ERONN GER*M-DC \'ÀLÉNÇUELA - 20

Of crrb Inc

,,fi*ab tb-

lr
?EN

BÁ.1'IST.4. DA SNT-A

§gt Crni: Inc

8de8



ORDENADOR

i
,,!

9

Fr IOL

,'fi
r'Í-,*'

JUSTIFICATIVAS



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras/L9481

TERMO DE JUSTIFICATIVAS DO ORDENADOR DE DESPESAS

PREGÃO N" LO/2O22.CMdO CMA/4'CTA
P roce sso Ad m i n i st rati vo n 

o &t92.O01257 / 2022'7 5

1. DO OBJETO

Serviços de serviços de manutenção e recarga de extintores.

2. DAS JUSTIFICATIVAS

2.1. QUANTO À APLTCAçÃO DA lN No 5/2O77-SEGES/MPDG

2.1.!. A lnstrução Normativa n" 5/20t7-SEGES/MPDG, de 25/05/17, dispõe sobre as regras e

diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no

âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

2.!.2.Segundo a lN no 5/2017-SEGES/MPDG, o processo de contratação de serviços

compreende 3 (três) fases, a saber, o planejamento da contratação, a seleção dos

fornecedores e o gerenciamento de contratos. A presente licitação enquadra-se na segunda

fase do processo, a de seleção dos fornecedores.

2.1.3.A presente licitação foi precedida pela fase de planejamento conduzida pela Equipe de

Planejamento da Contratação, especialmente designada para esse fim, por intermédio do

Boletim lnterno n" 51./2022-4o CTA, de t6/O3/22, cuja cópia foi acostada aos autos deste

processo.

2.1.4. Foram acostados aos autos do processo os documentos que materializam o

cumprimento das etapas que compõem as fases de planejamento da contratação e de

seleção dos fornecedores, conforme previstos na referida lnstrução Normativa, a saber:

a. Estudo Técnico Preliminar da Contratação;

b. Mapa de Gerenciamento de Riscos; e

c. Termo de Referência.

2.2. eUANTo A FUTURAs ADEsÕES DE ónCÃOS NÃO PARTICIPANTES

2.2.t. É possível que as características técnicas do objeto da presente licitação atendam às

necessidades de contratação por outros órgãos e entidades. Assim, consta na Ata de

Registro de Preços a previsão da possibilidade de futuras adesões de órgãos não

participantes que assim o desejarem;

2.2.2.É facultada a qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha

participado do certame licitatório, a utilização da ata de registro de preços correspondente,

(Termo de Justificaüvas do Ordenador de Despesas Fl 1/10]r
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conforme autorizado pelo Decreto n" 7.892/2013.

"Art. 22. Desde que devidamentê justificada a vantagem, a ota de registro
de preços, durante sua vigêncià, poderá ser uülizada por qualquer órgão
ou enüdade do administração pública federal que não tenha participado
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador." [Grifei]

2.2.3. A previsão de futuras adesões é motivada pelo fato de que a utilização desse instituto:
a. possibilita a redução dos custos administrativos que adviriam da realização de novos

processos licitatórios com objeto semelhante;
b. possibilita a obtenção do objeto em condições mais vantajosas de oferta sobre o

mercado, atendendo-se, assim, à finalidade precípua da licitação: obtenção da proposta
mais vantajosa para a Administração;

c. não é automática, de pronto, pois terá que ser autorizada pelo órgão gerenciador a

cada adesão pretendida, conforme exigido no art. 22 do Decreto n' 7.892/2013. Portanto,
não se descartam circunstâncias em que, sopesadas razôes de conveniência e oportunidade,
possa o órgão gerenciador, justificadamente, negar o pedido de adesão:

" Art. 22. í.............)
§ 1" Os órgãos e enüdades que não participaram do registro de preços, quondo
desejorem fazer uso do ata de registro de preços, deverão consultar o órgão
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão." lGrifei]

d. deve ser precedida de aprovação, pelo órgão gerenciador, do estudo que demonstre
o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a Administração Pública Federal
da utilização da ata de registro de preços, conforme Decreto n' 7.892/2013 alterado:

"§ 7o-A A manifestaçõo do órgão gerenciador de que trota o § l" fica
condicionada à realizafio de estudo, pelos órgaos e pelas entidodes que não
participaram do registro de preços, que demonstre o gonho de eficiêncio, a
viabilidade e a economicidade para a administroção pública federal da
uülização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do
Secretário de Gestão do Ministério do Plonejomento, Desenvolvimento e Gestõo.

§ 1'-B O estudo de que trato o § 1o-4, após aprovação pelo órgão gerenciador,
será divulgado no Portal de Compras do Governo federal." [Grifei]

l

e. não é prejudicial ao demais órgãos (participantes e gerenciador), pois somente ser{
concedida nos casos em que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrente5
da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme previsto no art.
22 do Decreto n" 7.892/2073

f. somente é efetivada se os órgãos não participantes aderentes justificarem á

vantajosidade de tal procedimento, no caso concreto. 
I

2.2.4. É razoável afirmar que a previsão da possibilidade de adesões futuras permitirá a
obtenção de vantagens para a Administração Pública como um todo, pois permite que, sé
for o caso, vantagens futuras sejam obtidas pelos órgãos aderentes e pela Administração
Pública, por conseguinte, conforme justificativas a serem apuradas oportunamente pelos
mesmos, conforme recente alteração do Decreto n" 7.892/2013.

t
I

(Termo de Justificativas do Ordenador de Despesas Fl2110l
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2.3. QUANTO À DOTAçÃO ORçAMENTÁRrA

2.3.1,. É sabido que toda despesa só pode ser executada com a prévia dotação orçamentária
correspondente.

Decretolei no 200, de 25 de fevereiro de 79ó7

"Art. 73. Nenhuma despesa poderá ser realizado sem a existência de

credito que a comporte ou quando imputada a dotação imprópria, vedada

expressamente quolquer atribuição de fornecimento ou prestoção de

serviços cujo custo exceda aos limites previomente fixados em lei."

2.3.2. No entanto, tendo sido adotado o sistema de registro de preços para a presente

licitação, os créditos correspondentes somente serão efetivamente indicados e

disponibilizados à Unidade Gestora contratante após o regular processo licitatório, no valor

efetivamente demandado na formalização da contratação, com fundamento no art. 7" do

Decreto n'7.892/2073.

"§ 2o Na ticitaçoo paro registro de preços não é necessário indicor a
dotoção orçomentária, que somente será exigida para a formolizaçao do

contrato ou outro instrumento hábil." [Grifei]

2.3.3.A contratação somente será formalizada com a prévia e efetiva disponibilidade de

recursos orçamentários para pagamento dos encargos dela decorrentes, no exercício

financeiro em curso à época, como exige o art. t9 do Decreto n" 3.555/2000, razão pela qual

deixa de ser indicada a dotação orçamentária correspondente, nos termos do § 2' do art. 7o

do Decreto n" 7.892/2013.

2.4. QUANTO À RESPONSABILIDADE FISCAI

2.4.1. Em conformidade com o inciso ll do art. 76 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio

de 2000, (Lei de Responsabilidade Fiscal), as despesas decorrentes da presente licitação são

adequadas com a Lei Orçamentária Anual; compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei

de Diretrizes Orçamentárias; e correrão à conta de recursos específicos da dotação

orçamentária consignada no Orçamento Geral da União do exercício em que se efeüvarem.

Lei Complementar n" 707/2000:

"Art. 76. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental

que acorrete aumenio da despesa será acomponhado de:

(. ....................................)

ll - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação

orçomentório e financeira com a lei orçamentária anual e compattbilidade

(Termo de Jusüficativas do Ordenador de Despesas Fl 3/1 0)



com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias

§ 7o Para os fins desta Lei Complementar, considero-se:

I - adequada com o lei orçomentária onuol, o despesa obieto de dotação

específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de

forma que somadas todos as despesas da mesma espécie, reolizadas e a
realizar, previstas no programa de trabalho, nõo seiam ultropassodos os

limites estabelecidos paro o exercício;

ll - compatível com o plono plurianual e a lei de diretrizes orçamentários, a
despeso que se conforme com os diretrizes, objehvos, prioridades e metas
previstos nesses instrumentos e não infrinja quolquer de suas disposições."

lGrifeil

2.5. QUANTO À TERCETRTZAçÃO

2.5.7.Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto no

9.507/2078, que dispõe dos casos em que é aplicável a execução indireta de serviços,

mediante contratação de terceiros:

a. não envolvem a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de
planejamento, coordenação, supervisão e controle (lnc I do art. 3o);

b. não são considerados estratégicos para o órgão contratante, cuja terceirização
possa colocar em risco o controle de processos e de conhecimentos e tecnologias (lnc ll do
art. 3");

c. não estão relacíonados ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços
públicos e de aplicaÇão de sanção (lnc lll do art. 3o);

d. não são inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão
contratante (lnc lV do art. 3o);

e. constituem-se em serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios à área de
competência legal do órgão contratante, sem qualquer transferência para o contratado de
responsabilidade para a realização de atos administrativos ou a tomada de decisão (§ t" do
art. 3o);

f. não demandam a utilização, pela contratada, de profissionais com atribuições
inerentes às dos cargos integrantes de seus Planos de Cargos e Salários (art. 4'); e

g. foram expressamente definidos como exclusivamente de prestação de serviços, não
havendo no Edital disposições que permitam a caracterização do objeto como fornecimento
de mão de obra (art. óo e 7o).

2.5,2, Além disso, os serviços a serem contratados encontram-se entre aqueles elencados
pela Portaria no 443-MPDG, de 27/t2/18, que estabelece os serviços que serão
preferencialmente objeto de execução indireta:

Art. 7' No âmbito da odministração pública federal direta, autórquica e
fundocional, serão preferencialmente objeto de execução indireta, dentre

(Termo de iusüficaüvas do Ordenador de Despesas tl 4/10)



outros, os seguintes serviços:

(

(...................

X)0 - segurança, vigilância potrimonial e brigoda de incêndio;

2.5.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta, ficando, assim, caracterizada a possibilidade de
execução indireta, por terceiros, e afastada a possibilidade de terceirização irregular.

2.6. QUANTO AOS BENEFíCIOS PARA ME/EPP

A Lei Complementar no 123, de t4 de dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto no

8.538, de ó de outubro de 2015, prevê o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado
para as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores
rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de
consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração
pública federal, relativo a:

2.6.7. COMPROVAçÃO DE REGULARTDADE FTSCAL E TRABALHISTA (art. 42 e 43 da Lei no

123/2006):

"Art. 42. Nas licitoções públicos, a comprovoção de reguloridode fiscol e
trabolhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente
será exigido paro efeito de assinaturo do contrato."

Art. 43. As microempresas e os empresos de pequeno porte, por ocasião do
parttcipação em certames licitatórios, deverão apresentor toda a
documentoçao exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e

trabalhisto, mesmo que esta apresente alguma restrição.

2.6.1.1. Consta no Edital o tratamento diferenciado para a comprovação de habilitação
fiscal e trabalhista dos licitantes qualificados como microempresa ou empresa de pequeno

porte.

2.6.2. CRITÉRIOS DE DESEMPATE (art. M e 45 da Lei n' t23/2OO6l:

"Art. 44. Nas licitações será asseguroda, como critério de desempote,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno

porte."

2.6.2.1,. Constam no Edital critérios de desempate que dão preferência de contratação
para as microempresas e empresas de pequeno porte, em caso de empate ficto (quando as

ofertas apresentadas pelas ME/EPP forem iguais ou até 5% superiores ao menor preço, no

caso de pregão).

(Termo de Jusüficativas do Ordenador de Despesas Fl 5/1 0)



2.6.3.SUBCONTRATAçÃO DE ME/Epp NA AQU|S!çÃO DE OBRAS E SERVIçOS E

EXCLUSTVTDADE DE pARTtCtpAçÃO DE ME/EPP NOS ITENS CUJOS VALORES SEJA DE ATÉ R$

80.000,00 (art.48, incisos I e ll, da Lei no t23/2006):

"Art. 48. Paro o cumprimento do disposto no art. 47 desto Lei

Complementor, o administração público:

t - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivomente à
participaçõo de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de

contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

ll - poderá, em reloção oos processos licitatórios deshnados à aquisição de

obras e serviços, exigir dos licitontes o subcontratação de microempresa ou

empresa de pequeno porter,'

2.6.3.1.. A "subcontrataçao consiste na entrega de parte do fornecimento de bens, de

execuçõo de obra ou prestoção de serviço a terceiro, estranho ao contrato, paro que execute

em nome do contratado item, etapo ou parcela do obieto ovençodo".

2.6.3.2. O "terceiro" não participa ativamente do procedimento licitatório adjudicado

ao licitante vencedor do certame, que passa a exercer a função de intermediário, na medida

em que possui a faculdade de apontar as empresas que executarão parcialmente o objeto.

2.6.3.3, Normalmente a subcontratação não é imposta; na verdade, trata-se de uma

concessão, concebida como uma faculdade do licitante vencedor, dentro dos limites
permitidos pela administração, e de acordo com o regramento jurídico pertinente. O art.72
da Lei n" 8.666/7993 deixa claro que o contratado, na execução do contrato, sem prejuízo

das responsabilidades contratuais e legais, "poderá" subcontratar partes da obra, serviço ou

fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Administração.

2.6.3.4. No entanto, em decorrência do tratamento favorecido, diferenciado e

simplificado para as ME/EPP, uma vez admitida a subcontratação, o licitante vencedor
estaria obrigado a escolher ME/EPP para a execução parcial do objeto nos limites e

condições estabelecidos pela Administração, deixando de ser uma faculdade para ser uma

imposição.

2.6.3.5. Daí decorre o grave perigo da imposição de subcontratação de ME/EPP na

aquisição de obras e serviços, posto que não é possível à Administração saber, com o
indispensável mínimo grau de certeza, exatamente quais os casos em que a subcontratação
é cabível e os casos em que é inadmissível, ou ainda, técnica ou economicamente inviável, o
que implicaria nos prejuízos e na frustração de toda a licitação mal sucedida e de todos os

esforços até então despendidos.

2.6.3.6.Assim, o benefício disposto no art. 48 não se aplica à presente licitação,

conforme previsto no inciso ll do art. 49 da Lei no t23/2006:

"Art. 49. Nõo se oplica o disposto nos orts. 47 e 48 desta Lei Complementar
quando:

(...)

lll - o tratamento diferenciado e simpliftcodo para os microempresas e

empresas de pequeno porte não for vantojoso pard a administração
pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
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contratodo;" IGrifei]

2.6.4. NA AQU|S!çÃO DE BENS DE NATUREZA DIVISíVEL, COTA RESERVADA DE ATÉ 25o/oDO

OBJETO PARA CONTRATAçÃO DE ME/EPP, quando os itens ou os lotes de licitação
possuírem valor esümado maior que Rg 80.000,00 (oitenta mil reais) (art. 48, inciso lll, da Lei

n" t23/2006):

"Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desto Lei

Complementar, o administração público:

(........................................)

lll - deverá estabelecer, em certomes para aquisição de bens de noturezo
divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do obieto para a
contratação de microempresos e empresas de pequeno porte." lGrifei]

2.6.4.1. Tal benefício não se aplica à presente licitação, pois o seu objeto não consiste

no fornecimento de bens, e sim na prestação de serviços.

2.7. QUANTO AO PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DE CONTRATAçÕES (PGC)

2.7.!.Até a publicação do Decreto no 10.947, de 25 de janeiro de2022, que dispõe sobre o

plano de contratações anual e institui o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de

Contrataçôes no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional,

este órgão adotava as recomendações feitas pela Secretaria de Economia e Finanças do

Exército, cuja orientação era que não fosse efetuado o lançamento no Sistema de

Planejamento e Gerenciamento da Contratação (SPGC), nos termos do Art 18 da lN 01, de 1o

de abril de 20t9, estabelece que (in verbis):

"Art. 78. Observado o disposto no § 2o do art. 7o do Decreto no 7.094, de 23

de março de 7994, as Forças Armodas poderão aplicar, no que couber, esta

lnstruçao Normaüvo"

2.7.2. O Plano Anual de Contratações é o documento que consolida as demandas que o

órgão ou a entidade planeja contratar no exercício subsequente ao de sua elaboração, neste

sentido, a elaboração do Plano Anual de Planejamento de bens, serviços, soluções de

tecnologia da informação e comunicações, previsto na lnstrução Normativa MPOG/SLTI n'
01 de 1o de abril de 2O!9, passaram ser efetivados a partir da publicação do Dec no 70.947,

de 25/Ot/22, os quais conterão todas as contratações que se pretendem realizar no para o

ano de 2023.

2.8. QUANTO AOS LIMITES DE CONTRATAçÕES (Dec n" tO.L93/2Ot9)

2.8.1. Os serviços a serem contratados constituem atividade de custeio abrangida pelo art.

3o do Decreto no 10.193, de 27 de dezembro de 2079, que estabelece limites para a

contratação de bens e serviços e a necessidade de prévia autorização expressa:

"Art. 3o A celebração de novos controtos administraftvos e a prorrogação
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de controtos administratrvos em vigor relativos a aüvidodes de custeio

serão autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do ütulor de orgão

diretamente subordinado ao Presidente da República." [Grifei]

2.8.2.0 conceito de atividades de custeio tem sentido bastante amplo e normalmente

corresponde a "despesas de custeio de manutenção das atividades dos órgãos da

odministraçoo pública, como por exemplo: despesas com pessoal, juros da dívida, aquisição

de bens de consumo, serviços de terceiros, monutençao de equipamentos, despesos com

água, energia, telefone etc. Estoo nesta categoria as despesas que nõo concorrem paro

ampliação dos serviços prestodos pelo órgão, nem pora a expansõo das suas aüvidades."
(Glossário Ministério da Economia. Disponível em:

http://plataformamaisbrasil.gov.br/ajuda/glossario/despesa-corrente, em 07/02/2L)'.

2.8.2.1. Atividades de custeio são entendidas como aquelas contrataçôes diretamente
relacionadas às atividades comuns a todos os órgãos e entidades que apoiam o desempenho
de suas atividades institucionais, tais como:

a. fornecimento de combustíveis, energia elétrica, água, esgoto e serviços de
telecomunicação;

b. as atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes,
informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicaçôes e manutenção de
prédios, equipamentos e instalações;

c. realizações de congressos e eventos, serviços de publicidade, serviços gráficos
e editoriais;

d. aquisição, Iocação e reformas de imóveis; e

e. aquisição, manutenção e locação de veículos, máquinas e equipamentos."

2,8.3.Quanto às autorizações, o próprio Decreto no 70.L93/2019 prevê os casos de
delegação e subdelegação para a autorização de celebração de novos contratos
administrativos ou a prorrogação dos contratos em vigor, relativos a atividades de custeio,
de acordo com os valores envolvidos:

"Art.3o (...)

§ 7o Para os controtos de qualquer velor, a competência de que trato o
coput poderá ser delegada ôs seguintes autoridades, permitida o

subdelegaçôo no forma do § 2o:

(...)

§ 2o Para os contratos com valor inferior a Rg |O.OOO.OOO,00 (dez milhões
de reois), a competência de que trato o coput poderá ser delegado ou
subdelegada oos subsecretários de planejamento, orçamento e

odministraçao ou a autoridade equivalente, permitida a subdelegaçao nos
termos da disposta no § 3o.

§ 3o Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um
milhoo de reois), a competência de que trato o caput poderá ser delegada
ou subdelegada oos coordenodores ou aos chefes das unidades
administrativas dos órgaos ou das enüdodes, vedada a subdelegação."
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2.8.4. Por sua vez, no âmbito do Ministério da Defesa e do Exército Brasileiro, os casos de
delegação e subdelegação para a autorização de novos contratos administrativos foram
regulados pela Portaria Normativa no 14IGM-MD, de 11 de fevereiro de 2020, e pela

Portaria n" 534-C Ex, de 2 de junho de 2O2O:

a. igual ou superior a R$ 10.000.000,00, delegados ao Comandante do Exército (art. 1'
da Portaria Normativa n" t4/2020 e art. 3o da Portaria n' 534/2020);

b.entre R$ 1.000.000,00 e R$ 9.999.999,99, subdelegados ao Chefe do Gabinete do
Comandante do Exército, Secretário-Geral do Exército e Chefe do Centro de lnteligência do
Exército; Chefe do Estado-Maior do Exército; chefes e comandantes dos órgãos de direção
setorial e operacional; comandantes militares de área; comandantes de divisão de exército;
comandantes de região militar; oficiais-generais comandantes de Estabelecimento de

Ensino, comandantes de brigada, artilharia divisionária, grupamento de engenharia,
grupamento logístico, Base de Apoio Logístico do Exército, Comando de Aviação do Exército,

Comando de Operações Especiais, Comando de Artilharia do Exército e Centro de

Comunicações e Guerra Eletrônica do Exército; Diretor-Presidente da lndústria de Material
Belico; e Presidente da Fundação Osorio (inciso ll do art. 2o da Portaria Normativa no

74/2O2O; e § 1o do art. 4o da Portaria no 534/2O2Ol; e

c. inferior a R$ 1.000.000,00, subdelegados aos Ordenadores de Despesas das

organizaçôes militares (§ único do art. 2o da Portaria Normativa n" !4/2020; e § 2" da art. 4o

da Portaria n' 534/2020.

2.8.5. Da análise dos limites acima estabelecidos, depreende-se que a este Ordenador de

Despesas foi subdelegada competência para a celebração de novos contratos

admínistrativos ou a prorrogação dos contratos em vigor, relativos a atividades de custeio,

nos casos em que os valores envolvidos não atinjam o valor de R$ 1.000.000,00.

2.8.6. Considerado o valor total envolvido nas eventuais contrataçôes, a referida autorização

expressa competirá a esta autoridade, o Ordenador de Despesa, por subdelegação.

2.8.7.Ainda assim, por cautela, por ocasião das efetivas contrataçôes decorrentes da

presente licitação, este órgão certificar-se-á de eventuais alteraçôes nas atuais regras que

limitam a contratação de bens e serviços e adotará as providências necessárias, se for o
caso.

2.9. QUANTO À RACTONALTZAçÃO DO GASTO NAS CONTRATAçÕES (Portaria n" 179/2Ot9 -

ME)

2.9.7. A Portaria no 779, de 22 de abril de 2079, do Ministério da Economia, que dispõe

sobre medidas de racionalização do gasto público nas contratações para aquisição de bens e

prestação de serviços, suspendeu a realização de novas contrataçóes relacionadas a itens de

despesas elencadas em seu primeiro artigo:

"Art. 7o Fica suspensa, a porhr da publicação desta Portaria, o realização

(Termo de Jusüficativas do Ordenador de Despesas Fl 9/10)
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de nov as contratações relacionados:

I - a aquisição de imóveis;

ll - a locoçõo de imóveis;

lll - o oquisição de veículos de representação e de serviços comuns,

conforme disposto nos orts. 3o e 4o do Decreto no 9.287, de 75 de fevereiro
de 2078;

lV - a locação de veículos;

V - o locação de máquinas e equipamentos.

Vt - ao fornecimento de jornois e revistas em meio impresso; e

Vll - oos serviços de ascensoristo."

2.9.2. Da análise da natureza do objeto da presente licitação vê-se, de pronto, que o mesmo

não se encontra atingido pelas limitações de contratação de bens e serviços impostas pela

referida Portaria n" 779/2019 - ME.

2.g.g.Por ocasião das efetivas contratações decorrentes da presente licitação, este Órgão

certificar-se-á da existência de novos regramentos, ou da alteração dos atuais, que fixem
restriçôes às contratações públicas e adotará as providências necessárias, se for o caso.

Mana de maio de 2022.

SANDRO ROGÉRIO OMES - CoronelVeterano
Ordenador de do Comando do CMA
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteires/79481

TERMO DE JUSTIFTCATTVAS TÉCNICAS RELEVANTES

PREGÃO N" tD/2022-Cmdo CMA/4'CTA
P rocesso Ad m i n i strativo n 

o 64192.001257 / 2022-7 5

1. DO OBJETO

Serviços de serviços de manutenção e recarga de extintores

2. DAS JUSTIFICATIVAS

2.1. QUANTO À NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

2.t.t.A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico
específico dos Estudos Preliminares, apêndice desse Termo de Referência.

2.2. QUANTO ÀS ORTENTAçÕES OOS CADERNOS DE LOGísrtCA

2.2.t.Consultada os Cadernos de Logística disponibilizados no Portal de Compras do

Governo Federal (https://www.sov.brlcompras/pt-br/aeente-publico/cadernos-de-logistica),
que tratam de orientação sobre as leis e regulamentos normativos que dispõe sobre os

procedimentos administrativos referentes a licitações públicas, adotou-se as diretrizes
contidas nos seguintes guias:

A. CADERNO DE I.OGíSTICADE PESQU'sA DE PREçO.

Guia de orientação sobre a lnstrução Normaüvo no lN 5/2074 que dispõe sobre os

procedimentos administrahvos básicos pora a reolizoção de pesquisa de preços pora

oquisiçõo de bens e controtoçõo de serviços em geral.

2.2.2.Os demais Cadernos de Logística disponibilizados não tratavam de matéria que

incidam sobre objeto do presente processo.

2.3. QUANTO À MODALTDADE DE LrCrrAçÃO

2.3.1. Cabe à área técnica a avaliação da modalidade de licitação a ser adotada, conforme a

Orientação Normativa no 54, de 25 de abril de 2074, da Advocacia-Geral da União:

,,COMPETE AO AGENTE OU SETOR TÉCNICO DA ADM'NISTRAÇÃO DECTARAR QUE O

)BJETO UC'IAróR'O É Oe N{TUREZA COMUM PARA EFETTO DE UT\L\ZAÇÃO DA

I
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MODALIDADE PREGÃO E DEF'N'R SE O OBJETO CORRESPONDE A OBRÁ OU SERY'ÇO

DE ENGENHAR'A, SENDO ATRIBU!çÃO DO ÓRGÃO JURíDICO ANAI'SAR O DEVTDO

ENQ UADRA MENTO DA M OD ALID ADE LI CIT AT O RI A AP LI C ÁV EL."

2.3.2. Adotou-se a modalidade pregão para a presente licitação com fundamento no art. 1o

da Lei n" tO.520/2002, em virtude do exato enquadramento das necessidades nos requisitos
fundamentais para utilização dessa modalidade, a saber: trata-se de serviços comuns, cujos
padrões de desempenho e qualidade foram objetivamente definidos pelo Edital e seus

Anexos, por meio de especificações usuais praticadas no mercado, sendo possível compará-
los entre si e decidir pelo menor preço:

"Art. 7o Para oquisiçao de bens e serviços comunq poderá ser adotada a
licitaçao na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único. Considerom-se bens e serviços comuns, poro os fins e

efeitos deste arhgo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objehvamente definidos pelo edital, por meio de especificações

usuais no mercado." [Grifei]

2.3.3. Os serviços licitados possuem características comuns e padronizadas pelo mercado,
sendo a descrição do objeto contida no Edital e seus Anexos suficientemente exaustiva e

clara a ponto de não suscitar dúvidas acerca das especificações do objeto pretendido e o
ofertado pelos licitantes, conforme exigido no art. 1' da Lei n" 70.520/2002.

2.3.4. Adotou-se a forma eletrônica para a presente licitação, na modalidade pregão, em
obediência ao previsto no Decreto n' 70.024/2079, que regulamenta a licitação, na

modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia:

" Art. 2o (............. ................... ......)

§ 1" A uülização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da
administração público federal direto, pelos outorquios, pelas fundoções e pelos fundos
especiais é obrigatória.

(.

§ 4" Será admiüdo, excepcionalmente, mediante prévia jusüficaüva do autoridade
competente, a utilização da forma de pregão presencial nas licitações de que trata o
caput ou a não adoção do sistemo de dispensa eletrônica, desde que fique comprovada a
inviabilidade técnicd ou a desvontagem para a odministraçao na realização do formo
eletrônica." [Grifei]

2.4. QUANTO À ADOçÃO OO STSTEMA DE REGTSTRO DE PREçOS

2.4.7. Foi adotado o Sistema de Registro de Preços para a presente licitação, por enquadrar-
se nas hipóteses previstas nos incisos l, lll e lV do art.3o do Decreto n" 7.892/2013, e nos

incisos l, lll e IV do art. 5o da Portaria no 001-SEF, de27/07/74,para utilização desse sistema,
a saber:
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a. há necessidade de contratações frequentes do objeto licitado, dada a sua

perecibilidade e irregu laridade dos q uantitativos demandados;

b. há conveniência de aquisição de bens para atendimento a mais de um órgão

ou entidade, em especial as organizações militares do Exército sediadas em Manaus-AM; e

c. não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela

Administração, não sendo conveniente a manutenção de grandes quantidades e diversidade

desses bens em armazenamento.

2.5. QUANTO À INTENçÃO DE REGISTRO DE PREçOS

2.s.t.Com fundamento no caput do art.4o do Decreto n" 7.892/2013, foi adotado o
procedimento de lntenção de Registro de Preços (lRP), operacionalizado pelo módulo do

Sistema de Administração e Serviços Gerais (SIASG), para REGISTRO e DIVULGAÇÃO dos itens

a serem licitados, permitindo a participação dos demais órgãos e entidades integrantes do

Sistema de Serviços Gerais (SISG):

2.ó. QUANTO À 5USTENTABILIDADE

2.6.1.A consideração de critérios de sustentabilidade nos procedimentos de contratação é

uma obrigação imposta a todos os órgãos e entidades da Administração Pública e está

associada à conjugação de, no mínimo, 3 (três) esforços primordiais, a saber:

a. o bem-estar social (direitos sociais, trabalhistas, humanos, etc);

b. o desenvolvimento econômico (geração e distribuição de renda); e

c. a preservação do meio ambiente.

2.6.2. A inserção de critérios e práticas de sustentabilidade deve ocorrer nas 3 (três) fases do

processo de contratação, a saber, o planejamento da contratação, a seleção dos

fornecedores e o gerenciamento dos contratos decorrentes.

2.6.3.Embora seja obrigação legal, a inserção de critérios e práticas sustentáveis nas

contratações públicas tende a gerar maior restrição da competitividade e dispêndio

financeiro adicional, razáo pela qual buscou-se durante o estudo técnico preliminar o

equilíbrio entre os três princípios norteadores da contratação: sustentabilidade,

economicidade e competitividade.

2.6.4.Nos termos do Decreto no 7.746/2012, a inserção de critérios e práticas de

sustentabilidade em aquisições contratadas pela Administração Pública pode se dá:

a. ALTERNATIVA 1 - pelas especificações técnicas detalhadas do objeto da

licitação em si (características especiais dos bens; ou forma específica de execução dos

serviços);

b. ALTERNATIVA 2 - pela exigência de determinados requisitos de habilitação,

sobretudo habilitação jurídica e qualificação técnica, tais como, registro ou autorização para

funcionamento expedido pelo órgão ambiental competente (art. 28, inciso V, da Lei no

8.666/93); registro ou inscrição na entidade profissional (art. 30, inciso l); presença de

membros da equipe técnica com dada formação profissional (art. 30, inciso ll, e parágrafos);

atendimento a requisitos previstos em leis especiais (art. 30, inciso lV); e/ou

I
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c. ALTERNATIVA 3 - pela imposição de obrigações à contratada (condições em
que o serviço é prestado ou em que os bens são produzidos, embalados, distribuídos,

transportados, armazenados e entregues).

2.6.5.Considerada a ALTERNATIVA 1, na elaboração das especificações detalhadas do

objeto a ser contratado foi levada em consideração a possibilidade de existência de critérios
e exigências relativos à promoção do desenvolvimento nacional sustentável, conforme
previsto no art. 3o da Lei n" 8.666/1993, na redação dada pela Lei no 72.349/2070.

a. Consideradas a natureza e as características do objeto licitado, NÃO foram
encontrados critérios relevantes alcançados pela legislação incidente em vigor, em especial
o Decreto n'7.746/2012, que regulamentou o caput do art.3o da Lei n'8.666/t993,a Lei no

12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e a lnstrução Normativa SLTI/MPOG no

01, de 79/Ot/70.

b. Além disso, consultada a lista de atividades abrangidas por disposições normaüvas
de caráter ambiental, constante do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis 2021, da
AGU, não se encontrou relação DIRETA entre o objeto licitado e aqueles ali descritos.

c. Ainda assim, nas especificações detalhadas do objeto foram definidos requisitos
equilibrados de sustentabilidade, de posicionamento da tecnologia, de ciclo de vida, de
usabilidade, entre outros, de modo a proporcionar maior economia da manutenção e

operacionalização dos bens/serviços correlatos e a redução do consumo de energia e água,
por meio de tecnologias, práticas e materiais que reduzam o impacto ambiental do
empreendimento.

2.6.6. Considerada a ALTERNATIVA 2, na exigência de requisitos de HABILITAÇÃO (jurídica e/
ou técnica) específicos, NÃO foram encontrados fundamentos legais suficientes para motivar
a exigência de registro ou autorização para funcionamento do(s) futuro(s) contratado(s) em
órgão competente (ANVISA, ANP, Polícia Federal, Ministério da Agricultura, IBAMA, etc.) a
que estariam sujeitos.

2.6.6.1'.Além disso, consultada a lista de atividades abrangidas por disposições
normativas de caráter ambiental, constante do Guia Naciona! de Contratações Sustentáveis
2079, da AGU, não se encontrou os serviços licitados entre aqueles, razão pela qual restou
inviável a inserçâo de critérios de sustentabilidade entre os requisitos de HABILITAÇÃO
previstos no Edital.

2.6.7.Considerada a ALTERNATIVA 3 (imposição de obrigações à contratada), foram
elencados no Termo de Referência Modelo (ltem ó. cRlTÉRtos DE SUSTENTABTLIDADE),
critérios e práticas de sustentabilidade constante do Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis 202t, da AGU, que trata das disposições da Resolução CONAMA no 340, de
25/09/2003 e da lnstrução Normativa lbama, flo 5, de !4 de fevereiro de 2018, nos
procedimentos de recolhimento, acondicionamento, armazenamento e transporte das
Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio - SDOs abrangidas pelo Protocolo de
Montreal (notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano).

2.6.8. Finalmente, na vertente do bem-estar social da sustentabilidade (direitos sociais,
trabalhistas, humanos, etc), consta no EDITAL, como condição para participação na licitação,
a exigência de declaração expressa de que o licitante interessado não emprega menor de 18
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 1ó anos, salvo
menor, a partir de 74 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll, art.7" da
Constituição Federal, e inciso V do art. 27 da Lei no 8.666/tgg3.
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2.6.8.1. A limitação do trabalho do menor se constitui em critério de
sustentabilidade, em sua dimensão do bem-estar social, por estar relacionado com a

efetivação de direitos sociais, como saúde, educação e segurança, entre outros, assim como

a garantia dos direitos assegurados aos trabalhadores.

2.7. QUANTO À PARTTCTPAçÃO DE CONSÓRCTOS

2.7.1. Com fundamento no art. 33 da Lei no 8.666/7993, a participação de consórcios deverá

ser expressamente VEDADA no Edital por não haver interesse da Administração na

formação de tais associações de sociedades.

2.7.2.Previsto no direito empresarial, o consórcio é definido como uma associação de

sociedades, como na Lei n" 6.404/7976, que dispõe sobre as Sociedades por Ações:

Art. 278. As companhias e quaisquer outras sociedades, sob o mesmo controle ou não,

podem consütuir consórcio paro executar determinodo empreendimento, observado o

disposto neste Capítulo.

§ 1" O consórcio não tem personalidade jurídico e os consorciadas somente se obrigam

nas condições previstas no respecüvo contrato, respondendo cada uma por suas

obrigoções, sem presunção de solidariedade.

.)

2.7.3.A formação de consórcios diminuiria a competitividade, pela redução da participação

de competidores individuais interessados no objeto da licitação, ainda que isoladamente

disponham da solução completa a ser implantada.

2.7.4.A1ém disso, o vulto, a complexidade técnica, a natureza e os padrões de medição dos

resultados dos serviços; os requisitos técnicos exigidos; o parcelamento das entregas; as

quantidades mínimas e máximas, por requisição/ordem de serviço; e o valor total estimado

das contratações não justificam que empresas do ramo necessitem desse tipo de união

societária para atuarem no presente empreendimento.

2.8. QUANTO À PARTICIPAçÃO DE COOPERATIVAS

Z.8.t.Com fundamento no art. 10 da lN no 5/2O17-SEGES/MPDG, a participação de

sociedades cooperativas deverá ser expressamente VEDADA no Edital, por não haver a

possibilidade de eventuais sociedades cooperativas interessados possuírem modelo de

gestão operacional compatível com o objeto licitado, de modo que haja o imprescindível

compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão da execução dos

serviços e sem qualquer intermediação ou subcontratação em relação aos cooperados.

2.8.2.A natureza dos serviços e o modo como serão executados impôem a necessidade de

subordinação jurídica entre os trabalhadores e a Contratada, o que é incompatível com a

natureza das sociedades cooperativas.
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2.8.3. A própria natureza dos serviços, bem como as suas características, especialmente
quanto às obrigações a que estarão sujeitos os trabalhadores executantes,

impossibilitam que as tarefas sejam executadas com a necessária autonomia dos cooperados

e sem qualquer relação de subordinação, seja entre a cooperativa e os cooperados, seja

entre os cooperados e a Administração.

2.9. QUANTO AO REGTME DE EXECUçÃO CONTRATURT-

2.9.!. A contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário,
com fundamento na alínea b) do inciso Vlll do art. óo da Lei n" 8.666/!993, pois a execução
dos serviços se dará por preço certo de unidades previamente determinadas, em razão das

segu i ntes características:

a. não há preponderância absoluta da utilização de mão de obra, mas a conjugação
equilibrada de bens (materiais, máquinas e equipamentos) e atividades humanas que se

destinam a obtenção da solução pretendida;

b. a natureza dos serviços e o modelo de execução adotado permitem que as

quantidades dos serviços sejam mensuradas por unidades de medida;

c. é possível e conveniente que o valor total do contrato seja resultante da
multiplicação da quantidade a ser executada de cada item por seu respectivo preço unitário;

d. os itens que compõem o objeto pretendido podem ser divididos em unidades
autônomas;

e. o objeto pretendido está sujeito a variações, especialmente nos quantitativos, em
razão de fatores supervenientes ou inicialmente desconhecidos;

f. não é plenamente possível a prévia definição precisa de todos os componentes do
serviço, com margem de incerteza mínima, de modo que se possa definir o preço global da
contratação e a consequente transferência dos riscos do valor total do empreendimento à
contratada;

g. a imprecisão inerente à natureza do objeto pretendido torna inconveniente a

adoção de outros regimes de execução, como o de empreitada por preço global.

2.10. QUANTO AOS QUANTTTATTVOS A SEREM CONTRATADOS

2.LO.t. Para formulação da estimativa das quantidades a serem contratadas, conforme
exigido no inciso ll do Decreton'7.892/2073, foram feitos levantamentos das necessidades
atuais e futuras (de curto e médio prazos) e a possibilidade de serem atendidas,
considerando a situação atual da infraestrutura instalada, bem como a possibilidade de sua
readequação e incremento, e o histórico das contratações semelhantes.

2.10.2. Consta nos autos do processo o Mapa Demonstrativo dos Quantitativos a Licitar
para atendimento das necessidades levantadas, com estimativa baseada:

a. na experiência de contratações anteriores tecnicamente semelhantes;

b. nos dados já disponíveis das necessidades a serem demandas no curto e médio
prazos;

!
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c. nas necessidades a serem demandas no curto e médio prazos; e

d. na admissão de margem de segurança para eventuais alteraçôes da demanda.

i

2.10.3. Os quantitativos a serem licitados correspondem às demandas levantadas durante o

Estudo técnico preliminar e coincidem com os quantitativos aproximados a serem

c'ontratados. Trata-se de uma projeção inicial; o real quantitativo a ser adquirido será

definido com exatidão, durante a vigência da ata de registro de preços, mediante a

ugação do binômio necessidade x capacidade de contratação (dotação orçamentária).

11. qUANTO AO PARCELAMENTO

l.tt.t. Na definição da composição dos itens que constituem o objeto, foi observada a regra

-do parcelamento prevista no § 1o do art. 23 da Lei no 8.666/!993, segundo a qual deve-se

ciividir a licitação no maior número de lotes, sempre que for possível, de forma a conferir
maior competitividade ao certame.

2.11,.2. Como resultado, o objeto foi reduzido a unidades de itens indivisíveis e
independentes, respeitada a integridade qualitativa do item, não cabendo mais subdividi-los
para que possam ser licitados e contratados distintamente, pois não se mostra técnica e

economicamente viável.

2.tl.3.Com fundamento no § 1o do art. 23da Lei no 8.666/7993 e no art.8o do Decreto no

7.892/20!3, o objeto foi parcelado, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos

disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade.

Lei n" 8.6ó6/7993

"Art.23

(.

§ I" As obros, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em

tantas parcelas quontas se comprovarem técnico e economicamente viáveis,

procedendo-se à licitaçao com vistas oo melhor oproveitamento dos recursos disponíveis

no mercado e à ompliaçao da compeütrvidade sem perdo do economia de escalo." [GriÍei]

Decreto n'7.892/2073

"Art. 8" O órgoo gerenciador poderá dividir a quantidode total do item em lotes, quando

técnica e economicamente viávet, pora possibilitor maior compeüüvidade, observada a

quanüdade mínima, o prozo e o local de entrega ou de prestação dos serviços." [GriÍei]

2.t1.4.O referido parcelamento possibilitará maior competiüvidade entre os licitantes

interessados e que os preços ofertados possam refletir mais adequadamente os preços

praticados no mercado.

2.t1.5. O objeto não pode ser contratado em parcelas ainda menores, caso contrário, não

estariam assegurados, concomitantemente, os requisitos essenciais para o parcelamento, a

saber:

a. ser técnica e economicamente viável;

b. não haver prejuízo para o conjunto da solução;
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c. não haver perda de escala; e

d. haver melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade

2.11,.5.2. A solução já se constitui, em si mesma, em uma parcela de um objeto global

muito mais amplo e abrangente, o de manutenção dos sistemas integrantes do Programa
Amazônia Conectada, e se conjuga com outras contratações correlacionadas, que já se

encontram em andamento paralelo envolvendo o serviço de diagnóstico, manutenção e

documentação de enlace de fibra ópüca; o serviço de manutenção de Centros Móveis de
Alta Disponibilidade (integrantes do mesmo sistema), e a capacitação de pessoal para
manutenção e configuração desses Centros Móveis.

2.12. QUANTO À FORMAçÃO DE LOTES/GRUPOS

2.72.1,. Não há formação de lotes/grupos na presente licitação.

2.12.2. Observou-se fielmente a regra geral de licitar o objeto dividindo-o em tantas parcelas
quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com
vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da
competitividade sem perda da economia de escala, conforme § 1o do art. 23 da Lei no
8.666/7993.

2.13. QUANTO À MARGEM DE PREFERÊNCN

2.73.1,. As margens de preferência aplicadas nas licitações realizadas no âmbito da
Administração Pública Federal visam à promoção do desenvolvimento nacional sustentável e
são estabelecidas com fundamento nos § 5o (margem normal) e 7o (margem adicional) do
art. 3o da Lei n" 8.666/7993,na redação dada pela Lei no 72.349/2OtO.

"§ 5'Nos processos de licitaçoo previstos no caput, poderá ser estabelecido margem de
preferência pora produtos manufaturados e paro serviços nocionois que atendom a
no r m a s técni co s b r o sil ei ra s.

2.t3.2. O Decreto n" 7.546, de 2 de agosto de2Ot1,, regulamenta a aplicação de margem de
preferência para produtos manufaturados e serviços nacionais de que trata o art. 3o da Lei
n" 8.666/1993.

2.L3.3. Nas licitações realizadas no âmbito da Administração Pública Federal, as regras para
aplicação da margem de preferência dependem de regulação específica, conforme previsto
no próprio Decreto no 7.546/2}tt:

"Art. 3o Nas licitações no ômbito da administraçao público federol será assegurada, na
forma prevista em regulamentos específicos, morgem de preferência, nos termos
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previstos neste Decreto, para produtos manufoturados nacionais e serviços nacionais que

atendam, além dos regulomentos técnicos perünentes, a normos técnicas brosileiras,

limitada o vinte e cinco por cento acimo do preço dos produtos manufaturados
estrangeiros e serviços estrangeiros." [Grifei]

2.t3.4.Foram pesquisados os decretos do Poder Executivo Federal que dispõem sobre
margem de preferência relativa ao objeto licitado, NÃO tendo sido encontrado nenhum em
vigor que se aplique ao objeto da presente licitação.

2.14. QUANTO À CONTTNUTDADE DOS SERVIçOS E EXCLUSTVTDADE DA MÃO DE OBRA

2.74.t.Os serviços NÃO serão prestados de forma permanente e contínua, pois embora
essenciais ao cumprimento das atribuições institucionais da Contratante, não visam a
atender necessidades que exigem a prestação continuada, muito menos por mais de um

exercício financeiro;

2.14.2.Os serviços serão prestados de forma não continuada, devendo a contratada
executá-lo em um período específico e predeterminado, podendo este ser prorrogado, se for
o caso, justificadamente, tão somente pelo prazo necessário à conclusão do objeto, em

conformidade com as hipóteses previstas no § 1o do art. 57 da Lei no 8.666, de 1993;

2.t4.3. Os serviços NÃO impõem a necessidade de dedicação exclusiva de mão de obra, pois

o seu modelo de execução contratual não exige, nem necessita que:

a. os empregados da Contratada fiquem à disposição, nas dependências da

Contratante ou de terceiros, para a prestação dos servíços;

b. a Contratada não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma

contratação para execução simultânea de outro contrato; e

c. a Contratada permita a fiscalização pela Contratante quanto à distribuição, controle
e supervisão dos recursos humanos alocados ao seu contrato.

2.15. QUANTO À qUALTFTCAçÃO TÉCNTCA

2.!5.1..A exigência de documentos que comprovem a qualificação técnica das licitantes,

desde que compatíveis com o objeto a ser licitado, deve ser a mínima capaz de assegurar
que a empresa contratada estará apta a fornecer os bens ou serviços pactuados.

2.t5.2.Observadas as limitações legais previstas no art. 30 da Lei n' 8.666/L993 e

respeitadas as características do mercado, sem prejuízos à competitividade da licitação, a

qualificação técnica indispensável a ser demonstrada pelos interessados em participar da

licitação, para garantia do cumprimento das obrigações é a seguinte.

2.!5.2.!. registro ou inscrição em entidade profissional competente - não se aplica a

este objeto contratual;

2.15.2.2. capacidade técnico-operacional - comprovação de aptidão para a prestação

dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta

licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s)
por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
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2.1.5.2.3. capacidade técnico-profissional - não se aplica a este objeto contratual;

2.1,5.2.4. Atestado de vistoria - a critério do licitante. Dispensável pela

administração pública;

2.15.2.5. prova de atendimento - não se aplica a este objeto contratual

2.1ó. QUANTO À VI5TORIA TÉCNICA

2.76.1.. A vistoria técnica prévia à presente licitação como condição obrigatória à

participação dos interessados na licitação é dispensável.

2.1.6.2.A vistoria representa um ônus para os licitantes, configurando restrição indevida à

competitividade do certame, quando passível de substituição por outros meios, como

fotografias, plantas ou desenhos técnicos.

2.16.3. As especificaçôes técnicas contidas no Termo de Referência são bastante detalhadas,

e suficientes para o completo conhecimento das condições de execução do serviço e para o

dimensionamento completo e adequado da proposta, razão pela qual não é exigida a prévia

avaliação técnica, pela futura contratada, dos locais e das instalações onde serão executados

os serviços.

- 2.76.4. Aos licitantes interessados não caberá qualquer recurso posterior à licitação,

baseado em desconhecimento de qualquer fato ou detalhe, pois, ainda que sem visitar os

locais, os licitantes poderão obter uma visão global dos serviços, identificando os seus

elementos constitutivos; cientificando-se das dificuldades e detalhes da execução; e

conhecendo a situação atual das instalaçôes e a extensão dos serviços.

2.17. QUANTO À SUBCONTRATAçÃO

2.77.1,. Não há óbices quanto à subcontratação parcial do objeto licitado, tal como prevista

no art. 72 da Lei n" 8.666/7993:

"Art. 72. O contratado, na execuçoo do controto, sem prejuízo das responsobilidodes

contratuois e legais, poderá subcontratar partes do obra, serviço ou fornecimento, até o
limite odmíhdo, em cada caso, pelo Administração."

2.t7.2.A subcontratação não deve ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor total do

contrato e deve se restringir às parcelas de menor relevância técnica, a fim de que as

atividades subcontratadas sejam acompanhadas e fiscalizadas adequadamente pelo fiscal

técnico do contrato;

2.L7.3.O baixo grau de complexidade e de relevância técnica das parcelas subcontratáveis
dispensam maior rigor, comprovação e garantia do cumprimento de requisitos de
qualifi cação técnica da(s) subcontratada(s);

2.L7.4. A contratada que optar pela subcontratação parcial deve permanecer integralmente
responsável pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e

coordenação das atividades da subcontratada.

(Termo de Justificativas Técnicas Relevantes Ft to/t!



.' ,\ ii

2.18. QUANTO À CAPACTDADE DE FTSCALTZAçÃO COTTnATUAL

2.78.1. A indicação do futuro fiscal de contrato recairá sobre representante da Contratante
possuidor de qualificação técnica pertinente e necessária para o acompanhamento e o
controle da execução do objeto, observado o equilíbrio entre as suas atribuições principais e
a sua carga de trabalho.

2.18.2.ldentificado o risco de que a designação de fiscal de contrato recaia sobre

representante da Contratante com tempo insuficiente para acompanhar e fiscalizar a

execução do objeto ou tecnicamente desqualificado, levando à fiscalização inadequada,

serão tomadas as seguintes medidas preventivas, já consolidadas como práticas usuais no 4o

CTA:

2.L8.2.7.Avaliação se o representante da Contratante possuirá tempo hábil para

executar a atividade de fiscalização, considerando suas demais atribuições, avaliando ainda a

necessidade de designar a atribuição em caráter de exclusividade e a quantidade (e

complexidade) dos contratos em cuja gestão/fiscalização o designado já atua.

2.t8.2.2.Avaliação se o representante da Contratante possuirá qualificação técnica

suficiente para executar a atividade.

2.18.2.3. Designação do representante da Contratante para que frequente curso de
gestão e fiscalização de contratos administraüvos, caso ainda não o possua.

2.19. QUANTO AO INSTRUMENTO DE CONTRATO

2.19.!. Considerados:

a. o regime de execução indireta do serviço;

b. o valor total envolvido na contratação; e

c. os riscos envolvidos.

2.t9.L.z.A contratação decorrente do presente processo não será acompanhada de

instrumento de contrato próprio, conforme mandamento do caput do art. 62 da Lei no

8.666/7ee3.

"Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos cosos de

concorrência e de tomada de preços, bem como nos dispensos e
inexigibilidades cujos preços esteiam compreendidos nos limites destas

duas modolidades de licitação, e facultativo nos demais em que a
Administroção puder substituí{o por outros instrumentos hábeis, tois

como carta-contrato, noto de empenho de despesa, outorizoção de compra

ou ordem de execução de serviço." [Grifei]

(...)

§ 2o Em "carto controto", "nota de empenho de despeso", "autorização de

compro", "ordem de execuçõo de serviço" Ou outros instrumentos hábeis

aplica'se, no que couber, o disposto no ort. 55 desta tei. lGrifei]
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de despesa e o que consta na proposta da Contratada, conforme facultado pela legislação

pertinente.

Manaus-AM ,27 de maio de 2022

, 'a

i. .f
' ..t

2.19.2. Assim, a relação entre as partes Contratantes §erá regida pela nota de empenho

Ã-a*r,* e, ,{ /,-§.,-q
AtyDILENE CHRISTINA FXRIAS DOS SANTOS - 2o Ten

' lntegrante Técnico da EPC
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITE!RO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZôNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras - 1948)

FORMUúRIO DE JUST|F|CAT|VA PARA AS ALTERAçÕES REALTZADAS NAS MINUTAS

PADRONIZADAS

IREGÃO Ne t1lz1zz-Cmdo CMA/49 CTA

( p rocesso Ad m i n i straüvo n e 64192.O0L257 / 2022-7 5l
I

Minuta adotada: Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços

Não Continuados
Atu a lizaçã o )unho / 2027

!tem/Subitem
alterado

Tipo de
Modificação

Razões que Motivaram a AIteração/lnclusão

Subitem 5.3.
Exclusão

Por não envolver a necessidade de hospedagem
para execução dos serviços.

Item 9 Exclusão

Por não contemplar serviços que englobem a

disponibilização de material de consumo e de uso

duradouro em favor da Administração.

Subitem L2.23. Exclusão

Por não envolver contratação de serviços de

natureza intelectual e não se identificou a

necessidade de estabelecimento de obrigação da

contratada realizar a transição contratual.

Subitem
13.4. a 13.4.8.3.

Exclusão

Por não estabelecer exigência de subcontratação de

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para

a prestação de serviços, nos termos do art. 7e do

Decreto ne 8.538, de 2015.

Subitem 15.3 Exclusão
Pelas especificidades do serviço, NÃO SE VERIFIcOU

que demandem uma rotina de fiscalização própria

Subitem 16.1.1 a

16.3.3
Exclusão

Pela natureza dos serviços prestados, não se

verificou a necessidade de lMR, pois o pagamento

não será efetivado se os serviços não esüverem

dentro dos padrões de qualidade e desempenho

definidos no TR.



Item/Subitem
alterado

Tipo de
Modificação

Razões que Motivaram a Alteração/!nclusão

Alteração

Pela natureza dos serviços prestados, não se

verificou a necessidade de lMR, pois o pagamento
não será efeüvado se os serviços não esüverem
dentro dos padrôes de qualidade e desempenho
definidos no TR.

Exclusão
Por não existir determinação legal atrelando o

exercício da aüvidade em questão.

Subitem 22.3.2.t
e 22.3.2.L.L

Exclusão

A exigência de período de experiência somente se

aplica, a luz do subitem 10.6 do Anexo Vll-A da lN
SEGES/MP pe 5/20L7, a serviços de caráter
continuado, não se aplicando no caso em concreto.

Exclusão
Por não haver legislação especial incidente sobre a

matéria que preveja requisitos de qualificação

técnica específicos.

Item 24. Exclusão Por adotar o Sistema de Registro de Preços - SRP

Minuta adotada: Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços de Tecnologia da
lnformação e Comunicação

Atualiz o:Jul 20

ttem/Subatem
alterado

Tipo de
Modificação

Razões que Motivaram a Alteração/lnclusão

Subitem 4.1..2. Exclusão
Não há itens com participação exclusiva de
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte em
razão do valor.

eSubitem 4.5
4.5.1.

Exclusão
Os serviços licitados não exigem segregação de
funções.

Subitem 7.8. Exclusão

No modo de disputa "aberto e fechado", tal
previsão é facultaüva, conforme artigo 31, parágrafo
único, do Decreto ne 10.024.

Subitem 9.8.7 Exclusão
A aüvidade relaüva ao objeto licitado NÃO exige
registro ou autorização para funcionamento.

Subitem 9.8.8 Exclusão
Por não admitir a parücipação de cooperativas ou
reunidas em consórcio.

Exclusão
Não há previsão de subcontratação específica de
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.

Subitem 9.10.2.3 Exclusão
Por não admitir a parücipação de coope
reunidas em consórcio.

raüvas ou

Subitem 9.L2 a

9.13.8
Exclusão

Por não admiür a participação de cooperativas ou
reunidas em consórcio.

Subitem 17.4.3

Subitem 22.3.L.

Subitem 22.3.3.

Subitem 9.9.8.



Item/subitem
alterado

Tipo de
Modificação

Razões que Motivaram a Alteração/lnclusão

Subitem 9.21 Exclusão

Edital não exige comprovação de capital mínimo ou
patrimônio líquido, para fins de qualificação

econômico-financeira

Minuta adotada: Ata de Registro de Preços - Serviços de Tecnologia da lnformação
e Comunica Atualiza :Dezemb 1.9

Manaus-AM ,2 dejunho de 2022 $ 0c §
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Item/Subitem
alterado

Tipo de
Modificação

Razões que Motivaram a Alteração/lnclusão

demonstrado pela área técnica no Termo de

Justificaüva Técnica (item 2.11), de forma expressa,
que NÃO há formação de lotes/grupos na presente

licitação.

Subitem 8.3
8.3.2

a
Exclusão
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras - 1948)

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO NO TO/àO2}.CMdO CMA/4O CTA

Processo Administrativo (NUP) 64192.0072s7 /2022-7 s

Código da UASG 1ó001ó Comando do Comando Militar da Amazônia

CNPJ da UASG t0.2O7.O29/0001-00..... Comando do Comando Militar da Amazônia

Objeto Contratação de serviços de manutenção e recarga de extintores.

Natureza dos ltens ( ) Material (X)Serviço ()MaterialeServiço

Grupamento de ltens (X) ltens lndependentes ( ) ltensAgrupados ( )Híbrido

Registro de Preços (x)Sim (sRP) ( ) Não (SisPP - Tradicional)

Tipo de Licitação (X) Menor Preço ( ) Melhor Técnica ( ) Técnica e Preço

Regime de Execução
(serviço)

( ) Empreitada por Preço Global
(X) Empreitada por Preço Unitário ( )Nãoéocaso

Regime de Fornecimento
(material)

) lntegral

)Contínuo

( ) Parcelado
(X)Nãoéocaso

Possibilidade de Adesóes (x) Sim ( )Não ( )Uaoéocaso

Participação ( ) Exclusivo ME/EPP (X) Ampla Competição ( ) Híbrido

Tratamento DiÍerenciado
(Benefícios MEE/EPP)

) Tipo 1 (exclusivo)

) Tipo 3 (cota exclusiva)

( ) Tipo 2 (subcontratação)
(X) Sem Benefício

Margem de Preferência
(Dec no 7.546/201.t1

()slm (X) Não

Preferência de Contratação
(Dec no 7.174/20t}l

( )sim (X)Não

Apresentação dos Preços e

Adjudicação

( X ) Por ltem/Unidade ( ) Por Lote ou Grupo
( ) Por ltem/Total ( )Global

Envio das Propostas
Até a Abertura da Sessão Pública

En d e reço : www. co m p ra sgover n a m e nta i s. gov. b r

Abertura da Sessão Pública
D ata xx / xx/ 2022 Hor ário : 10 : 00 h ( B ra s íl i a - D F )

Local: www.comprasgoverna mentais.gov.br

lmpugnação ao Edital Até 3 dias úteis antes da abertura da sessão pública

Pedido de Esclarecimento Até 3 dias úteis antes da abertura da sessão pública

Telefone / E-mail (92) 3659-LO7 4 / slc@ 4cta.eb. mil.br

Endereço para Documentação
Comando do CMA (SLC/4" CTA)

Av Coronel Teixeira, 4.715, Ponta Negra

ó9037-000 Manaus-AM

(Edital PE no !O/2O22-Cmdo CMA .......... Fl t/251

. :iffii"*'k/
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vrxrsrÉRto DA DEFESA

ExÉncrro BRASTLETRo

coMANDo Do coMANDo MrLtrAR oR RuazôNn
(Comando de Elementos de Fronteiras - 1948)

PREGÃO ELETRÔNICO NO 1OI2O22.CMdO CMA
( P roce s so Ad m i n i strativo no 64192.001257 / 2022-7 5)

Torna-se público que o COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA, por meio da

Seção de Licitações e Contratos, sediado na Avenida Coronel Teixeira, 4.715, Ponta Negra,

Manaus-AM, CEP ó9037-000, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei no

70.520, de t7 de julho de 2002, do Decreto n." tO.O24, de 20 de setembro de 20!9, do
Decreto 9.507 , de 27 de setembro de 2018, do Decreto n" 7.746, de 05 de junho de 2012, do
Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013, das lnstruções Normativas SEGES/MP n'05, de

26 de maio de 2O!7, no 03, de26 de abril de 2018 e da lnstrução Normativa SLTI/MP no 01,
de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar no 123, de 74 de dezembro de 200ó, do
Decreto no 8.538, de 0ó de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666,
de 2t de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital

Data da Sessão: xx/xrJ2O22

Horário: 10:00h (Brasília-DF)

Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.sov.brlcompras/pt-br

Critério de Julgamento: menor preço por item

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação
de serviços de manutenção e recarga de extintores, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União
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2. DO REGTSTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2.O cadastro no SICAF deverá serfeito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

https://www.gov.br/compros/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela

lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.ó. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação

4. DA PARTTCIPAçÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitação e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9o da lN
SEGES/MP no 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2.5UPRlMlDO

4.1.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o

microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no !23, de

2006.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.t.proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislação vigente;

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
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4.2.3.estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9' da Lei no 8.óóó, de 1993;

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de

dissolução ou liquidação;

4.2.6. enüdades empresaríais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7.organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

cond ição (Acórd ão n' 7 46 / 2)t4-TCU-Plená rio) ;

4.2.8. sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da lnstrução

Normativa SEGES/MP no 5, de 2077.

4.3. Nos termos do art. 5o do Decreto no 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa

jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela

demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até
o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF no 13, art. 5o, inciso V da Lei no 12.813, de 1ó de
maio de 2013 e att.2", inciso lll, do Decreto n." 7.2O3, de 04 de junho de 2010);

4.4. Nos termos do art. 7" do Decreto n" 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão
contratante.

4.5. SUPRIMIDO

4.5,7. SUPRIMIDO

4.ó. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçôes:

4.6.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no

723, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49.

4.6.1.1,. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

4.6.!.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Editale seus anexos;

4.6.3. que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
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4.6.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.6.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 1ó anos, salvo menor, a partir de t4 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7o, XXXIll, da Constituição;

4.6.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução

Normativa SLTI/MP no 2, de 1ó de setembro de 2009.

4.6.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do
art. 5o da Constituição Federal;

4.6.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,

conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.2!3, de 24 de julho de 1991.

4.6.9.que cumpre os requisitos do Decreto n.7.L74, de 2010, estando apto a usufruir

dos critérios de preferência.

4.6.9.1. a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante

não ter direito ao tratamento favorecido previsto no Decreto no 7.174, de 2010.

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública,

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento.

5.2.O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem

do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos

sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos

termos do art, 43, §1o, da LC no 723, de 2006.

5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.ó. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
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5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos

de negociação e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

ó. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

ó.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

6.1,.1. valor unitário e total do item;

6.1,.2. Descrição do objeto, contendo as informaçôes similares à especificação do
Termo de Referência.

ó.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

ó.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do
modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.3.1.A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo
de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do §1o do artigo 57 da Lei no 8.666, de 1993.

6.3,2.Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento
seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e

executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação
contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. ó5 da Lei n.

8.666/93 e nos termos do art. ó3, §2o da lN SEGES/MP n.5/2OL7.

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso
de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas
as orientaçôes a seguir:

6.4.7.cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido
durante toda a execução contratual;

6.4.2.cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da
repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

ó.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro
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ou à fiscalizaçáo, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para

os fins do previsto no subitem anterior.

ó.ó. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

ó.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9.O prazo de validade da proposta não será inferior a ó0 (sessenta) dias, a contar da data

de sua apresentação.

ó.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

ó.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO Oe LANCES

7.!.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2.O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham

vícios insanáveis ou ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de

Referência.

7.2.1.. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances.
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7.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro

e os licitantes.

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

valor consignado no registro.

7.5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.ó. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7,O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

7.8. SUPRIMIDO

7.9.Serâ adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ügItre,
Ehêç!g", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e

fechado.

7.tO.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o que será sigiloso até
o encerramento deste prazo.

7.Ll.t.Não havendo, pelo menos, três ofertas nas condições definidas neste item
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado até cinco minutos, o qual será sigiloso até
o encerramento deste prazo.

7.L2.Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

7.Lz.t. Não havendo lance final fechado e classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até no máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo, observando-se, após, o item
anterior.

7.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as

exigências de habilitação.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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7.1ó. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persístir por tempos
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas

vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico
utilizado para divu lgação.

7.t8.O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital

e seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.2O.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos

arts.44 e 45 da LC no 123, de 200ó, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrarem na faixa de ate SYo (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação

automática para tanto.

7.23.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5o/o (cinco por cento),

na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no

subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

7.25.5ô poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.25.7.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no art. 3o, § 2o, da Lei no 8.óóó, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos bens produzidos:

7 .25.1,.1,. prestados por empresas brasileiras;

7.25.1.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento de tecnologia no País;
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7.25.7.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.26.Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados.

7.27.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições

diferentes das prevista deste Edital..

7.27.1,.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.27.3, É facultado ao pregoeiro prorrogat o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7o e no §9' do art.26 do Decreto n" 10.024/2079.

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da
Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua
proposta final, conforme anexo deste Edital.

8.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e
Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta,
desde que não contrariem exigências legais.

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo
Vll-A da ln SEGES/MPDG n. 5/20L7, que:

8.4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.4.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n" 7455/2078-
TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido, ou que apresentar preço
manifestamente inexeq u ível.
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8.4.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a

proposta de preços ou menor lance que:

8.4.4.1.t.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbolicos, irrisórios ou de valor zero, incompaíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalaçôes de propriedade do próprio licitante, para os

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4.4.1,2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam

inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3o do

artigo 43 da Lei no 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo Vll-A

da lN SEGES/MPDG N. 5, de 2Ot7, para que a empresa comprove a exequibilidade da

proposta.

8.ó. Quando o licitante apresentar preço final inferior a3OTo (trinta por cento) da média dos

preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e
evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata

desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e

exequibilidade da proposta.

8.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que

fundamentam a suspeita.

8.7.7. Na hipotese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de

diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de

não aceitação da proposta.

8.8.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8.8.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

8.9. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade

os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.10. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha

de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos

insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;
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8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo

Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas.

8.77.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

8.t2.Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.

8.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.13.1. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat"
a nova data e horário para a sua continuidade.

8.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos

arügos 44 e 45 da LC no 123, de 200ó, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.

8.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

e. DA HABTLTTAçÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

a)SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Gera I da U n ião (www. porta ld atra n spa rencia. gov. brkeis) ;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www. cnj.j u s. b r/i m p ro bid ad e_ad m/co n su lta r_req u eri d o. p h p).

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União
TC U ( h tt ps : //co nta s.tc u . gov. b r/ord s/f ? p = I 1t1 4 t, L I TAD O : C E RT I DAO : 0 : ) ;

9.1,.t.Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas ííb", ríc" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do
TC U ( https : //certi d oesa pf. a p ps.tcu. gov. brl)
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9.1,.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 72da Lei n" 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.1.3.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1,.3.1,.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

9.1,.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no L23, de 200ó,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica,

conforme o disposto na lnstrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.

9.2.1,.0 interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa

SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia úti! anterior à data prevista para

recebimento das propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art.43, §3o, do Decreto tO.024, de

20t9.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob

pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.
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9.ó. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1..Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. HABTLTTAçÃO JURíD|CA

9.8.1. no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

ad ministradores;

9.8.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

9.8.7.5UpRtMrDO

9.8.8.5UPRtMtDO

9.8.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.9. REGULAR!DADE FISCAL E TRABALHISTA

9.9.7.prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
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Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de O2/!0/20t4, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4.prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa (CNDT),

nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
no 5.452, de 1o de maio de 7943;

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, perünente ao seu ramo de atividade e compaível com o objeto
contratual;

9.9.6.prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, relativa à aüvidade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da

Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9-9.8, SUPRIMIDO

9. 10. QUALTFTCAçÃO ECONÔM ICO-Fr NANCET RA

9.10.1. certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.70.2. balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta;

9.10.2.1,. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de

existência da sociedade;

9.10.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou

contrato/estatuto socia l.

9.10.2.3. SUPRTMIDO

9.10.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
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Liquidez Geral ........ (t-C) =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circúlante

Ativo Total
Solvência Geral ...... (SC) =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
Liquidez Corrente . . (t-C) =

Passivo Circulante

9.LO.4.As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado
inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de t0% (dez por cento)
do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.11. QUALTFTCAçÃO rÉCXTCR:

9.11,.7. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,

mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público

ou privado.

9.17.1,.!.Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados
deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:

a. Prestação de serviço de manutenção e recarga de extintores.

9.17.2.Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da
matriz ou da filial da empresa licitante.

9,12.5UPRIMIDCI

9.13. SUPRIMIDO

9.1,4. O licitante enquadrado como microempreéndedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.15. A existência de restricão relativamente à laridade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seia

declarada vencedora. uma vez que atenda a todas as demais exieências do edital.

9.!5.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.

9.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a

mesma será convocada para, no prezo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação
de justificativa.
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9.77.A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem a
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se,

na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será

concedido o mesmo prazo para regularização.

9.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua

continuidade.

9.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital.

9.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC no !23, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.21. SUPRTMtDO

9.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

tO.!.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao

lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este Edital

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,

para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5' da Lei n" 8.666/93).

10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a

mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União

Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços não contínuos
Atualização: F evereiro / 2022

(Edital PE n" !o/2o22-cmdo cMA .......... Fl t7/25l



10.ó. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal

de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no

mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais

motivos, em campo próprio do sistema.

71.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

Ll.2.t.Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

71,.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

t7.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3
(três) dias para apresentar as razóes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletrônico, em outros 3 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de
seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

L2. DAREABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.7. A sessão pública poderá ser reaberta:

72.1.1,. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

L2.t.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou
não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC no

123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da
etapa de lances.
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12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a

sessão reaberta.

L2.2.1.. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

L2.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDTCAçÃO r HOUOLOGAçÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTTA DE EXECUçÃO

14.1. Não haverá exigência de garanüa de execução para a presente contratação.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias,

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco)dias, a contar da data de

seu recebimento.

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor,

a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais

condiçôes.

75.4.1,.Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na

sequência da classificação do certame.
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1ó. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

1ó.1. Apos a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

76.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2.1,. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) disponibilização

de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que

seja assinado e devolvido no pazo de 5 (cinco)dias, a contar da data de seu recebimento ou

da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

76.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

1ó.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

76.3.t. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios
ali estabelecida as disposições da Lei no 8.óóó, de 1993;

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus
anexos;

1ó.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei n" 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 79 e 80 da mesma Lei.

76.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

1ó.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito' do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de
2078, e nos termos do art. óo, lll, da Lei n" 70.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao
CADIN.

76.5.1.Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu

cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

1,6.5.2.Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena
de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

16.ó. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação
das condiçôes de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
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16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sançôes das demais cominações legais cabíveis
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para,

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de
preços.

77.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA F|SCALIZAçÃO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

19. DAs OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigaçóes da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

2ü.t.t. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este

lnstrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital.

21. DAS SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 70.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:

21.7.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/rettrar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

27.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

27.1.3. apresentar documentação falsa;

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

2!.1.6. não mantiver a proposta;

21.1.7. cometer fraude fiscal;

21.t.8. comportar-se de modo inidôneo.
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21..2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assu mido injustifi cadamente.

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de

lances.

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sanções:

21..4.t. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

2t.4.2.Multa de 2o/o (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

21,.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo

prazo de até 2 (dois) anos;

2t.4.4.lmpedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no

SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

27.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste

Edital.

2t.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

2L.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.ó. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -

PAR.

21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846,
de 1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.
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21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme arügo 4t9 do Código Civil.

2l.t0. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei n" 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei

n" 9.784, de t999.

21,11.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.t2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.73. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo
de Referência.

L2.OAFORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22.7. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata

ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 2! do Decreto no

7.892/213.

23. DA TMPUGNAçÃO nO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail

slc@4cta.eb.mil.br, pelo fax l92l 3659-1025, ou por petição dirigida ou protocolada no

endereço Av. Coronel Teixeira, n" 4.7L5, Ponta Negra, Manaus-AM, CEP ó9037-000, Seção

de Licitações e Contratos do Comando do Comando Militar da Amazônia.

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.
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23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura

da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no

Edital.

29.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contados da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos

23.7.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

23.7.7.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.8. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por

qualquer interessado.

24. DAS D|SPOSTçÕES GERAIS

24.t.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União

Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços não contínuos
Atua lização: F ev ereiro / 2022

(Edital PE n' LO/ 2022-Cmdo CMA .......... Fl 24/ 25,



24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
http://www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no
endereço Av. CoronelTeixeira, no 4.7t5, Ponta Negra, Manaus-AM,CEP 69A37-000, nos dias

úteis, de segunda-feira a quinta-feira, no horário das 09:30 h às 11:30 h e das 13:30 h às

1ó:30 h, e nas sextas-feiras das 08:00 h às 11:30 h, mesmo endereço e período no qual os

autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

24.t2.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.72.1,. ANEXO I - Termo de Referência;

a. APÊNDICE ao Anexo I (Termo de Referência) - Estudo Técnico Preliminar;

24.72.2. ANEXO ll - Modelo de Proposta Final de Preços;

24.12.3. ANEXO lll - Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços;

24.!2.4. ANEXO lV - Modelo de Declaraçãoge Pleno Conhecimento;

24.I2.5.ANEXO V - Minuta da Ata de $Xistro\eruço*
24.L2.6.ANExo Vl - Modelo de orddi @g5uico;
24.t2.7.ANExO Vll - Modelo de Termo a&Simenio Provisorio;

24.L2.8.ANEXO Vlll - Modelo de Termo de Rec#ímento Definitivo;

Manau de junho de2022.

SANDRO ROGÉRIO GOMES - Coronel Veterano

Ordenador d do Comando do CMA

I
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1.3. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de caráter não continuado

sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva;

1.4. Os quantitativos e respectivos codigos dos itens são os discriminados na tabela acima;

1.5. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço

Unitário;

1.ó. O contrato terá vigência pelo período de 3 (três) meses, podendo ser prorrogado, nos

termos do arügo 57, § 1o, da Lei n.8.666/93.

2. JUST|F|CATTVA E OBJETTVO DA CONTRATAçÃO

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico

específico dos Estudos Preliminares, apêndice desse Termo de Referência (TR);

3. DESCR!çÃO OA SOLUçÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DA CLASSTFTCAçÃO OOS SERV|çOS E FORMA DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante licitação, na

modalidade pregão, em sua forma eletrônica;

4.2.Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n" 9.507,

de27 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no

art. 3" do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada;

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que

caracterize pessoalidade e su bord inação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
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5.1.1. Requisitos necessários para o atendimento da necessidade:

5.1.1.1. DE NEGÓC|O (que definem as necessidades e os aspectos funcionais da

solução):

i. Possuir mão de obra capacitada e qualificada, em quantidade necessária, para

o desempenho eficiente dos serviços;

ii. Possuir experiência no mercado;

iii. Estar em dia com as obrigações trabalhistas e previdenciárias; e

iv. Garantia de todos os serviços que realizar

5.1,.1,.2.IEGA|S (definem as normas com as quais a solução deve estar em

conformidade):

i. lnstrução Normativa n" 5/20I7-SEGES/MPDG, que dispõe sobre as regras e

diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regíme de execução indireta no

âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional; e

ii. Ser implantada em conformidade com as Normas Regulamentadoras do

Ministério do Trabalho e Emprego - MTE.

5.1.1.3. DE GARANTIA (definem os limites e a comunicação entre as partes

envolvidas)

i. A conclusão dos serviços deverá ocorrer durante a vigência do contrato, sendo

de responsabilidade da CONTRATADA fazê-lo no menor período possível; e

ii. No caso de reiterados defeitos sistemáticos durante o período de garantia da

solução, a CONTRATADA deverá providenciar a sua substituição, sem ônus para a

CONTRATANTE.

5.t.t.4. REQUISITOS TEMPORAIS (definem data de entrega da solução)

i. lnstrução Normativa no 5/2077-SEGES/MPDG, que dispõe sobre as regras e

diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no

âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional; e
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ii. Após o recebimento da Ordem de Serviço / Fornecimento de Bens e antes

de início da execução, a CONTRATADA deverá informar o cronograma de execução para

CONTRATANTE.

s.1.1.5. DE SEGURANÇA:

i. Ser homologado por órgão ou agência governamental, quando exigido;

ii. A execução do serviço deverá atender os requisitos de segurança, segundo as

normas nacionais e internacionais pertinentes ao ambiente objeto do projeto;

iii. Os empregados da CONTRATADA deverão estar providos dos Equipamentos de

Proteção lndividual (EPl) adequados aos riscos da atividade, quando for o caso; e

iv. A CONTRATADA não poderá divulgar, mesmo que em caráter estatístico,

quaisquer informaçôes originadas da CONTRATANTE, sem a sua prévia autorização.

5.1..1..6. REQUISITOS DE TMPLANTAÇÃO (definem o processo de disponibilização

da solução em ambiente de produção, dentre outros):

i. Possuir fiscal, representante da Administração, com qualificação necessária

para o acompanhamento e controle da execução.

5.L.t.7. REQUTSTTOS DE EXPER]ÊNC|A PROFTSSTONAL DA EqUTPE qUE PROJETARÁ,

IMPLEMENTARÁ E IMPLANTARÁ n SOIUÇÃO (definem a natureza da experiência profissional

exigida e as respectivas formas de comprovação dessa experiência, dentre outros):

i. Possuir profissionais habilitados e certificados nas soluções a serem

implantadas pela Administração, com experiência necessária para o acompanhamento e

controle da execução da solução.

5.1.1.8. REQUTSTTOS DE METODOLOGTA DE TRABALHO:

i. O recebimento do objeto de dará em 2 etapas: provisório e definitivo.

5.1.2. A duração inicial do contrato será de ó (seis) meses.

5.1.3. Não há necessidade de transição gradual com transferência de conhecimento,

tecnologia e técnicas entre Contratante e Contratada;
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5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem

pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito

para celebração do contrato.

ó. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

ó.1. A Contratada deve observar todos os critérios e práticas legais de sustentabilidade

socioambiental, especialmente os seguintes:

6.1,.1,.Na execução dos serviços, a contratada deverá obedecer às disposições da

Resolução CONAMA no 340, de 25/09/2003 e da lnstrução Normativa lbama, no 5, de t4 de

fevereiro de 2018, nos procedimentos de recolhimento, acondicionamento, armazenamento

e transporte das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio - SDOs abrangidas pelo

Protocolo de Montreal (notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano), obedecendo às

seguintes diretrizes:

a) não é permitida a liberação intencional de substância controlada na atmosfera

durante as atividades que envolvam sua comercialização, envase, recolhimento,

regeneração, reciclagem, destinação final ou uso, assim como durante a instalação,

manutenção, reparo e funcionamento de equipamentos ou sistemas que utilizem

essas substâncias;

b) durante os processos de retirada de substâncias controladas de equipamentos ou

sistemas, é obrigatório que as substâncias controladas sejam recolhidas

apropriadamente e destinadas aos centros de regeneração e/ou de incineração;

c) É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas

embalagens antes de sua destinação final ou disposição final;

d) As substâncias a que se refere este artigo devem ser acondicionadas

adequadamente em recipientes que atendam a norma aplicável;

e) é vedado o uso de cilindros pressurizados descartáveis que não estejam em

conformidade com as especificações da citada Resolução, bem como de quaisquer

outros vasilhames utilizados indevidamente como recipientes, para o

acondicionamento, armazenamento, transporte e recolhimento das SDOs CFC-12,

CFC-114, CFC-115, R-502 e dos Halons H-tztt, H- 1301 eH-2402;
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f) quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizem SDOs forem objeto

de manutenção, reparo ou recarga, ou outra atividade que acarrete a necessidade

de retirada da SDO, é proibida a liberação de tais substâncias na atmosfera, devendo

ser recolhidas mediante coleta apropriada e colocadas em recipientes adequados,

conforme diretrizes específicas do artigo 2" e parágrafos da citada Resolução;

g) a SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utilização de equipamento

projetado para tal fim que possua dispositivo de controle automático

antitransbordamento, ou acondicionada em recipientes adequados e enviada a

unidades de reciclagem ou centros de incineração, licenciados pelo órgão ambiental

competente.

g.1) quando a SDO recolhida for o CFC-72, os respectivos recipientes devem ser

enviados aos centros regionais de regeneração de refrigerante licenciados pelo

órgão ambiental competente, ou aos centros de coleta e acumulação associados às

centrais de regeneração.

g.2) É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas

embalagens antes de sua destinação final ou disposição final.

7. VTSTORTA PARA A LrCrrAçÃO

7.7.Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá

realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor

designado para esse fim, de segunda a quinta-feira das 09:00 às 12:00 horas e das 13:00 às

1ó:30 horas, e nas sextas-feiras das 08:00 às 11:30 horas, no horário local, devendo o

agendamento ser efetuado previamente pelo telefone l92l3659't07a;

7.2.O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital,

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

7.2.1,. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria;

7.3.Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue

CD-ROM, "pen-drive" ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações
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relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar

sua proposta;

7.4.A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores

alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer

detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus

dos serviços decorrentes;

7.5.A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8. MODELO DE EXECUçÃO OO OBJETO

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.1. A execução do objeto contratado compreende a retirada, a entrega dos

extintores de incêndio, o fornecimento do material necessário para a recarga, manutenção

de segundo nível, os testes hidrostáücos e a reposição de peças - caso necessário, tais como:

válvula, mangueiras, difusores, manômetros, lacre, selo, pintura, rótulo de instruções

8.1.2. Os equipamentos que porventura não tiverem condições de serem recarregados

deverão ser devolvidos com o respectivo laudo, explicitando os motivos pelos quais não

pode ser recarregado.

8.1.3. A retirada dos extintores (data e horário) deverá ser previamente agendada com

o Almoxarifado, CONTRATANTE, a qual designará servidor para o acompanhamento da

retirada e posterior entrega dos extintores que serão recarregados.

8.1.4. A recarga e manutenção dos extintores deverão ser executados na sede da

empresa CONTRATADA, que deverá dispor de um local adequado, de todas as ferramentas,

equipamentos, necessários à sua perfeita execução, bem como de devidamente qualificados.

8.1.5. Durante a execução da recarga, a CONTRATADA deverá fornecer e instalar

extintores substitutos para cada extintor retirado, com as mesmas características e a mesma

capacidade de combate a incêndio, que esteja válido, carregado e com identificação do

fornecedor, para suprir eventual situação de emergência e manter as condições de segurança

e prevenção de incêndio nas dependências do campus, sem ônus para o CONTRATANTE.
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8.1.ó. No momento da retirada dos extintores para recarga e manutenção, será

lavrado "Termo de Retirada" que será assinado por representantes do CONTRATANTE e da

CONTRATADA, contendo data da reürada, quantidade, tipo de extintor, carga, e o número de

patrimônio de cada um deles.

8.t.7. A CONTRATADA deverá devolver os extintores prontos, devidamente

recuperados e recarregados, e em plenas condições de uso, formalizada através do "Termo

de Retirada", diretamente na sede da OM do CONTRATANTE.

8.1.8. Após a realização da recarga, a CONTRATADA deverá providenciar a colocação de

etiqueta de identificação no extintor, em material impermeável, contendo as seguintes

informações básicas: tipo de carga, capacidade, número do extintor, data (mês) da carga,

data (mês) da próxima recarga, e data (ano) do teste hidrostático.

8.1.9. A recarga de extintores, as manutençóes e trocas de peças necessárias, bem

como a retirada, o transporte e a devolução dos equipamentos correrão por exclusiva conta

da CONTRATADA.

8.1.10. No preço contratado deverá ser considerada a previsão de troca de eventuais

peças dos extintores.

8.1.11. No preço contratado deverão estar incluídos todos os tributos, contribuições,

taxas, frete, transporte, seguro, bem como todos os demais encargos incidentes para a

perfeita execução do contrato.

8.1,.L2.A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as normas técnicas e/ou

recomendações do fabricante dos extintores, em especial, as normas respectivas da

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e do lnstituto Nacional de Metrologia

(TNMETRO).

8.1.13. A recarga a ser executada deve estar em conformidade com as normas técnicas

da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) NBR 129ó2:7998, NBR 13485:!999, e

NBR 72779:2009;

8.1,.L4. A CONTRATADA deverá obedecer, em especial, a NBR 12962 da Associação

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) sobre inspeção, manutenção e recargas em extintores

de incêndio, bem como as demais normas técnicas vigentes.
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8.1.15. Serão rejeitados pela Fiscalizaçáo a recarga que esteja em desacordo com o

especificado neste item, devendo a CONTRATADA arcar com o ônus advindo

irregularidade, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis;

da

8.1.1ó. Seja para a recarga, testes ou reparação de extintores que apresentarem

defeitos após a recarga, durante o período de garantia do material, a CONTRATADA deverá

agendar com o Quartel para a retirada ou entrega do objeto deste Termo de Referência.

8.2. O prazo de execução dos serviços será de 10 (dez) dias úteis após a data da retirada dos

extintores, e seguirá o seguinte cronograma:

8.2.1.reürar os extintores que serão recarregados, no prazo de 05 (cinco) dias úteis

após o recebimento da respectiva Nota de Empenho;

8.2.2. devolver os extintores prontos, devidamente recuperados e recarregados, e em

plenas condições de uso, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a data da retirada.

9. TNFORMAçÕES RELEVANTES PARA O DTMENSTONAMENTO DA PROPOSTA

9.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

9.1,.1,. O serviço deverá ser executado de acordo com o determinado no instrumento

convocatório. A não observância destas condições implicará na não aceitação do mesmo,

sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

10. oBRTGAçÕES On CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
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10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições

estabelecidas neste Termo de Referência;

10.5. Efetuar as retençôes tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da

contratada, no que couber, em conformidade com o item ó do Anexo Xl da lN SEGES/MP n.

s/2017.

10.ó. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

70.6.t.exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o

objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e

apoio ao usuário;

tO.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

10.ó.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

L0.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de

concessão de diárias e passagens.

10.7. Fornecer por escrito as informaçôes necessárias para o desenvolvimento dos serviços

objeto do contrato;

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

10.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções

técnicas após o recebimento do serviço e notificaçôes expedidas;

10.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se

beneficiado da preferência estabelecida pelo art.3", § 5", da Lei n" 8.666, de 1993.

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçóes e Contratos Administraüvos da Consultoria-Geral da União

Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Não Continuados
Atualização )unho / 2027

(Anexos ao Edital PE SRP no 70/2022-Cmdo CMNA' CTA ................. .. Fl t4/491

!'



tO.L2. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou

em local por ela designado.

11. OBRTGAçÕES Oa CONTRATADA

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e

utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de

Referência e em sua proposta;

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a

descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o

valor correspondente aos danos sofridos;

11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos

termos do artigo 7o do Decreto n'7.203, de 2010;

11.ó. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Aüva da União; 3) certidões que comprovem

a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
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Ft /"w

í ts_ 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo Vlll-B da lN SEGES/MP n.

5/2077;

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

11.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como

aos documentos relativos à execução do empreendimento.

11.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

11.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

11.72. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificaçôes que integram este

Termo de Referência, no ptazo determinado.

11.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos

serviços e nas melhores condiçóes de segurança, higiene e disciplina.

11,.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial

descritivo.

11,.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permiür a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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tl.t6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

ll.t7.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem

como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se

beneficiado da preferência estabelecida pela Lei no 73.146, de 2015.

11.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;

t1,.Lg.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja

saüsfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos

eventos arrolados nos incisos do § 1'do art. 57 da Lei no 8.666, de 1993.

tl.20.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança da Contratante;

11,.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas,

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

ll.22.Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem ó.1, "a" e

"b", do Anexo Vll - F da lnstrução Normativa SEGES/MP no 5, de 25/O5/20t7:

t1.22.1,.O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive

sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o

recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir,

alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

t1.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução

do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a

sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem

prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
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T2.DASUBCONTRATAçÃO

12.1,. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento)

do valor total do contrato, nas seguintes condições:

72.1,.1,. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação

12.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a

execução do objeto.

12.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e

coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante

pelo rigoroso cumprimento das obrigaçôes contratuais correspondentes ao objeto da

subcontratação.

13. ALTERAçÃO SUBJETTVA

fi.1,.É. admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da

Administração à continuidade do contrato.

14. CONTROLE E FTSCALTZAçÃO Oa EXECUçÃO

14.7. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar

à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais

previstos no § 1o do artigo ó5 da Lei no 8.666, de 1993.

!4.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a

relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência,
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informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca,

qualidade e forma de uso.

14.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas

contratuais, conforme o disposto nos §§ to e2o do art. 67 da Lei no 8.666, de 1993.

74.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme

disposto nos artigos 77 e87 da Lei no 8.666, de 1993.

14.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a

distinção dessas atividades e, em razáo do volume de trabalho, não comprometa o

desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

14.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

14.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o

nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para

requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

14.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação

dos serviços realizada.

14.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

t4.t0.A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

t(.tl.Na hipótese de comportamento contínuo de desconformídade da prestação do

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos
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toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as

sançôes à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.

t4.L2.O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e

qualidade da prestação dos serviços.

74.13.As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo Vlll da

lnstrução Normativa SEGES/MP no 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à

contratação.

t4.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE

ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei no 8.óóó, de

1993.

15. DOS CRrrÉRrOS DE AFER!çÃO E MEDIçÃO PARA FATURAMENTO

15.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a

CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima

exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

1ó. DO RECEBTMENTO E ACETTAçÃO DO OBJETO

76.t. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos

serviços, nos termos abaixo.

1ó.2. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA

deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação

contratual;
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1ó.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela

equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

1ó.3.1. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar

e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

1ó.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução

do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser

encaminhado ao gestor do contrato;

L6.3.1.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório;

1ó.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

16.3.2. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos

da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do

contrato.

16.3.2.t. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na

execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para

recebimento defi nitivo;

16.3.2.2.Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a

entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega

do último.
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16.3.2.2.1,. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo

anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o

recebimento provisório no dia do esgotamento do prazoi

1ó.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços,

o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o

ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

76.4.1,. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito,

as respectivas correções;

76.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentaçôes apresentadas; e

16.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura.

1ó.5. O recebimento da última etapa da execução equivale ao recebimento do objeto como

um todo, e será realizado da seguinte forma:

1,6.5.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da

comunicação escrita do contratado;

76.5.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do

prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos

contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei 8.666/93;

1ó.5.3. O prazo para recebimento definitivo será de 90 (noventa) dias.

t6.5.4.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o

recebimento definitivo no dia do esgotamento.

1,6.6.O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer
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época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por

força das disposiçôes legais em vigor (Lei n' 10.406, de 2002).

t6.7.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

17. DO PAGAMENTO

t7.t.A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,

conforme este Termo de Referência

17.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

17.3. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias, contados

do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

t7.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso ll do art. 24 da Lei 8.óóó, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de

até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos

do art. 5o, § 3o, da Lei n" 8.666, de 1993;

L7.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art.29 da Lei n" 8.666, de 1993.

t7.4.t. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da lnstrução

Normativa no 3, de 26 de abril de 2078;

t7.5.O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como

L7.5.1. o prazo de validade;
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17.5.2. a data da emissão;

t7 .5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

t7.5.5. o valor a pagar; e

L7.5.6. eventualdestaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.

17.ó. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contratante;

L7.7.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

17.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

17.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

17.70. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art.29,

da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

17.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.
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L7.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.

t7.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação

junto ao SICAF.

t7.L3.1,.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

contratante.

17.t4.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item ó do

Anexo Xl da lN SEGES/MP n.5/2017, quando couber.

17.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada

que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com

fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

!7.t6.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualizaçâo

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5%o (meio por cento) ao

mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = índice de compensação financeira = 0,0001ó438, assim apurado:

1=(TX) | (ó/tOO) l=0,0001ó438

3ós TX = Percentual da laxa anual = 6%o
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18. REAJUSTE

18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data limite para a apresentação das propostas.

18.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice índice

Nacionol de Preços ao Consumidor (INPC/IBGE), exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5o do

Decreto n.o 1.054, de 1994):

Decreto n.o 1.054, de 1994):

R=V(l -1")/ lo,onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

lo = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à

data fixada para entrega da proposta na licitação;

| = índice relativo ao mês do reajustamento;

18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

18.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

18.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

18.ó. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.
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18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

adiüvo.

18.8. O reajuste será realizado por apostilamento

19. GARANTTA DA EXECUçÃO

19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo

justificadas:

19.1,.1. a contratação não envolve a execução de serviços com dedicação exclusiva de

mão de obra, nos termos do art. 7",V|do Decreto no 9.507, de 2018, e do item 3 do Anexo

Vll-F da lnstrução Normativa SEGES/MP n." O5/20t7;

t9.t.2. os estudos preliminares e a análise de riscos que precederam este Termo de

Referência não identificaram riscos para a Administração que possam ser mitigados pela

garantia da execução;

19.7.3. O limite máximo legalmente previsto para exigência da garantia (10% do valor

do contrato, conforme § 2o do art. 5ó da Lei no 8.666/7993) é manifestamente insuficiente

para assegurar:

19.1.3.1. a plena execução dos serviços;

t9.7.3.2. a mitigação ou compensação dos prejuízos advindos do não

cumprimento do objeto do contrato; e

19.1.3.3. o pagamento dos prejuízos diretos causados à Administração,

decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato.

t9.7.4.as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada

podem ser descontadas dos pagamentos a serem efetuados;

tg.t.s.as sanções administrativas previstas na legislação pertinente, bem como as

elencadas neste instrumento são suficientemente aptas a desestimular o descumprimento

das obrigações contratuais assumidas pela Contratada; e

t9.1.6. do cumprimento da exigência da garantia decorrem encargos que se traduzem

em fardo administrativo não compensatório.
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20. DAS SANçÕES ADMTNTSIRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, a CONTRATADA

que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das

obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

2O.2.Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar

à CONTRATADA as seguintes sanções:

i)Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não

acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa de:

(ll O,to/o (um décimo por cento) até O,ZYo (dois décimos por cento) por dia

sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a

15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da

avença;

(2) O,l% (um décimo por cento) até 70% (dez por cento) sobre o valor

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no

subitem acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

(3) O,to/o (um décimo por cento) até t5% (quinze por cento) sobre o valor

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

(4]'O,2% a 3,2o/o por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento

constante das tabelas 1e 2 abaixo; e
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(5) O,O7% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de

atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),

observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias

autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

(ó)As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão

consideradas independentes entre si.

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo

prazo de até dois anos;

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da

União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

20.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "iv" também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de

Referência.

20.4. As sanções previstas nos subitens "i", uiii', uiv' e 'v' poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

20.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as

tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 O,2% ao dia sobre o valor do contrato

2 O,4% ao dia sobre o valor do contrato

3 O,8% ao dia sobre o valor do contrato

4 1.,6% ao dia sobre o valor do contrato
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CORRESPONDÊNCIAGRAU

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

lNFRAÇÃO

ITEM DESCRTçÃO GRAU

7
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão

corporal ou consequências letais, por ocorrência;
05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito,

os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
o4

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços

contratados, por empregado e por día;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e

por dia;
o2

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente,

sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;
03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu

pessoal, por funcionário e por dia;
01

7
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão

fi scalizador, por ocorrência;
o2

I Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não
atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão

fiscalizador, por item e por ocorrência;
03

10
lndicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no

edital/contrato;
01

77
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na

relação de obrigações da CONTRATADA
01

Tabela 2

20.6.Também ficam sujeitas às penalidades do art.87,lll e lV da Lei no 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

20.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
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20.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

20.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

20.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-

se o procedimento previsto na Lei no 8.óóó, de 7993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de

1999.

20.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

20.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo

de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade com petente.

20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 4t9 do Código Civil.

âO.í.O.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.tÍ-. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 20t3, como ato

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -

PAR.

2O.t2.A apuração e o julgamento das demais infraçóes administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 72.846,

de 1" de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
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20.t3. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou

sem a participaÇão de agente público.

20.74. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21. CRrrÉRrOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

21.1,. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

21.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor

estão previstos no edital.

21.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

21,.3.1,.Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,

mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público

ou privado.

27.3.t.1.. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato socialvigente;

2l.3.t.2.Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do

contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado

para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo Vll-A da lN SEGES/MP n.

5, de 2017.

21,.3.7.3. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo

do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma

concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade

técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo Vll-A da lN

SEGES/MP n. 5/20t7.

21.3.t.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros
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documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10

do Anexo Vll-A da lN SEGES/MP n.5/2Ot7.

21.3.2.As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de

vistoria assinado pelo servidor responsável.

21.3.2.1,. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida

pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para

execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades

inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não utilizará

deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou

financeiras com a contratante.

21,.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

21.4.1. Valor Global: Rg 268.954,!8 (duzentos e sessenta e oito mil, novecentos e

cinquenta e quatro reais e dezoito centavos)

21,.4.2. Valores unitários: conforme Tabela A (Descrição Geral dos itens e grupos)

21.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

2t.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

22. ESTTMATTVA DE PREçOS E PREçOS REFERENCTATS

22.7. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo, item 1.1 deste

TR.

APÊNDICE:

| - Estudo Técnico Preliminar
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lntegram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os Estudos Técnicos

Preliminares, na forma de apêndice.

Manaus-AM , de 2 de maio de 2022

U/r- e "/ rU S
LENE CHRISTINA FARIAS DOS SANTOS - 2o Ten FREDSON DE OLIVEIRA CECCON - 1" Sgt

lntegrante Técnico da EPC lntegrante Administrativo da EPC

APROVO o presente Termo de Referência motivado pelo atendimento claro, conciso e

objetivo aos elementos previstos no inciso ll do art. t4 do Decreto n' 10.024/2019 relativos

aos custos, valor estimado, critérios de aceitação do objeto, deveres da CONTRATADA e da

CONTRATANTE, fiscalizaçáo e gerenciamento da contratação, prazo de execução e sanções

ad mi nistrativas nele especifi cados.

-ú-çzét zz

SANDRO ROGÉRIO - Coronel Veterano

Ordenador de Despesa Comando do CMA
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APÊNDTCE AO ANEXO r (TR)

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteiras - 1948)

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES

(AUTUADO À penre)

(Anexos ao Edital PE SRP n' tO/ZO22-Cmdo CMN4" CTA ................. .. Fl 35/49l,
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ANEXO il - MODELO DE PROPOSTA FINAL DE PREçOS

EM PAPEL TIMBRADO

PROPOSTA FINAL DE PREçOS

(apenas para itens vencedores)

Ao Cmdo CMA
PREGÃO SRP NO XX/ZO2Z.CMdO CMA/4'CTA

- Razão §ocial:

- CNPJ: - lnsc Est:

- Endereço Completo:

-Tel:( ) -Fax:( )

- e-mail:

- Banco: - Agência:

- lnsc Mun

Conta-corrente

1. A empresa acima qualificada, por seu representante legal, propõe a execução dos serviços

definidos no Edital e anexos da Licitação indicada, nas seguintes condições.

2. Preço Total: (por extenso)

3. Prazo e condiçôes de execução do serviço: são conforme o Edital e seus anexos.

4. Validade da proposta: ó0 (sessenta) dias.

5. O/A contrato/ata será assinado(a), no prazo determinado no Edital, por:

- Nome Completo:
- Cargo/Função:
- ldt (nelUF): - CPF:

ó. Os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas, tais como e sem se

limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de administração, materiais,

serviços, encargos sociais, seguros, bem como todos os encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, fretes e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto desta Licitação.

7. Há pleno acordo com todas as condiçôes estabelecidas no Edital e seus anexos.

Local e data

Representante Legal

rdr I cPF

Item Descrição / Especifi cação Unid Qnt Preço Unit (Rí) Preço Total (R$)
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ANExo lt- MoDEto DE pLANTLHA DE cusros E FoRMAçÃo or
PREçOS

EM PAPEL TIMBRADO

pLANTLHA DE cusros E FoRMAçÃo og pREços

Pregão SRP n" xx/2022-Cmdo CMA

Item x - xxxxxxxx

Local e data

Responsável ou Representante Legal

Idt / CPF

Obs 1: esta planilha deverá ser encaminhada junto à Proposta Final de Preços;

Obs 2: os percentuais devem refletir a composição dos custos do licitante.

Ord Descrição
Percentual de

Custos
valor (R$)

A Custos Diretos (materiais, ferramentas, Eqp, mão-de-obra, Sv, outros) xx,xxYo

B
Despesas lndiretas (financeiras, administrativas, sociais, trabalhistas,

previdenciários, outros)
xx,xx%o

c Lucro x,xx%o

D Tributos (lSS, PlS, COFINS, outros) x,xxo/o

E Total 700%
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ANExo tv - MoDELo DE DEcLARAçÃo or PLENo coNHEclMENTo

(alínea c) do ltem 2.4 do Anexo V da lN n' 5/2O17-SEGES/MPDG)

EM PAPEL TIMBRADO

DECLARAçÃO Or PIENO CONHECIMENTO

Ao Cmdo CMA
PREGÃO No xxl20xx-Cmdo CMA/4" CTA

- Razão Social:

. CNPJ:

A empresa acima qualificada, por meio de seu representante legal, em cumprimento ao

Edital da Licitação indicada, DECLARA que tem PLENO conhecimento das condições e

peculiaridades inerentes à natureza dos serviços, está em PLENO acordo com todas as

condições estabelecidas no Edital e seus anexos, por ter avaliado previamente as dificuldades
envolvidas e os esforços e investimentos necessários, assumindo total responsabilidade por

este fato, e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem

desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

Local e data

Representante Legal

tdt / cpt

OB§ERVAÇÂO:
- a Licitante deverá apresentar esta declaração junto à Proposta Final de Preços.
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ANEXO V - MTNUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILElRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DAAMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteiras - 1948)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'xxl2CI22

O COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA, com sede na Avenida Coronel

Teixeira, 4.715, Ponta Negra, Manaus-AM. CEP ó9.037-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

!0.207.02910001-00, neste ato representado pelo Sr Coronel XXXX)OfiXXX

XIOfiXXX)O(XXXX, Ordenador de Despesas, nomeado pelo Boletim lnterno no XXX-Crndo

CMA, de XX/XX/XX, inscrito no CPFIMF sob o no XXXXX, portador da Carteira de ldentidade

no XXXXXXXX MD/EB, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS no xx/201.9-Cmdo CMA, publicada no DOU ......

de ...../..... /2O....., processo administrativo no 64792.A)xxxx/20xx-xx, RESOLVE registrar os

preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação

por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiçôes previstas no

edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8.óóó, de2t de junho de 1993

e suas alterações, no Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as

disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de

serviços de lançamento e instalação de cabo de fibras ópticas e infraestrutura de rede

lógica, especificado(s) no item 1 do Termo de Referência, anexo I do edital de Pregao no

xxl2gxx-Cmdo CMA, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,

independentemente de transcrição.

2. DOs PREçOS, ESPECIFICAçÕES e qUANTITATIVOS

1.2. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condiçÕes ofertadas na(s)

proposta(s) são as que seguem:
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Fornecedor: (CNPJ: )

Endereço:

Domicílio Bancário:

Representante: (Função: )

Fone: e-mail:

Item Descrição Unid Quant Preço (R$)

1

2

3. óRGÃo(s) GERENcTADoR E pARTrcrpANTE(s)

3.1. Não houve manifestação de interesse para participar no processo de contratação cujo

orgáo gerenciador será o Cmdo CMA (Comando do Comando Militar da Amazônia).

4. DA ADESÃO À nrn DE REGTSTRO DE PREçOS

4.1,. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a

vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei no

8.666, de 1993 e no Decreto no 7.892, de 2013.

4.1'.1,. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para

adesôes feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à

realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a

administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços pâra o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
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4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que

eventual mente aderirem.

4.4.t.Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno

porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei no 17.488, de 2OO7, o órgão

gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo

aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e

participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$

80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU no 2957/201L - P').

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.ó. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro

de Preços.

4.6.7.Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata,

desde que solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de t2 meses, de

a ........... / . ^......./ ..........., não podendo ser prorrogada.

ó. REVISÃO E CANCELAMENTO

ó.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços

registrados nesta Ata.

6,2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administração promover as negociaçôes junto ao(s) fornecedor(es).

ó.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

moüvo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
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6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1,.A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços

aos valores de mercado observará a classificação original.

ó.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.t.liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade

dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

negociação.

ó.ó. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1,. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. náo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

esta belecid o pela Ad m i n istração, se m ju stifi cativa aceitável ;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

ó.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens ó.7.1,6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla
defesa.

6.9.O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justifi cados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.7.O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

7.7.1.As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso

assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1" do Decreto n" L0.024/79.
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7,2.É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto no

7.892/2073), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão particípante

a aplicação da penalidade (art. 6o , Parágrafo único, do Decreto n' 7 .892/2073).

7.3.O ôrgáo participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no art. 20 do Decreto n' 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDrçÕeS CERATS

8.1. As condiçóes gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,

inclusive o acréscimo de que trata o § 1o do art. ó5 da Lei n" 8.666/93, nos termos do art.12,

§1' do Decreto n" 7.892/!3.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,

será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4o do Decreto n.

7.892, de 2013.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia

aos demais órgãos participantes (se houver).

Manaus-AM, ...... de xxxxxxxxx de 20xx

xxxxxxxxxxxxxxxxx - xxx xxxxxxxxxxxxxxxxx

Ordenador de Despesas do Cmdo CMA Fornecedor Registrado

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçôes e Contratos da Consultoria-Geral da União

Ata de Registro de Preços - Não-Continuados
Atualização : Dezembro/ 2Ot9

(AnexosaoEdital PESRPno 7O/2O22-CmdoCMN4" CTA.............'.....t| 43/49)
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ANEXO Vl- MODELO DE ORDEM DE SERVIçO

.. '/*b...

k#
' ,'a

1- TDENTTFTCAçÃO

2 - ESPECTFTCAçÃO DOS PRODUTOS / SERV!çOS E VOLUMES

3 - INSTRUçÕES COMPLEMENTARES

MINTSTÉRIO DA DEFESA

EXÉRClTO BRASITEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteiras - 19481

oRDEM DE SERV!çO / FORNECIMENTO DE BENS
(art.2",lnc XX, e art. t7,lnc l, alínea b, da lN n" 1/2019-SGD/ME)

OS/OFB N': Data de Emissão: / /
Contrato n":

Contratada

Área Requisitante:

Requisitante:

E-mail: Telefone

Item Descrição Unidade Quant
Valor Total

(R$)

7

TOTAL (R$)

- lnformar na NF/fatura: Banco, Agência e Conta corrente para pagamento

- Referenciar na NF/fatura: esta OS, nota de empenho e/ou contrato.

- Dados para faturamento: iguais aos constantes da nota de empenho.

- Local de execução: xxxxxxxxxx

- Horário de execução: xx:xx h às xx:xx lr

- Contato: xxxxxxxxxx - Telefone: (xx) xxxx-xxxx Fax: (xx) xxxx-xxxx

(Anexos ao Edital PE SRP no lO/2022-Cmdo CMA/4" CTA Ft 44/491

Valor Unit
(R$)



4. CRONOGRAMA

5 - ARTEFATOS / PRODUTOS / DOCUMENTOS

FORNECIDOS A SEREM GERADOS E/OU ATUALIZADOS

( ) Nota de Empenho NESxxxxx, de *__/-/-

( ) Contrato n" 0xx,/20xx-Cmdo CMA

()

()

()

()

ó - crÊNcrA

Ord Item do Produto/Serviço lnício Previsto

Fim

Previsto

Prazo

Máximo

7

CONTRATANTE

Requisitante da Solução Gestor do Contrato

Manaus-AM. xxx de xxxxxxx de 20xx

<Nome>

CPF: <CPF>

Manaus-AM, xxx de xxxxxxx de 20xx

<Nome>

CPF: <CPF>

CONTRATADA

Preposto

Manaus-AM, xxx de xxxxxxx de 20xx

<Nome>
CPF: <CPF>

(Anexos ao Edital PE SRP n" 7O/2O22-Cmdo CMN4'CIA '..................F| 45/491

I



ANEXO VII. MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVTSóRIO

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASTLEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteiras - 1948)

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISóRIO
(art. 73 a76 da Lei no 8.óóól19931 - (art. 49 da lN no 5/2O17-SEãES/MPDG) - (art.2o,lnc XXl, e art. 33, lnc l, da

lN n' 1/2019-SGD/ME)

1- TDENTTFTCAçÃO

2 - ESPECTFTCAçÃO DOS PRODUTOS / SERVTçOS E VOLUMES DE EXECUçÃO

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no art. 34,

inciso l, da lnstrução Normativa no 4/2014 SLTI/MPOG, que os serviços / bens, relacionados

na OS/OFB acima identificada, foram recebidos nesta data e serão objeto de avaliação

quanto aos ASPECTOS DE QUALIDADE, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente

defi nidos pelo CONTRATANTE.

Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços / bens ocorrerá em até xxxx

(xxxx) DIAS ÚTEIS, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às

Contrato no:

Contratante:

Contratada:

os/oFB N' Data Emissão: / /

Solução de Tl (objeto):

Item Descrição Unidade Quant
Valor Unit

(R$)
Valor Total

(R$)

1 <Descrição igual a da OS/OFB>

TOrAL (R$)

(Anexos ao Edital PE SRP no 7O/2022-Cmdo CMA,/4" CTA Ft 46/49]|
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especificações constantes do Termo de Referência correspondente ao Contrato

supracitado.

:

3 . DE ACORDO

Fiscal Técnico do Contrato Preposto da Contratada

Manaus-AM, xxx de xxxxxxx de 20xx

<Nome>

CPF: <CPF>

Manaus-AM, xxx de xxxxxxx de 20xx

<Norne>

CPF: <CPF>

(Anexos ao Edital PE SRP n' 1O/2O22-Cmdo CMNA" CTA ................. .. F| 47/49],



ANEXO VIII . MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras - 1948)

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO
(art.73 a76 da Lei n" 8.óóól1993) - (art. 49 da lN no 5/2Ot7-SEGES/MPDG) - (art.2",lnc XXll, e art. 33, lnc Vlll,

da lN no t/2Ot9-SGD/MEl

1- IDENTTFTCAçÃO

2 - ESPECTFTCAçÃO DOS PRODUTOS / SERVIçOS E VOLUMES DE EXECUçÃO

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no art. 34,

inciso Vlll, da lnstrução Normativa n' 4/2014 SLTI/MPOG, que os serviços e/ou bens

integrantes da OS/OFB acima identificada, ou conforme definido no Modelo de Execução do

contrato supracitado, atendem às exigências especificadas no Termo de Referência Contrato

acima referenciado.

Contrato n":

Contratante:

Contratada:

OS/OFB NO: Data Emissão: / /

Solução de TI (objeto):

Item Descrição Unidade Quant
Valor Unit

(R$)
Valor Total

(RS)

t <Descrição igual a da 0S/OFB>

TOTAT (R$)

3 - DE ACORDO

(Anexos ao Edital PE SRP no 1O/2022-Cmdo CMA,/4'CT4...................F| 48/491
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Fiscal Requisitante do Contrato Gestor do Contrato

Manaus-AM. xxx de xxxxxxx de 20xx

<Norne>

CPF: <CPF>

Manaus-AM. xxx de xxxxxxx de 20xx

<Norne>

CPF: <CPF>

(Anexos ao Edital PE SRP n' tO/2022-Cmdo CVN4" CTA ..................-Fl 49/49],
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRC|TO BRASItE!RO

COMANDO DO COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras/1948)

Oficio ne 4 -Sec Contr Li/DA/4e CTA

Manaus, AM, L0 de junho de 2022

A Sua Senhoria a Senhora

FRANCTSLÉA NAZARÉ CAXEIXA DE MENEZES FALCÃO

Consultora Jurídica da União no Estado do Amazonas

Av. Tefé, 611, Ed. Luís Higino de Sousa Netto, Praça 14 de Janeiro

69020-090 Manaus-AM

Assunto: análise jurídica

Senhora Consultora Jurídica,

Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito para análise jurídica, de acordo com

o art. 38 da Lei ne 8.666, de 1993 c/c art. 11 da Lei Complementar ne 73, de 1993, conforme o

SC inte formulário ara trami ão:

712

Av. Cel Teixeira, 4.715, Ponta Ne8ra - MANAUS (AM) - CEP 69037-000 FoNE (0xx92) 3659-7074

http://www.cma.eb.mil.br - E-mail: slc@4cta'eb.mil'br

PROCESSO DE LTCTTAçÃODATA Ll M ITE : O7/O7 /2022

Telefone: 923659 tO74e-mail: slc@4cta.eb.mil.br

No de volumes: 1N U P: ó4192.007257 / 2022'7 5

Modalidade: PregãoValor: R$ 268.954,78

Sigla do Órgão: Cmdo CMA/4" CTA (1ó001ó)Prazo: 15 (quinze) dias

Data de abertura do processo: t6/O3/22

MODELOS DA AGU

Qual o modelo utilizado:

Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços não contínuos Atualização:Fevereiro/2l22

Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Não Continuados

Atualização )unho/202t

EDITAL EANEXO: Foram adotados? ( X) SIM ( ) NÃO

1
Houvealteração? ( ) SIM ( X ) NÃO

Relação dos itens modificados: Conforme anexo
-v-vu/

lnl^



Certifico o SOBRESTAMENTO do presente processo, objeüvando auxiliar a verificação e

ise por parte dessa CJU/AM, assumindo o compromisso da não movimentação do mesmo a

r de LA/0612022.

Atenciosamente,

SANDRO ROGÉ GOMES - Coronel Veterano
Ordenador de Despesas oCo ndo do Comando Militar da Amazônia

"L822.2O22. BTCENTENÁRIO OA INDEPENDÊIUCIE DO BRASIL SOBERANTA E LIBERDADE".

2/z
Av. Cel Teixeira, 4.715, Ponta Negra - MANAUS (AM) - CEP 69037-000 FONE (0xx92) 3659-1074

http://www.cma.eb.mil.br - E-mail: slc@4cta.eb.mil.br

PREENCHI M ENTO OBRIGATóRIO

Assunto/objeto: Serviços de manutenção e recarga de extintores.

IDENTIFICAÇÃO DO TEMA: (marque de acordo com os conceitos a seguir)

AQUIS!çÕES- Processos e consultas

relativas à aquisição onerosa de bens

mediante fornecimento único ou

parcelado, ainda que a aquisição seja o

meio necessário à execução direta de

outra atividade ou empreendimento do

órgão licitante.

OBRAS E SERVIçOS DE ENGENHARIA - Processos e

consultas relativas a contratações de obras e serviços

de engenharia, comuns ou especiais, que necessitem

da participação e do acompanhamento dos

profissionais cujo exercício das atividades seja

fiscalizado pelo Conselho Federal de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia (CONFEA) ou pelo Conselho

de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR),

incluindo os serviços vinculados de fiscalização.

SERVIçOS COM DEDICAçÃO EXCLUSTVA -

Processos e consultas relativas à

contratação de serviços com a

disponibilização de trabalhadores da

empresa nas instalaçôes da administração

pública, mesmo nas hipóteses de haver

fornecimento de bens necessários à

execução do serviço.

PATRIMÔNIO - Processos e consultas que tratem do
patrimônio imobiliário da União, incluindo os

procedimentos de transferência, onerosa ou não, bem

como os atos antecedentes necessários.

SERVIçOS SEM DEDTCAçÃO EXCTUSIVA -

Processos e consultas relativas à

contratação de serviços sem a

disponibilização de trabalhadores da

empresa nas instalações da administração

pública, mesmo nas hipóteses de haver

fornecimento de bens necessários à

execução do serviço.

X
RESIDUAL - Processos e consultas cujo tema não se

enquadre nos demais.

CONCIIIAçÃO E REPRESENTAçÃO EXTRAJUDTCIAL - Processos ou documentos referentes a Conciliações e
que versem sobre Representação em lnquéritos Civis do Ministério Público Federal ou do Trabalho.

OBSERVAÇÃO:
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ADVocACIA-cERAL pe uuÃo
CONSULTORIA-GERAL ON TXTNO

coNSULToRre runÍorce oe rxrÃo ESpECTALIZADA vIRTUAL DE sERVIÇos sEM DEDICaÇÃo
ExCLUSIVA og MÃO-NE.OBRA

ADVOGADOS
RUA sANTA cATARTNA, 480 - 6" ANDaÊ lounprs BELo HoRtzoNTE cEP 30.170-0El

PARECER n. 02026/2022IADV/E-CJU/SSEM/CGU/AG U

NUP: 64 I 92 .001257 12022-7 5

INTERESSADO: COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA- CMA
ASSUNTO: PRBGÃO ELETRÔNICO SRP N.IOI2O22.

EMENTA: CONSTTTUCIONAL. ADMINISTRATM. LICITAÇOES pÚgLtCeS. pRrCÃO
pr-ErRôNtco soB A stsrevÁrrcA Do sRp. nprozuvruleÇÃo DA FASE DE

nLANEJAMENTo DA coNrRereÇÃo: DoD, ETp E TERMo »E RprpnÊNcte.
onreNraçÕEs IARA coNSoLIDAÇÃo oa ESTIMATIVA DE coNSUMo Dos oncÃos
pARTTctpANTES No rERMo DE RrpEnÊNcta. eooÇÃo DE MINUTAS
pADRoNTzADAS ApRovADAS pELA AGU. PoNTos sENsÍvpts. oBICES ruRÍ»lcos.
PARECER CONDICIONADO.

l. O 4o Centro de Telemática de Área (ou o Comando Militar da Amazônia?), órgão do Exército

Brasileiro, submete ao exame desta Consultoria Jurídica da União especializada, em conformidade com o parágrafo único

do art. 38 da Lei n.8.66611993 e nos termos do art. 11, VI, a, daLC no 7311993, o presente procedimento licitatório na

modalidade Pregão sob a sistemática do registro de preços- SRP, por meio do qual pretende a contratação dos serviços

\/- -enquadrados pelo órgão como não contínuos- de manutenção e recarga de extintores do Comando Militar da Amazônia-

CMA e dos órgãos participantes, no valor estimado de RI§ 268.954,18 (ou Pi§264,456,47?).

Constam dos autos eletrônicos, em suma, os seguintes documentos

a) lista de verificação (fls. 0l/02);

b) autorização para abertura do procedimento licitatório (fls' 04);

c) designação do pregoeiro e equipe de apoio (fls. 06/07);

d) designação da equipe permanente de planejamento da contratação (fls. 07);

e) documento de formalização da demanda subscrito pelo 4o Centro de Telemática de Área, datado de

15.03.2022, no qual consta (fls. l0/l l):
"(...) l. Descrição sucinta do serviço

Prestação de serviços de manutenção e recarga de extintores do Comando do CMA

(...) 3. Quantidade de serviço a ser contratada

Conforme Estudo Técnico Prel iminar";

0 ETP não aprovado (fls. l2115);

,)

I of22 281061202211:10
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g) mapa de gerenciamento de riscos (fls. 16122);

h) demonstrativo do quantitativo estimado (fls. 23);

i) relatório de pesquisa de preços cujo objeto é a contratação de serviços contínuos de manutenção de
grupo motor gerador- GMG de energia elétrica com fornecimento de materiais (fls. 25131);

j) mapa comparativo de preços, no qual consta o total estimado de Rl§ 264.456,47 (fls.32);

k) documentos referentes à pesquisa de preços (fls. 33/48);

D IRP n. t312022 (fls. 50/51);

m) manifestação de interesse do lo Batalhão de Infantaria de Selva Aeromóvel (fls. 52155);

n) manifestação de interesse do Batalhão Marquês de Pombal (fls. 56/60);

o) manifestação de interesse do Esquadrão Coronel Ricardo Pavanello/ 4o Batalhão de Aviação do
Exército (fls. 6l163);

p) manifestação de interesse do Centro de Embarcações do Comando Militar da Amazônia (fls.64167);

q) manifestação de interesse do 4o Centro de Geoinformação (fls. 68172);

r) manifestação de interesse do Comando Militar da Amazônia (fls.73175);

s) manifestação de interesse da Comissão Regional de Obras da l2 Região Militar (fls.75177);

t) manifestação de interesse do Hospital Militar de Á,rea de Manaus não aprcvado (fls. 78/81);

u) manifestação de interesse do Parque de Manutenção Mello e Póvoas (fls. 82187);

v) manifestação de interesse do Colégio Militar de Manaus (fls. 88/90);

x) manifestação de interesse do Comando da l2 Região Militar (fls. 9ll95);
y) manifestação de interesse do 2o Grupamento de Engeúaria (fls. 96110l);

z) justificativas técnicas (fls. 103/l l4);
a-2) justificativas para alterações nas minutas padronizadas da AGU (fls. I l6ll l7);
b.2) minuta de Edital de pregão eletrônico elaborado segundo o modelo para conhatação de serviços não

contínuos (fls. 1 l9ll3l);
c.2) termo de referência consolidado aprovado (fls. 1321149); e

d.2) minuta da ata de registro de preços cujo objeto é a prestação de "serviços de lançamento e

instalação de cabo de fibras ópticas e infraestrutura de rede lógica" (fls. l5l/152).

3. Por fim, o presente foi encamiúado à esta Consultoria Jurídica da União especializada virtual de serviços
sem dedicação exclusiva de mão de obra" tendo sido distribuído à Advogada signatrâria, via sistema SAPIENS, em
t5.06.2022.

É, em síntese, o relatório.

I- FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO:

5, A análise de competência desta Consultoria Jurídica da União -assistir a autoridade assessorada no
controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados- dar-se-á estritamente sob o
enfoque jurídico, isto é, sem adentrar nas considerações de ordens técnicas, bem como na avaliação acerca da sua
conveniência e oportunidade, conforme o Enunciado no 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas da CGU/AGU, que
dispõe que "o Orgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como os
técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade". Desta formq pnesume-se que âs especificações técnicas
contidas no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características,
quantidades, requisitos e preços tenham sido regularmente examinadas e determinadas pelo setor competente, com
base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público.

6. A atribuição desta Consultoria Jurídica, portanto, é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista
jurídico e recomendar providências para salvaguardar a autoridade assessorad4 â quem compete avaliar a real
dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada.

ig

4
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7. Por outro lado, cabe esclarecer que, via de regr4 não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer

a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos. Incumbe, isto sim, a cada

um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. Assim sendo, o ideal, para a melhor e

completa instrução processual, é que sejam juntadas ou citadas as publicações dos atos de nomeação ou designação da

autoridade e demais agentes adminishativos, bem como, os atos normativos que estabelecem as respectivas competências,
com o fim de que, em caso de futura auditoria, possa ser facilmente comprovado que quem praticou determinado ato tinha
competência para tanto. Todavia, no entendimento desta Consultoria, a ausência de tais documentos, por si, não representa

óbice ao prosseguimento do feito.

8. Finalmente, insta mencionar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em
prol da segurança da própria autoridade assessorada, a quem incumbe, como dito, dentro da margem de discricionariedade
que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à
legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

II- DOS LIMITES DA CONTRATAÇÃO

9. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto n" 10.193/2019 estabeleceu limites e instâncias de

governança paÍa a contratação de bens e serviços e para a realizaçáo de gastos com diárias e passagens no âmbito do
Poder Executivo federal. Vejamos:

'Art. lo Este Decreto estabelece limites e instâncias de govemança para a contratação de bens e

serviços e para a realização de gastos com diárias e pÍssagens no âmbito do Poder Executivo

federal.

(...)

Art. 2o O Ministro de Estado da Economia poderá:

I - estabelecer anualmente os limites e os critérios da despesa anual a ser empenhada com a

contratação de bens e serviços e a concessão de diárias e passagens; e

II - alterar ou atualizar os valores estabelecidos neste Decreto.

CAPÍTULO II

DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

Art. 3o A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos

administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do

Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República.

§ l" Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser delegada àrs

seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2':

I - tifulares de cargos de natureza especial;

II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e

III - dirigentes máximos das entidades vinculadas.

§2o Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a competência

de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretarios de planejamento,

orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos terrnos do

disposto no § 3'.

§ 3" Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a

competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos

chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação.

(...)". (grifei).

Segundo o art. 3o do referido Decreto, a celebração de novos contratos, assim como a prorrogação de

3 of22 28106/202211:10
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contratos relativos a atividades de custeio depende de autorização do Ministro de Estado correspondente, o qual foi
objeto de delegação por meio da Portaria ME no 40, de 30.01.2020, que dispõe:

"(...) Art. 5o Fica delegada a competência para autorizar a celebração de novos contratos

administrativos ou prorrogaçâo dos contratos em vigor relativos a atividades de custeio àrs

seguintes autoridades:

I - Secretário-Executivo do Ministério da Economia;

II - demais ocupantes de cargo de natureza especial, em seu âmbito de atuação;

III - dirigentes milximos dos órgãos específicos singulares;

IV - dirigentes máximos dos órgãos colegiados; e

V - dirigentes máximos das entidades vinculadas.

§ lo A competência de que trata o caput, para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00

(dez milhões de reais), poderá ser subdelegada a ocupante de cargo em comissão do Grupo

Direção e Assessoramento Superiores, código DAS l0l, nível 6, ou de Função Comissionada do

Poder Executivo - FCPE, de mesmo nível, permitida a subdelegação nos termos do disposto no §

20.

§ 2'A competência de que trata o § lo. para os contratos com valor igual ou inferior a R$

1.000.000,00 (um milhão de reais), poderá ser subdelegada a ocupante de cargo em comissão do

Crupo Direção e Assessoramento Superiores, código DAS l0l, nível 4 ou superior, ou de Funçâo

Comissionada do Poder Executivo - FCPE, de mesmo nível." (grifei).

I l. Destarte, considerando que o órgão assessorâdo atestou que a natureza da atividade a ser contratada
constitui atividade de custeio (fls. 106/107), recomenda-se que o órgão adote as providências necessárias
à autorização expressa da autoridade competente nessâ fase do processo de contratação, ou seja, antes do

lançamento da fase extema da licitação, indicando o normativo que eventualmente tenha subdelegado a sua competência,
na forma do art. 5o da Portaria ME no 40/2020.

12. Por fim, recomenda-se à rirea técnica do órgão assessorado, considerando os últimos pacotes fiscais
anunciados pelo poder público, verificar a existência de normativos específicos relativo a "limites", "contingenciaÍnento
orçamentário" ou "resrição de verbas" com efeitos aplicáveis ao caso concreto.

III. CONSIDERAÇÔES ACERCA DA POSSÍVEL VEDAÇÃO A TERCEIRIZAÇÃO PRETENDIDA:

13. O Decreto n'9.50712018, aplicável a toda a Administração Pública Federal Diretq explicita que poderão

ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, instrumentais ou auxiliares aos assuntos que constituem
rárea de competência legal do órgão. Todavi4 segundo o art. 30, constam as seguintes vedações:

"AÍt. 3o Não serão objeto de execução indireta na administração pública federal direta, autárquica

e fundacional, os serviços:

I - que envolvam a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de planejamento,

coordenação, supervisão e controle;

II - que sejam considerados estratégicos para o órgão ou a entidade, cuja terceirização possa

colocar em risco o controle de processos e de coúecimentos e tecnologias;

III - que estejam relacionados ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços públicos e

de aplicaçâo de sançâo; e

tV - que sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou da

entidade, exceto disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou

parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.

§lo Os serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios de que tratam os incisos do caput poderão

ser executados de forma indireta, vedada a transferência de responsabilidade para a realização de
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atos administrativos ou a tomada de decisão para o contratado"

O art. 9o da.IN SEGES/MP n. 0512017 traz disposições semelhantes.

Regulamentando o supramencionado Decreto, o art. lo da PoÍaria no 44312018 trouxe um rol
dos serviços que serão preferencialmente objeto de execução indireta, desde que observadas as vedações

do art. 3o do n. 9.507 12018. Vejamos:

"Art. lo No âmbito da administração pública federal direta, autarquica e fundacional, serão

preferencialmente objeto de execução indireta, dentre outros, os seguintes serviços:

I - alimentação;

II - armazenamento;

III - atividades técnicas auxiliares de arquivo e biblioteconomia;

IV - atividades técnicas auxiliares de laboratório;

V - carregamento e descarregamento de materiais e equipamentos;

VI - comunicação social, incluindo jomalismo, publicidade, relações públicas e cerimonial,

diagramação, design gráfico, webdesign, edição, editoração e atividades afins;

VII - conservação e jardinagem;

VIII - copeiragem;

X - cultivo, extração ou exploração rural, agrícola ou agropecuiíria;

X - elaboração de projetos de arquitetura e engenharia e acompanhamento de execugão de obras;

)(I - geomensuração;

)(II - georeferenciamento;

XII - instalação, operação e manutenção de máquinas e equipamentos, incluindo os de captação,

fahmento e transmissão de áudio, vídeo e imagens;

XV - limpeza;

XV - manutenção de prédios e instalações, incluindo montagem, desmontagem, manutenção,

recuperação e pequenas produções de bens móveis;

XVI - mensageria;

XVII - monitoria de atividades de visitação e de interação com público em parques, museus e

demais órgãos e entidades da Administração Pública federal;

XVIII - recepção, incluindo recepcionistas com habilidade de se comunicar na Linguagem

Brasileira de Sinais - Libras;

XX - reprografia, plotagem, digitalização e atividades afins;

)Q( - secretariado, incluindo o secretariado executivo;

)O(l - segurança" vigilância patrimonial e brigada de incêndio;

)O(ll - serviços de escritório e atividades auxiliares de apoio à gestão de documentação, incluindo

manuseio, digitação ou digitalização de documentos e a tramitação de processos em meios fisicos

ou eletrônicos (sistemas de protocolo eletrônico);

)O(lll - serviços de tecnologia da informação e prestação de serviços de informação;

)O(IV - teleatendimento;

)O(V - telecomunicações;

)O(VI - tradução, inclusive tradução e interpretação de Língua Brasileira de Sinais (Libras);

)ONII - degravação;

)OWIII - transportes;

)O(lX - tratamento de animais;

)O(X - visitação domiciliar e comunitária para execução de atividades relacionadas a programas e

projetos públicos, em áreas urbanas ou rurais;
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)Ofil - monitoria de inclusâo e acessibilidade; e I

)Ofill - certificação de produtos e serviços, respeitado o contido no art. 3o, § 2q do Decreto no

9.507, de 2018. 
;

Parágrafo único. Outras atividades que não estejam contempladas na presente lista poderão ser

passíveis de execução indireta, desde que atendidas as vedações constantes no Decreto n'9.507, de

2018.',

16. Nesse contexto, concluímos que o fato de ser considerada acessória ou complementar não autoriza,
necessariamente, a execução indireta do serviço.

17. Diante disso, como condição preliminar à contratação, cabe ao órgão certificar-se de que, em face

dos dispositivos legais citados, o objeto a ser contratado não incorrerá em irregular terceirização.

IV- DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO:

18. O Decreto n.10.024/2019 estabeleceu a fase de "planejamento da contratação" como a primeira etapa do
procedimento de contratação pública de bens e serviços comuns mediante licitação na modalidade pregão na forma
eletrônica, consoante se observa do inciso I do seu art. 6o.

19. O art. 14 do mencionado Decreto dispôs sobre os procedimentos a serem adotados para o planejamento da

contratação, que compreende a elaboração e aprovação do Estudo Técnico Preliminar- ETP e do Termo de Referência-
TR, a elaboração do Edital, definição das exigências de habilitação, sanções e demais condições contratuais e, por fim, a

designação do pregoeiro e da respectiva equipe de apoio. Vejamos:

"Art. 14. No planejamento do pregâo, na forma eletrônica, será observado o seguinte:

I - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência;

II - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela autoridade competente

ou por quem esta delegar;

III - elabora@o do edital, que estabelecenl os uitérios de julgamento e a aceitação das propostas, o

modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediarios quanto em

relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições
que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução do

contrato e o atendimento das necessidades da administração pública; e

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio."

20. Em se tratando de contratação de serviço, aplicável, ainda, o disposto no art.20 da IN n. 0512017.

'Aft. 20. O Planejamento da Contratação, para cada serviço a ser contratado, consistirá nas

seguintes etapas:

I - Estudos Preliminares;

II - Gerenciamento de Riscos; e

III - Termo de Referência ou Projeto Básico.

§ 1" As situações que ensejam a dispensa ou inexigibilidade da licitação exigem o cumprimento
das etapas do Planejamento da Contratação, no que couber.

§ 2o Salvo o Gerenciamento de Riscos relacionado à fase de Gestão do Contrato, as etapas I e II do

caput ficam dispensadas quando se tratar de:

a) contratações de serviços cujos valores se enquadram nos limites dos incisos I e II do art.24 da
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Lei no 8.666, de 1993; ou

b) contratações previstas nos incisos IV e XI do ari. 24 da Lei no 8.666, de I 993.

§3o As contratações de serviços prestados de forma contínua,passíveis de prorrogações sucessivas,

de que trata o art.57 da Lei no 8.666, de 1993, caso sejam objeto de renovação da vigência,ficam

dispensadas das etapas I, II e III do caput, salvo o Gerenciamento de Riscos da fase de Gestão do

Contrato.

§4" Os órgãos e entidades poderão simplificar, no que couber,a etapa de Estudos Preliminares,

quando adotados os modelos de contratação estabelecidos nos Cademos de Logística divulgados
pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

§5' Podem ser elaborados Estudos Preliminares e Gerenciamento de Riscos comuns para

serviços de mesma natureza, semelhança ou aíinidade".

IV.a. Documento de Formalização da Demanda:

21 . O Documento de Formalizaçáo da Demanda- DOD, subscrito pelo setor requisitante, fundamenta e

dá início ao procdimento da contratação. Nos termos do art.2l da IN SEGES n.0512017, extraímos que o referido

\_ documento deverá conter, no mínimo, a justificativa da necessidade da contrataçãoo a quantidade do serviço a ser
contratada, a previsão para a contratação e a indicação do servidor ou servidones para compor a equipe que irá
elaborar os Estudos Preliminares e o Gerenciamento de Risco e, se necessário, daquele a quem será confiada a

fiscalização dos serviços.

22. A deflagração do processo administrativo de contratação pública é inaugurada pela verificação da
necessidade do órgão público, o qual deve ser devidamente motivada nos autos, justihcativa que englobq inclusive, a

exposição de motivos quanto à quantidade desejada.

23. Faz-se necessário, assim, que o órgão justifique não só a necessidade administrativa, mas também
da qualidade e quantidades estimadas, os quais serão definidas em função do consumo do órgão e provável
utilização obtidas a partir de fatos concretos (ex. consumo no exercício anterior, quantidade total de extintores
existente no órgão, etc.), os quais, sempre que possível, deverão ser demonstradas nos autos.

24. Nesse sentido, confira-se a Orientação Normativa CJU-MG n. 5212009, o qual foi expressamente adotada

por esta Consultoria Jurídica da União especializada:

'oRIENTAÇÃO NORMAIVA CJU-MG No 52, DE 22 DE ruLHO DE 2009 (Revisada em

3vr012018)

LICITAÇÃO. DEFINIÇÃO DO QUANTITATIVO DO OBJETO. JUSTIFICATIVA GENERICA.

IMPOSSIBILIDADE

l-No caso de compra de bens, a Administração deverá observar o disposto no Art. 15, §7', II, da

Lei n"8.666/93, justificando as quantidades a serem adquiridas em função do consumo do órgão e

provável utilização, devendo a estimativa ser obtida, a partir de fatos concretos (Ex: consumo do

exercício anterior, necessidade de substituição dos bens atualmente disponíveis, implantação de

setor, acréscimo de atividades, etc);

2- No caso de contratação de serviços, continuados ou não, a Administração deverá observar os

dispositivos da Instrução Normativa MPDG n" 0512017, destacando-se a necessidade de realização

de prévio planejamento das contratações (Art. lo) e a elaboração de Projeto Basico ou Termo de

Referência,a partir dos estudos preliminares e do gerenciamento de riscos, com justificativa

detalhada da contratação e demais elementos previstos no artigo 30 e ANEXO V da Instrução

Normativa MPDG n'0512017" .
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pode limitar indevidamente o universo de competidores, na medida em que, quanto maior a quantidade a ser contratada,

menor o número de empresas que serão aptas ao fornecimento dos bens ou a prestação de serviços. Assim, o
recomendado é só estimâr o que for necessário ao atendimento das necessidades da Administração, mesmo em se

tratando de contratação sob a sistemática do registro de preços. Inclusive, o inciso IV do art. 9o do Decreto n.

789212013 determina que se estabeleça no Edital com a adoção do SRP a "quantidade mínima de unidades a ser

cotada, por item, no caso de bens". Vejamos:

"(...) 15.12. Não é admissível ao gestor público superestimar quantitativos no âmbito do sistema de

registro de preços com intuito de obter um ajuste mais vantajoso para a Administração, utilizando-

se de forma astuciosa da faculdade de realizar contratações parciais ou, ainda, de sequer realizá-

las. Tal atitude afronta os princípios da boa-fé e da confiança, uma vez que induz a empresa

fornecedora a falsa expectativa de contratação e, ainda, pode frustar a competitividade do certame,

ao inibir a participação de fomecedores capazes de oferecer quantitativos menores do bem a ser

adquirido". (Acórdão n. 10541201 4-Plenário)

26. No caso em comento, verificamos que o documento de fls. l0/ll não atendeu a todos os requisitos
póprios pârâ a oficialização da demanda, devendo ser complementado/reformulado. Ademais, observamos que

referido documento foi subscrito pelo 4o Centro de Telemática de Área, e não pelo Comando do CMA, razáo pela
qual propomos que seja esclarecido qual é o órgão consulente. Ademais, não constou do referido documento a

definição clara e objetiva do objeto a ser contratado, nem mesmo a justificativa para a necessidade da contratação
e pârâ o quantitativo estimado, o que se recomenda, na forma supracitada.

IV.b. Designação formal da equipe de Planejamento da Contratação:

27. De posse do Documento de Formalização da Demanda, no qual há a mera indicação do servidor ou
servidores para comporem a equipe de planejamento da contratação, a autoridade competente do setor de licitaçõesdo
qggfu deverá designá-la formalmente, podendo incluir servidores que atuam no setor, nos teÍrnos do inciso III do art. 21

e uts.22 e 23 da IN SEGES n.0512017 .

28. Como consequência lógica das atribuições a serem assumidas, a norrna ainda demanda que os integrantes
reúnam "as competências necessárias à completa execução das etapas de Planejamento da Contratação, o que inclui
coúecimentos sobre aspectos técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros" (art.22, §l'). Demais
disso, os componentes da equipe devem ter ciência expressa da indicação das suas respectivas atribuições antes de
serem formalmente designados (art. 22, §2'), as quais inclui a elabo
Gerenciamento de Riscos.

29 No caso em comento, consta designação da equipe de planejamento às fls. 07

IV.c. Estudos Técnicos Preliminares aprovado:

30. Os Estudos Técnicos Preliminares- ETP para a aquisição de bens e contratação de serviços e obras no
âmbito da Administração Pública federal deve ser elaborado pela equipe de planejamento da contratação
formalmente designada e aprovado pela autoridade superior (art. 14, II, do Decreto n" 10.02412019), seguindo as

diretrizes da IN n' 40, de 22,05.2020.

31. Referido documento caracteriza a necessidade adrninistrativa, descreve as análises realizadas em tenros
de requisitos, alternativas. escolhas. resultados pretendidos e demais características, dando base ao anteplgjglg, ao
termo de referência ou ao pagjeto básico, caso se conclua pela viâbilidade . Nos lernros clo art. 7n da
lN n" 40/2020. deverâo ser produzidas e registradas, em regra, no Sistema ETI'}digital as seguintes inÍbrmações:

"Art. 7 Conr trasc no documento dc lirrmalizaçào da dcrnanda, as seguintcs inÍbrmaçôes deverão
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ser produzidas e registlrrdas no Sistenra ETP digital:

I- descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a

perspectiva do interesse público;

II- descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e

pníticas de sustentabil idade;

III- levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das altemativas possíveis de

soluções, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de

identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às

necessidades da administração; e

b) ser realizada consult4 audiência pública ou dirílogo transparente com potenciais contratadas,

para coleta de contribuições.

IV- descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à

assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e econômica da

escolha do tipo de solução;

V- estimativa das quantidades a serem contraiadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos

documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de

modo a possibilitar economia de escala;

VI- estimativa do valor da contratação, acompaúada dos preços unitários referenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo

classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII-justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável;

VIII- contratações correlatas e/ou interdependentes;

[X- demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidade,

identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso,justificando a ausência

de previsão;

X- resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentiivel;

X- providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato,

inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestÍlo

contratual ou adequação do ambiente da organização;

)CI- possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento; e

XIII - posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação.

§lo Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a quantidade de fomecedores

for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a participação são realmente

indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível.

§ 2" Os ETP devem obrigatoriamente conter os elementos dispostos nos incisos I, IV, V, VI,
VII, IX e XIII do caput deste artigo e, quando nilo contemplar os demais elementos do caput'

apresentâr as devidas justificativas no próprio documento que materializa os ETP.

§ 3o Nas contratações que utilizam especificações padronizadas estabelecidos nos Cadernos de

Logística divulgados pela Secretaria de Gestão, poderão ser produzidos somente os elementos

dispostos no caput que não forem estabelecidos como padrão.

§ 4'Ao final da elaboração dos ETP, deve-se avaliar a necessidade de classificá-los nos termos da

Lei n" 12.527, de l8 de novembro de 201 1." (grifei).

32. Considerando que, nos termos do §2" do art. 2o da referida IN, apenas os órgãos integrantes do Sistema de

Serviços Gerais- Sisg são obrigados a utilizar o Sistema ETP digital, concluímos que os órgãos militares estão

dispensados da sua utilização, nos termos do art. I 
o, 

§2o, do Decreto n' 1.09411994, a saber:

uArt. lo Ficam organizadas sob a forma de sistema, com a designação de Sistema de Serviços

Gerais (SISG), as atividades de administração de edificios públicos e imóveis residenciais,

material, transpoÍte, comunicações administrativas e documentação.

70
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§lo Integram o SISG os órgãos e unidades da Administração Federal direta, autárquica e

fundacional, incumbidos especificamente da execução das atividades de que trata este artigo.

§2'Os Ministérios Militares e o Estado-Maior das Forças Armadas poderão aplicar, no que

couber, as normâs pertinentes ao SISG."(grifei).

33. No entanto, todas as demais diretrizes dispostas na IN devem ser seguidas pelo órgão quando da

elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares.

34. Constou dos autos ETP às fls. l2l15. Compulsando-o, verificamos que este não atendeu a todos os

requisitos dispostos na IN n. 4012020, devendo ser reformulado. Outrossim, este não foi aprovado pela autoridade
superior, o que se recomenda.

35. Nesse contexto, quando da reformulação dos ETPs, recomendamos à equipe de planejamento que

informe, além das justificativas da necessidade da contratação e da escolha do tipo de solução, a estimativa das

quantidades a serem contratadas e a estimativa do valor da contratação, acompaúada dos preços unitários referenciais,

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte.

36. A elaboração da correta estimativa de custos tem por finalidade a verificação da disponibilidade
orçamentária, da possibilidade de dispensa em razão do valor, a fixação de parâmetro objetivo de julgamento, a

verificação da necessidade de conferir trataÍnento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, dentre

oufios. O procedimento administrativo para a realizaçáo da pesquisa de preços encontra-se previsto na [N n. 73/2020.
Adiante, em razão de suas peculiaridades, será aberto tópico exclusivo para tratar desse assunto.

37. Nessa oportunidade, recomenda-se que seja informado se há contratação vigente ou quando foi a
última contratação do órgão com o referido objeto.

38. Propõe-se ao órgão definir, ainda, se o serviço se trata, de fato, de serviço não continuado, assim

entendido como os que têm como escopo a obtenção de produtos específicos em um período pré-determinado, sem

necessidade de pronogações por vários exercícios financeiros. O art. l6 da Instrução Normativa SEGES^4P n'512017
deÍine serviços não continuados ou contratados por escopo como "aqueles que impõem aos contratados o dever de realizar
a prestação de um serviço específico em um período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que
justificadamente, pelo prazo necessario à conclusão do objeto, observadas as hipóteses previstas no § I'do art. 57 da Lei
no 8.666, de 1993". A este respeito, registre-se que apenas se ratificado pelo órgão que o serviço pretendido é não

continuado conclui-se pela adequação das minutas de Termo de Referência, Edital e anexos propostas.

39. Outro ponto que merece destaque quando da elaboração dos ETPs é a justificativa para o parcelamento

ou da solução. A este respeito, registre-se que os bens e serviços a serem contratados devem ser, de regra, subdivididos em

tantas unidades quantas suficientes à ampliação da disputa, ou seja, em itens, exceto se se verificar a existência de prejuízo
para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, tecnicamente justificado nos autos. Sobre o assunto, confira-
se a Súmula n. 247 do TCU:

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das

licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível,

desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo

em vista o objetivo de propiciara ampla participação de liçitantes que, embora não dispondo de

capacidade para a execução, fomecimento ou aquisiçâo da totalidade do objeto, possam fazê-lo
com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a

essa divisibilidade".

40. Outrossim, deve ser demonstrado o aliúamento entre a contratação e o planejamento do órgão,

identificando a previsão no Plano Anual de Contratações do órgão ou, se for o caso, justificando a ausência de previsão.
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que consolida todas as contratações que o órgão pretende realizaÍ ou prorrogar no exercício
maior previsibilidade na gestão, novas oportunidades de gaúos de escala e preparando com

fornecedor.

70

I

Trata-se de dcicumento
subsequente, garantindo
antecedência o mercado

41. Por hm, apenas se o Estudo Técnico Preliminar aprovado for conclusivo pela viabilidade da contratação,

deve ser elaborado o Termo de Referência ou Projeto Básico correspondente.

IV.d. Mapa de Riscos

42. O Mapa de Riscos é o documento elaborado pela equipe de planejamento da contratação com vistas à

identificação dos principais riscos que permeiam o procedimento de contratação e das ações para controle, prevenção e

mitigação dos impactos.

l

43. A partir da leitura do art. 26 da IN no 0512017, depreende-se que o Mapa de Riscos é um documento

dinâmico, o qual é destinado a retratar as possíveis vicissitudes que podem ocorrer durante as fases de planejamento da

contratação, como na fase de execução e gestão do contrato. Por essa Íazáo, a norrna prevê a atualizaçáo do documento
diante de circunstâncias relevantes que possam afetar não apenas o processo licitatório, mas também a esperada prestação

das atividades por parte da empresa contratada. Observa-se, assim, que a Administração tem a obrigação de procurar

antever situações supervenientes e planejar medidas mitigadoras dos riscos a que está sujeita qualquer contratação.

44 No caso, consta dos autos Mapa de Riscos.

IV.e. Termo de Referência aprovado:

45. O Termo de Referência é o documento elaborado pelo setor requisitante do órgão que deverá conter as

informações e os elementos técnicos necessários para assegurar a viabilidade da contratação, com fundamento no

Estudo Técnico Preliminar aprovado, sobretudo em relação à avaliação do custo, considerando os preços praticados no

mercado, a definição dos métodos, a estratégia e suprimento, e o prazo da execução do contrato. Em sua elaboração, deve-

se atentar para os requisitos descritos no art. 3o, XI, do Decreto n' 10.02412019 clc art.30 da IN n.0512017, que dispõem:

Decreto n. 10.02412019 :

"(...) XI - termo de referência - documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares,

que deverá conter:

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões

de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com as seguintes

informações:

l. a deÍinição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas especificações

excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a competição ou a realização

do certame;

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de

mercado; e

3. o cronograma fisico-financeiro, se necessário;

b) o critério de aceitação do objeto;

c) os deveres do contratado e do contratante;

d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-

fi nanceira, se necessária;

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de preços;

f) o prazo para execução do contrato; e

g) as sanções previstas de forma objetiva, suÍiciente e clara."

1l of22 281061202211:10
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IN n. 05/2017:

'Art. 30. O Termo de Referência ou Projeto Basico deve conter, no mínimo, o seguinte conteúdo:

I - declaração do objeto;

II - fundamentação da contratação;

III - descrição da solução como um todo;

lV - requisitos da contratação;

V - modelo de execução do objeto;

VI - modelo de gestão do contrato;

VII - critérios de medição e pagamento;

VIII - forma de seleção do fomecedor;

D( - critérios de seleção do fornecedor;

X - estimativas detalhadas dos preços, com ampla pesquisa de mercado nos termos da Instrução

Normativa no 5, de 27 de junho de 2014; e

)(I - adequação orçamentária."

46. Tal documento deverá ser aprovado motivadamente pela autoridade superior competente, ainda que a ^
motivação conste na forma do art. 50, §lo, da Lein.9;18411999:

'Art. 50 (...)

§ l" A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de

concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que,

neste caso, serão parte integrante do ato".

47. Conforme determina o art. 29 da IN n. 0512017, devem ser utilizados os modelos de minuta padronizada
de Termo de Referência para a contratação de serviços da Advocacia-Geral da União, o qual encontra-se disponível em
https://www.gov.br/agúpt-br/composicao/cgúcgúmodelos/licitacoesecontratos, ressaltando que eventuais alterações nas

referidas minutas deverão ser acompaúadas de justificativas. Vejamos:

"Art.29. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de Termos de Referência e
Projetos Brlsicos da Advocacia-Geral da União, observadas as diretrizes dispostas no Anexo V,

bem como os Cademos de Logística expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério do

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no que couber.

§ l" Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata o caput, ou utiliá-los com
alterações, deverá apresentar as devidas justificativas, anexando-as aos autos.

§ 2" Cumpre ao setor requisitante a elaboraçâo do Termo de Referência ou Projeto Básico, a

quem caberá avaliar a pertinência de modificar ou não os Estudos Preliminares e o Gerenciamento
de Risco, a depender da temporalidade da contratação, observado o disposto no art. 23." (grifei)

48. Nesse contexto, recomenda-se que o órgão assessorado manteúa as notas de rodapé do modelo utilizado
paÍa a elaboração do Termo de Referência, assim como das demais minutas e anexos, a fim que de que órgãos consultivos,
ao examinarem os documentos, estejam certos de que os modelos são os corretos e atuais.

49. No presente caso, o Termo de Referência foi devidamente juntado aos autos e aprovado pela autoridade
superior (fls. 1321149. Apesar de se tratar de documento técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio
órgão assistido, ele parece conter quase todas as previsões necessárias, atendendo às prescrições legais pertinentes,
morÍnente em se considerando que seguiu em sua formulação o modelo disponibilizado pela AGU para a côntratação de
serviços não continuados ou por escopo.

50. Na descrição do objeto, o gestor deverá apresentar as especificações necessárias e suficientes do bem
ou serviço pretendido. Nesse sentido, prevê o inciso I do art. 40 da Lei n.8.66611993, assim como o inciso II do art. 3 da
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Lei n. 10.5 e alínea'a' do inciso I do art. 3 do Decreto n. 10.02412019, que o objeto deve ter "indicação precisa,

suficiente e
competição

vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a sua

sua realização". Nesse sentido, confira-se, ainda, a Súmula TCU n. 177

"A definiçâo precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispenúvel da competição, até

mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é subsidiário o

princípio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das

condições básicas da licitação, constituindo, na hipótese particular da licitação para compra, a

quantidade demandada uma das especificações mínimas e essenciais à definição do objeto do

i pregão".

,I
51. ,l Como a especificação técnica do objeto a ser licitado foge as atribuições desta Consultoria Jurídica da

União, r..orn&,du-re ao órgão assegurar-se de que a descrição do objeto não é tão genérica a ponto de não se poder

identificar cord.{clareza o objeto a licitado, nem tão detalhada de forma a direcionar a um licitante determinado.
rl

52. Nesse contexto, recomenda-se, ainda, que sejam reformuladas as tabelas dispostas no item 1. DO

OBJETO, de forma a subdividir o serviço em itens separados quando os custos de logísticas forem diferentes para as

localizações. Ademais, merece constar no referido Termo de Referência a estimativa individual e total de consumo

(mínimo e mráximo) por órgão.

53. Por fim, constou do item 1.6 do TR que o contrato terá vigência de três meses, embora conste do item

5.1.2 que este será de 6 (seis) meses, o que deve ser retificado.

IV.f. Designação do pregoeiro e da equipe de apoio

54. O aÍt. 8o, VI, do Decreto n' 10.02412019 exige a comprovação da legitimidade do pregoeiro e dos

membros da equipe de apoio, o qual consta dos autos.

IV.g. Autorização de úertura da licitação

55. Conforme exige o inciso V do art. 8 do Decreto n. 10.02412019, os autos devem ser instruídos com a

autorização de abertura da licitação.

V. DA PESQUISA DE PREÇOS

56. Como dito, a pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado é essencial para propiciar a

adequada estimativa de custos da conhatação de forma transpaÍente e proba, e ao mesmo tempo, possibilitar a aferição do

valor referencial das parcelas de uma licitação como parâmetro na análise da exequibilidade ou aceitabilidade das

propostas ou lances das empresas licitantes na ocasião do cefiame, podendo nortear o valor máximo aceitável.

57. Ademais, a correta estimativa do valor contratual é essencial para a verificação da necessidade ou não de

se proceder à licitação de participação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno porte.

58. A verificação material dos preços encontrados não pode ser imputada como questão jurídica a ser

examinada por esta Consultoria Jurídica da União. Não obstante, para a validade da pesquisa de preços é necessário que

esta feita dentro dos parâmetos de legalidade, de forma a assegurar que os valores consignados no termo de referência

correspondam ao efetivamente praticado no mercado, evitando distorções que possam acarretar em contratações

superfaturadas ou em licitações desertas.

Nesse contexto, recomenda-se que paraa pesquisa de preços seja observado fielmente o procedimento
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administrativo disposto na lnstrução Normativa no 73, de 05.08.2020, verbis:

"Formalização

Art. 3o. A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:

I- identiÍicação do agente responsável pela cotação;

ll - caracterização das fontes consultadas;

III - série de preços coletados;

IV - método matemático aplicado para a definição do valor estimado; e

V - justiÍicativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores

inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável.

Critérios

Afi. 4o Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverâo ser observadas as condições

comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instataçâo e montagem do bem

ou execuçâo do serviço, formas de pagamento, fretes, garantias exigidas e mârcas e modelos,
quando for o caso.

Parâmetros

Art. 5o A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos

seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as

cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até I (um) ano anterior à
data de divulgação do instrumento convocatório;

II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até I (um)
ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou

de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo
de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório,
contendo a data e hora de acesso; ou

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os

orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de

antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório.

§ lo Deveriio ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II.

§ 2" Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso IV,
deverá ser observado:

| - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser

licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitiírio e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ

do proponente;

c) endereço e telefone de contato; e

d) data de emissão.

III - registro, nos autos da contratação conespondente, da relação de fornecedores que foram
consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do

caput.

Metodologia

Art. 6o Serão utilizados, como métodos para obtençâo do preço estimado, a média, a mediana ou o
menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto
de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5o,

desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

hups://sapiens.agu. gov.br/documento/9 I 4903 1 70

l4 of22 28/0612022,11:10



https://sapiens. agu. gov,

ríç 
t

.o,,o"i*^ffiororl
il
70Firefox

§ l" Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos

autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

§ 2" Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados,

deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.

§ 3" Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver

grande variação entre os valores apresentados.

§ 4' Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de

ffês preços, desde que devidamentejustificada nos autos pelo gestor responsável e aprovado pela

autoridade competente".(grifei).

60. No caso em comento, constou pesquisa de preços materializada nos termos da IN n. 7312020. Todavia,
verificamos divergência entre o valor constante no TR (RS 268.954,18) e o disposto no mapa comparativo de preços

(R$ 264.456,47), o que deve ser retificado pelo órgão. Ademais, constou no documento de materializaçáo da pesquisa de

preços objeto diverso do pretendido, o que merece ser observado.

61 . É importante, ainda, que se atente para que tal consulta se dê nos moldes do Termo de Referência,
considerando exatamente as especificações do objeto, a fim de preservar a fidelidade dos preços pesquisados em

relação à aquisição almejada.

62. Por fim, é aconselhável que a Unidade licitante verifique se não existe Ata de Registro de Preços

cadastrada nos sistemas eletrônicos, e ainda em vigor, em condições de atender às suas necessidades, para fins de

composição da pesquisa de preços, ainda com intuito de refletir os preços praticados atualmente no âmbito da

Administração.

63. Salienta-se que é de inteira responsabilidade da autoridade contratante a verificação quanto à

plausibilidade dos valores apresentados. Afinal, os membros desta Consultoria Jurídica não detêm competência legal,

coúecimento especializado ou mesmo ferramentas para avaliar a adequação das avaliações de preços realizadas nos

processos submetidos à análise jurídica" A responsabilidade pela idoneidade e lisura de tais atos recai integralmente sobre

os agentes do órgão promotor da licitação, conforme bem ressaltado pela doutrina de Jessé Torres

Pereira Junior e Marinês Restelatto Dotti:

"A aceitação de proposta com sobrepreço pelo pregoeiro ou comissão de licitação, seguida da

homologação do procedimento licitatório pela autoridade competente, sujeita-os a
responsabilidade, solidariamente com o agente que realizou a pesquisa de preços. O mesmo pode

ocorrer com a autoridade superior competente pela ratificação dos atos do processo da contratação

direta e o responsável pela pesquisa de preços.

A aceitação de oferta inexequível, de que resulte a inexecução do objeto em razÃo da

impossibilidade de o contratado cobrir os custos da contratação, também atrai a responsabilidade

desses agentes (o que realizou a pesquisa de preços, o pregoeiro, os integrantes da comissão de

licitação e a autoridade que homologou o procedimento ou ratificou os atos praticados no processo

da contratação direta). Em ambas as hipóteses - inexequibilidade ou sobrepreço -, será necessário

aquilatar a conduta de cada um desses agentes e as circunstâncias em que atuaram, para o efeito de

imputar-lhes responsabilidade". ("Responsabilidade por pesquisa de preços em licitações e

contratações diretas", Fórum de Contratação e Gestão Pública - FCGB Editora Fórum, Belo

Horizonte, ano 10, n' I 16, ago. 201 l).

Outrossim, o inciso V do artigo l0 da Lei n'8.42911992, estatui a respeito:

"Aft. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou

omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou

dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. lo desta Lei, e notadamente:
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(...)

V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação do bem ou serviço por preço superior ao

de mercado;"

VI. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE:

65. Consoante afirmado, a correta estimativa do valor contratual é essencial para a verificação da necessidade

ou não de se proceder à licitação com a participação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno porte.

66. Afinal, nos termos dos arts. 47 e 48, inciso I, da Lei Complementar no 12312006 clc art.6o do Decreto

8.538/2015, a Administração Pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de confatação cujo valor seja de até R$ 80.000,00. Vejamos:

LCn.123/2006:

"AÍÍ.47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional,

federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as

microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento

econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eÍiciência das políticas
públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

(...)

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração

pública:

I - deverá rcalizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta

mil reais);

(...)"

Decreto n. 8.538/2015:
uArt. 6o Os órgãos e as entidades contratantes deverão realizar processo licitatório destinado

exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens ou lotes

de licitação cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais)".

67 Nesse sentido, confira-se o disposto na Orientação Normativa AGU n" 4712014

"Em licitação dividida em itens ou lotes/grupos, deverá ser adotada a participação exclusiva de

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa (art. 34 da Lei no 11.488, de

2007) em relação aos itens ou lotes/grupos cujo valor seja igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta

mil reais), desde que não haja a subsunçâo a quaisquer das situações previstas pelo art. 9" do

Decreto no 6.204, de 2007."

68. Note-se, entretanto, que não se aplica a exclusividade nas hipóteses expressamente elencadas nos incisos I
a IV do art. l0 do Decreto n. 8.538/2015 e art. 49 daLCn. 12312006, situação que deverá ser justificada pelo órgão.
Vejamos:

"l - não houver o mínimo de três Íbrnecedores competitivos enquadrados como microempresas ou

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências

estabelecidas no instrumento convocatório;

II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno
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poÍte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao

complexo do objeto a ser contratado, justificadamente;

III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e25 da Lei no 8.666, de 1993,

excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do referido art. 24, nas quais a

compra deverá ser feita preferencialmente por microempresas e empresas de pequeno porte,

observados, no que couber, os incisos I, II e IV do caput deste artigo; ou

[V - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo

menos um dos objetivos previstos no art. lo."

69. Considerando que se trata de licitação em que os itens em que está dividido o objeto da licitação não é

superior ao teto normativo, conclui-se que a licitação deve ser reâlizada com a pârticipação exclusiva de

microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas equiparadas, o que se recomenda (mediante inserção de

cláusula nesse sentido no Edital de pregão eletrônico), salvo a incidência justificada de qualquer das hipóteses

do art. l0 do Decreto n" 8.5382015.

VI- CzuTERIOS DE SUSTENTABILIDADE:

70. A promoção do desenvolvimento nacional sustentável não é uma faculdade, mas um dever legal imposto

ao gestor público nas contratações, como o de garantir a isonomia e selecionar a proposta mais vantajosa. Assim, devem

ser estabelecidos critérios de sustentabilidade que viabilizem o julgamento objetivo das propostas apresentadas pelos

licitantes, sem frustrar a competitividade.

71. Nesse contexto, quando do planejamento da contratação deve ser assegurado que a especificação do

objeto está de acordo com critérios e práticas de sustentabilidade, além de verificada a incidência de exigências de

sustentabilidade em obrigações da contratada, bem como o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de

Logística Sustentável- PGLS do órgão, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG n' 1012012 cl art.2', §1" do

Decreto n' 10.024 12019.

Decreto n. 10.02412019 :

"Art. 2o O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade

administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do

julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são

correlatos.

§1" O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de

contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos

planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades".

72. Para tanto, recomenda-se ao gestor a consulta ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis 4'
edição, atualizado em agosto de202l, disponível no site da AGU no seguinte endereço: https://www.gov.br/agu/pt-
br/com posicao/cgu/cgu/m odelos/licitacoesecontratos
/copy4_of_AGUGuiaNacionaldeContrataesSustentveis4ediol.pdf, inserindo nas minutas de Termo de Referência,

Edital e anexos os critérios de sustentabilidade de acordo com o PGLS do órgão e o objeto a ser licitado.

73 Sobre a utilização do Guia, manifestou-se o Tribunal de Contas da União:

"203. Como boa prática pode-se citar a publicação do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis

(BRASIL, 2016c), pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidade, Licitações e Contratos

(NESLIC), integrante da Consultoria-Geral da União - CGU, da Advocacia-Geral da União.

204. A obra tem como objetivo oferecer segurança jurídica aos gestores públicos na

implementação de práticas socioambientais, de acordo com o art. 3o da Lei 8.66611993 (BRASIL,
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1993). O guia apresenta critérios, práticas e diretrizes de sustentabilidade e traz orientações sobre

planejamento e avaliação da necessidade de contratação". (TCU - Acórdão 105612017 - Plenário)

74. Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo

administrativo, de serem inseridas outras previsões de sustentabilidade além das legalmente previstas e constantes do

Guia, desde que observados os demais princípios licitatórios.

75. Atente-se para o fato de que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis traz exemplos de serviços que

utilizam produtos os quais necessitam de especial atenção quanto à sustentabilidade, tais como agrotóxicos, aparelhos

elétricos e eletrodomésticos, atividades sujeitas ao cadastro técnico federal, dentre outros.

76. Além do Guia Nacional, podem ser inseridos critérios de sustentabilidade nos pregões para serviço com
base no art.6" da tN SITI^4POG n" 01/2010:

'Art. 6o Os editais para a contratação de serviços deverão prever que as empresas contratadas

adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber:

I - use produtos de limpeza e conservação de superficies e objetos inanimados que obedeçam às

classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

II - adote medidas para evitar o desperdício de rígua tratada conforme instituído no Decreto no

48.138, de 8 de outubro de 2003;

III - Observe a Resolução CONAMA no 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos

de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

IV - forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se Íizerem necessários, para a

execução de serviços;

V - realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de

execuçâo contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução

de produção de resíduos sólidos, observadas as norrnas ambientais vigentes;

M - realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da

Administração Pública Federal diret4 autiirquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua

destinação à associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida

pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/]vIARE no 6, de 3

de novembro de 1995 e do Decreto no 5.940, de 25 de outubro de 2006;

VII - respeite as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associaçâo Brasileira de Normas

Técnicas sobre resíduos sólidos; e

VIII - preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis,

segundo disposto na Resolução CONAMA n' 257, de30 dejunho de 1999."

77. Destaque-se também os regramentos da IN n" 10/2012, em seu Anexo II, que traz sugestões de boas
pníticas de sustentabilidade aplicáveis às contratações de serviços, tais como, redução do uso de descartáveis, uso racional
de água, energia e outros materiais, e a coleta seletiva com base no Decreto n" 5.940106.

78. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável previsto no artigo 3o,

"caput", da Lei 8.666/93, deverão ser tomados os seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em serviços:

a) definir os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da

contratação pretendida, como especificaçâo técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou

requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial (Dec. n" 7.746112, art.3o c/c Lei no

8.666/93, art.28, V, segunda parte, e art.30, IV);

b) verificar se os critérios e púticas sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do
ceftame; e
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79. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos

serviços a serem contratados, os quais devem constar do Termo de Referência e do Edital. Se a Administração
entender que os serviços objeto desta contratação não se sujeitam aos critérios e práticas de sustentabilidade ou
que âs especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, deverá
apresentar a devida j ustificativa.

VII- ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATORIA:
i
!

80. Compete à Administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum para efeito de utilizar a
modalidade prqgão. Nesse sentido, conf,rra-se a Orientação Normativa n' 5412014 da Advocacia-Geral da União dispõe:

:

'.Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de

natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a

obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido

enquadramento da modalidade licitatória aplicável."

8l Vale salientar, em reforço, que o Decreto n' 10.02412019, passou a dispor nesse mesmo sentido:

"Art. 3o (...)

§ lo A classiÍicação de bens e serviços como comuns depende de exame predominantemente fático

e de natureza técnica."

82. O presente procedimento licitatório é destinado à contratação de serviços comuns, conforme classiÍicação

empreendida pelo órgão nos autos.

83. Atestada a natureza comum dos serviços pretendidos, julga-se adequada a opção do órgão pela

contratação mediante pregão. Ademais, segundo o art. lo, §lo, do Decreto n'10.02412019, a aquisição de bens e serviços

comuns na Administração Pública deve ser empreendida obrigatoriamente através da modalidade Pregão em sua forma

eletrônica, de maneira que a escolha do Administrador se encontra em conformidade com o regime jurídico pertinente.

\/ 84. Considere-se também, no que concerne especificamente ao Sistema de Registro de Preços- SRP, a par da

modalidade concorrência prevista no art. 15, §3o, inc. I, da Lei no 8.666, de 1993, o art. I I da Lei n" 10.52012002 admitiu a

utilização do Pregão para a efetivação do registro de preços para eventual contratação de bens e serviços comuns.

85. Importante ressaltar que o DecreÍo no 7.89212013, que regulamenta o SRP, em seu art.7o, caput, fez
previsão no mesmo sentido, de maneira que se pode concluir que a utilização do pregão para registro de preços de bens

comuns é a modalidade licitatória compatível com a legislação aplicável.

86. Contudo, é necessario que o órgão fundamente a sua utilização em uma ou mais hipótese descrita no art.

3o do Decreto r 7.892/2013.

"Art. 3" O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou

contrâtação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a

mais de um órgão ou entidade, ou a programas de govemo; ou

170

19 of22 281061202211 10

!

c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável, nos

casos de pregão eletrônico.



írs @
Firefox t https://sapiens.agu. gov.br/documento/9 1 4903'l 70

IV - quando, pela natureza do objeto, nâo for possível definir previamente o quantitativo a ser

demandado pela Administração".

87. No caso em análise, o órgão indicou que o SRP se fundamenta nos incisos I, III e IV do mencionado

dispositivo legal.

VIII. DA INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS

88. Nos termos do inciso I do art.5o do Decreto n.7.89212013 caberá ao órgão gerenciador da licitação para

Registro de Preços publicar sua intenção de registro de preços no Portal de Compras do Govemo Federal, o que foi
demonstrado nos autos.

89. Essa publicidade tem por finalidade compartilhar um procedimento com diversos órgãos e tornar mais

célere o processo de contratação públic4 além de auferir os beneficios oriundos da economia de escala.

90. Esse "compartilhamento" do procedimento somente é recomendável diante da identidade ou semelhança

de situações entre órgãos diferentes, de modo que competirá ao órgão gerenciador a competência de consolidar as

informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos termos
de referência encaminhados a fim de atender aos requisitos de padron)zação e racionalização, após confirmar
junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quantos aos quantitativos.

91. Daí são extraídas, ao menos, duas ilações: a primeira diz respeito à subdivisão de um
produto/serviço em itens separados, quando os custos de logística forem diferentes para localizações, também,
diferentes; e a segunda relaciona-se com a necessidade de que os órgãos participantes apresentem um Termo de
Referência próprio para as contratações que desejarem. Obviamente, não se deve ter excesso de apego à forma, razão
pela qual é possível que o participante apresente sua adesão ao Termo de Referência do órgão gerenciador e, se for o caso,

apresente as características variantes que permitam ao pregoeiro realizar as adaptações necessiírias. Daí decorre,
logicamente, que o participante deverá também encaminhar a correspondente autorização da autoridade
competente pâra a participação no certame.

92. Nestes termos, propomos ao órgão consulente/gerenciador que, além de se certificar se todos os

órgãos participantes encaminharam a autorização da autoridade competente para a participação no certame, que
adote as providências dispostas nos incisos II, IV e V do art. 5' do mencionado Decreto n.7.89212013:

'(...)

II - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a

adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos

requisitos de padronizaçâo e racionalizaçâo;

(...)

IV - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e, consolidar os

dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes, inclusive nas

hipóteses previstas nos §§ 2 o e 3 o do art. 6 o deste Decreto;

V - confirmar junto aos órgâos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado,
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;"

Ix- DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

93. A declaração de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal, conforme dispõe o art. 10, IX, Lei 8.42911992
c/c arts. 38 e 55 da Lei no 8.666/1993.
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94. Cabe também alertar para que seja anexada a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira para

fazer face às despesas, em conformidade com as noÍrnas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n" l0l/2000.
Atente-se que compete ao órgão verificar a aplicabilidade da Orientação Normativa AGU n' 5212014:

"As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e destinadas à

manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos

incisos I e II do art. 16 da lei complementar no l0l, de 2000".

95. Em se tratando de licitação para Registro de Preços é aplicável a Orientação Normativa AGU n. 2012009,

nos seguintes termos:

'Na licitação para registro de Preços, a indicação da dotação orçamentaria é exigível apenas antes

da assinatura do contrato".

96. Portanto, o órgão deverá zelar pelo seu cumprimento e promover a indicação em momento anterior à

.\7 celebração do contrato ou retirada do respectivo termo substitutivo. No mesmo sentido o Decreto no 7.89212013, em seu

aÍÍ.7o, §2o, e o Decreto n' 10.02412019, art.8o, inciso IV.

X. DAS MINUTAS DE EDITAL E ANEXOS:

97. Conforme determina o art. 35 da IN n. 051201't., devem ser utilizados os modelos de Edital e demais

anexos padronizados para a contratação de serviços da Advocacia-Geral da União, ressaltando que eventuais alterações

nas referidas minutas deverão ser acompanhadas de justificativas. Vejamos:

'Art. 35. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de atos convocatórios e

contratos da Advocacia-Geral União, observado o disposto no Anexo VII, bem como os Cademos

de Logística expedidos por esta Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão, no que couber.

§1" Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata o caput, ou utilizá-los com

alterações, deverá apresentar as devidasjustificativas, anexando-as aos autos.

§2o No caso da contratação de prestação de serviços por meio do sistema de credenciamento,

deverão ser observadas as diretrizes constaÍrtes do item 3 do Anexo VII-B".

98. Constou das justificativas dispostas as fls. 1161117 que o órgão adotou as minutas de Edital e de ata de

registro de preços aprovadas pela AGU para a contratação de serviços de tecnologia da informação e comunicação,
os quais não são apropriadas para a presente contratação. Contudo, extrai-se das notas de rodapé, que as referidas minutas

foram elaboradas seguindo o modelo de contratação para serviços não contínuos.

99. Compulsando a minuta da ata de registro de preços, verifrca-se que esta consta objeto diverso do que ora

se pretende contrataq o que deve ser retificado.

XI- DA LISTA DE VERIFICAÇÃO

100. Antes do envio do processo para exame e aprovação desta Consultoria Jurídica da União, é altamente

recomendável que o órgão proponente verifique a regularidade da instrução processual, mediante a utilização da lista de

verificação correspondente aprovadas pela Advocacia-Geral da União, disponíveis em https://www.gov.br/agu/pt-

brhomposicao lcgulcgúmodelos/licitacoesecontratos/listas-de-verificacao, o que foi observado pelo órgão.
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l0l. Em face do exposto, opina-se, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo de

oportunidade e conveniência do ajuste, pela existência de óbices legais ao prosseguimento do presente processo' os

quais serão superados desde que previamente observadas todas as recomendações deste Parecer, em especial

àquelasdeclinadasnosparágrafos11,72,77,23,25,26,34,35,37a40,50a53,60a62,69,72,79,91,92,98e99.

lO2. Nesse contexto, é necessário ressaltar que não integra o fluxo consultivo a fiscalização posterior de

recomendações feitas na manifestação jurídica, sendo ônus do gestor a responsabilidade por eventual conduta que opte
pelo não atendimento das orientações jurídicas, consoante disposto no enunciado da BPC AGU n'05, que preconiza:

"Nâo é necessário que o órgão Consultivo, após expressar seu juízo conclusivo de aprovação

acerca das minutas de editais e contratos, em cada caso concreto, pronuncie-se posteriormente,

para fiscalizar o cumprimento das recomendações ofertadas em anterior manifestação

jurídica, desde que suas orientações explicitem, se for o caso, os termos das cláusulas que

o Advogado Público entenda adequadas".

103. Ressalta-se que a presente manifestação se limita à análise jurídica da fase interna do processo licitatório,
recomendando-se, em sua fase externa, o atendimento integral ao edital e às leis que regem a matéria.

É o parecer.

Teresinq 22 de juúo de2022.

PATRICIA DE ALMEIDA BARBOSA GUIMARÃES

Advogada da União

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Unico de Protocolo (NUP) 64192001257202275 e da chave de acesso 8421857b

Documento assinado eletronicamente por PATRICIA DE ALMEIDA BARBOSA GUIMARAES, de acordo com os

normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 914903170 no
endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): PATRICIA DE ALMEIDA
BARBOSA GUIMARAES. Data e Hora: 22-06-2022 09:35. Número de Série: 56544264644955530291922442696.
Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv5.

22 of22 28/06/202211:10



",-#,\'.,'t#
. t,

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONIA
(Comando de Elementos de Fronteiras/79481

JUSTIFICATIVAS COMPLEMENTARES DO ORDENADOR DE DESPESAS

PREGÃO SRP N" IO/2OZZ.Crr|dO CMA/4'CTA
( P rocesso Ad m i n i strativo n 

o 64792.001257 / 2022-7 5\

1. DO OBJETO

1.1. Trata-se do atendimento às recomendaçôes contidas no Parecer n' 02026/2022/ADV/E-
CJUISSEM/CGU/AGU, de 22/06/2022, relat:rvas ao Processo acima indicado.

2. CONFORMIDADE

2.1. Tendo sido submetido o presente processo ao devido exame jurídico da Consultoria

Jurídica da União, conforme mandamento do parágrafo único do art. 38 da Lei no

8.666/7993, foram tomadas as providências necessárias para o afastamento dos óbices legais

encontrados nos autos do Processo e apontados por aquela Consultoria em seu parecer, e

que impediam a sua aprovação irrestrita e prosseguimento.

2.2. Segue o teor do acatamento às recomendações contidas no parecer jurídico, ou a

motivação do seu afastamento, consoante previsão do inciso'Vll do art.50 da Lei n" 9.784
(Lei do Processo Administrativo), de 29/07/99, com indicação das providências, ressalvas

e/ou esclarecimentos correspondentes.

3. DAS JUSTIFICATIVAS

3.I. TTENS t1.Et2 DO PARECER (DOS LIMITES DA CONTRATAçÃO)

"77. Destarte, considerondo que o órgão assessorado atestou que a notureza da

oüvidade a ser contratada consütui atividade de cusleio (fls. 706/707), recomenda-se
que o órgão adote as providências necessárias à autorizaSo expressa da autoridade
competente nessa fose do processo de antratação, ou sejo, antes do lançomento do fase

externa do licitaçao, indicondo o normativo que eventualmente tenho subdelegado a suo

competência, na forma do art. 5o da Portaria ME no 40/2020.

72. Por fim, recomenda-se à área técnica do órgao assessorado, considerando os úlümos
pacotes ftscais anunciados pelo poder público, verificar a existência de normaüvos

específtcos relaüvo o "limites", "contingenciomento orçomentário" ou "restrifro de verbas"

com efeitos oplicáveis oo coso concreto."

3. 1. 1. PROVI DÊ NCIAS/RESSALVAS/ESCLARECT M ENTOS

3,1.2. No tocante à autorização expressa da autoridade competente, por tratar-se de

atividade de custeio, constam à Fl 10ó dos autos, no subitem 2.8 (QUANTO AOS LIMITES DE

.;to

(Justificativas Complementar", ao Orator (e Despesas.................. Fl 1/9)



CONTRATAÇÕES) do documento "Termo de Justificativas do Ordenador de Despesas", as

providências adotadas pelo órgão.

3.1.3. Ainda assim, por cautela, por ocasião das efetivas contrataçôes decorrentes da

presente licitação, este Órgão certificar-se-á de eventuais alterações nas atuais regras que

limitam a contratação de bens e serviços e adotará as providências necessárias, se for o caso.

3.2. rrEM L7 DO PARECER (CONSIDERAçÕES ACERCA DA POSSíVEL VEDAçÃO À

TERCETRIZAçÃO PRETENDIDA)

" 77. Diante disso, como condição preliminar à controtação, cabe ao órgão certificar-se de
que, em face dos disposiüvos legais citados, o objeto a ser contratado não incorrerá em

i r r e gul a r ter cei riza cfi o."

3.2.I. PROVI DÊNCtAS/RESSALVAS/ESCLARECI M ENTOS

3.2.2.Constam nos autos, à Fl 10ó, no subitem 2.5 (QUANTO À TERCEIRIZAÇÃO) do

documento "Termo de Justificativas do Ordenador de Despesas",a justificativa de que os

serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n" 9.507/2078,
que dispõe dos casos em que é aplicável a execução indireta de serviços.

3.2.3. Além disso, os serviços a serem contratados encontram-se entre aqueles
elencados pela Portaria no 443-MPDG, de 27/12/18, que estabelece os serviços que serão
preferencia I mente o bj eto de execução i nd ireta :

Art. 7o No âmbito da administraçoo pública federal direta, autárquica e
fundacional, serõo preferencialmente objeto de execução indireta, dentre
outros, os seguintes serviços:

(.... .. ... ....... .)

)(Xl - segurança, vigilância patrimonial e brigado de incêndio;

í. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . .)

3.3. ITEM 23 DO PARECER (Documento de Formalização da Demanda)

"23. Foz-se necessário, ossirn, que o órgão justifique não só a necessidade

administrativd, mas tambérn da qualidade e quanüdades esümodas, os quais serão
definidos em função do consumo do órgão e provável utilização obtidas a partir de fatos
concretos (ex. consumo no exercício anterior, quontidade total de exüntores existente no
órgão, etc.), os quais, sempre que possível, deverão ser demonstrados nos autos."

3.3. 1. PROV I DÊ NCIAS/RESSALVAS/ESCLARECI M ENTOS

3.3.2. Nos autos do processo, à Fl 23, consta o documento "MAPA DEMONSTRATIVO

DOS QUANTITATIVOS A LlC|TAR", cujo objetivo justificar os quantitativos a serem
demandados, utilizando critérios objetivos, ou seja, a quantidade de extintores existentes e
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quantidades de recargas necessárias por ano, inclusive a margem de segurança, pois na

eventual uülização, faz-se necessário a recarga do extintor empregado.

3.4. ITENS 25E26 DO PARECER (Documento de Formalização da Demanda)

"25. Destoque-se que no Acórdõo n. 2750/2075- 7 Comara, o TCU orientou no senüdo de
que o superestimaçõo dos quanütaüvos a serem adquiridos pela Administraçao infringe o
art. 75, §7', ll, da Lei n" 8.6óó/1993, e pode limitar indevidamente o universo de

compeüdores, na medido em que, quanto moior o quonüdade a ser contratoda, menor o

número de empresas que serão optas ao fornecimento dos bens ou a prestoção de

serviços. Assím, o recomendado é n estimar o que for necessário ao atendimento das
necessidades da Administroção, mesmo em se tratando de contratação sob a sistemátíca
do registro de preços. lnclusive, o inciso lV do art. 9" do Decreto n. 7892J2073 determina
que se estabeleça no Edital com a adoção do SRP a "quantidade mínima de unidodes a
ser cotoda, por item, no caso de bens".

1..1

2ó. No caso em comento, verificamos que o documento de fls. 70/77 não atendeu a
todos os requisitos próprios pora a oficialização do demando, devendo ser

complementado/reformulado. Ademais, observamos que referido documento foi
subscrito pelo 4o Centro deTelemático de Áreo, e não pelo Comando do CMA, razão pela
qual propomos que seja esclarecido qual é o órgão consulente. Ademais, não constou do
referido documento o definição clara e objeüvo do objeto a ser controtado, nem mesmo
a justificaüva para a necessidade do contrataçâo e para o quanütativo esümodo, o que

se recomendo, na forma supracitada."

3.4. 1. PROVI DÊ NCIAS/RESSALVAS/ESCLARECT M ENTOS

3.4.2. Quanto ao órgão consulente, cabe ressaltar que o 4o Centro de Telemática de

Área (4' CTA) é uma organização militar (OM) sem autonomia administrativa, ou seja, não

executa quaisquer atos e fatos de gestão orçamentária, financeira, patrimonial e de pessoal,

próprios ou sob descentralização, bem como emitir parecer e julgar direitos, cujo titular está

sujeito à prestação de contas, em conformidade com o disposto no parágrafo único do art.

70 da Constituição Federal de 1988, devendo estar vinculada a uma OM com autonomia
administrativa plena, neste caso ao Comando do Comando Militar da Amazônia.

3.4.3. O presente processo é conduzida pelo 4o CTA, portanto os documentos internos

relativos ao Planejamento serão subscrito pelo 4o CTA, mas os documentos externos, gue

requerem a competência de OM com autonomia administrativa plena, serão subscritos pelo

Comando do Comando Militar da Amazônia.

3.4.4. No que diz respeito ao Documento de Formalização da Demanda, cabe salientar
que tem for finalidade, como o próprio nome diz, formalizar a necessidade a ser atendida, a

definição clara e objetiva do objeto a ser contratado e o quantitativo estimado são resultados

do Estudo Técnico Preliminar, pois há situações em que mais de uma solução poderá atender

à demanda, mas deve-se contratar a que for mais viável técnica e economicamente.

3.4.5. Destaca-se ainda que o Documento de Formalizaçáo da Demanda foi elaborado

em conformidade com o Anexo ll da lN no 5/20!7-SEGES/MPDG, atendendo o Arl. 21,

conforme segue:
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"Art. 27. Os procedimentos iniciais do Plonejamento da Controtação consistem nos

seguintes aüvidades:

I - elaboroçao do documento para formalizoção da demanda pelo setor requisitonte do

serviço, anforme modelo do Anexo ll, que contemple:

a) a justtficaüva da necessidode do contrataçao explicitando a opçoo pela terceirizaçõo dos

serviços e considerando o Plonejamento Estrotégico, se for o coso:

b) a quonüdode de serviço a ser contratada;

c) a previsão de data em que deve ser inicioda a prestação dos serviços: e

d) a indicaçao do servidor ou servidores poro compor a equipe que irá elaborar os Estudos

Preliminares e o Gerenciomento de Risco e, se necessário, daquele o quem será confiada o

fiscalização dos serviços, o qual poderá parücipor de todas os etapos do plonejomento do

controtoção, observodo o disposto no § 7o do ort. 22i'

3.4.5.1. Portanto, é possível afirmar, que a recomendação já se encontra

sufi ciente e adequadamente atendida.

3.5. ITENS 94, 95 E 37 À 40 Do PARECER (Estudos Técnicos Preliminares)

"34. Constou dos autos ETP às fls. 72/75. Compulsando-o, verificamos que este não
atendeu a todos os requisitos díspostos na lN n. 40/2020, devendo ser reformulado.
Outrossim, este não foi aprovado pela autoridade superior, o que se reamenda.

35. Nesse contexto, quando da reformulaçõo dos ETPs, recomendamos à equipe de
plonejomento que informe, além das jusüficoüvas da necessidade da contratoçoo e da

escolha do üpo de solução, a estimatrva dos quantidodes a serem contratadas e o

esümativo do valor da controtoção, ocompanhada dos preços unitários referenciois, das

memórios de cálculo e dos documentos que lhe dao suporte.

37. Nessa oportunidade, recomendo-se que seja informado se há contratação vigente ou
quondo foi a última contratação do órgão com o referido objeto.

38. Propoe-se ao órgão definir, ainda, se o serviço se troto, de fato, de serviço não
conünuodo, ossim entendido como os que têm como escopo a obtenção de produtos
espectficos em um período pré-determinado, sem necessidode de prorrogoções por vários
exerctiios financeiros. O ort. 76 da lnstrução Normoüvo SEGES/MP n' 5/2077 define
serviços não conünuados ou controtados por escopo como "oqueles que impõem oos
controtodos o dever de realizor a prestoçoo de um serviço específico em um período
predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que jushficadamente, pelo prazo

necessário à conclusoo do objeto, observados as hipóteses previstas no § 7o do ort. 57 da
Lei n' 8.óóó, de 7993". A este respeito, registre-se que apenas se ratificado pelo órgao que

o serviço pretendido é não conünuado conclui-se pela adequação dos minutas de Termo de
Referêncio, Edital e onexos propostas.

39. Outro ponto que merece destoque quando da eloboração dos ETPs é a justificoüvo para
o porcelamento ou do soluçao. A este respeito, registre-se que os bens e serviços o serem
contratados devem ser, de regra, subdivididos em tantas unidades quontas suficientes à

ompliaçao da disputa, ou seja, em itens, exceto se se verificor a existêncio de prejuízo para
o conjunto da soluçõo ou perda de economia de escala, tecnicamente jusüficado nos autos.
Sobre o assunto, confira-se a Súmula n. 247 do TCU:

I...1

40. Outrossim, deve ser demonstrado o alinhamento entre a controtoção e o planejamento
do órgão, identificando o previsão no Plano Anuol de Controtoções do órgoo ou, se for o
coso, jusüficondo a ausência de previsão. Troto-se de documento que consolida todas os
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contratações que o órgoo pretende reolizor ou prorrogar no exercttio subsequente,
garanündo maior previsibilidade na gestão, novos oportunidodes de ganhos de escalo e
preparondo com antecedência o mercado fornecedor."

3.5. 1. PROVT DÊNCIAS/RESSALVAS/ESCLARECI M ENTOS

3.5.1.1. Consta nos autos (FL 12), no item 2, do documento 'ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR", a aprovação pela autoridade competente do ETP.

3.5.1.2. Quanto à escolha do tipo de solução, com base da análise das

alternaüvas existentes constantes no ETP elencadas no item 9, conclui-se que a SOLUÇÃO A -

Execução indireta pela contratação de serviços de terceiros é a que melhor atenderá o
interesse público. A reformulação do ETP resultará em prejuízo aos princípios da celeridade
processual e da eficiência administrativa, opta-se, portanto, pelo afastamento de
reformulação do documento em questão.

3.5.1.3. A estimativa das quantidades, conforme afirmação do item 11 do ETP,

constam nos autos (FL 23), ne documento "Mapa Demonstrativo dos Quantitativos".

3.5.1.4. Os preços unitários referenciais e as das memórias de cálculo Íoram
consolidados no MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS (FL 32) e nas TABELA DE EXCLUSÃO Of
PREÇOS DISCREPANTES (FL 29) de acordo com o declarado no item 12 do ETP.

3.5.1.5. Conforme consta no item 5 do ETP, define-se que os serviços NÃO serão

prestados de forma contínua.

3.5.f .6. No item 13 do ETP, pode-se encontrar a justificaüva para o parcelamento

ou da solução.

3.5.1.7. Por fim, quanto ao Plano Anual de Contratações, constam nos autos (FL

10ó), no documento "Termo de Justificativas do Ordenador de Despesas", no item 2.7

(QUANTO AO PLANEJAMENTO E GERENCTAMENTO DE CONTRATAÇÕES), a justificativa da não

contemplação do objeto do presente processo no Plano de Contratações Anual.

3.6. ITENS 50 AO 53 DO PARECER (Termo de Referência )

"50. Na descriçao do objeto, o gestor deverá apresentor as especificações necessárias e

suficientes do bem ou serviço pretendido. Nesse sentído, prevê o inciso I do art. 40 do Lei

n. 8.6óó/7993, assim como o inciso tl do art. 3 da Lei n. 70.520/2002 e olíneo'a' do inciso I

do art. 3 do Dqcreto n. 70.024/2079, que o objeto deve ter "indicoçao precisa, suficiente e

clora, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevontes ou desnecessárias, limitem
ou frustrem a sua compeüçao ou a sua realização". Nesse senüdo, confira-se, oinda, a

Súmula TCU n. 777:

t...1

51. Como o especiftcaçõo técnica do objeto o ser licitado foge às atribuições desta

Consultoria )urídica da tJniao, recomenda-se ao órgao assegurar-se de que a descriçõo do

objeto nao é tao genérica a ponto de não se poder idenüficar com clareza o obieto a

ticitodo, nem tao detalhado de formo a direcionor a um licitonte determinado.

52. Nesse contexto, recomendo-se, oinda, que sejam reformulados os tobelos dispostas no

item 7. DO OBJETO, de formo a subdividir o serviço em itens separados quondo os custos

de log/sücas forem diferentes paro os localizoções. Ademais, merece constar no referido

Termo de Referência o esümoüvo individuol e total de consumo (mínimo e máximo) por

órgao.
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53. Por fim, constou do item 7.6 do TR que o contrato terá vigêncio de três meses, emboro

conste do item 5.7.2 que este será de 6 (seis) meses, o que deve ser retrficodo."

3.6. 1. PROU DÊNChS/RESSALVAS/ESCLAREC t M ENTOS

3.6.1.1. Consta nos autos (FL 17V), no risco 04, do documento "MAPA DE

GERENCIAMENTO DE RISCOS", os procedimentos para assegurar-se de que a descrição do

objeto não seja tão genérica a ponto de não se poder identificar com clareza o objeto a

licitado, nem tão detalhada de forma a direcionar a um licitante determinado.

3.6.2.Todos os serviços pretendidos serão realizados no município da cidade de

Manaus/AM, não havendo necessidade de subdividir o serviço em itens separados quando

os custos de logísticas, razão pela qual a recomendação encontra-se suficientemente
atendida.

3.6.3. Para correção da divergência de informaçôes sobre a vigência contratual, o item
5.7.2 do TR será excluído.

3.7. |TENS ó0 AO 62OO PARECER (DA PESQUTSA DE PREçOS)

"ó0. No caso em comento, constou pesquisa de preços materializada nos termos da lN n.

73/2020. Todovia, verificamos divergêncio entre o valor constante no TR (Rg 268.95a,78) e
o disposto no mopo comporaüvo de preços (R$ 264.456,47), o que deve ser reüficado pelo

órgao. Ademois, constou no documento de materialização da pesquiso de preços objeto
diverso do pretendido, o que merece ser observodo.

ó7. É importonte, oinda, que se atente pord que tal consulta se dê nos moldes da Termo
de Referência, considerando exatamente as especificapes do objeto, a fim de preservar

o fidelidade dos precps pesquisados em relação à aquisição almejado.

ó2. Por fim, é aconselhável que a Unidade licitante veriftque se não existe Ata de Registro
de Preços cadastrada nos sistemas eletrônicos, e ainda em vigor, em condições de
atender às suas necessidades, para fins de composição da pesquisa de preços, ainda com
intuito de refletir os preços praticados atualmente no âmbito da Administroção;'

3.7 .1. P ROVI DÊNC IAS/RESSALVAS/ESCLAREC I M ENTOS

3.7.1.1. A divergência constatada entre a pesquisa de preços o valor constante no
TR, deve-se ao fato da alteração da quantidade total de cada item, no momento da pesquisa

de preço, a estimativa não incluía todos os participantes da Licitação SRP, o que

neturalmente, com a inclusão dos participantes, altera a quantidade e valor total do item,
mâs não alterando o valor unitário.

3.7.2. Com intuito de refletir os preços praticados atualmente no âmbito da
Administração, verificou-se a existência de Ata de Registro de Preços cadastrada nos sistemas
eletrônicos, conforme consta no Relatorio de Pesquisa de Preços (FL 25).

3.8. ITEM ó9 DO PARECER (DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE)
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"ó9. Considerando que se trota de licitaçoo em que os itens em que está dividido o objeto
da licitoçoo nõo é superior ao teto normatrvo, conclui-se que o licitoção deve ser realizada
com a participaçÁo exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e

cooperaüvos equiparadas, o que se recomenda (mediante inserção de cláusula nesse
senüdo no Edital de pregão eletrônico), salvo a incidência jusüftcada de quolquer das
hipóteses do art. 70 do Decreto n' 8.538/2075."

3.8. 1. PROU DÊNCIAS/R ESSALVAS/ESCLARECI M ENTOS

3.8.1.1. Consta nos autos (FL 105), no documento "Termo de Justificativas do
Ordenador de Despesas", no item 2.6 (qUANTo AoS BENEFícloS PARA ME/EPP), a

justificativa para a não aplicação do benefício disposto no art. 48, incisos I e ll, da Lei no

123/2006.

3.9. TTENS 72E79DO PARECER (CRrrÉRrOS DE SUSTENTABTLTDADE)

"72. Para tanto, recomenda-se ao gestor a consulto ao Guia Nacionol de Contratações
Sustentáveis 4' edição, atualizado em ogosto de 2027, disponível no site da AGU no
seguinte endereço:
https://www.gov.br/agu/ptbr/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos
/copy4_of _AGUGuiaNacionaldeContrataesSustentveis4edioT.pdf, inserindo nas minutos
de Termo de Referência, Editol e anexos os critérios de sustentabilidade de acordo com o
PGI-S do órgao e o objeto a ser licitado.

79. Cabe ao órgão ossessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade
aplicáveis oos serviços a serem contratados, os quais devem constar do Termo de
Referência e do Edital. Se a Administração entender que os serviços objeto desto
contratação não se sujeitam aos critérios e práücos de sustentabilidade ou que ds

especificoções de sustentabiliddde restringem indevidamente a competição em dado

mercodo, deverá apresentar a devida justificativa."

3.9. 1. PROU DÊ NCTAS/RESSALVAS/ESCLAREC! M ENTOS

3.9.1.1. Consta nos autos (FL 110), no documento "Termo de Justificativas

Técnicas Relevantes", no item 2.6 (QUANTO À SUSTENTABILIDADE), os critérios de

sustentabilidade, bem como a consulta da lista de atividades abrangidas por disposições

normativas de caráter ambiental, constante do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis

2027, da AGU, os quais foram elencados no item ó do TR.

3.10. rrENS 97892 DO PARECER (DA INTENçÃO DE REGISTRO DE PREçOS)
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"97. Daí sao extraídos, oo menos, duas ilações: a primeira diz respeito à subdivisão de um
produto/serviço em itens separados, quando os custos de logísüca forem diferentes para

localizações, também, diferentes; e a segunda relaciono-se com o necessidade de que os

órgãos participantes apresentem um Termo de Referência próprio para as antratações
que desejarem. Obviamente, nõo se deve ter excesso de opego à formo, razoo pela qual é

possível que o portrcipante opresente sua adesão ao Termo de Referência do órgoo
gerenciador e, se for o coso, opresente os caracterísücos variontes que permitam ao
pregoeiro reolizar as adaptoções necessárias. Doí deatq logicamente, que o
porücipante deverá também encaminhar a correspondente autorizaçao do autoridode
competente pdrd d participação no certame.

92. Nestes termos, propomos ao órgão consulente/gerenciador que, olém de se certíficor
se todos os órgãos parücipantes encominharam a autorização do autoridade
competente pord a parücipação no certame, que adote as providências dispostas nos
incisos ll, lV e V do art. 5" do mencionado Decreto n. 7.892/2073: t...1"

3. 1 O. 1. PROVI DÊNCIAS/RESSALVAS/ESCLA RECI M ENTOS

3.10.1.1. Consta nos autos (a partir da FL 49), que este órgão certificou-se de que

todos os órgãos participantes encaminharam a autorização da autoridade competente para a
participação no certame e que adotou as providências dispostas nos incisos ll, lV e V do art.
5o do mencionado Decreto n.7.892/2073.

3.11. |TENS 91892 DO PARECER (DA INTENçÃO DE REGTSTRO DE PREçOS)

"Constou das jusüficaüvas dispostas às fls. 716/177 que o órgão adotou as minutas de
Edital e de ata de registro de preços aprovadas pela AGU pdra a contratação de serviços
de tecnologia da informação e amunicação, os quais não soo apropriadas para a
presente contratação. Contudo, extrai-se das notos de rodapé, que os referidas minutos

forom elaboradas seguindo o modelo de contrataçõo para serviços não contínuos.

99. Compulsando a minuta da ata de registro de preços, verifico-se que esta consto objeto
diverso do que ora se pretende contratar, o que deve ser reüficodo."

3. 1 1. 1. P ROVI DÊ NCTAS/RESSALVAS/ESCLAREC I M ENTOS

3.11.1.1. Conforme verifica-se nos autos, as minutas de Edital e de ata de registro
de preços aprovadas pela AGU utilizados são:

3.11.1.1.1. Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços não contínuos -

Atua I ização: Feverei rol2022; e

3.11.1.1.2. Ata de Registro de Preços - Não-Continuados Atualização:
Dezembro/2079.

3.11.1.2. Portanto trata-se de erro de preenchimento no documento
"Formulários de Jusüficativas para as Alterações Realizadas nas Minutas Padronizadas" (FL

115), assim, é possível afirmar que a recomendação já se encontra suficiente e

adequadamente atendida.

3.11.1.3. No que se refere ao objeto da ata de registro de preços, será procedida

a retificação.
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3.12. INCLUSÃO DE PARTICIPANTE

3.l2.l.Acostou-se aos autos, a inclusão de documentação parâ a participação do
Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira, o que implicará no quantitativo total e

valor total da contratação o qual será consolidado e atualização no Termo de Referência.

Manaus-AM, 0tl de àr)l-tl/o de 2022.

SANDRO ROGÉRIO GOMES - Coronel Veterano
Ordenador de Despesas do Comando do CMA
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

HOSPTTAL DE GUARNIçÂO DE SÂO GABRIEL DA CACHOEIRA
(Hospital Uaupés11992 - Unldade Mlsta SUSAM/19II4)

MANiFESTAçÃO DE ri-TTERESSE DE pARTICIPAçÃO EM REGISTRO DE
PREÇOS

Solicito â particípôÇão desta UG no Processo Administrativo Pregao
Eletrônico Nr 1"312A21, através de Sistema de Registro de Preços, para
serviços de manutenção e recarga de extintores, conforme itens e
quantidades abaixo identificados:

I
T
E

M

DEscRrÇÀo Unldade
Medida

Quenttda
de

Mínima

1 Recarga de Extintor de CO2 com 4kg Und
2 Recarga de Extintor de CO2 com 6kg Und 03 I2
3 Recarga de Extintor de COZ com 1Okg Und 01 a2 o2

4 Recarqa de Extintor de PQS com 4kg. Und
5 Recarga de Extintor de PQS com 6kg Und
6 Recarga de Extintor de PQS com Bkg Und

7 Recarga de Extintor de PQS com 12kg Und

I Recarga de Extintor ABC com Akg, com teste
hidrostático.

Und 01 01 01"

9
Recarga de ExtintorABC com 6kg, com teste
hídrostático.

Und

10
Recarga de extintor ABC 12K9, com teste
hidrostático

Und 0? 10 10

1l Recarga de Extintor de água pressurizada (AP) 10
iitros.

Und

Servíço de teste hidrostático de extintor tipo CO2
06 Kg alta pressão; NBR 1"3485, corpo de
bombeiros INMETRO, garantia de 5 anos de
cilíndro

Und

Serviço de têste hidrostático de extintor PQM 06
Kg baixa pressâo; NBR 13485, corpo de bombeiros Und
e INMÉTRO, rantia de 5 anos no cilindro
Serviço de teste hrd de extintor lipo AGM
06 Kg baixa pressão, NBR 13485, corpo de
bombeiros e INMETRO, garantia de 5 anos no
cilíndro.

Und

04 l? t2

12 04 t2 t2

t3

14

15 Recarga de Extintor BC com 06 Kg tJnd 02 02 0?

16 Recarga de Extintor de PQS com 20 Kg. Und

\

--t'l

''#-

Quantlda
de

Mâxima
Quantida
dc Totul

I



(ft
ruH

ESTTMATTVA DAS QUANTIDADES :

1) Foi realizado um levantamento minucioso em todo território do Hospital

e foi verificado que a maioria dos extintores distribuídos vencerá no

mês de julho/2022.

, u srr F rcATrvA DA CoNTRATAçÃO/AQU rSlÇÃO :

1) Para complemento e melhor entendimento sobre as ManutençÕes a

serem realizadas e subsidiadas, segue orientação:

2l Serviço de caráter preventivo elou corretivo cuja execução requer
ferramental, equipamentos e local apropriados, realizado por empresa
registrada no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação de Conformidade -
SBAC, compreendendo o exame completo do extintor de incêndio, com a

finalidade de manter suas condiçÕes de operação de forma a proporcionar os
l'equisitos míninros de desempenho preconizados na Portaria n. o 05, de 04 de
janeiro de 2011 e um nível adequado de confiança de que o extintor de
incêndio irá funcionar efetivamente com segurança; requerido após a

3) utilização do aparelho, quando indicado por uma inspeção técnica ou
de acordo com a frequência prevista neste documento, íncluindo qualquer
reparo ou substituiçõo que seja necessário, podendo, ainda, envolver a
necessidade de recarga e/ou ensaio hidrostático.

BENS E SERVIçOS COMUNS

O objeto a ser licitado enquadra-se na categoria de bens e serviços
comuns, de que trata a Lei Nr 10.520, de 2002 e o Decreto Nr 10.024, de 2019,
por possuírem padrões de desempenho e caracterÍsticas gerais e específicas
usualmente encontradas no mercado, sendo suficientemente expressadas pela
sua descrição, podendo constituir-se em objeto de Registro de Preços licitado
por nreio da modalidade Pregão, na sua forma EletrÔnica.

LOC,\L DE EHTREGA

Hospital de Guarnrção de 5ão Gabriel da Cachoeira, Rua Quintino

de Sá Cavalcante, na 250, no bairro Dabarú, CEP 69.750-000,-na cidade de São

Gabriel da Cachoeira-AM, CEP 69750

CRONOGRAMA DE CONTRATAçÂO (caput cJo art 6" do Decreto Nr 7.892/13)

#,
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Não e o caso,

CONCORDÂNCIA COM O TERMO DE REFENÊHCIA

Há concordância desta Unidade Particípante com o objeto a ser
licitado, inclusive quanto ao s preços estimados (inciso ll do aft, 6' do Decreto
Nr 7.892/13).

Há concordància com o Termo de Referência disponibilizado pela
Unidade Gerenciadora no módulo IRP e o mesmo atende às necessidades deste
Órgão (caput do art, 6o do Decreto Nr 7.892/13).

5ão Gabriel da Caófoeira - AM, 05 de maio de 2A72

ti

. i"."', Lnu-_,
,/. j I'-,tl

ENZO DOLORICO8ALBI - Cap
Fi sca I Admin'istrativo

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

- Este Ordenador de Despesas rnanifesta expressamente que aceita as
condiçÕes contidas no Jbrmo de Referência elaborado pela UG Gerenciadora do
certame;Determino que a SALC/HGUSGC adote as providências cabíveis de
acordo com as normas em vigor;

- Para fins do Art. 30 da Lei n0 8.666/93, empregar os recursos alocados no
Elemento Orçamentário 3.33.90.30 - Material de Consumo.

- Aprovo o ato de participação no presente registro de preços, nos termos
do inciso I do art. 6' do Decreto Nr 7.892/13.

' \, '.4 **. - !

.,í ,f ii I ,,' 1-.r ;^. I (í i;t ..

DINORAH F-ERREIRA DA COSTA E FONSECA ' Maj
Ordenadora de DesPesas HGU SGC
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MINT§TÉRIO DA DETE§A
EXÉRCTTO BRA§ILEIRO

CMA-Iz'REGIÃOMT, TAR
HOSPTTALDE GUARNTÇÃO DE SÀO GABRJrir", DA CACI{OETRA(H Gu SGC - 19S9)

(Hospitol Uoupós / 1922 - Uniilade Misla §USÁ.l!í / 1994)

ESI'UDO TÉç T.I ICO PRET.I M TNAR

l. Identificação da necessidade da contratação.

1.1. Conuatação de empresa especializada em prestação de serviço de recarga e manutençâo de

exüntores de incôndio em 1o, 2n e 3o nível corn reposição de peças, e fnmecimento de material de

sinalização e ilurninação de emergênciar parâ atender as necessidades desta lnstituição. Os

extintores estão localizados no do Hospital Miliar de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira (HGu

SCC). doravante denorninado CONTRAIANTE. ()s extintores estão localizados no murricípio de

São Gabriel da Cachoeira - Am, onde serão retirados para recarga e manutenção para cidade de

Manaus - Am.

2. Referência aos instrumentos de planejamento do óryão ou entidade.

2.1. A contratação está alinhada ao Plano de Combate a lncêndio do Hospital de Guarnição de São

Cabriel da Cachr:eira.

3. Requisitos da contratação

3.1. De nÂrurezâ não continuada.

3.2. A CONTRATADA deverá apresentar provil dc' capacitlatle tót.nica, mediante a apresentação de

Atesudo fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, qudcomprove a exeorção pela

empresa licitante de execução de serviços de recaryas de extintores de incêndio, com caraçterísticas

semelh.lntes ao objeto licitado. .

:.S. aTONTRAIADA deverá comprovilr registro no âmtriro do Sistema Brasileiro de Avaliação de

Confonnidade - SI3AC, junto ao INMETR0 cle acordo com a Portaria n.n 263, de 29 de rnaio de

2019.

3.4. Declaração do licitante de que tenr pleno ionhecimento das condições necessáriaá pam a

presraçâo do seruiço.

'XN
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4. Descrição

5. Estimativas das quantidades

5.1. Foi realizado um levantamento minucioso em todo território do Hospital e foi verificado que a

maioria dos exüntores distrlbuídos vencerá no ruês de julho/?022. Os quandtativos podenr ser

observados no item 4.

6. Levantamtnto de mertado e justificaüva da escolha do tipo e solução a contratar

6.1. Por se trâtar de demanda prevista no plano de Combate a [ncêndio anual do HCuSGC, será

realizado o processo através de panicip;rçãn em pressão eletrônico visando a con(râtâÇào cle uma

empresa especializada para prestação de serviços de recarga e manutenção de exüntores e

fomecimento de mater:iais de conrbate a incêndio. Fjsse modo de contmtação foi o mesmo usado na

aquisição anterioL com resultados satis f aródos,

7. Descrição da solução como um todo e orientaçâo para melhor entendimento sobre

manutençâo de lo,2o r 3o Nívd.

7.1. Contratação de empresa especializada em prestação de serviço de recarya e maüulenção de

extintores de incêndio em 10, 2o e 3o nível com reposição de peças, e fomecimento de material de

sinalização e iluminação de emeryência.

7.2. Para complemento e melhor entendimento sobre as Manutenções a serem realizadas e

subsid iadas, segue orientação:

7.2.1. ServiÇo de caráter preventivo e/ou corretivo cujar execução requer ferramental, equipamentos

e local apropriados, realiz.ado por empresa reg,istrada nrr âmbito do Sistema Brasileiro tle Avaliaçãn

de Conformidade - SBAC, compreendendo o exame completo do extintor de incêndio, com a

finalidade tle manter suas cond"içôes de operação de forma a proporcionar os requisitos mÍnimos de

\

02 Recarga Extintor Tipo AGM l0 Litros. SV t2

03 Recarga de Hxtintnr CC)2 06 Kg. SV l2

08 Recarga de Exrintor 06 Kg BC SV 02

l0 Recarya de Extintor CO2 10 Kg SV 02

11 Recarga de ExtintorABC 12 Kg SV l5
t2 Recarga de [xtintor ABC 04 kg SV 01

l5
Serviço de teste hidrostático de extintor tipo CO2 06 Kg aha
pressão; NBR 13485, corpo «le bombeiros INMETRO,
garantia de 5 anos de cilindro.

SV 1'2
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preconizados na Portüia n. o 05, de 04 de janeiro de 2011- e um nível adequado de

que o rxtintor de incêndio irá funcionar efetivamcnte com seguranÇa; requerido após a

aparelho, quando indicado por uma inspeção tácnica ou rle acordo com a frequência

prevista neste documento, incluindo qualquer repâro ou substituição que seja necessário, podendo,

aiqda, envoiver a necessidade de recarga e/ou ensaio hidrostático.

7.3. Enrende-se por Manutenção de 1o nível:

?.3.1. Manutençâo de caráter corretivo, geralmente efetuada no ato da inspeção, por empresa

registrada, no âmbito do SBAC, que pode ser realizada no local onde o extintor de incêndio está

instaladn, não havendn necessielade de removê-lo para rrficina especializada.

7.3.2. Por consistir em procedimento de caráter correúvo, envolvendo cofflponentes não sujeitos à

press§r: permancnte, pode ser execiltatla, sempre que for r«guerida, por umâ inspeção tecnica, no

local onde o ext.intor de incêndio se encontra instalado, desde que não haja justtlicativa para a

remoção do extintor de incôndio para a oficina da empresa prestadora do serviço"

7..1. A nranutenção de prirneiro nÍvel consiste ent:

a) limpeza dos componentes aparentes;

b) reapeno de componentes roscados que não estejam submetidos à pressão;

c) colocaçâo do quadrn de instruçõe$, quando necessárior

d) substituição ou ccllocação de cornporentes que irào sejam submetidos à pressão.

7.5. Entende-se por Manutençào de 2o nível:
7.5.1. Manutenção de caráter preventivo e corrstivo qu€ requer execuçân de serviços com

equipamento e local apropriados e por empresa registrada, no âmbito do SBAC.

7.6. A manutenção deve ser realizada adotando-se os seguintes procedimentos:

a) desmantagem ccmpleta do extintor de incêndio;
b) verificação da necessidadr de u recipiente ou cilindro ser submeddo ao ensaio hidrostáticu;

c) verificação da carya;

d) lirnpeea de todos os componertes e desobstruç§o (limpena interna) dos componnnt** sujeitos a

entupimento;

e) inspeção visual das roscas dus cumponentes rÊmovíveis t'verifieação dimensicnal para as rosc&$

cônicas dos cilindros para extintores de incêndio cüm carga de dióxido de ca*ono (CO2) e

citindros para seses expelenms;

t) verifir:açâo elas partes intemas e externas, quântü à existência de danos ou connsâo; l

g) regulagem da válwla de alívio, de forma que a aben'rra da válvula de alÍvio ocorra entrc l,6MPa

;ifffitrXffi;i:§i:#l* pr*u*ão, de rorma que permita a pressurieação tto ncipi*nrr*
pâra CI asente extirltor atd atingir uma pressão üstátita de l,4lr'{pa ( l4kgficrn2);
i) verificaçâo do indicador de pressâo, o qual não poderá apresentil vauamento e deverá indiçar

marcaçâo correta quilnto à faixa de operação;

j) exame visual dos componentes de materiais plásticos, com auxilio de lxpa, os quais não podem

âpresentar rachaduras ou fÍssuras;

l) \furificação do tubo sifão quanto ao compri.mento (estabdecido por meio de dispositivo que meça

a profundidad* do cilindrc ou lecipientc do garg,alu au fundo interno), integritiade cla rosta,

MX K



existência de chanfro, inexistência de deformação, não apresentação de bolhas e

características que possam aferar o dest'mpenho do exdntor de incêndio;
rn) avaliação de todos os componentes do extintor de incôndio, podendo acarretar na realização de

ensaios e em substituição dos componentes que não atendam as especificações tr{cnicas, sendo que

os ensaios de componentes devem ser realizados sempre que exigido o ensaio hidrostático do
recipiente ou cilindro;
n) fixação dos componentes roscados com apefio adequado;

o) substituiçâo do quadro de instruçôes, adequado ao üpo e modelo do exüntor;
p) montagem do extintor de incêndio com os mesmos componentes previamente identificaclos e

devidamente verificados, ensaiados e aprovados, ou conl componentes subsütuídos que atendam as

Normas e requisitos trícnicos aplicáveis;
q) efetuar registro dos componentes substituídos. quando aplicável;
r) execução de recarga do extintor de incôndio;

s) colocação do anel de identificação da manutenção;
t) realização do ensaio de vazamento;

u) colocação da trava e lacre;

v) fÍxação do selo de identificação da conformidade;
xi fixação da etiqueta autoadesiva contendo declaração e condições da garantia.

7.7. Entende-se por Manutenção de 3o nível:

7.7.L. 
^ 

manutenção de terceiro nível inclui todos os pmcedimentos previstos pôrâ a manutenção de

segundo nível e, adicionalmente, o ensaio hidrostático de recipiente e cilindros, o qual deve ser

rtalizado de acordo com o seguinte procedimento:

a) a reuroção tolal da pintura será ern função do cilindro ou reciplente apresentaç ou nào, corrosão,

amassados ou repams de solda;

b) identificação do ensaio hidrostáüco;

c) execução do ensaio hidrostático dos recipientes e cilindros destinadus ao âgente extintor e ao gás

expelente (quando houver); e

d) aplicação de novo tratamento superficial, seguido da pintura do recipiente ou cilindro. Nota:

§empre que for requerida a realização do ensaio hidrostático para um extintor de incêndio. deverão

§er executados e registrados também os seguintes serviços:
nu

- Determinação da capacidade volumétrica d,r cilindro destinado ao arrnazenamento de

dióxido de carbono;

- Ensaio hidrostático na válvula de descarya e na rnangueira;

- Substituição do conjunto de segurança da válvula de descarga dos extintores de incêndio de

co2;

7.7.Z.Todas os extintores de incêndio clevem ser submetidos ao ensaio hidrostático em um intervalo

rnáximo de 5 (cinco) anos, contados a partir de sua data de fabricação ou da reali:lação do últinro

ensaio hidrostático, ou quando âpresentarem qualquer uma das sinrações previstas a seguir:

a) conosão generalizada ou localizada profunda no recipiente ou nas panes Que:po§sarn Ser

submetidas à pressão momentâneâ ou que estejam submeúdas à pressão permanente, ou nas panes

ex(emas, contendo mecanismo ou sistemas de acionamento mecânico;

b) defeito no sisteru de mdagem, na alça de uansporte ou acionamento, desde que estes çonstiruam
pane integrante de componentes sujeitos à pressão permanents ou moment§nea; : \'I \_

ü.' ,e {
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c) submeüdos a danos térmicos ou mecânicos.

rcTu

€ 7.7.3. Quando a ernpresa realizar manutenção e'm exúrtores de incôndio durante o ano limite para a

realizaçâo do ensaio hidrostático, a empresa deve obrigatoriamente realizar, também, o ensaio

hidrostático nestos extintores de incêndio.

7.7.4. O nível de manutenção deve ser definido em função da situaçâo encontrada na Ínspeção,

de acordo com a tabela a seguir:

Níveis Situações

I Quadro de instruções ilegível ou inexistente

1ou2 Ittexistência de algum conlponenÍ"e.

Corrosão, danos térmicos elou mecânicos no recipiente, elou em partes que
possam ser submetidas à pressão momentânea ou estejam submetidas à
pressão permanente; e/ou em partes extemas contendo mecanismo ou
sistema de acionamento me.cânico;

Data do último ensaio hidrostáticu igual ou superior a cinco âno§; e

lnexistência da data do último ensaio hidrostático.

& Execução do objeto

8.1. () objeto do Gnrpo I - Manutenção e recarga, será realizado de acordo com os vencimentos

dos exdntores. Já o Gnrpo II - Fornecimento de Materiais. será feito em apenas uma parcela. 0
agrupamento de itens, visa à padronização dos serviços oÍerecidos, bem como a celeridacle na

prestaçâo dos serviços, diminuindo o risco de f;ühas na prestação dos mesmos.

8.2 O agrupamento sugerido irá priorizar a segulnte divisão: grupo de recargas e manutenção e

fomecimento de materiais, pois do contrário poderia restringir a concomência. Pois, as empresas

podem nào oferecer os dois seruiços.

3

\

Mangueira de descarya aprcsent..ndo danos, defonnação ou ressecamento.

Vencimento do período especificado para frequência da manurençâo de
segundo nível;

Extintor de incôndio parcial ou rotalnrente descarregado; e

Mangotiúo, mangueira de descarya ou bocal de descarga, quando houver,
aprcsentando entupimentCI que não seja possível reparar na

I

')

inspeção.

Lacre (s) violado (s)

W
)
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9. Providênciâs para a adequação do ambiente do órgão

9.1. Para o acompanhamento das atividades do Grupo I, será agendado a dara de recolhinrenro

Êxtintores vencidos de acordo com a ordem de serviço enüüda, o qual será acompanhado por um

dos gestores da área técnica.

9.2. Já parô o Grupo II, os materiais serão conferidos no ato da entrega dos mesmos, parâ ateste da

nota fiscal.

10. Declaração da üabilidade ou não da contrata$o

tt).l. O presente Estudo Técnico está de acordo com as necessidades tócnicas, operacionais e

estratégicas do órgão, atende adequadamente às demandas de negócio tbnnuladas, os benefícios

pretendidos sâo adequados, os crlstos previstos são compaúveis e caracterizam a economicidade, os

riscos envolvidos sâo administráveis e a área responsável priorizará o fomecimento de todos os

elementôs aqui relacionados :recesstirios à consecução dos benefícios pretendidos, pelo que

recomendanlos o prosseguimento cla contrataçã0.

São Gabriel da Cachoeira - AM, 05 de maio de 2022

,!*" l^,* {**;n^ i!**-/A
fO* BRUNE FERREIRA PIMENT§L- 2o Ten

lntegrante Tócnico doa Equipe do Planejamento

J

r@

MAR SANTOS - 2oTen;

vo da Equipe do PlanejamenloIntegrante

)
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APROVAçÃp pO ESTUDO PRÉLTMINAB

DE§PÀC}IO OÂ ORDENÂDORA DÊ DESPE§Â§:

- APROVO o presente Estudo Preliminar, por entender que atende aos requisitos legais o ao

1uÍzo de conveniência e oporuinidade.

São Gabriel da Cachoeira, AM, 05 de maio cle 2022.

Iãnqtroí
Ordenadora de

COSTAEFONSECA-Mai
do H Gu SGC
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras - 79481

EDTTAL DO PREGÃO ELETRONTCO N" 1OI2O22.CMilO CMA/4'CTA

Processo Ad ministrativo (NUP) 64792.AO72s7 /2022-75

Código da UASG 1ó001ó Comando do Comando Militar da Amazônia

CNPJ da UASG 10.207.O29/0001-00 ..... Comando do Comando Militar da Amazônia

Objeto Contratação de serviços de manutenção e recarga de extintores.

Natureza dos ltens ( ) Material (X)Serviço ( ) Materiale Serviço

Grupamento de ltens (X) ltens lndependentes ( ) ltens Agrupados ( ) Híbrido

(x)Sim (SRP) ( ) Não (SisPP - Tradicional)

Tipo de Licitação (X) Menor Preço ( ) Melhor Técnica ( ) Técnica e Preço

Modo de Disputa ( ) Aberto (X) Aberto e Fechado

Regime de Execução
(serviço)

( ) Empreitada por Preço Global
(X) Empreitada por Preço Unitário

Regime de Fornecimento
(material)

lntegral
Continuo

( ) Parcelado
(X)Nãoéocaso

Possibilidade de Adesões (x) Sim ( )Nao ( )Nãoéocaso

Participação ( ) Exclusivo ME/EPP (X) Ampla Compeüção ( ) Híbrido

Tratamento Diferenciado
(Benefícios MEE/EPP)

( )Tipo 1 (exclusivo)

( ) Tipo 3 (cota exclusiva)

( ) Ípo 2 (subcontratação)
(X) Sem Benefício

Margem de Preferência
(Dec no 7.546/2077)

( )Sim (x) Não

Preferência de Contratação
(Dec n' 7.774/20101

( )sim (x ) Não

Apresentação dos Preços e

Adiudicação

(X ) Por ltem/Unidade ( ) Por Lote ou Grupo
( )Porltem/Iotal ( )Global

Envio das Propostas
Até a Abertura da Sessão Pública
Endereço : www.com prasgoverna mentais.gov. br

Abertura da Sessão Pública
Data : 27 / 07 / 2022 Horário : 10: 00 h ( Bra s íl ia - DF)

Loca I : www.co m prasgoverna mentais. gov. br

lmpugnação ao Edital Até 3 dias úteis antes da abertura da sessão pública

Pedido de Esclarecimento Até 3 dias úteis antes da abertura da sessão pública

Telefone / E-mail (9 2) 3659 - 7O7 4 / slc@ 4cta.eb.mi l. br

Endereço para Documentação
Comando do CMA (SLC/4" CTA)

Av Coronel Teixeira, 4.715, Ponta Negra

ó9037-000 Manaus-AM

(Edital PE n" tO/ZO22-Cmdo CMA ..........F| t/251

Registro de Preços

( )Nãoéocaso



MINISTÉRIO DA DEFESA

D(ÉRCITO BRASITE!RO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DAAMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras - 19481

PREGÃO ELETRÔNrcO N" 1OI2O22.CMdO CMA
( P roce s so Ad m i n i st rati v o no &L9 2.00L257 / 2022-7 5\

Torna-se público que o COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA, por meio da

Seção de Licitaçôes e Contratos, sediado na Avenida Coronel Teixeira, 4.775, Ponta Negra,

Manaus-AM, CEP ó9037-000, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei no

70.520, de 77 de julho de 2OO2, do Decreto n." 70.024, de 20 de setembro de 2019, do
Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto no 7.746, de 05 de junho de 2072, do
Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de2073, das lnstruções NormativasSEGES/MP no 05, de
2ó de maio de 2077, no 03, de 26 de abril de 2018 e da lnstrução Normativa SLTI/MP no 01,
de 79 de janeiro de 2010, da Lei Complementar no 723, de 74 de dezembro de 200ó, do
Decreto no 8.538, de 0ó de outubro de2075, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666,
de 2t de junho de 1993 e as exigências estabelecídas neste Edital

Data da Sessão: 27/07/2022

Horário: 10:00h (Brasília-DF)

Local: Portal de Compras do Governo Federal - wwwgov.brlcompras/pt-br

Critério de Julgamento: menor preço por item

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação
de serviços de manutenção e recarga de extintores, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1,.2.A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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2. DO REGTSTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

parücipação dos interessados na modalidade licítatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
hftps://wvvw.gov.br/compros/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela

lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praücados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

S.S. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.ó. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação

4. DA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitação e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9o da lN

SEGES/MP no 3, de 2018.

4.t.7. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.7.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no L23, de

2006.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.7. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislação vigente; ,.

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçôes e Contrâtos Administrativos da Consultoria-Geral da União

Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços não contínuos

Atua lização: Fev ereiro/ 2Q22

(Edital PE n' tO/2O22-Cmdo CMA ..........F1 3/25\



t
4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9'da Lei no 8.óóó, de 1993;

4,2.5, que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de

dissolução ou liquidação;

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7.organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIB atuando nessa

cond i ção (Acórd ã o n' 7 46 / 2074-TCU-Plenário) ;

4.2.8. sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da lnstrução
Normativa SEGES/MP n" 5,de2077.

4.3. Nos termos do art. 5o do Decreto no 9.507, de2Ot8, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela

demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.7.Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até
o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF no 13, art. 5o, inciso V da Lei n" 12.813, de 1ó de

maio de 2O!3 e art.2o, inciso lll, do Decreto n.o 7.2O3, de 04 de junho de 2010);

4.4. Nos termos do art. 7o do Decreto n" 7.2O3, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familíar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão
contratante.

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no

723, de 200ó, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49.

4.5.1,.1,. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" ímpedirá o prosseguimento no certame;

4.5.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complêmentar no 723, de
200ó, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.5.3. que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalíàias;

4.5. .que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

a
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4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 1ó anos, salvo menor, a parür de L4 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXX|ll, da Constituição;

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução

Normativa SLTI/MP no 2, de 1ó de setembro de 2009.

4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do
art. 5o da Constituição Federal;

4.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,

conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1997.

4.5.9. que cumpre os requisitos do Decreto n.7.774, de 2010, estando apto a usufruir
dos critérios de preferência.

4.5.9.7. a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto no Decreto no 7.774, de 2010.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública,

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento.

5.2.O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem

do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos

sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos

termos do art, 43, §1o, da LC n' 723, de 2006.

5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.ó. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o gue somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta.
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5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso

público após o encerramento do envio de lances.

ó. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1.O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

6.1..7. valor unitário e total do item;

6.t.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência.

ó.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

ó.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do
modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.3.7. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo
de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do §1o do artigo 57 da Lei no 8.óóó, de 7993.

ó.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento

seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e

executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação
contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. ó5 da Lei n.

8.666/93 e nos termos do art. ó3, §2o da lN SEGES /MP n.5/2O17.

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso
de erro ou cotação incompaível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas
as orientações a seguir:

ó.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido
durante toda a execução contratual;

6.4.2.cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da

repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

ó.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que correspoqde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitaitle ou contratada apresentar ao pregoeiro
ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os
fins do previsto no subitem anterior.
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ó.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

dos serviços, serão reüdos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

subsütuição.

ó.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assisündo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9.O prazo de validade da proposta não será inferior a ó0 (sessenta) dias, a contar da data

de sua apresentação.

ó.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

ó.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da

Consütuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO OeS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

7.1..A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2.O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham

vícios insanáveis ou ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de

Referência.

7.2.t.Iambém será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances.

7.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os

licitantes.
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7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7.O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "a.bgItE
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.

7.9.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse

ptazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o que será sigiloso até
o encerramento deste prazo.

7.7O,7. Não havendo, pelo menos, três ofertas nas condições definidas neste item
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado até cinco minutos, o qual será sigiloso até
o encerramento deste prazo.

7.11. Apos o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

7.77.7. Não havendo lance finalfechado e classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até no máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo, observando-se, após, o item
anterior.

7.1,2.Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as

exigências de habilitação.

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.74.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.1ó. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
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vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico
utilizado para divul gação.

7.!7.O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital

e seus anexos.

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.t9,Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos

arts.44 e 45 da LC no 123, de 200ó, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.27.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação

automática para tanto.

7.22.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento),
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no

subitem anterior.

7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

7.24.5ô poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.24.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no art.3o, § 2o, da Lei no 8.óóó, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos bens produzidos:

7.24.1.7. prestados por empresas brasileiras;

7.24.t.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento de tecnologia no País;

7.24.7.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas ou os lances empatados.
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7.26,Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições

diferentes das prevista deste Edital..

7.26.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.26.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.26.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feíta no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.27.Apôs a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art.7o e no §9o do art. 26 do Decreto n' 70.024/2O79.

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da

Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua
proposta final, conforme anexo deste Edital.

8.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e
Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta,
desde que não contrariem exigências legais.

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo
Vll-A da ln SEGES/MPDG n. 5/2077, que:

8.4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.4.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n" 7455/20!8-
TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido, ou que apresentar preço
manifestamente inexequ ível.

8.4.4.7. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá
recursos suficientes pâra executar a contento o objeto, será consíderada inexequível a

proposta de preços ou menor lance que:

8.4.4.7.7. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
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quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4.4.1,.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,

medidas provisórias e convenções coleüvas de trabalho vigentes.

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3o do

artigo 43 da Lei no 8.óóó, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4do Anexo Vll-A
da lN SEGES/MPDG N. 5, de 2077, para que a empresa comprove a exequibilidade da

proposta.

8.ó. Quando o licitante apresentar preço final inferior a SOT' (trinta por cento) da média dos
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e
evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e
exequibil idade da proposta.

8.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que

fundamentam a suspeita.

8.7.1. Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de

diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de

não aceitação da proposta.

8.8.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8.8.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

8.9. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade

os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.10. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha

de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos

insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

8.11. Erros no preenchimento da planilha não consütuem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro,

desde que não haja majoraçáo do preço.

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas.

8.l,í,.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,

quando não cabível esse regime.
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8.L2. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçôes do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da

8.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação

do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAçÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Gera I d a União (www. portald atra nsparencia. gov. brlceis) ;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.j us. brli mprobidad e_ad m/consu ltar_req uerido. ph p).

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União
TC U (https://contas.tcu. gov.br / or ds/ t? p= I NABI LITADO:CERTI DAO:0 :) ;

9.7.7. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do
TC U ( https : / / cerldoesa pf. a p ps.tcu . gov.br / )

9.1,.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

9.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
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área especializada no objeto.

8.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.13.1. Havendo necessídade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat"
a nova data e horário para a sua continuidade.

8.14. Nos itens não exclusivos pâra a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos

artigos 44 e 45 da LC no 123, de 200ó, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o

caso.



9.1.3.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.7.3.7.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no 723, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2.Caso atendidas as condiçôes de participação, a habilitação dos licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica,
conforme o disposto na lnstrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa

SEGES/MP no 03, de 2018 mediante uülização do sistema, deverá atender às condições

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para

recebimento das propostas;

9.2.2.É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art.43, §3o, do Decreto !0.024, de

2079.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob

pena de inabilitação.

9.4.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

9.ó. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.ó.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
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9.8. HABTLTTAçÃo runíorcn

9.8.1. no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

ver ifi cação d a a ute ntici d ad e n o síüo www. p orta I doemp reen d edo rA ov.br ;

9.8.3. no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

9.8.4. inscrição no Registro Públíco de Empresas Mercantis onde opera, com averbação

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, tilial ou agência;

9.8.5. no caso de sociedade simples: inscrição do ato constituüvo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

9.8.ó. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da

consol id ação respectiva.

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 7.757, de 02/70/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTSI

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa (CNDT),

nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
n" 5.452, de 1'de maio de 1943;

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual; ,;

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.10. QUALTFTCAçÃO ECONÔM !CO-F| NANCETRA

9.10.1. certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.1O.2. balanço patrimonial e demonstraçóes contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta;

9.tO.2.1. No caso de empresa constituída no exercício socialvigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de

existência da sociedade;

9.LO.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou

contrato/estatuto socia l.

9.10.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Liquidez Geral ........ (LC) =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
Solvência Geral ...... (SC)=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
Liquidez Corrente . . (t-C1 =

Passivo Circulante

9.LO.4.As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado

inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de tO% (dez por cento)

do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.11. QUALTFTCAçÃO TÉCNTCR:

9.Lt.7.Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,

mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público

ou privado.
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9.L1.t.L. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados

deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:

a. Prestação de serviço de manutenção e recarga de extintores.

9.77.2.Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da

matriz ou da filial da empresa licitante.

9.L2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. !23, de 200ó, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.13. A existência de restrigão relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede

oue a licitante qualificada como microempresa ou empresa de peoueno porte seja

declarada vencedora. uma vez oue atenda a todas as demais exisências do edital.

9.13.1,. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à

fase de habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez

constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a

mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação
de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularização.

9.1ó. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua

continuidade.

9.77.Serâ inabilítado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 200ó, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo

de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

t0.t.2, apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao

lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este Edital

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

!O.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5' da Lei n' 8.666/93).

10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a
mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.ó. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificaçôes alí contidas ou que estabeleça

vínculo à proposta de outro licitante.

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal

de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no

mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais

motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempesüvidade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

7í-.2,t,Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso.

L1,.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer

importará a decadência desse direito.
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71.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de

3 (três) dias para apresentar as razôes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo

sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de

seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceíveis de

aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

T2,DAREABERTURA DA SESSÃO PÚBLrcA

72.7. A sessão pública poderá ser reaberta:

L2.1,.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

L2.7.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou
não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC no

123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da
etapa de lances.

72.2.fodos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

72.2.1,.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

t2.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDTCAçÃO r XOUOLOGAçÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praücados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTTA DE EXECUçÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
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15. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias,
contados a partir da data de sua convocação, pata assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de

seu recebimento.

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Regístro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor,

a descrição do(s) item(ns), as respectivas quanüdades, preços registrados e demais

condiçóes.

L5.4.7.Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na

sequência da classificação do certame.

1ó. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

t6.2.O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

L6.2.7. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) disponibilização

de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que

seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco)dias, a contar da data de seu recebimento ou

da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

t6.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

1ó.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

1ó.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios

ali estabelecida as disposições da Lei no 8.óóó, de 1993;
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76.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e
seus anexos;

L6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisâo são aquelas previstas nos

artigos 77 e 78 da Lei n" 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos

artigos 79 e80 da mesma Lei.

76.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

1ó.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de

2018, e nos termos do art. óo, lll, da Lei n" 70.522, de 19 de julho de2002, consulta prévia ao

CADIN.

76.5.7.Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu

cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

76.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena

de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

1ó.ó. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

1ó.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para,

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de
preços.

T7. DO REA'USTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA F|SCALIZAçÃO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

19. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.
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20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

2O.t.1..É admiüda a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este
lnstrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital.

21. DAS SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2OO2, o

licitante/adjudicatário que:

21,.1,.1,. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

27.7.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

27.L.3. apresentar documentação falsa ;

21..1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

27.7.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1,.6. não manüver a proposta;

21.1.7. cometer fraude fiscal;

27.7.8. comportar-se de modo inidôneo.

2l.2.As sanções do item acima também se aplícam aos integrantes do cadastro de reserva,

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

injustificadamente.

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condiçóes de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de

lances.

21..4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sanções:

2]-.4.t.Advertência por Íaltas leves, assim entendidas como aquelas que não

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

2l.4.2.Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

prejudicado(s) pela conduta do licitante;

21,.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo

prazo de até 2 (dois)anos;

21,.4.4.lmpedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no

SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco)anos;
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21.4.4.1,. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste

subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração

administraüva neste Edital.

27.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

21,,5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.6.5e, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -

PAR.

27.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 72.846,
de 1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administraüva.

27.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.

27.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 479 do Código Civil.

2l.7O.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.óóó, de1993, e subsidiariamente na Lei

n" 9.784, de 7999.

27.77.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

2t.72. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.13, As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo
de Referência.

22.DAFORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22,7. Apôs o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2, A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.
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22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao
do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta

individual apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licítantes regístrados deverá ser respeitada nas

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata
ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 2t do Decreto no

7.892/273.

23. DA TMPUGNAçÃO nO EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO

23.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail

slc@4cta.eb.mil.br, pelo fax l92l 3659-7025, ou por peüção dirigida ou protocolada no

endereço Av. Coronel Teixeira, n" 4.77.5, Ponta Negra, Manaus-AM,CEP 69037-000, Seção

de Licitações e Contratos do Comando do Comando Militar da Amazônia.

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebi mento da impugnação.

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no

Edital.

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contados da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos

23,7.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

23.7.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser moüvada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.8. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por

qualquer interessado.

24. DAS DTSPOSTçÕES GERATS

24.1.. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
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24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatorio.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Ad ministração.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

24.70. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compóem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.77. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
http://www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no
endereço Av. Coronel Teixeira, n" 4.775, Ponta Negra, Manaus-AM, CEP 69037-000, nos dias
úteis, de segunda-feira a quinta-feira, no horário das 09:30 h às 11:30 h e das t3:30 h às
1ó:30 h, e nas sextas-feiras das 08:00 h às 11:30 h, mesmo endereço e período no qual os
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

24.72.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.72.7. ANEXO I - Termo de Referência;

a. APÊNDICE ao Anexo I (Termo de Referência) - Estudo Técnico Preliminar;

24.L2.2. ANEXO ll - Modelo de Proposta Finalde Preços;

24.L2.3. ANEXO lll - Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços;

24.72.4. ANEXO lV - Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento;

24.72.5. ANEXO V - Minuta da Ata de Registro de Preços;

24.L2.6. ANEXO Vl - Modelo de Ordem de Serviço;

24.L2.7. ANEXO Vll - Modelo de Termo de Recebimento Provisório;

24.72.8. ANEXO Vlll - Modelo de Termo de Recebimento Definitivo;

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços não contínuos
Atualizaçâo: Fevereiro/2o22 

(Editar pE n re/2o22-cmdo cMA ..........Fr24/25)
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Ordenador de do Comando do CMA
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1.3. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de caráter não continuado

sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva;

1.4. Os quantitaüvos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima;

1.5. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço

Unitário;

1..6. O contrato terá vigência pelo período de 3 (três) meses, podendo ser prorrogado, nos

termos do artigo 57, § 1o, da Lei n.8.666/93.

2. JUSTTFTCATTVA E OBJETTVO DA CONTRATAçÃO

2.7. A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico

específico dos Estudos Preliminares, apêndice desse Termo de Referência (TR);

3. DESCRTçÃO OA SOLUçÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DA CLASSTFTCAçÃO DOS SERVIçOS E FORMA DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum, não conünuado, a ser contratado mediante licitação, na

modalidade pregão, em sua forma eletrônica;

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto no 9.507,

de27 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no

art. 3o do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada;

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que

caracterize pessoa lifl ade e su bord i nação d ireta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
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5.1.1. Requisitos necessários para o atendimento da necessidade:

5.1.1.1. DE NEGÓC|O (que definem as necessidades e os aspectos funcionais da

solução):

i. Possuir mão de obra capacitada e qualificada, em quantidade necessária, para

o desempenho eficiente dos serviços;

ii. Possuir experiência no mercado;

iií. Estar em dia com as obrigaçôes trabalhistas e previdenciárias; e

iv. Garantia de todos os serviços que realizar

5.I.7.2.LEGA|S (definem as normas com as quais a solução deve estar em

conformidade):

i. lnstrução Normativa n" 5/2017-SEGES/MPDG, que dispõe sobre as regras e

diretrizes do procedímento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no

âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional; e

ii. Ser implantada em conformidade com as Normas Regulamentadoras do

Ministério do Trabalho e Emprego - MTE.

5.1.1.3. DE GARANTIA (definem os limites e a comunicação entre as partes

envolvidas):

i. A conclusão dos serviços deverá ocorrer durante a vigência do contrato, sendo

de responsabilidade da CONTRATADA fazê-lo no menor período possível; e

ii. No caso de reiterados defeitos sistemáticos durante o período de garanüa da

solução, a CONTRATADA deverá providenciar a sua substituição, sem ônus para a

CONTRATANTE.

5.t.1..4. REQUISITOS TEMPORAIS (definem data de entrega da solução):

i. lnstrução Normativa n" 5/2017-SEGES/MPDG, que dispôe sobre as regras e

diretrizes do procedimento de contrataçã o de serviços sob o regime de execução indireta no

âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional; e

t
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ii. Apos o recebimento da Ordem de Serviço / Fornecimento de Bens e antes

de início da execução, a CONTRATADA deverá informar o cronograma de execução para

CONTRATANTE.

5.1.1.5. DE SEGURANÇA:

i. Ser homologado por órgão ou agência governamental, quando exigido;

ii. A execução do serviço deverá atender os requisitos de segurança, segundo as

norrnas nacionais e internacionais pertinentes ao ambiente objeto do projeto;
:

iii. Os empregados da CONTRATADA deverão estar providos dos Equipamentos de

Proteção lndividual (EPl) adequados aos riscos da atividade, quando for o caso; e

iv. A CONTRATADA não poderá divulgar, mesmo que em caráter estatístico,

quaisquer informações originadas da CONTRATANTE, sem a sua prévia autorização.

5.1,.1,.6. REQUISITOS DE IMPLANTAÇÃO (definem o processo de disponibilização

da solução em ambiente de produção, dentre outros):

i. Possuir fiscal, representante da Administração, com qualificação necessária

para o acompanhamento e controle da execução.

5.1..1..7. REQUTSTTOS DE EXpERtÊNCIA PROFTSSTONAL DA EQUIPE QUE PROJETARÁ,

IMPLEMENTARÁ E IMPLANTARÁ A SOLUÇÃO (definem a natureza da experiência profissional

exigida e as respectivas formas de comprovação dessa experiência, dentre outros):

i. Possuir profissionais habilitados e certificados nas soluções a serem

implantadas pela Administração, com experiência necessária para o acompanhamento e

controle da execução da solução.

5.1.1.8. REQUtS|TOS DE METODOLOGIA DE TRABALHO:

i. O recebimento do objeto de dará em 2 etapas: provisório e definitivo.

5.t.2. Não há necessidade de transição gradual com transferência de conhecimento,

tecnologia e técnicas entre Contratante e Contratada;

5.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para

celebração do contrato.
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ó. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

ó.1. A Contratada deve observar todos os critérios e práticas legais de sustentabilidade

socioambiental, especialmente os seguintes:

6.7.7.Na execução dos serviços, a contratada deverá obedecer às disposiçôes da

Resolução CONAMA no 340, de 25/09/2003 e da lnstrução Normativa lbama, no 5, de t4 de

fevereiro de 2018, nos procedimentos de recolhimento, acondicionamento, armazenamento

e transporte das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio - SDOs abrangidas pelo

Protocolo de Montreal (notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano), obedecendo às

seguintes diretrizes:

a) não é permitida a liberação intencional de substância controlada na atmosfera

durante as atividades que envolvam sua comercialização, envase, recolhimento,

regeneração, reciclagem, destinação final ou uso, assim como durante a instalação,

manutenção, reparo e funcionamento de equipamentos ou sistemas que utilizem

essas substâncias;

b) durante os processos de retirada de substâncias controladas de equipamentos ou

sistemas, é obrigatório que as substâncias controladas sejam recolhidas

apropriadamente e destinadas aos centros de regeneração e/ou de incineração;

c) É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas

embalagens antes de sua destinação final ou disposição final;

d) As substâncias a que se refere este artigo devem ser acondicionadas

adequadamente em recipientes que atendam a norma aplicável;

e) é vedado o uso de cilíndros pressurizados descartáveis que não estejam em

conformidade com as especificações da citada Resolução, bem como de quaisquer

outros vasilhames utilizados indevidamente como recipientes, para o

acondicionamento, armazenamento, transporte e recolhimento das SDOs CFC-12,

CFC-114, CFC-115, R-502 e dos HalonsH-L277, H- 1301 eH-24O2;

f) quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizem SDOs forem objeto

de manutenção, reparo ou recarga, ou outra atividade que acarrete a necessidade

de reürada da SDO, é proibida a liberação de tais substâncias na atmosfera, devendo
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ser recolhidas mediante coleta apropriada e colocadas em recipientes

adequados, conforme diretrizes específicas do artigo 2" e parágrafos da citada

Resolução;

g) a SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utilização de equipamento

projetado para tal fim que possua dispositivo de controle automático

anütransbordamento, ou acondicionada em recipientes adequados e enviada a

unidades de reciclagem ou centros de incineração, licenciados pelo órgão ambiental

competente.

9.1) quando a SDO recolhida for o CFC-12, os respectivos recipientes devem ser

enviados aos centros regionais de regeneração de refrigerante licenciados pelo

órgão ambiental competente, ou aos centros de coleta e acumulação associados às

centrais de regeneração.

g.2) É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas

embalagens antes de sua destinação final ou disposição final.

7. VTSTORTA PARA A LTCTTAçÃO

7.t.Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licítante poderá

realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor

designado para esse fim, de segunda a quinta-feira das 09:00 às 12:00 horas e das 13:00 às

1ó:30 horas, e nas sextas-feiras das 08:00 às 11:30 horas, no horário local, devendo o

agendamento ser efetuado previamente pelo telefone l92l3659-7074;

7.2.O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital,

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

7.2.t. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria;

7.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue

CD-ROM, "pen-drive" ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações

relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua

proposta;
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7.4.A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores

7.5.A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das

condiçóes locais para o cumprimento das obrigaçoes objeto da licitação.

8. MODELO DE EXECUçÃO OO OBJETO

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica

8.1.1. A execução do objeto contratado compreende a retirada, a entrega dos

extintores de incêndio, o fornecimento do material necessário para a recarga, manutenção

de segundo nível, os testes hidrostáticos e a reposição de peças - caso necessário, tais como:

válvula, mangueiras, difusores, manômetros, lacre, selo, pintura, rótulo de instruções

8,7.2. Os equipamentos que porventura não tiverem condições de serem recarregados

deverão ser devolvidos com o respectivo laudo, explicitando os motivos pelos quais não

pode ser recarregado.

8.1.3. A retirada dos extintores (data e horário) deverá ser previamente agendada com

o Almoxarifado, CONTRATANTE, a qual designará servidor para o acompanhamento da

retirada e posterior entrega dos extintores que serão recarregados.

8.1.4. A recarga e manutenção dos extintores deverão ser executados na sede da

empresa CONTRATADA, que deverá dispor de um local adequado, de todas as ferramentas,

equipamentos, necessários à sua perfeita execução, bem como de devidamente qualificados.

8.1.5. Durante a execução da recarga, a CONTRATADA deverá fornecer e instalar

extintores substitutos para cada extintor retirado, com as mesmas características e a mesma

capacidade de combate a incêndio, que esteja válido, carregado e com identificação do

fornecedor, para suprir eventual situação de emergência e manter as condições de segurança

e prevenção de incêndio nas dependências do campus, sem ônus para o CONTRATANTE.

8.1.ó. No momento da retirada dos extintores para recarga e manutenção, será lavrado

"Termo de Retirada" que será assinado por representantes do CONTRATANTE e da
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alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer

detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus

dos serviços decorrentes;



CONTRATADA, contendo data da retirada, quantidade, tipo de extintor, carga, e o número

de patrimônio de cada um deles.

r 8.1.7. A CONTRATADA deverá devolver os extintores prontos, devidamente

reciJperados e recarregados, e em plenas condições de uso, formalizada através do "Termoit,

de Retirada", diretamente na sede da OM do CONTRATANTE.

i

i 8.1.8. Após a realização da recarga, a CONTRATADA deverá providenciar a colocação de

etiq-ueta de identificação no exüntor, em material impermeável, contendo as seguintes

infQrmações básicas: tipo de carga, capacidade, número do exüntor, data (mês) da carga,

data (mês) da próxima recarga, e data (ano) do teste hidrostático.

8.1.9. A recarga de extintores, as manutenções e trocas de peças necessárias, bem

como a retirada, o transporte e a devolução dos equipamentos correrão por exclusiva conta

da CONTRATADA.

8.1.10. No preço contratado deverá ser considerada a previsão de troca de eventuais

peças dos extintores.

8.1.11. No preço contratado deverão estar incluídos todos os tributos, contribuições,

taxas, frete, transporte, seguro, bem como todos os demais encargos íncidentes para a

perfeita execução do contrato.

8.7.12.A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as normas técnicas e/ou

recomendações do fabricante dos exüntores, em especial, as normas respectivas da

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e do lnstituto Nacional de Metrologia

(INMETRO).

8.1.13. A recarga a ser executada deve estar em conformidade com as normas técnicas

da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) NBR 129ó2:L998, NBR 13485:L999, e

NBR 12779:2009;

8.1.14. A CONTRATADA deverá obedecer, em especial, a NBR 12962 da Associação

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) sobre inspeção, manutenção e recargas em exüntores

de incêndio, bem como as demais normas técnicas vigentes.

8.1.15. Serão rejeitados pela Fiscalização a recarga que esteja em desacordo com o

especificado neste item, devendo a CONTRATADA arcar com o ônus advindo da

irregularidade, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis;
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8.1.1ó. Seja para a recarga, testes ou reparação de extintores que apresentarem

defeitos após a recarga, durante o período de garantia do material, a CONTRATADA deverá

agendar com o Quartel para a retirada ou entrega do objeto deste Termo de Referência.

8.2. Oprazo de execução dos serviços será de 10 (dez) dias úteis após a data da retirada dos

extintores, e seguirá o seguinte cronograma:

8.2.7. retirar os extintores que serão recarregados, no prazo de 05 (cinco) dias úteis

após o recebimento da respecüva Nota de Empenho;

8.2.2. devolver os extintores prontos, devidamente recuperados e recarregados, e em

plenas condiçôes de uso, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a data da retirada.

9. TNFORMAçÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

9.7. A demanda do órgão tem como base as seguintes caracterísücas

9.1.1. O serviço deverá ser executado de acordo com o determinado no instrumento

convocatório. A não observância destas condições implicará na não aceitação do mesmo,

sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

10. oBRtGAçÕeS On CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrígações assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçoes, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

LO.4, Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições

estabelecidas neste Termo de Referência;
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I

10.r

con

s/2

10.

5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da

tratada, no que couber, em conformidade com o item ó do Anexo Xl da lN SEGES/MP n

ot7.

ó. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

10.ó.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo

re$rtar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o
I

objêto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e
I

apdio ao usuário:'1.
I

l, rc.0.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

10.ó.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhadorfoi contratado; e

10.ó.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de

concessão de diárias e passagens.

10.7. Fornecer por escrito as informaçóes necessárias para o desenvolvimento dos serviços

objeto do contrato;

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

10.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções

técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

10.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3o, § 5o, da Lei n" 8.óóó, de 7993.

tl.T2.Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaçóes,

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou

em local por ela designado.
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11. oBRtGAçÕes oR coNTRATADA

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e

utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de

Referência e em sua proposta;

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a

descontar da garantia, caso exigída no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o

valor correspondente aos danos sofridos;

11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos

termos do artigo 7o do Decreto no 7.203, de 2010;

11.ó. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem

a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -

CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo Vlll-B da lN SEGES/MP n.5/2077;

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçóes previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçóes e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

COMANDO DO COMANDO M]LITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteiras - 1948)

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Aos quinze dias do mês de agosto do ano de 2022, procedo o encerramento deste

volume no 1, referente ao Pregão Eletrônico n" tO/2022. número único de processo (NUP)

n" 64[92.OOL257/2022-75, que se encerra com a folha no 200.

FRE OLIVEIRA CECCON - 1" Sgt

Pregoeiro
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